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RESUMO 

 

 

A presente pesquisa busca analisar as contribuições da Jornada Comunitária do Movimento de 

Educação de Base (MEB) para a formação política dos sujeitos sociais das turmas de jovens e 

adultos do projeto de parceria do MEB com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA) e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). 

Fizemos um recorte temporal nos anos de 2014 a 2016; e espacial nos estados do Ceará, Piauí 

e Rio Grande do Norte. Como questão-problema pretendeu-se compreender quais foram as 

contribuições da Jornada para a formação política desses sujeitos, a partir dos seguintes 

objetivos: Construir a trajetória da Educação de Jovens e Adultos e sua relação com a 

Educação Popular; Refletir sobre o Movimento de Educação de Base e como se deu sua 

relação com a política pública do PRONERA; Verificar se a Jornada Comunitária do MEB 

contribuiu para a formação da consciência política dos sujeitos sociais envolvidos; Apontar 

quais foram as contribuições da Jornada Comunitária do MEB para a formação política dos 

sujeitos sociais que participaram deste projeto; Identificar quais são as categorias da formação 

política e da Educação Popular que aparecem na Jornada Comunitária do MEB. Este estudo 

trata de uma proposta de análise qualitativa com estudo de casos múltiplos ou comparativos 

através do materialismo histórico dialético, que buscou, por meio da triangulação de fontes, 

apresentar o resultado do concreto pensado. Os instrumentos que ajudaram no processo de 

coleta dos dados foram a entrevista semiestruturada e a análise documental. Para compreensão 

do contexto em que o objeto está inserido, foi realizada uma revisão de literatura, abordando a 

questão da Educação Popular, da Educação de Jovens e Adultos (EJA), do Movimento de 

Educação de Base (MEB), da formação política, da Jornada Comunitária e do PRONERA. 

Como resposta à questão-problema proposta, a análise dos dados revelou que a Jornada 

Comunitária do MEB contribuiu com a formação política dos sujeitos sociais envolvidos no 

projeto de alfabetização/escolarização nos territórios da reforma agrária nos três estados 

estudados. Ela apresenta categorias da Educação Popular e de formação política, o que a 

classifica entre as propostas de Educação Popular pensadas pelos movimentos sociais em 

resposta aos desafios da contemporaneidade. A Jornada Comunitária foi compreendida como 

um instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania, desenvolvido 

pelo Movimento de Educação de Base (MEB) dentro do seu processo metodológico de 

formação dos intelectuais orgânicos da cultura. 

 

Palavras-chave: Educação Popular. Formação Política. Jornada Comunitária do MEB.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

This research seeks to analyze the contributions of the Community Day of the Basic 

Education Movement (MEB) to the political formation of the social subjects of the youth and 

adult classes of the MEB partnership project with the National Institute of Colonization and 

Agrarian Reform (INCRA) and the National Education Program on Agrarian Reform 

(PRONERA). We have done a temporal clipping to the years from 2014 to 2016, and a spatial 

one to the states of Ceará, Piauí and Rio Grande do Norte. As a research question, it was 

intended to understand what Community Day's contributions were to the political formation 

of those individuals, based on the following objectives: to build the trajectory of Youth and 

Adult Education and its relationship with Popular Education; to reflect on the Basic Education 

Movement and how it was related to PRONERA's public policy; to verify if the MEB 

Community Day contributed to the formation of the political conscience of the social subjects 

involved; to point out what were the contributions of the MEB Community Day to the 

political formation of the social subjects who participated in this project; to identify the 

categories of political education and popular education that appear in the MEB Community 

Day. This study is a proposal for a qualitative analysis through the dialectical historical 

materialism that sought through the triangulation of sources to present the result of the real 

thought. The instruments that helped in the data collection process were the semi-structured 

interview and the document analysis. To understand the context in which the object is 

inserted, a literature review was carried out addressing the issue of Popular Education, the 

Youth and Adult Education (EJA), of the Basic Education Movement (MEB), of the political 

formation, of the Community Day and PRONERA. As an answer to the proposed research 

question, the data analysis revealed that the MEB Community Day contributed to the political 

formation of the social subjects involved in the literacy/schooling project in the agrarian 

reform territories in the three states studied. It presents categories of popular education and 

political formation, which classifies it among the proposals of popular education thought by 

social movements in response to the challenges of contemporary times. The Community Day 

was understood as a pedagogical instrument of political formation for the exercise of 

citizenship developed by the Movement of Basic Education (MEB) within its methodological 

process of training organic cultural intellectuals. 

 

Keywords: Popular Education. Political Formation. MEB Community Day.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE SIGLAS 

 

ACB 

CAPES 

Ação Católica Brasileira 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CNEA Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo 

CEAA Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 

CNER Campanha Nacional de Alfabetização Rural 

CNBB Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

CRUB Conselho Regional das Universidades Brasileiras 

CUT Central Única dos Trabalhadores 

CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

EJA  

ENERA 

Educação de Jovens e Adultos 

Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da 

Valorização dos Profissionais da Educação 

FUNDEF 

 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 

IES Instituição de Ensino Superior 

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

JC Jornada Comunitária 

JUC Juventude Universitária Católica 

JOC Juventude Operária Católica 

MEB  Movimento de Educação de Base 



 

MOBRAL Movimento Brasileiro de Alfabetização 

MCP Movimento de Cultura Popular 

MHD Materialismo Histórico Dialético 

MST 

ONU 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

Organização das Nações Unidas 

PAS Programa Alfabetização Solidária 

PBA Programa Brasil Alfabetizado 

PEEP Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional 

PLANFOR Plano Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PROEJA Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

PRONERA Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PROJOVEM Programa Nacional de Inclusão de Jovens, Educação, Qualificação e 

Ação Comunitária 

PT Partido dos Trabalhadores 

RENEC Rede Nacional de Emissoras de Rádio 

SAR Secretaria de Assistência Rural 

SECADI Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão  

SNJ Secretaria Nacional da Juventude 

TdL Teologia da Libertação 

UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UNICEF Fundo das Nações Unidas para a Infância 

 

 

 



 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Acampamento no estado do Rio Grande do Norte ................................... 37 

Figura 2 - Assentamento do Ceará ............................................................................ 38 

Figura 3 - Assentamento do Piauí ............................................................................. 39 

Figura 4 - Capa do material Jornada Comunitária: caderno metodológico .............. 127 

Figura 5 - Encartes ao final do material Jornada Comunitária: caderno 

metodológico .............................................................................................................. 

 

134 

Figura 6 – Jornada Comunitária do Piauí realizada por um (a) educador/a .............. 143 

Figura 7 - Tripé dialético da formação política ......................................................... 194 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 -  Resultado da busca no site da CAPES........................................................... 21 

Quadro 2 - Estados com maior número de pesquisa sobre formação política nos 

últimos 4 anos................................................................................................. 
22 

Quadro 3 - Resultado da busca do descritor EJA no site da Scielo. ................................ 23 

Quadro 4 - Resultado da busca no site da ANPEd........................................................... 23 

Quadro 5 - Resultado da busca no site do Programa de Pós-Graduação da UESB ......... 25 

Quadro 6 - Descrição dos sujeitos sociais da pesquisa .................................................... 49 

Quadro 7 - Atividades desenvolvidas pelo MEB nas últimas 4 décadas.......................... 94 

Quadro 8 - Códigos com que o MEB concorreu no Edital do PRONERA/2012............. 101 

Quadro 9 - Mobilização e implementação no estado do Ceará para EJA 1 e 2 ............... 105 

Quadro 10- EJA 1 – Assentamentos e acampamentos que participaram somente do 

período de alfabetização................................................................................. 

 

106 

Quadro 11- EJA2 – Novas áreas da Reforma Agrária implementadas no período de 

escolarização................................................................................................... 

 

107 

Quadro 12- Relação de assentamentos e acampamentos que participaram do projeto no 

segmento EJA 1 e EJA 2................................................................................ 

 

107 

Quadro 13- Mobilização e implementação no estado do Piauí para EJA 1 e 2................. 109 

Quadro 14- Assentamentos e acampamentos que participaram dos períodos de 

alfabetização e de escolarização (EJA 1 e 2) ................................................. 

 

110 

Quadro 15- Assentamentos e acampamentos que participaram somente do período de 

escolarização................................................................................................... 
110 

Quadro 16- Mobilização e implementação no estado do Rio Grande do Norte da EJA 1 

e 2 .................................................................................................................. 

 

111 

Quadro 17- Assentamentos, Acampamentos e Agrovilas que participaram da EJA 1 e 

2...................................................................................................................... 

 

112 

Quadro 18- EJA 1- Assentamentos, acampamentos e agrovilas que só participaram do 

período da alfabetização................................................................................. 

 

113 



 

Quadro 19- Assentamentos, acampamentos e agrovilas que só participaram do período 

de escolarização.............................................................................................. 

 

114 

Quadro 20- Certificados entregues pelo MEB nos estados do Ceará, Piauí e Rio 

Grande do Norte (EJA 2 – Escolarização) .................................................... 

 

116 

Quadro 21- Quadro de organização das atividades para a Jornada Comunitária ............. 131 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 - Principais descritores da pesquisa..................................................... 20 

Gráfico 2 - Produção acadêmica sobre Formação Política.................................. 21 

Gráfico 3 - Percentual de publicações sobre a EJA encontradas no site da 

ANPEd............................................................................................... 
24 

Gráfico 4 - Taxa de analfabetismo no Brasil....................................................... 45 

Gráfico 5 - Taxa de analfabetismo de pessoas de 15 anos ou mais..................... 46 

Gráfico 6 - Taxa de analfabetismo entre 15 anos ou mais no Ceará.................... 47 

Gráfico 7 - Matrículas na EJA de 2010 a 2017.................................................... 73 



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO......................................................................................................    17 

 1.1 JUSTIFICANDO A PESQUISA ..................................................................   19 

2 PERCURSO METODOLÓGICO........................................................................ 30 

 2.1 CATEGORIAS DO MÉTODO..................................................................... 32 

 2.2 INSTRUMENTOS DA PESQUISA............................................................. 34 

  2.2.1 Entrevista ..................................................................................... 35 

  2.2.2 Análise documental ..................................................................... 40 

  2.2.3 Análise de dados .......................................................................... 41 

 2.3 CONTEXTO DA PESQUISA....................................................................... 44 

3 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: um campo político em aberto ......... 52 

 3.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: UMA HISTÓRIA DE LUTA 

E RESISTÊNCIA ......................................................................................... 

 

52 

 3.2 A EJA COMO DIREITO À AUTONOMIA POLÍTICA ............................. 76 

 3.3 A EJA NO CAMPO....................................................................................... 78 

4 MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE (MEB) X POLÍTICAS 

PÚBLICAS............................................................................................................. 

82 

 4.1 MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE (MEB): CONSTRUINDO 

HISTÓRIAS ................................................................................................. 

82 

 4.2 FATOS ANTECEDENTES À CRIAÇÃO DO MEB .................................. 83 

 4.3 O MEB DE 1961 AOS DIAS ATUAIS ....................................................... 90 

 4.4 PARCERIA MEB/INCRA/PRONERA........................................................ 100 

5 CONTRIBUIÇÕES DA JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB PARA A 

FORMAÇÃO DA CONSCIENTIZAÇÃO.......................................................... 

 

119 

 5.1 JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB: um instrumento de formação 

política .......................................................................................................... 

119 

 5.2 DESCRIÇÃO DA JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB: o passo a 

passo ....................................................................................................... 

124 

 5.3 PASSO A PASSO DA JORNADA COMUNITÁRIA NA 

METODOLOGIA DO VER-JULGAR-AGIR-REVER ............................... 

 

135 

  5.3.1 Momento do Ver .......................................................................... 136 

  5.3.2 Momento do Julgar ..................................................................... 145 

  5.3.3 Momento do Agir ........................................................................ 151 

  5.3.4 Momento do Rever ...................................................................... 154 

6 EDUCAÇÃO POPULAR E FORMAÇÃO POLÍTICA: desafios na 

construção dos sujeitos sociais ................................................................................ 

 

159 

 6.1  EDUCAÇÃO POPULAR: ação contra-hegemônica ................................... 159 

 6.2 DESAFIOS NA CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO POPULAR ............... 173 

 6.3 FORMAÇÃO DA CONSCIÊNCIA POLÍTICA: uma unidade dialética...... 176 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................................ 199 

 REFERÊNCIAS..................................................................................................... 207 

 APÊNDICES ......................................................................................................... 220 

 



17 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Na metodologia de Educação Popular desenvolvida pelo Movimento de Educação 

de Base -MEB, a Jornada Comunitária é apresentada como ferramenta e/ou ação que busca 

viabilizar  a participação, interação, troca de experiência, conhecimento, sensibilização das 

comunidades, cooperação, superação de conflitos, solução de problemas, união de forças 

locais, alimentar a esperança e a alegria entre os educandos, educadores e comunidade, com o 

objetivo de transformar a realidade e promover a autonomia crítica dos participantes, frente às 

lutas por direitos sociais (MEB, 2015). É possível observar que a proposta, assim como a 

definição do que é a Jornada, ainda não está totalmente consolidada pelo MEB, que ora  a 

define como ferramenta, ora como ação, mas, com base na definição do que é formação 

política, e no que o MEB aponta que deseja alcançar com a Jornada, a compreendemos como 

instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania. 

Então, percebemos que o método de trabalho do MEB busca fomentar a formação 

política que acontece em toda sua prática de ensino e aprendizagem, e a Jornada é um 

momento dentro desse processo, é um exercício prático da formação política dos sujeitos 

envolvidos, é o gatilho em que os participantes se percebem capazes de interagir socialmente 

como protagonistas e não como coadjuvantes. Analisamos a Jornada Comunitária como a 

materialização do processo de formação política desenvolvida pela instituição. 

Com a Jornada Comunitária, o Movimento de Educação de Base (MEB) trabalhou 

o momento prático da formação política dos sujeitos sociais que participaram das turmas de 

alfabetização/escolarização do projeto MEB/INCRA/PRONERA, realizado no período de 

2014 a 2016 nos estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte. Para tanto, esta pesquisa tem 

como problema analisar quais as contribuições da Jornada Comunitária na formação política 

dos envolvidos nos processos formativos dessa Instituição, durante este projeto. Assim, 

questionamos: a Jornada proporcionou a formação política? Ela contribui para que os sujeitos 

aprendam a identificar os principais problemas da comunidade e os possíveis caminhos para 

solucioná-los? Esse instrumento fortalece a dimensão política da Educação Popular? 

O MEB é um organismo da Igreja Católica, vinculado à Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB), que surgiu no ano de 1961, e, desde então, atuou de modo 

significativo junto às comunidades urbanas e rurais das classes populares através dos 

programas de Alfabetização de Jovens e Adultos (EJA) e no processo de organização 

comunitária em várias regiões do país. Em seu processo formativo, o MEB criou instrumentos 

pedagógicos que são utilizados nos projetos de EJA, dentre os quais se destaca a Jornada 



18 
 

 

Comunitária, que é um instrumento pedagógico de exercício para a cidadania utilizado por 

essa instituição nos últimos cinco anos, com o objetivo de promover a formação política dos 

sujeitos sociais. 

A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar as contribuições da Jornada 

Comunitária realizada pelo MEB nas turmas de alfabetização/escolarização do projeto 

MEB/INCRA/PRONERA, no período de 2014 a 2016, nos estados do Ceará, Piauí e Rio 

Grande do Norte.  A Jornada aqui é compreendida como instrumento pedagógico de exercício 

para a cidadania utilizado para trabalhar de forma prática a formação política dos 

alfabetizandos, professores/alfabetizadores populares e equipe pedagógica. Para isso, 

buscamos nos objetivos específicos: Construir a trajetória da Educação de Jovens e Adultos e 

sua relação com a Educação Popular; Refletir sobre o Movimento de Educação de Base e 

como se deu sua relação com a política pública do PRONERA; Verificar se a Jornada 

Comunitária do MEB contribuiu para a formação da consciência política dos sujeitos sociais 

envolvidos; Apontar quais foram as contribuições da Jornada Comunitária do MEB para a 

formação política dos sujeitos sociais que participaram desse projeto; Identificar quais são as 

categorias da formação política e da Educação Popular que aparecem na Jornada Comunitária 

do MEB. 

Este estudo trata de uma proposta de pesquisa qualitativa com estudo de casos 

múltiplos, em que se buscou uma aproximação com o materialismo histórico dialético, 

fazendo uso de entrevistas com educadores, alunos, técnicos pedagógicos e um representante 

do MEB nacional, bem como da análise documental. O texto está organizado em quatro 

capítulos: 

Iniciamos com a introdução, espaço em que se faz uma breve apresentação da 

pesquisa, dos objetivos, do levantamento de produções científicas acerca dos descritores deste 

estudo, em alguns sites acadêmicos, e da justificativa, na qual apontamos a relevância do tema 

e a exposição das razões que conduziram a pesquisadora a esta temática. Em seguida, 

encontramos o percurso metodológico, no qual o leitor poderá compreender como foi pensado 

e desenvolvido este estudo, bem como o contexto em que ele se insere. No primeiro capítulo, 

encontra-se uma discussão sobre a trajetória da EJA, de forma que podemos compreender o 

processo de negação histórica desses sujeitos sociais frente às decisões governamentais e a 

estreita relação dessa modalidade de ensino com a Educação Popular. No segundo capítulo, 

construímos uma reflexão sobre o MEB e as transformações ocorridas dentro da Igreja 

Católica que deram espaço para se ter entre suas ações sociais um organismo como o 

Movimento de Educação de Base e, logo a seguir, elaboramos uma narrativa da maneira como 
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foi estabelecida a parceira do MEB com a política pública PRONERA ocorrida entre os anos 

de 2014 a 2016, nos três estados aqui estudados. No terceiro capítulo, é possível encontrar 

uma reflexão sobre o desenvolvimento do instrumento pedagógico de exercício para a 

cidadania, Jornada Comunitária, que o configura como proposta educativa com característica 

de Educação Popular e formação política dos sujeitos sociais. No quarto capítulo, a Educação 

Popular e a formação política são apresentadas como categorias inseparáveis.  E, por fim, 

encontramos as    considerações finais a respeito do tema tratado pela pesquisadora. 

 

1.1 JUSTIFICANDO A RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

A título de apreensão do objeto, foram eleitos como principais descritores 

utilizados na pesquisa: Educação de Jovens e Adultos (EJA); Educação Popular; Movimento 

de Educação de Base (MEB); Jornada Comunitária do MEB; formação política e o Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Com o propósito de elaborar um 

mapeamento das publicações e estudos realizados acerca da pesquisa intitulada “Movimento 

de Educação de Base (MEB): contribuições da Jornada Comunitária para a formação política 

dos sujeitos sociais”, e identificar sua relevância acadêmica e social, realizamos o estado da 

arte com o objetivo de organizar, mapear e tomar conhecimento de quais são os estudos na 

área, nos últimos quatro anos.  

Como processo de compreensão e domínio do tema a ser pesquisado, o estado da 

arte consiste em um instrumento metodológico valioso para os pesquisadores, como afirmam 

Vosgerau e Romanowski (2014, p.167): “[...] os estudos de revisão consistem em organizar, 

esclarecer e resumir as principais obras existentes, bem como fornecer citações completas 

abrangendo o espectro de literatura relevante em uma área”. Assim, o pesquisador terá maior 

clareza sobre as discussões mais recentes no campo que propôs estudar. 

Segundo Ferreira (2002, p. 258), o estado da arte também “[...]possui caráter 

bibliográfico, inventariante e descritivo da produção[...]”. Traz como desafio mapear e 

discutir produções acadêmicas de diferentes campos do conhecimento, com o objetivo de 

responder quais são os aspectos e dimensões que estão sendo privilegiados pelos distintos 

campos, épocas e lugares de estudos.  

Assim, para o estado da arte, elegemos seis descritores, já citados anteriormente, 

referentes ao tema que a pesquisa pretendeu analisar.  Os sites consultados foram CAPES, 

SCIELO, PPGED e ANPED. Consideramos os últimos quatro anos e as produções que 

possuíam aproximação com o tema. 
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Durante a busca, foram utilizados critérios de refinamento, tais como o uso de 

aspas em alguns descritores, que poderão ser observados ao longo do texto, e também foram 

usados os seguintes filtros para a busca no site da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) para teses e dissertações: Tipo – Mestrado e Doutorado; 

Grande Área do Conhecimento – Ciências Humanas e Ciências Sociais Aplicadas; Área do 

Conhecimento – Educação; Área Avaliação – Educação; Área Concentração – Educação. 

O gráfico 1, a seguir, aponta o resultado encontrado para os seis descritores. 

Quanto ao número expressivo de produções para os descritores Jornada Comunitária e 

Jornada Comunitária do MEB, destacamos que foi observado que, quanto maior o número de 

palavras indicado para a busca, maior seria o resultado, por isso os referidos descritores 

apresentaram um número elevado de publicações. 

 

Gráfico 1 – Principais descritores da pesquisa 
     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa na CAPES (2018). 

 

O gráfico 1 indica o resultado encontrado no site, mas sem a leitura prévia dessas 

publicações pela pesquisadora. Após a leitura das produções dos dois maiores descritores, 

Jornada Comunitária do “MEB” e Jornada Comunitária, como mostra o gráfico 1, 

constatamos que, para a Jornada Comunitária, havia produções referentes à Jornada 

pedagógica e não para a Jornada Comunitária. Quanto à Jornada Comunitária do “MEB”, não 

havia nenhuma pesquisa acadêmica, pois todas as produções científicas que a busca 

apresentou referiam-se ao MEB dos anos 1960 a 1990 em suas mais variadas ações, em 

diferentes estados, mas não havia nada relacionado ao instrumento pedagógico de exercício 
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para a cidadania, Jornada Comunitária do “MEB”, que esta instituição vem desenvolvendo 

nos últimos cinco anos. Dessa forma, o quadro 1 vai indicar o resultado das publicações 

encontradas no site da CAPES, após a leitura dos textos pela pesquisadora. Os resultados para 

os três maiores descritores foram:  

 

Quadro 1 – Resultado da busca no site da CAPES 

DESCRITORES DISSERTAÇÕES TESES 

“EJA” 18 10 

“Jornada Comunitária” 0 0 

Jornada comunitária do “MEB” 0 0 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da pesquisa na CAPES (2018). 

  

Com o descritor “Movimento de Educação de Base”, foram encontradas 18 

produções. Após a leitura, obtivemos 2 dissertações e 2 teses que tratavam do tema em seus 

capítulos e que se aproximavam da proposta que se pretendeu construir nesta pesquisa. Já o 

descritor “EJA”, apresentou 18 dissertações e 10 teses. 

Quanto ao descritor formação política, é possível visualizar, no gráfico 2, os anos 

de maior publicação. Essas informações foram colhidas no site da CAPES e correspondem a 

uma busca de quatro anos. 

 

Gráfico 2 – Produção acadêmica sobre Formação Política 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Elaborada pela autora a partir da pesquisa na CAPES (2018). 
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É possível observar, no gráfico 2, que o interesse pelo tema de formação política 

na academia, depois do ano de 2014, teve um aumento em dissertações e artigos no ano de 

2017, porém o número de teses se conservou pequeno. O resultado de 2018 apresenta uma 

quantidade de produção inferior à dos anos anteriores, tanto para teses, como para 

dissertações e artigos. Os dados evidenciam que a formação política nesse período não foi 

objeto de grande interesse dos pesquisadores e da sociedade, uma vez que a pesquisa está para 

a sociedade, assim como a sociedade está para a pesquisa.  

No Quadro 2, é possível perceber a área de conhecimento que realizou maior 

número de pesquisas com esse descritor. 

 

Quadro 2 – Estados com maior número de pesquisas sobre formação política nos últimos 4 

anos 

Área do conhecimento Quantidade Região 

História 3 São Paulo 

Educação 1 São Paulo 

Filosofia 1 São Paulo 

Educação 1 São Carlos- SP 

Direito 1 São Paulo 

Educação  1 Porto Alegre - RS 

Interdisciplinar- USP 1 São Paulo 

Educação 1 Juiz de Fora - MG 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa na CAPES (2018). 

 

A região que apresentou maior sensibilidade à formação política nos últimos 

quatro anos foi a região do sudeste do país, com 8 produções no estado de São Paulo; e a área 

de maior concentração de pesquisas foi a de História, talvez pela própria proposta do curso, 

que busca compreender o homem em sociedade, bem como os processos históricos que o 

constituem.  

No catálogo dos trabalhos acadêmicos da Scientific Electronic Library Online 

(Scielo), foram utilizados os seguintes filtros para a busca de artigo: Brasil - artigo: pesquisa 

de artigos – Pesquisa - Campo: palavras no título- assunto-Resumo. Para a busca de 

Periódicos nesse site, utilizamos os seguintes filtros: Brasil- Periódicos- lista por assuntos- 

Assunto: Ciências humanas: Rev. Educação e Sociedade, Educação e pesquisa, Educação e 

Realidade, Estudos históricos, Ensaio pesquisa em Educação em ciências: pesquisa assuntos, 
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nesse periódico. - Ciências sociais aplicadas: Rev.: Organizações e sociedade; Sociedade e 

estado: pesquisa-assuntos-nesse periódico. A partir desses filtros, encontramos os seguintes 

resultados no site da Scielo referente ao descritor “EJA”. 

 

Quadro 3 – Resultado do descritor EJA no Scielo 

DESCRITORES Periódicos Artigos 

 Resultado Aproximação Resultado Aproximação 

“EJA” 2 2 35 17 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa na Scielo (2018). 

 

Nesse site, os demais descritores não apresentaram nenhum resultado, só o 

descritor EJA, que apresentou 35 artigos, contudo, após a leitura, percebeu-se que apenas 17 

se aproximavam da proposta do tema. Esse descritor apresenta um número elevado de 

publicações em todos os sites pesquisados, no entanto foram consideradas apenas as 

produções que puderam auxiliar a discussão que aqui fazemos. Quanto ao resultado dos 

periódicos, encontramos duas revistas com publicações que se aproximaram da discussão de 

EJA que se pretendeu realizar nesta pesquisa. 

Outro site consultado foi a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPEd). A organização da página virtual desse site oportuniza realizar a busca 

tanto pela biblioteca virtual quanto por meio dos seus boletins. Aqui, optamos pela busca nos 

boletins porque é possível perceber as informações das publicações de imediato. Então, 

utilizamos os seguintes filtros nessa busca: Bolelim Anped – 37ª e 38ª Reunião Nacional da 

Anped: todos os GTs. 

 

Quadro 4 – Resultado da busca no site da ANPEd 

DESCRITORES ANAIS 

 RESULTADOS APROXIMAÇÃO 

“EJA” 12 07 

“Movimento de Educação de Base” 01 01 

Jornada Comunitária 2 0 

Jornada Comunitária do MEB 0 0 

Formação Política 46 0 

Formação da consciência política 0 0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa site da ANPEd (2018). 

 

Como resultado da busca nesse site, dois descritores se destacam: “EJA” e 

Formação Política. Entretanto, após a leitura dos textos, constatamos que as produções 
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científicas referentes à formação política não apresentaram aproximação com o descritor, 

pois, em sua maioria, abordavam sobre formação de educadores ou sobre política educacional, 

então, o resultado de aproximação para esse descritor, nesse site, não contribuiu como 

esperado. 

No entanto, para o descritor “EJA”, nesse mesmo site, foram encontrados 12 

resultados e 07 produções se aproximaram da proposta de elaboração da discussão que esta 

pesquisa pretendeu abordar. O descritor EJA superou os demais descritores buscados, com 

produções de aproximação com o tema. Sendo assim, elaboramos o gráfico 3 a seguir, no qual 

é possível visualizar o índice de incidência de produções nos últimos quatro anos na ANPEd. 

 

Gráfico 3 – Percentual de publicações sobre a EJA encontradas no site da ANPEd 

         Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa no site da ANPEd (2018). 
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produção acadêmica sobre a EJA, no site da ANPEd, correspondente ao tema desta pesquisa, 
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Outro site consultado para esse levantamento do estado da arte foi o Programa de 

Pós-Graduação em Educação da UESB (PPGED). Consideramos que o site da UESB 

apresenta uma boa organização, é prático, rápido, e a forma como esse site está organizado 

facilita a busca e a visualização dos temas pesquisados. Como filtro, utilizamos: Acesso ao 

site – banco de dissertações/ teses – pesquisa. 

Como o Programa de Pós-Graduação em Educação da UESB, até a presente data, 

não possui doutorado, a busca pautou-se em dissertações que tratassem dos descritores abaixo 

listados no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Resultado da busca no site da Pós-Graduação em Educação da UESB 

DESCRITORES BANCO DE DISSERTAÇÃO 

 RESULTADOS APROXIMAÇÃO 

“EJA” 07 04 

“Movimento de Educação de Base” 0 0 

Jornada Comunitária do MEB 0 0 

Formação Política 08 0 

Formação da consciência política 0 0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Educação da UESB (2018).  

 

Foram encontradas 7 produções acadêmicas relacionadas à “EJA”, entretanto 

apenas 4 produções se aproximaram da proposta da pesquisa, as demais tratam de questões 

sobre a EJA mais voltadas para a análise curricular, práticas e saberes docentes. Para os 

demais descritores, não foram encontradas produções acadêmicas nesse site. Esta pesquisa 

será a primeira no banco de dissertação da UESB a discutir sobre os descritores: Movimento 

de Educação de Base, formação da consciência política e Jornada Comunitária do MEB.  

As produções relacionadas à formação política concentram-se na área da 

formação do educador ou sobre as políticas públicas destinadas a essa formação. Por essa 

razão, não demonstraram aproximação com a proposta da pesquisa. Dos 8 resultados 

encontrados, 7 destes correspondem à política de formação do professor, e 01, aos impactos 

do PAFOR na educação do campo como política de formação para a prática pedagógica dos 

egressos do curso de pedagogia da UESB. Esses dados revelam a preocupação da região 

Sudoeste com a implementação das políticas públicas. Apesar de as pesquisas sobre política 

se concentrarem na implementação de políticas públicas e não na formação política, podemos 

dizer que a temática da implementação de políticas educacionais, de forma geral, é um desafio 



26 
 

 

para a comunidade civil como um todo, o que justifica a necessidade de pesquisas e análises 

sobre essa temática. 

Após a elaboração do estado da arte sobre os eixos da pesquisa, constatamos a 

necessidade e a valiosa contribuição dessa produção científica para os estudos que discorrem 

sobre a Educação Popular. Nesse cenário, a Jornada Comunitária, instrumento pedagógico de 

exercício para a cidadania, pensada e executada pelo Movimento de Educação de Base 

(MEB), ganha destaque por apresentar uma proposta de formação política dos sujeitos sociais 

no campo da EJA. 

Por entender a necessária articulação entre o processo de construção da 

leitura/escrita e a compreensão do mundo no qual o sujeito está inserido, pautaram-se novas 

formas de pensar a EJA. Dentre os movimentos que assumiram essas novas formas de 

compreender essa modalidade de educação está o Movimento de Educação de Base (MEB), 

com metodologia e instrumentos pedagógicos que medeiam o processo formativo, dentre eles, 

cita-se a Jornada Comunitária. 

A Jornada Comunitária é um instrumento pedagógico de exercício para a 

cidadania que se encontra no livro didático do MEB, Saber, Viver e Lutar, e possui um 

Caderno Metodológico específico para sua elaboração. Nesta pesquisa estamos 

compreendendo-a e intitulando-a de instrumento pedagógico de exercício para a cidadania, 

utilizada pelo MEB em suas turmas de alfabetização, nos últimos cinco anos. Durante o 

desempenho do trabalho com o MEB, conheci a Jornada Comunitária e a identifiquei como 

um fenômeno social que necessitava ser compreendido. Nasce, então, a relação e escolha do 

objeto da pesquisa, a partir das minhas vivências com a Educação de Jovens e Adultos. 

No período da execução do projeto MEB/INCRA/PRONERA, entre os anos de 

2014 a 2016, acompanhei os estados do Rio Grande do Norte e de Alagoas, nos anos de 2015 

a 2016. Nas formações com a equipe pedagógica foram realizadas oficinas para que esses 

compreendessem a proposta da Jornada Comunitária, no entanto minhas visitas às turmas, 

nesses estados, não conhecidiram com a realização de nenhuma Jornada, então, posso afirmar 

que a inquietação com este instrumento pedagógico de exercício para a cidadania, Jornada 

Comunitária, surgiu durante o acompanhamento de um outro projeto em que o MEB atuou no 

Distrito Federal, nos anos de 2016 a 2017, em uma parceria com o Programa Providência1, 

 
1 Programa Providência é uma Instituição filantrópica, beneficente, fundada em 1998, sem fins lucrativos, que 

possui como missão: “ser agente transformador da sociedade, promovendo a inserção profissional e capacitação 

profissional”. 
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OASSAB2, BB Educar3 e o Comitê Esperança. Foi somente nesse momento que surgiu a 

inquietação para saber quais foram as contribuições da Jornada para a formação política dos 

sujeitos sociais que participaram do projeto MEB/INCRA/PRONERA nos respectivos estados 

propostos nesta pesquisa. 

Nesse projeto com o Programa Providência, o MEB foi responsável pela formação 

continuada dos educadores, metodologia de trabalho e forneceu o livro didático. Nessa 

parceria, a Jornada Comunitária foi implementada pelas turmas, e pude acompanhar todo o 

processo de elaboração da Jornada, desde o início até a avaliação final. Foi durante a 

avaliação final das turmas, ouvindo falas como: “agora eu vejo que juntos a gente é capaz” e 

analisando as expressões nos rostos dos educandos, assim como o comportamento dos 

educadores, a turma, e a própria comunidade durante o dia da Jornada, foi que surgiu a 

curiosidade para entender qual a dimensão e como esse instrumento contribuiu para a 

formação política e cidadã dos educandos e educadores nos estados do Ceará, Piauí e Rio 

Grande do Norte, em que o projeto teve a duração de dois anos. Vale destacar que naquele 

momento, 2017, a Jornada Comunitária já estava mais consolidada dentro da nova proposta 

pensada pelo MEB, com um cunho de intervenção política, mais definida na luta por direitos 

sociais, do que em 2015, surgindo, assim, a proposta desta pesquisa. 

Em 2015, ano da elaboração do material didático, Caderno Metodológico: Jornada 

Comunitária, o MEB encontrava-se no meio da execução da parceria 

MEB/INCRA/PRONERA, interagindo com a Comissão Pastoral da Terra (CPT), Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o Movimento de Libertação dos Sem Terra 

(MLST), e é nesse contexto que o caderno é produzido. Nota-se que a definição ainda não 

está consolidada, ora a Jornada é definida como ferramenta, ora como Ação e, no processo de 

caminhada, a Jornada vai ganhando este caráter mais incisivo na garantia de direitos e saindo 

da antiga proposta de diálogo com a comunidade para apresentação das conquistas 

educacionais alcançadas pelos alunos, mas também somando a essa atividade a prática e a 

interação e participação social mais definida na luta por direitos. 

A Jornada Comunitária constitui-se num instrumento que transcende aos limites 

da sala de aula. Ela se dá a partir do envolvimento dos educandos, educadores e comunidade 

no processo de formação por meio de diferentes temáticas que permeiam a realidade das 

comunidades nas quais as turmas estão inseridas. 

 
2 OASSAB - Obras de Assistência e de Serviço Social, é uma associação vinculada à Mitra Arquidiocesana de 

Brasília fundada em 1960. Possui como principal objetivo prestar serviços de natureza beneficente, educativa, de 

assistência social e técnica com atuação em todo o Distrito Federal. 
3 BB Educar - Fundação Banco do Brasil. 
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O objeto da pesquisa em questão merece um estudo mais apurado para apontar 

quais são as contribuições da Jornada Comunitária e como este instrumento pode intermediar 

a formação política do educando e educadores, ajudando-os a perceberem as diferentes 

questões que permeiam o contexto em que estão inseridos e as relações de força presentes na 

sociedade. 

É válido ressaltar a importância de uma vinculação mais efetiva entre as turmas e 

a comunidade, portanto é necessário encontrar instrumentos, pedagogias e outros caminhos 

que possam fortalecer os vínculos entre os educadores, educandos, a comunidade e os espaços 

de aprendizagem. 

A Jornada Comunitária foi eleita como objeto de estudo por ser um instrumento 

pedagógico educativo realizado através da Educação Popular, nas comunidades em que 

funcionaram as turmas de EJA do MEB, no período a ser investigado. O objetivo dela é 

promover a formação política e a inclusão do sujeito na vida de sua comunidade. Entende-se a 

necessidade de estudar o aspecto político da formação de jovens e adultos e sua relação com a 

comunidade local, garantindo que a formação ultrapasse a construção da leitura e da escrita da 

palavra e adentre a dimensão social e política do processo educativo. 

Segundo Freire (1987), antes de aprender a ler a palavra, o sujeito já faz leitura de 

mundo. Portanto, a questão da formação da capacidade de leitura crítica do mundo é inerente 

ao processo educativo e não podemos deixá-la fora da prática docente. Nesse sentido, a 

Jornada Comunitária se apresenta como um instrumento com potencial para contribuir na 

formação política dos sujeitos sociais na Educação de Jovens e Adultos. 

Por sujeitos sociais, entendemos tratar-se da relação entre educando-educando, 

educando-educador e destes com a sociedade. Considerando que a consciência individual se 

forma na coletividade, como afirma Reis (2000), o sujeito não é um ser pronto e acabado, mas 

é fruto do meio social e está em constante mudança, que se vai se formando na contradição 

presente nas relações por ele estabelecidas. Assim, como afirma Marx (2008, p. 45), “[...]não 

é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que 

determina sua consciência”. 

A inclusão da Jornada Comunitária no processo de Educação Popular oportuniza 

uma leitura crítica de mundo. Nesse processo, a aprendizagem se dá para além da 

decodificação de signos, leitura, escrita e números. A formação política é percebida como 

parte intrínseca ao processo para conquista da autonomia e inclusão do educando como sujeito 

político, capaz de participar e transformar o espaço onde vive. 



29 
 

 

Sendo assim, é importante analisar a contribuição da Jornada para a construção da 

formação política dos educandos, visto que a educação deve ter a função de transformá-los e 

incluí-los na sociedade, não apenas no mundo dos letrados, mas também na vida política, 

transformando-os em construtores de si mesmos, na perspectiva da práxis, uma vez que ela  

“[...] é a reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível 

a superação da contradição opressor-oprimido” (FREIRE, 1987, p. 21).  

Sendo as turmas de alfabetização de Jovens e Adultos uma realidade desafiadora, 

faz-se necessário aperfeiçoar o ato de analisar e refletir as ações educativas existentes em 

nossa sociedade. Portanto, emerge a necessidade de estudar a Jornada Comunitária 

desenvolvida pelo MEB, como instrumento pedagógico oriundo do meio popular. 

Nesse sentido, pode contribuir para o enriquecimento de instrumentos 

pedagógicos que possam fortalecer a formação dos educandos e educadores, pautada nos 

referenciais teóricos da educação freiriana e popular.  
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Para a análise e interpretação dos dados, manteremos uma aproximação com o 

método do Materialismo Histórico Dialético (MHD) por compreender que ele é adequa às 

necessidades da pequisa, com potencial para investigar o objeto cujo enfoque é postulado nos 

referenciais da pesquisa qualitativa. 

O estudo da Jornada Comunitária desenvolvida pelo Movimento de Educação de 

Base (MEB) partirá do real, com vistas a compreender sua totalidade e analisar o movimento 

histórico do objeto, apreender sua abstração e chegar à essência, ao concreto pensado. 

No método de análise desenvolvido por Marx para compreender a sociedade 

burguesa, as transformações são possíveis não pelas ideias, mas pelas condições materiais 

presentes na sociedade e nas relações sociais. 

 

[...] as ideias nunca podem, por si mesmas, superar um determinado estado 

de coisas: podem apenas superar as ideias desse estado de coisas. Ideias 

superam ideias, e não automaticamente, situações materiais. As ideias 
nunca podem realizar nada – assinala Marx – pois para a realização das 

ideias é preciso que os homens coloquem em ação uma força prática. 

(KONDER, 2015, p. 52, grifo nosso). 

 

A força prática é o que transforma as situações materiais. As ideias só mudam 

ideias, elas possuem a força teórica, para análise, não a prática. Segundo Kopnin (1978), a 

teoria é uma forma de pensamento que fundamentará o conhecimento, este auxilia a 

compreensão dos fatos, da realidade e das leis que os regem, na perspectiva do materialismo 

dialético. A prática, por sua vez, é compreendida, segundo Cheptulin (1982), como princípio 

central do MHD, ela evidencia as formas universais do ser, as propriedades e as relações das 

coisas, e as materializa por meio do trabalho, bem como nas variadas formas de atividade. 

Luckács (2012) apresenta a esse contexto do material um elemento do 

pensamento de Marx, que é o ser social. Ele aponta que, para Marx, “[...] é a realidade social 

o critério do ser ou não ser social de um fenômeno [...]” (LUKÁCS, 2012, p. 284), e são esses 

fenômenos materializados que revelam os problemas profundos da sociedade. Ao refletir 

sobre o ser social sob a base materialista, concreta, é que os problemas serão compreendidos. 

O ser social é constituído pelos fenômenos que acontecem na sociedade e que são 

materializados no seio social através das escolhas ou alternativas que cada indivíduo em 

formação de um coletivo faz. As alternativas, por sua vez, são impostas pela ordem 

econômica vigente no tempo histórico, o que Thompson (1981, p.100), ao citar a carta de 
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Engels a Bloch, em setembro de 1980, aponta que “[...] a história se faz a si mesma de tal 

maneira que o resultado final surge dos conflitos entre muitas vontades individuais, [...] por 

uma série de condições específicas de vida. Assim, há numerosas forças que se cruzam [...]”. 

O autor afirma que a escolha de um indivíduo não transforma uma sociedade, mas sim as 

escolhas coletivas que representam a sociedade. 

Na perspectiva de Konder (2015), o materialismo dialético é a concepção marxista 

da história que busca a compreensão científica das grandes mudanças sociais, indo à raiz 

dessa mudança, e percebe as causas econômicas como determinantes das transformações. 

Assim, é necessário dispor das mais completas e seguras informações acerca da situação 

econômica e de suas transformações no período a ser analisado, para compreender o objeto da 

pesquisa. 

 

A investigação tem de se apropriar da matéria [Stoff] em seus detalhes, 

analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo 
interno. Somente depois de consumado tal trabalho é que se pode expor 

adequadamente o movimento real (MARX, 1873, p.128). 

 

Marx orienta a ação investigativa no método do materialismo histórico e 

determina a matéria como base desse método, o concreto deve ser dissecado em seus 

pormenores, analisado de várias formas, investigado em sua formação interior para somente 

depois ser possível, por meio do concreto reflexivo, chegar ao concreto pensado. Como bem 

destaca Dantas (2008, p. 82), “[...] o método de Marx é materialista, pois vai da existência à 

consciência e não o contrário. É dialético, pois observa como a natureza e a sociedade 

evoluem, e a própria evolução como a luta constante das forças antagônicas”. Essas forças 

forjam as contradições e revelam o movimento presente na dinâmica econômica que regula a 

vida social. 

É a percepção desse movimento que leva Marx e seus seguidores a afirmarem a 

possibilidade de transformações sociais. Para Marx e Engels (2009), a sociedade não está 

posta como um fim em si mesmo. Assim, a totalidade, a historicidade, o movimento, a 

contradição e a dialética são categorias do método marxista para se compreender as 

transformações presentes na sociedade, para as quais os pesquisadores precisam atentar 

quanto à análise do objeto na perspectiva do Materialismo Histórico Dialético. 

A dialética deve ser compreendida dentro do movimento e da contradição, que 

estão ligados entre si. Ela provoca a comunicação e compreensão entre o movimento dos 

fenômenos e a contradição que não são estáticos.  
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Segundo Konder (2012, p.56), Engels descreve as leis da dialética, elegendo três 

como essenciais: “[...] Lei da passagem da quantidade à qualidade (e vice-versa); Lei da 

interpretação dos contrários; Lei da negação da negação[...]”. Na primeira lei, compreende-se 

que os fatos mudam, mas não no mesmo ritmo; já a segunda lei revela que os diversos 

aspectos da realidade se entrelaçam em diferentes níveis, de forma dependente uns dos outros. 

A terceira lei apresenta a existência de uma tese e antíteses, ou seja, a relação entre afirmação 

e negação, e ambas são superadas, prevalecendo a síntese, que é a negação da negação. 

Assim, Netto (2011, p. 22) afirma que “[...] o objeto de Marx é a sociedade 

burguesa, um sistema de relações construídas pelos homens [...]” que precisa ser analisado no 

contexto histórico em que o objeto se encontra, partindo de um fenômeno, fato, apresentado 

no meio social de forma concreta, que precisa ser analisado, refletido em todos os ângulos 

para ser apreendido e depois apresentado como concreto pensado. 

Com base na reflexão acima, a presente pesquisa tem como objeto de estudo  a 

Jornada Comunitária e como objetivo, analisar as contribuições da Jornada Comunitária 

realizada pelo Movimento de Educação de Base (MEB) para a formação política dos sujeitos 

sociais, nas turmas de alfabetização do projeto, em parceria com o INCRA/PRONERA, nos 

anos de 2014-2016, nos estados de Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte, optando-se por uma 

pesquisa qualitativa com estudo de casos múltiplos ou estudos comparativos. 

A metodologia do estudo de casos múltiplos e único é a mesma. Apesar de o 

estudo de casos múltiplos propor uma abordagem em mais de um caso, estes,  por sua vez, 

conservam o fato de que o tipo de aplicação está presente em todos os casos. Nesta pesquisa, a 

aplicação da Jornada Comunitária esteve presente nos três estados estudados. No tipo de 

estudo de casos múltiplos ou  comparativos, “[...] não deve ser utilizada uma lógica de 

amostragem, os critérios típicos adotados em relação ao tamanho da amostragem também se 

tornaram irrelevantes.[...]” (YIN, 2001, p. 72) uma vez que esse tipo de estudo deve seguir 

uma lógica de replicação, evidenciando que a questão-problema está presente em todos os 

casos, destacando os pontos de semelhança e divergência. É um problema de investigação 

para todos os casos. Os dados quantitativos são utilizados juntamente com informações de 

arquivos e os resultados obtidos não são considerados únicos para todos os casos, eles devem 

apresentar replicações entre si com espaço para o contraditório. (YIN, 2001) 

 

2.1 CATEGORIAS DO MÉTODO 
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Como posição teórica, a pesquisa fará uma aproximação com o Materialismo 

Histórico Dialético (MHD), que busca analisar os fatos como fenômenos sociais que são 

apresentados à sociedade de forma contrária. Para isso, teoricamente, apresentaremos as 

categorias do MHD de forma separada, mas, para interpretação dos dados, elas serão 

analisadas de forma integrada ao objeto. 

Compreender a totalidade da realidade em que o objeto da pesquisa está inserido 

significa analisar as partes que a constituem, seguindo a compreensão de que “[...] A realidade 

social é uma totalidade, ou seja, um conjunto de partes que, tendo o trabalho como sua matriz, 

vai se configurando ao longo do processo histórico-social [...]” (MARX; ENGELS, 2009, 

p.15). 

O processo histórico-social, por sua vez, é dinâmico, e na realidade capitalista os 

fatos ou fenômeno sociais podem apresentar-se de forma invertida aos olhos do indivíduo 

(MARX; ENGELS, 2009), o que justifica a escolha do MHD para a compreensão dos dados 

desta pesquisa. 

 

Compreender a história é, pois, aprender, em cada momento, a articulação 

que existe entre essas relações materiais de produção e as variadas formas de 

ideias, valores, normas relações e instituições que os homens criam no 

decorrer do processo (MARX; ENGELS, 2009, p.14). 

 

As relações e instituições materiais, forjadas nas articulações do momento, 

constituem a história e determinam a organização do real da sociedade. A historicidade possui 

um movimento que revela o processo dinâmico, e são as relações estabelecidas que formarão 

os valores, normas que nortearão a sociedade, sujeita às mudanças, conforme se alterem as 

relações materiais determinadas pelos meios de produção, criando as condições de 

transformações e análise por meio da contradição. 

 

Entender a história é também apreender as relações contraditórias que vão se 
configurando entre os homens a partir das formas concretas da produção; 

como estas contradições vão dar origem à divisão do trabalho, ao surgimento 

da propriedade privada, à exploração do homem pelo homem, às classes 
sociais e à luta entre elas, ao problema da alienação, bem como determinadas 

instituições jurídicas e políticas necessárias à reprodução de cada forma de 

sociabilidade” (MARX; ENGELS, 2009, p.14). 

 

A contradição se dá através da exploração do homem pelo homem, podendo 

mudar conforme se modifique a forma concreta de produção. Ela determina a divisão social 
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do trabalho. A cada contradição superada, uma nova é estabelecida, garantindo a permanência 

da alienação que se dá pela exploração do trabalho, o que revela a necessidade de se pensar 

em formas de emancipação do homem. 

Buscou-se compreender como a Jornada Comunitária realizou ou objetivou 

promover a emancipação do sujeito social no processo de alfabetização. Segundo Tonet (2005 

apud SANTOS, 2017, p. 33), “[...]a questão central da emancipação humana reside na 

apropriação histórica do processo de autoconstrução consciente e coletivo da 

humanidade[...]”. Ao pensar em uma ação conjunta, a Jornada Comunitária do MEB busca 

oferecer elemento que possibilite compreender a materialidade da realidade na constituição do 

ser social como possíveis indícios de emancipação.  

 

2.2 INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

 

A pesquisa aqui proposta teve um enfoque qualitativo, por ser este um caminho 

viável que atendeu às necessidades do objeto de estudo, corroborando Minayo (2008), quando 

diz que as abordagens qualitativas: 

 

[...] se conformam melhor a investigações de grupos e segmentos 
delimitados e focalizados, de histórias sociais sob a ótica dos atores, de 

relações e para análise de discurso e de documentos. Esse tipo de método 

que tem fundamento teórico, além de permitir desvelar processos sociais 
ainda pouco conhecidos referentes a grupos particulares, propicia a 

construção de novas abordagens, revisão e criação de novos conceitos e 

categorias durante a investigação (MINAYO, 2008, p. 57). 

 

Ao investigar a Jornada Comunitária e seu caráter organizativo e coletivo, viu-se 

na abordagem qualitativa um caminho pertinente que contribuiu para o desvelar dos aspectos 

relativos às relações sociais geradas no interior dos processos sociais desencadeados pela 

Jornada. Como procedimento de investigação, utilizamos a entrevista e a análise documental. 

Esta pesquisa qualitativa realizou um estudo de caso, que, segundo Gonsalves 

(2005, p. 67), “[...] é o tipo de pesquisa que privilegia um caso particular, uma unidade 

significativa, considerada suficiente para análise de um fenômeno[...]”. Por sua vez, de acordo 

com Gil (2009, p. 57-58), o estudo de caso “[...] é caracterizado pelo estudo profundo e 

exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e 

detalhado, tarefa praticamente impossível mediante os outros tipos de delineamentos 

considerados”; assim, o estudo de caso realiza um exame detalhado do objeto e oportuniza 
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elaborar decisões sobre o problema, e nesta pesquisa, buscou-se ver quais as contribuições da 

Jornada Comunitária do MEB para a formação política dos sujeitos sociais. 

Para realização do estudo proposto, serão utilizados alguns instrumentos de 

pesquisa, tendo em vista a importância deles para legitimação dos dados coletados. Dentre 

eles foram utilizadas:  

 

2.2.1 Entrevista 

 

A entrevista é um importante instrumento de pesquisa que, de acordo com Gil 

(2009, p. 109), “[...] refere-se a uma técnica em que o investigador se apresenta frente ao 

investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 

investigação. [...] é portanto, uma forma de interação social”. 

Este é um instrumento muito utilizado em diferentes tipos de pesquisa, a depender 

da característica do objeto. Neste caso, será utilizada a entrevista por pauta, ou entrevista 

semiestruturada, como também é conhecida. Conforme cita Gil (2009, p. 113), a entrevista 

por pauta “[...] apresenta certo grau de estruturação, já que se guia por uma relação de pontos 

de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo do seu curso. As pautas devem ser 

ordenadas e guardam certa relação entre si[...]”. Este instrumento é adequado para evidenciar 

as crenças, as experiências e o entendimento dos entrevistados sobre o que fizeram ou 

vivenciaram.  

A entrevista foi aplicada a dez pessoas: 

✓ 03 educadores que atuaram nos projetos do MEB de 2014-2016 (sendo 1 por 

estado); 

✓ 03 educandos dos projetos do MEB nos anos de 2014-2016 (sendo 1 por 

estado); 

✓ 03 técnicos pedagógicos dos estados (um por estado), que atuaram nos projetos 

nos anos de 2014-2016; 

✓ 01 representante do MEB nacional. 

As perguntas elaboradas para a entrevista semiestruturada encontram-se nos 

apêndices A, B e C. Para cada entrevistado, foi elaborado um número de perguntas que 

julgamos suficiente para responder à questão de pesquisa. Aos educadores e educandos, foram 

elaboradas 10 perguntas, por meio das quais se pretendeu saber como a Jornada Comunitária 

havia sido compreendida nos estados e se ela promoveu a interação, organização e convívio 

entre a turma e a comunidade, assim como se os processos de deliberação e autonomia de 
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ambas foram respeitados. Para os técnicos pedagógicos, foi elaborado um conjunto de 6 

perguntas, por meio das quais se buscou compreender se a Jornada guardava elementos da 

Educação Popular, bem como qual linha de ensino/aprendizagem ela se aproximava, e quais 

foram os itens que ela trabalhou que a caracterizavam ou não como instrumento pedagógico 

de formação política para o exercício da cidadania. E ainda a partir da compreensão deles 

sobre o que é formação política, buscou-se saber se eles julgavam ter a Jornada trabalhado ou 

não a formação política dos sujeitos sociais envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem. Para o representante do MEB nacional, as perguntas elaboradas giraram em 

torno das questões dos princípios de formação política da instituição, qual era o objetivo da 

instituição ao pensar e elaborar a Jornada Comunitária como instrumento de formação política 

para a cidadania desenvolvido em suas salas de aula como uma etapa do processo formativo. 

Entendemos que, com esse enfoque dado às questões, foi possível obter respostas imperativas 

do objeto desta pesquisa, que busca saber como questão-problema qual foi a contribuição da 

Jornada Comunitária para a formação política dos sujeitos sociais em suas respectivas 

comunidades. 

A pesquisadora, em conversa com lideranças em cada estado, apresentou sua 

necessidade de estar em uma turma do MEB, que realizou as Jornadas Comunitárias durante 

os dois anos do projeto. Então, o resultado obtido em cada estado foi: No Ceará, conversamos 

com o ex-coordenador pedagógico, ex-técnico pedagógico, liderança do movimento social 

MST, todas essas pessoas informaram que as turmas desse projeto possuíam uma distância 

mínima de 300 a 350km de Fortaleza, e estas eram as comunidades mais próximas da capital. 

Assim, nesse estado selecionamos um assentamento. 

No Piauí, o diálogo foi estabelecido com um ex-técnico pedagógico do projeto 

que também é militante do MST e com a ex-coordenadora pedagógica do projeto de parceria 

MEB/INCRA/PRONERA que não faz parte do MST. Nesse estado, havia assentamentos a 

menos de 100km da capital, Teresina. Para nossa pesquisa, escolhemos um desses 

assentamentos. 

 No Rio Grande do Norte o contato foi realizado com a ex-técnica pedagógica do 

projeto, que também é dirigente estadual do MST. Ela apresentou uma lista de sugestões de 

assentamentos e acampamentos que ficavam mais próximos da capital, Natal, e que 

realizaram a Jornada Comunitária. Também forneceu o telefone de contato das educadoras 

que realizaram as Jornadas em suas turmas para que eu mesma pudesse dialogar com elas, e 

organizar a visita. E assim se procedeu, entrei em contato com três educadoras e conversamos 

sobre deslocamento e presença do aluno para eu realizar a entrevista; das três, foi selecionada 



37 
 

 

uma que, após análise, apresentou ser a mais viável, porque a data em que eu estaria no estado 

também era favorável à disponibilidade de tempo dela e do educando, enquanto as outras duas 

não possuíam disponibilidade de encontrar comigo na data pré-agendada. 

Ressalte-se que a escolha dos sujeitos de pesquisa nos estados do Ceará, Piauí e 

Rio Grande do Norte se deu de forma aleatória entre as comunidades que realizaram ao menos 

uma Jornada Comunitária na meta 01 e na meta 02 do Projeto MEB/INCRA/PRONERA. 

Desse modo, foram selecionados dois assentamentos e um acampamento da reforma agrária 

que participaram do projeto. Em relação ao MEB Nacional, foi selecionado um representante 

da Instituição que compôs o quadro de funcionários durante a realização desse projeto nos 

anos de 2014 a 2016.  

Para realizar a coleta de dados, o percurso traçado foi: saída de Brasília para o Rio 

Grande do Norte. Após realizar a pesquisa no Rio Grande do Norte, segui até o Ceará e depois 

para o Piauí e, deste estado, retornei a Brasília. O nome e as coordenadas geográficas de cada 

assentamento/acampamento não foram registrados para preservar a identidade dos 

entrevistados, visto que alguns desses assentamentos/acampamento só contaram com a 

formação de uma turma, assim, se apresentarmos o nome da localidade, o entrevistado será 

identificado facilmente. 

 

Figura 1 – Acampamento no estado do Rio Grande do Norte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: produzida pela pesquisadora (2019). 

 

A entrevista foi realizada no acampamento Retomada Camponesa, que marcou 

sua ocupação no dia 16 de maio de 2010, momento em que 175 famílias foram cadastradas. 

Com o tempo esse número se reduziu para 50 famílias, e aos10 anos de existência, contava 
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com 18 famílias, resistindo às diversidades de viver sob a lona à beira da estrada. Encontrei as 

condições esperadas para um acampamento: caixa de água para o abastecimento e 

manutenção dos acampados, luz elétrica, um barraco destinado à sala de aula. Mas a sala de 

aula da educadora e do educando entrevistado nesta pesquisa estava localizada no município 

de São Pedro do Potengi, no acampamento, Renascer II, que atualmente não existe. Esse 

acampamento existiu por 4 anos, mas algum tempo depois, quando se encerrou o projeto de 

parceria MEB/INCRA/PRONERA, ele se dissolveu. Segundo os entrevistados, isso aconteceu 

porque havia apenas 25 famílias acampadas e eles estavam localizados dentro de uma fazendo 

longe de rodovia, o que os deixava temerosos quanto a sua segurança física, assim, essas 

famílias foram realocadas em outros acampamentos. 

Durante o projeto MEB/INCRA/PRONERA, com o objetivo de promover a 

alfabetização/escolarização, foram mobilizadas para os dois anos cento e vinte turmas com 

cento e vinte professores/alfabetizadores populares. No estado, foram atendidos dois mil e 

quatrocentos (2400) educandos, durante os dois anos do projeto.  

 

Figura 2 – Assentamento do Ceará 

 
Fonte: Produzida pela pesquisadora (2019). 

 

O assentamento possui uma boa infraestrutura, colégio, rádio comunitária, grupos 

comunitários organizados, sinal de internet via antena, mas não conta com um posto médico, e 

essa situação obriga a população a se deslocar para a cidade vizinha mais próxima para 

receber atendimento médico. 

Durante o projeto MEB/INCRA/PRONERA, com o objetivo de promover a 

alfabetização/escolarização, foram mobilizadas para os dois anos, cento e vinte turmas com 

cento e vinte professores/alfabetizadores populares. No estado, foram atendidos mil 
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novecentos e quarenta e seis (1946) educandos, durante os dois anos do projeto. No Ceará, o 

movimento organizava, como espaço escolar, barracos, salas de pau a pique, de forma a 

oferecer condições mínimas para o desenvolvimento das aulas nos acampamentos. 

No Piauí, assim como nos demais estados, recebi apoio incondicional das pessoas 

e do movimento social que foram meus parceiros e articuladores: o ex-técnico pedagógico e 

também militante do MST e a ex-coordenadora pedagógica do projeto 

MEB/INCRA/PRONERA e a Secretária Estadual de Educação. O assentamento visitado era 

próximo a Teresina, 98% do percurso era por estrada pavimentada. Esse assentamento 

pertence ao território da reforma agrária via Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Piauí. 

Como o assentamento era perto, a ex-coordenadora pedagógica articulou junto à Secretária 

Estadual de Educação a possibilidade de eles me conduzirem até o local, visto que eram 

mantidas turmas de alfabetização e escolarização nessa região e iriam realizar visita de 

acompanhamento.  

 

Figura 3 – Assentamento do Piauí 

                     
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
  

Fonte: Produção da pesquisadora (2019). 

 

Quando chegamos ao assentamento, na casa da educadora, encontramos uma linda 

recepção, com mesa farta de comidas típicas: sucos, bolos e doces preparados por eles. 

Conversamos um pouco, momento em que eles recordaram o tempo passado, a educadora 

mostrou seu caderno de planos onde havia o registro escrito e fotográfico de várias Jornadas 

realizadas pela turma dela, sendo umas Jornadas com participação de um público maior e 

outras com público menor. 

Esse assentamento possui uma boa infraestrutura, sinal de internet, luz elétrica, 

coleta de lixo duas vezes ao mês, o que corresponde a um período de 15 em 15 dias. Devido à 
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proximidade com a capital, Teresina, as crianças e adolescentes estudam nas escolas 

estaduais. A comunicação desse assentamento com o centro metropolitano é facilitada, devido 

a sua proximidade, dispensando interlocutores. 

No estado do Piauí, a parceria MEB/INCRA/PRONERA aconteceu em 

assentamentos e acampamentos rurais, mas nem todos eram vinculados ao Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra. Nesse estado, foram organizadas sessenta e cinco turmas, 

com sessenta e cinco professores/alfabetizadores populares e foram atendidos oitocentos e 

oitenta e cinco alunos nos dois anos de projeto. As aulas dos acampamentos eram realizadas 

em barracos construídos pelos movimentos, de modo a garantir o mínimo de condições 

adequadas à aprendizagem para os sujeitos que estavam na condição de acampados. 

 

 2.2.2 Análise documental  

 

A consulta a fontes documentais é fundamental para o estudo de caso. Segundo 

Gil (2009, p.76), “[...] é possível, com base em documentos, obter informações referentes a 

sua estrutura e organização, descrições dos cargos e funções [...], também pode ser importante 

para complementar informações obtidas mediante outros instrumentos de coleta de dados”.  

Na perspectiva de Gonsalves (2005, p. 32), “[...] a noção de documento 

corresponde a uma informação organizada sistematicamente, comunicada de diferentes 

maneiras [...] registrada em material durável [...]”. Assim, utilizaremos os relatórios de 

execução física produzidos pela instituição durante a realização do projeto, edital de seleção e 

listas de implementação com a relação de assentamentos e acampamentos, bem como a 

descriminação dos municípios atendidos pelo MEB no período do recorte temporal desta 

pesquisa. 

Os documentos analisados nesta pesquisa foram: 

✓ O Caderno Metodológico: Jornada Comunitária 

✓ Lista de implementação dos estados no período de 

alfabetização/escolarização; 

✓ Relatório de Execução Final dos estados no período de 

alfabetização/escolarização; 

✓ Edital de chamada pública de seleção do PRONERA. 

Cada documento foi utilizado com uma finalidade em alguns capítulos desta 

dissertação. O Caderno Metodológico: Jornada Comunitária foi apresentado e analisado no 

capítulo da Jornada Comunitária, ele serviu de base para compreendermos como o MEB 
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organizou esse instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania. 

Foi através dos escritos encontrados nesse documento que obtivemos a compreensão de que a 

Jornada é um instrumento pedagógico de formação política para a cidadania, aplicado como 

uma etapa na formação e conscientização das turmas de EJA do MEB. 

As listas de implementações, os Relatórios de Execução Final e o edital de 

chamada pública foram utilizados como subsídio de análise do capítulo II: Movimento de 

Educação de Base X Política pública. Esses documentos contribuíram para a reflexão sobre 

essa relação do MEB com as políticas governamentais e revelaram como essa relação entre 

ambos foi estabelecida. 

Buscamos realizar uma análise minuciosa das informações contidas nesses 

documentos, de forma que pudéssemos refinar nossa percepção e compreensão sobre nosso 

objeto de pesquisa, a Jornada Comunitária do MEB, pois sabemos que os documentos são 

formas de registro sistematizado, organizado de um processo que foi desenvolvido, portanto 

auxilia o processo de entendimento do fenômeno estudado. 

 

2.2.3 Análise de dados 

 

Após coleta dos dados através da entrevista e da análise documental, foi realizada 

a interpretação das informações por eles apresentadas. Segundo Gil (2009, p. 156), “[...]a 

análise dos dados tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que 

possibilitem o fornecimento de respostas ao problema para investigação[...]”. Para a análise e 

interpretação dos dados, foram definidas as categorias do objeto que se apresentaram a partir 

dos dados, em seguida, foi feita a codificação deles para uma efetiva interpretação à luz dos 

teóricos definidos como base da pesquisa. 

Para tornar os dados inteligíveis de forma a atribuírem significação à questão-

problema desta pesquisa, foi realizada a triangulação deles: referencial teórico em que 

procurei compreender como as categorias do objeto da pesquisa eram apresentadas pelas 

produções acadêmicas e como essas categorias estavam presentes na descrição do material 

produzido pelo MEB; e pela resposta dos entrevistados, investiguei a relação que aproximasse 

a Jornada Comunitária da compreensão das categorias do objeto; nos documentos físicos 

como: edital de chamada pública de seleção, Relatório de Execução Física Final e lista de 

implementação do período de alfabetização/escolarização, procurei construir o contexto em 

que a política pública PRONERA foi desenvolvida nos três estados; na entrevista 

semiestruturada com os sujeitos da pesquisa busquei compreender como a Jornada 
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Comunitária foi apreendida e executada pelos sujeitos sociais, procurando evidenciar se 

houve ou não indicadores de formação política na prática. A triangulação nesta pesquisa “ [...] 

significa que o pesquisador utilizará diferentes fontes de informação ou diferentes 

pesquisadores, para ‘checar’ os dados que estão sendo trabalhados [...]” (MOROZ; 

GIANFALDONI, 2006, p, 101) e, ao verificar os dados, realizei uma organização deles. 

Os dados foram organizados da seguinte forma: primeiro passo, definidos sobre as 

categorias do objeto: Educação Popular; Jornada Comunitária; formação política; PRONERA; 

MEB e EJA, porque a forma como os dados serão apresentados, se em tabelas ou figuras, não 

é o mais importante, contudo, segundo Moroz e Gianfaldoni (2006, p. 86), “[...] compreender 

como o dado se apresenta em cada categoria e buscar relações entre os dados são sempre 

ações fundamentais[...]”. No segundo passo, busquei compreender como o dado foi 

apresentado em cada categoria, para isso, foram construídos alguns quadros, sendo que uns 

foram apresentados nesta pesquisa e outros foram construídos a título de orientação e 

compreensão do pesquisador, e foram apresentados em outra estrutura aqui, a exemplo das 

entrevistas semiestruturadas, que não foram apresentadas em forma de gráfico, tabela ou 

quadro, mas como citação, que foram examinadas criticamente, confrontando as falas em 

busca de elementos que as aproximassem ou distanciassem umas das outras para encontrar o 

denominador comum que dialogasse com as categorias do objeto. No terceiro passo, organizei 

e representei os dados em figuras e quadros. No quarto passo, descrevi os dados 

representados; e na quinta e última etapa desse processo, procurei estabelecer relações entre 

os dados, a fim de encontrar evidências e destacar quais foram as contribuições da Jornada 

para a formação política dos sujeitos sociais. 

Sobre as categorias do objeto, notei que as estabelecidas durante a revisão de 

literatura foram mantidas, visto que elas foram apresentadas na pré-coleta de dados, assim, 

não foi necessário redefini-las após a coleta deles. No entanto, durante a análise e 

compreensão dos dados, observei que algumas categorias se apresentaram com mais ênfase 

que outras, mas todas revelaram subsídios suficientes para análise das categorias eleitas pelo 

objeto. Durante a análise das informações presentes na entrevista semiestruturada, identifiquei 

aproximação de duas categorias: Educação Popular e formação política. Tal aproximação 

obrigou-me a construir um quadro comparativo em que as respostas de cada entrevistado 

foram selecionadas e agrupadas segundo a categoria que ficava mais evidente, “[...] aqui a 

tarefa é destacar trechos das entrevistas, das observações, que sejam representativos dessas 

categorias, que ajudam a dar consciência à análise[...]” (MOROZ: GIANFALDONI, 2006, p. 

89). Dessa forma, foi possível perceber que essa aproximação das duas categorias se deu 
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porque a Educação Popular é compreendida como formação da consciência política e a 

formação política acontece quando se constrói a conscientização do indivíduo. 

Os dados obtidos através das entrevistas e da análise documental foram utilizados 

ao longo dos capítulos, de acordo com a discussão tecida em cada unidade temática. Desse 

modo, as falas dos entrevistados encontram-se, no trabalho, diluídas em meio às reflexões 

feitas, quando se discutia o objeto de pesquisa. Portanto, a concepção de Jornada Comunitária, 

seu potencial como instrumento pedagógico de formação política foram elementos que 

surgiram nas falas das pessoas entrevistadas e se tornaram objetos de análise e interpretação. 

Para representar os dados, utilizamos citações para a entrevista semiestruturada e, 

para os demais documentos, o recurso mais usado foram os quadros demonstrativos, pois “[...] 

sua função é permitir que os dados possam ser visualizados de forma clara e precisa [...]” 

(MOROZ: GIANFALDONI, 2006, p. 91). Essa escolha se deu por se tratar de uma pesquisa 

qualitativa, cujo material coletado já estava em forma de texto, o que configura uma análise 

de conteúdo que, para ser desenvolvida, foram realizadas três etapas: pré-análise dos dados; a 

exploração do material, categorizando e codificando os dados; reagrupamentos dos dados e 

sua interpretação, relacionando-os com os pressupostos teóricos. Durante a pré-análise dos 

dados, reafirmei as categorias pré-estabelecidas. No processo de exploração do material, o 

objetivo foi categorizar e decodificar o que era documento físico, do que era documento 

produzido pela entrevista e, na última etapa, foquei em um reagrupamento dos dados, 

identificando suas categorias para futuramente realizar a interpretação desses à luz do 

referencial teórico. Esse método de análise dos dados foi escolhido porque nossas fontes não 

apresentam uma base numérica comparativa, mas possuem informações de conteúdo textual 

representativas, suficientes para estabelecer relações entre os dados descritos. 

Ao estabelecer a relação entre os dados, aproximei-me da interpretação deles e 

durante a interpretação procurei identificar os pontos de aproximação desses dados com os 

pressupostos teóricos, bem como quais foram as novas questões apresentadas, assim como 

quais questões ficaram sem resposta e se havia necessidade de serem realizados novos 

estudos. Priorizei também estabelecer uma conexão entre os resultados obtidos com outros 

estudos que, no caso, serviram de referencial teórico para esta pesquisa. Assim, tentei apontar 

“[...] diferenças, semelhanças, avanços e confirmações[...]” (MOROZ; GIANFALDONI, 

2006, p. 105), neste campo, aqui pesquisado, objetivando contribuir com o conhecimento 

científico já disponibilizado até este momento histórico. 
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2.3 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada nos estados do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, 

estados onde o Movimento de Educação de Base (MEB), em parceria com o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e com o Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (PRONERA), realizou o projeto de alfabetização/escolarização 

de jovens e adultos nos anos de 2014 a 2016, utilizando-se do instrumento pedagógico de 

formação política para cidadania,  Jornada Comunitária, dentro do processo de ensino e 

aprendizagem. Dessa forma, o instrumento pedagógico é compreendido como uma etapa da 

formação da consciência crítica e participativa dos sujeitos sociais. 

A opção de pautar a pesquisa nos três estados citados e não no contexto dos seis 

estados de atuação do MEB em parceria com o INCRA/PRONERA se deu pelo tempo de 

pesquisa. Uma vez que é realizada no âmbito do mestrado, ficamos restringidos ao tempo de 

dois anos definidos pelo Programa da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). 

Durante a fase exploratória da pesquisa, temos evidências, nas entrevistas parcialmente 

realizadas, de que os sujeitos dos três estados selecionados nos apresentaram material 

suficiente para uma leitura inicial sobre a Jornada Comunitária, objeto desta pesquisa. Sendo 

assim, apresentamos a seguir elementos que nos ajudaram a compreender melhor o contexto 

dos estados selecionados. 

O foco dos dados limitou-se ao campo educacional sem a pretensão de esgotar as 

informações sobre esse contexto. A intenção é trazer alguns elementos sobre o analfabetismo 

nesses estados, por ter sido nesse campo que o projeto de parceria MEB/INCRA/PRONERA 

se constituiu com a intenção de oferecer formação em nível de alfabetização/escolarização 

para jovens e adultos camponeses. Além disso, foi nesse espaço que o instrumento 

pedagógico de formação política para a cidadania, Jornada Comunitária, objeto deste estudo, 

foi aplicado como uma etapa da metodologia formativa do Movimento de Educação de Base. 

É possível observar, no gráfico abaixo, a taxa de analfabetismo, entre os anos de 

2016 e 2017, das cinco regiões de nosso país: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 
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Gráfico 4 – Taxa de analfabetismo no Brasil entre os anos 2016/2017 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Disponível em:  https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0100c143 

af8b5ece22cdca063d2a4151.pdf Acesso em 21 dez. 2019. 

 

Chamamos a atenção para a região Nordeste, área geográfica em que se 

encontram os estados estudados nesta pesquisa. O Estado do Piauí possui uma faixa litorânea 

considerada razoavelmente pequena, comparada à de outras capitais litorâneas. Atualmente, 

segundo o IBGE (2018), esse estado possui uma área territorial de 251.616,823 km² e uma 

população estimada em 3.273.227 pessoas. O número de estudantes matriculados no ensino 

fundamental é de 480.126 matrículas (IBGE, 2019). O estado do Piauí é o segundo com maior 

índice de analfabetismo no Nordeste, perde apenas para o estado de Alagoas. 

Segundo o Gráfico 4, no ano de 2016, o estado do Piauí possuía um indicador de 

17, 2% de analfabetos, contudo essa realidade vem apresentando melhoras, visto que o índice 

de pessoas não alfabetizadas no estado caiu para 16,6% no ano de 2017. O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) elevou-se nos últimos anos, pois em 2000 era de 0,484% e 

passou para 0,646% em 2010. 

Se analisarmos dados do analfabetismo desse estado em anos anteriores, ficam 

evidentes esse avanço e o empenho dos governos, estadual e federal. Considerando os dados 

encontrados pela Fundação CEPRO, produzidos em 2012, que analisa o desenvolvimento 

educacional dos anos de 2008 a 2011, podemos observar que o estado vem empenhando-se 

em reduzir o analfabetismo desde esse período. 

   

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0100c143%20af8b5ece22cdca063d2a4151.pdf
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0100c143%20af8b5ece22cdca063d2a4151.pdf
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Gráfico 5 – Txa de analfabetismo de pessoas de 15 anos ou mais no período de 2008, 2009 e 2011 

 

 

 

 

 

 

 

                                 

                            

 

 

 

   

   

          Fonte: Dados obtidos pela Fundação CEPRO (2012, p. 59). 

 

Ao observamos o Gráfico 5, é possível constatar que o analfabetismo no referido 

estado diminuiu ao longo desses três anos e continua caindo, como mostrou o Gráfico 4 dos 

anos de 2016 e 2017.  Contudo, segundo o Gráfico 5, a média de analfabetismo nesse estado 

ainda é maior que a média nacional, como mostra que em 2009, por exemplo, o Brasil possuía 

9,7% de analfabetos entre 15 anos ou mais idade, enquanto o Piauí apresentava 23,34% desse 

total. No entanto, a redução do analfabetismo nesse estado é notável: no ano de 2008, era de 

24,36% e caiu para 19,28% no ano de 2011 (FUNDAÇÃO CEPRO, 2012). Em 2011, 

segundo os dados da Fundação CEPRO, o Brasil possuía o percentual de 8,59% de 

analfabetos, mas no ano de 2018, segundo dados do IBGE, houve uma queda desse índice 

nacional, que agora registra 6,8% entre as pessoas de 15 anos ou mais de idade. Isso 

demonstra que os esforços realizados para reduzir a taxa de analfabetismo em nosso país, nos 

últimos 7 anos, tiveram êxito. 

Ao compararmos o índice de analfabetismo no Piauí, no ano de 2008, que era de 

24,36%, e o indicativo apresentado pelo IBGE referente ao ano de 2017, que foi de 16,6%, é 

fácil identificar o avanço conquistado pelas políticas públicas implementadas nos últimos 9 

anos e pelos investimentos voltados à educação. Isso revela que erradicar o analfabetismo é 

uma realidade e não uma utopia, mas requer empenho, determinação e vontade política. 

O estado do Ceará possui uma área territorial de 148.887,633 km² e uma 

população de 369.610 alunos matriculada no ensino fundamental. O número de habitantes é 

de 9.075.649 (IBGE, 2018). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) elevou-se nos 

últimos anos, pois em 2000 era de 0,541% e passou para 0,682% em 2010. 
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O estado do Ceará, no Gráfico 4, apresentou, no ano de 2016, o total de 15,2% de 

analfabetos, mas, no ano de 2017, teve uma baixa considerável, visto que revelou como 

indicador de pessoas não alfabetizadas o índice de 14,2%, o que representa uma queda de 

10% nesse quadro. 

Se analisarmos dados do analfabetismo desse estado em anos anteriores, esse 

avanço e empenho dos governos estadual e federal ficam evidentes. Considerando os dados 

encontrados pelo IPECE, produzidos em 2017, que analisam o desenvolvimento educacional 

desse estado, no ano de 2015, podemos observar o empenho em reduzir o analfabetismo. 

 

Gráfico 6– Taxa de analfabetismo entre 15 anos ou mais no Ceará em 2015 

 

 

 

 

           

                   

 

 

 
 

 
Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará- IPECE (2017, p.100).  

 

Ao compararmos os dados do IBGE de 2017, representados no Gráfico 4, sobre a 

taxa de analfabetismo no Ceará, e os dados do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 

do Ceará (IPECE) referentes ao ano de 2015, é fácil perceber que houve queda no 

analfabetismo, uma vez que só na zona urbana o índice era de 17%, enquanto em 2017, em 

todo o estado, o analfabetismo era de 14,2%. Nota-se, pelo Gráfico 6, que a maior 

concentração de analfabetos está na zona rural, revelando que essa população continua à 

margem de um dos direitos fundamentais, a educação.  

Segundo dados do IBGE de 2017, apresentado no Gráfico 4, o índice de 

analfabetismo no Rio Grande do Norte corresponde a 13,5%. A população estimada nesse 

estado é de 3.479.010. Possui uma área territorial de 52 811,126 km² e, na economia, destaca-

se pela área de serviço e turismo. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) elevou-se nos 

últimos anos, pois, em 2000, era de 0,552% e passou para 0,684% em 2010. 

Essa queda no índice de analfabetismo que aconteceu nos estados do Ceará e do 

Piauí também se repetiu no Rio Grande do Norte, que, em 2016, segundo o Gráfico 4, 
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apresentava o índice de 14,7% e, já no ano de 2017, revelou uma queda, agora o número de 

pessoas não alfabetizadas representa um percentual de 13,5%. É possível notar que a redução 

foi significativa, um pouco mais de 10%. 

Quanto ao público-alvo desta pesquisa, informamos tratar-se de um grupo 

heterogêneo. Os educandos são homens e mulheres adultos que, em sua maioria, residem no 

território da Reforma Agrária, não estudaram enquanto jovens, e que agregam em sua luta, 

além da exclusão do mundo letrado, a do direito à terra. Segundo Pontes (2012, p.726), “[...] 

os movimentos sociais do campo, como sujeitos coletivos de direitos e políticas, expressam e 

reafirmam a capacidade transformadora dos homens e mulheres do campo[...]”. Esse público 

acolhe a educação como direito conquistado através da luta e de enfrentamentos com o capital 

financeiro. 

Dessa forma, destacamos que as turmas de EJA deste projeto, nos três estados 

estudados, possuíam um perfil de militantes pela defesa do direito à terra. Segundo Araújo 

(2012, p. 253), “[...] a educação de jovens e adultos no contexto das lutas sociais do campo 

surge como necessidade de prosseguimento das lutas sociais em várias dimensões 

desenvolvidas pelas organizações e movimentos sociais do campo[...]”. Esse posicionamento 

dos educandos, educadores populares, justifica a exigência de que o material didático fosse 

elaborado com questões de interesse do público. 

Nesta pesquisa, compreendemos os sujeitos sociais através das relações 

estabelecidas entre educando-educando, educando-educador e destes com a sociedade, uma 

vez que a consciência individual se forma na coletividade. 

  

[...] O sujeito não é circunscrito, pois, a um “a priori”, nem a um “a 

posteriori”. É um “Em-sendo”. Que se constitui na contradição das relações 

sociais, mas, que ao mesmo tempo constitui estas relações [...]. Na resultante 

dialética, todos constituem todos, constituindo-se e sendo constituídos nas e 
com as Relações Sociais (REIS, 2000, p. 73, grifo nosso). 

 

O sujeito é percebido como indivíduo em construção, mediatizado pelo meio e 

pelas relações sociais estabelecidas. A identidade coletiva, nessas turmas da EJA, é uma 

caraterística marcante do grupo nesses estados. 

Os sujeitos da pesquisa são heterogêneos porque ocuparam funções distintas e, 

para exercê-las, foram exigidos alguns pré-requisitos que os diferenciavam em alguns 

aspectos, como, por exemplo, formação intelectual e socioeconômica. Contudo, o elemento 

cultural fomenta uma aproximação entre eles, visto que todos são de estados do Nordeste. 
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Por essa razão, compreendemos a necessidade de especificar brevemente algumas 

características deles, uma vez que, entre os educandos, todos são homens e mulheres adultos 

camponeses que lutam pelo direito à terra e à escola. Quanto aos educadores, todos são da 

área da reforma agrária, uns possuem ensino superior e outros não, mas todos possuem o 

vínculo com a terra ou com a luta pela terra. Ao se tratar da equipe do MEB estadual e 

nacional, esta realidade é distinta, pois há pessoas no MEB estadual e nacional com 

graduação, mestrado e doutorado, e alguns não possuem vínculo direto com a luta pela terra, 

mas são defensores dessa bandeira; por esta razão, elaboramos um quadro em que usamos 

nomes fictícios para os entrevistados, e apresentamos suas caraterísticas. 

 

Quadro 6 – Descrição dos sujeitos sociais da pesquisa 

Nome Descrição 

Maria A entrevistada se identificou como uma mulher jovem de 20 e poucos anos, 

morena e que gosta de cuidar de si. Recém-casada, filha de assentados e 

graduada em Pedagogia pela escola pública. 

Joana Identificou-se como mulher acampada, jovem, morena de 20 e poucos anos, 

divorciada, mãe de uma criança. Filha de acampado/a, com ensino médio 

completo e militante do MST. 

 

Ana 

Apresentou-se como uma mulher parda de 46 anos, casada, mãe e militante 

pelo direito à terra e moradora de assentamento. Não possui vínculo com 

nenhum movimento social e possui graduação em Pedagogia pela 

universidade pública. 

 

Flora 

Identificou-se como agricultora, mulher, casada, muito feliz e mãe de dois 

filhos. Agregada, morou algum tempo em São Paulo e agora fixou 

residência ao lado dos familiares nordestinos. Não é militante de nenhum 

movimento social. 

João Homem maduro de 59 anos, acampado, casado, moreno, pai de duas filhas e 

militante do MST. 

 

Paula 

Mulher casada, mãe de 4 filhos, morena. Assentada há 15 anos. Não 

participa de movimento social, é agricultora, mora na zona rural e é 

vinculada ao Sindicato Rural. 

 

Laura 

Mulher, casada, branca, 48 anos, mãe de dois filhos. Assentada há 23 anos e 

participa de movimento social, é agricultora e mora na zona rural. Possui 

nível superior completo. 

 Mulher, jovem, casada. Sem filhos e graduada em Pedagogia via escola 
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Celina pública. Católica, veio da experiência das comunidades eclesiais de base. 

 

Carlos 

Apresenta-se como homem, moreno, de 40 e poucos anos, casado, pai, avô. 

Militante do movimento social MST. Graduado em Pedagogia e mestre em 

Geografia pela universidade pública. 

 

Jorge 

Identificou-se como homem de 70 e poucos anos, católico, branco, solteiro, 

sensível às lutas por justiça social. Ensino Superior completo e com 

doutorado. Forte experiência com as Comunidades eclesiais de base. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora (2019). 

 

A equipe nos estados era constituída por um coordenador pedagógico, técnico 

administrativo, técnico pedagógico, supervisor e coordenador local, que eram responsáveis 

por realizar o acompanhamento e as formações continuadas dos educadores em cada polo 

regional. Na equipe nacional, havia um coordenador pedagógico para cada estado, dois 

administrativos e o Secretário Executivo do MEB, que respondia pelo andamento do projeto 

nos seis estados. 

Não trabalhamos com todos os sujeitos que constituíam a equipe do MEB estadual 

e nacional durante o projeto de parceria com o INCRA/PRONERA, no ano de 2014 a 2016, 

devido ao fato de o período de pesquisa ser limitado em dois anos; então, nosso foco foi no 

educador, educando, técnico pedagógico e um representante do MEB nacional. Não 

entrevistamos nenhum supervisor ou coordenador local. 

O Quadro 6, com a descrição dos sujeitos sociais, nos fornece informações 

suficientes para desenhar um perfil dos participantes do projeto. É possível identificar uma 

presença quase que majoritariamente feminina, todas com experiência de uma vida conjugal e 

em sua maioria são mães. Das 7 mulheres apenas 2 não possuem filhos, mas todas são 

lutadoras em prol do direito à terra. Outro aspecto que também vale a pena destacar é o fato 

de que, dos 3 homens participantes do projeto, somente 1 não possuía ensino superior; isto 

nos permite observar que o acesso ao ensino com graduações de nível superior ainda é 

reservado aos homens, mas pesquisas4 mais recentes revelam que as mulheres estão 

modificando essa realidade, no entanto o quadro 6 não apresenta essa nova realidade, já que 

os que possuem mestrado e doutorado são homens. Das mulheres representadas no quadro, 

somente 3 possuem ensino superior e apenas na graduação. Não temos informação se elas 

possuem pós-graduação lato sensu, mas nenhuma possui mestrado ou doutorado. 

 
4 O Censo de Educação Superior de 2016 revela que as mulheres representam 57,2% dos estudantes matriculados 

em cursos de graduação. No Censo da Educação Superior de 2006, as mulheres representavam 56,4% das 

matrículas em cursos de graduação (INEP, 2018). Acesso em 20 de jan. 2020. 
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Fazer uma reflexão sobre como foi desenvolvido o processo e apreensão do 

objeto, apresentação do contexto da pesquisa, bem como dos sujeitos sociais envolvidos nesse 

processo, foi necessário para auxiliar o leitor na compreensão dos dados apresentados nesta 

pesquisa. 
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3 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: um campo político em aberto 

 

Neste capítulo, construiremos a trajetória da Educação de Jovens e Adultos e sua 

relação com a Educação Popular. Buscaremos evidenciar como essas duas formas de realizar 

essa prática de ensino estiveram entrelaçadas no contexto histórico de nosso país e qual foi a 

compreensão de cada governo sobre a EJA. Iniciaremos no período do Brasil Colônia, e 

prosseguiremos com a República, Era Vargas, Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros, os 

Governos militares, a redemocratização até os dias atuais. 

  

3.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: uma história de luta e resistência  

 

Entende-se a EJA como campo político em aberto por se tratar de uma 

modalidade de ensino que recebe influência de duas forças antagônicas, governamental e 

sociedade civil organizada. Dessa forma, as forças contra-hegemônicas encontram nessa 

modalidade de ensino, mais flexibilidade para se movimentarem, enquanto em outras, o 

domínio governamental é imperativo. No entanto, sempre que a base civil organizada começa 

a se consolidar nesse campo educacional, o governo intervém e esse espaço torna-se meio de 

vigilância e controle de forças conservadoras. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) caminhou junto com o desenvolvimento 

político, social e econômico de nosso país. Contudo, nenhum governo demonstrou ou 

planejou mudanças radicais para resolver os problemas recorrentes nas salas de aula da EJA, 

como evasão escolar e baixo rendimento de aprendizagem dos conteúdos acadêmicos. 

Nessa perspectiva, uma reflexão importante sobre a EJA que devemos fazer é: por 

que há jovens e adultos que não tiveram acesso à educação durante a infância? Por que ainda 

há 6,8% da população em estado de analfabetismo no Brasil, segundo os dados do IBGE em 

2018? Tentaremos responder a essas questões no decorrer da discussão. 

Vale ressaltar que a Educação de Jovens e Adultos, ao longo de sua história, vem-

se revelando como espaço de luta e resistência pautada nos fundamentos da Educação 

Popular, que tem como marca a formação política, principalmente entre os jovens e adultos do 

campo, onde a realidade do analfabetismo se junta à luta pela terra e pela sobrevivência, na 

disputa de poder imposta pelo neoliberalismo.  

 A cada período histórico, as políticas públicas para a educação vão mudando com 

o objetivo de atender às necessidades impostas pelo capital. Como afirma Beisiegel (2004, 
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p.43), “[...] é na qualidade de instrumentos de intervenção na evolução da vida social que 

estas práticas educativas são introduzidas no país[...]”. No entanto, Saviani (2008) aponta que 

todos os instrumentos de intervenção educativa que buscavam romper a ordem social 

capitalista vigente não obtiveram sucesso, visto que “[...] as reformas escolares fracassaram, 

tornando cada vez mais evidente o papel que a escola desempenha: reproduzir a sociedade de 

classes e reforçar o modo de produção capitalista[...]” (SAVIANI, 2008, p. 16). Nesse sentido, 

da escola como instrumento de reprodução da ordem social, os alunos da EJA também se 

enquadram nesse perfil, mas como a Educação de Jovens e Adultos aconteceu em muitos 

momentos via projetos e não como legislação, sempre guardou uma certa flexibilidade, tendo 

como característica marcante a formação política. 

Desde o período colonial aos primeiros anos da República, que a Educação de 

Jovens e Adultos é tratada como mecanismo de controle, uma vez que a educação era 

fornecida por instituições religiosas que usavam um discurso de solidariedade, fraternidade e 

compaixão para exercer o domínio e o controle sobre os novos povos ameríndios. No período 

colonial, a educação e a religião se confundem. A catequese desempenhava a missão de 

expandir a religião católica, combater os cultos de matrizes africanas e indígenas, ao mesmo 

tempo em que reunia as pessoas como grupo, conquistando-as e diminuindo as diferenças 

(SAVIANI, 2008). Corroborando Saviani (2008), Haddad e Di Pierro (2000) também 

apontam que, nesse período, eram ensinados, além do evangelho, outras instruções que 

atendiam às necessidades socioeconômicas da colônia, de forma que esse adulto pudesse 

desenvolver atividades e comportamentos em benefício do funcionamento local. Inicialmente, 

essas instruções comportamentais e normativas eram ensinadas aos indígenas e depois aos 

escravos, e só mais tarde foi que os religiosos se encarregaram das escolas de humanidades 

para os brancos e seus filhos. 

É relevante observar que, dentro da prática de evangelização do clero no período 

colonial, também são gestadas algumas categorias da Educação Popular. No Brasil Colônia, a 

educação não formal surge como orientação de organização social, que buscava levar os 

nativos a compreender como estava organizado o modelo de sociedade europeia, suas normas 

e regras de boa convivência social. Na literatura sobre as práticas realizadas pela Educação 

Popular nos anos 1960, por exemplo, essa também se preocupou com o comportamento 

social, como, por exemplo, a higiene pessoal, do lar e em dar enfoque também às orientações 

do funcionamento das estruturas do sistema vigente como forma de superar as desigualdades. 

Um fator importante que merece destaque na educação no período imperial foi a 

primeira lei de educação para todos os cidadãos, que foi outorgada por Dom Pedro I, em 25 de 
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março de 1824, “[...] a primeira Constituição do Império do Brasil que se limitou a afirmar, no 

inciso 32 do último artigo (179) do último título (VIII), que ‘a instrução primária é gratuita a 

todos os cidadãos’” (SAVIANI, 2008, p.123). Após a proclamação da independência, a 

questão educacional é pensada como forma de organização desse novo país que não estava 

ligado a Portugal, mas possuía seu próprio príncipe regente, que, diga-se de passagem, era 

filho do rei de Portugal.  

No entanto, o que há de mais relevante nessa Constituição de 1824 é o fato de a 

educação ser gratuita a todos os cidadãos. Mas quem era cidadão? “[...] no período do império 

só possuía cidadania uma pequena parcela da população pertencente à elite econômica à qual 

se admitia administrar a educação primária como direito, do qual ficavam excluídos negros, 

indígenas e grande parte das mulheres [...]” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.109). Dessa 

forma, compreende-se que essa lei, ao destacar a palavra cidadão, restringiu o número de 

pessoas que seriam beneficiárias, visto que o conceito de cidadão era restrito, assim, um 

número considerado da população que era de mulheres, crianças, indígenas e negros não foi 

contemplado. Contudo, essa legislação, mesmo que carregada dos preconceitos da época, 

marca a trajetória do sistema educacional em nosso país porque revela uma organização no 

âmbito da educação ao determinar o nível de escolaridade que seria ofertado gratuitamente e o 

público alvo. Ao incrementar esse novo aspecto na ordem social, indica que a sociedade 

necessitava de pessoas com qualificação primária, o que mostra que a educação estava 

atrelada aos surtos de crescimento econômico que assolavam o país de tempos em tempos e 

não possuía uma concepção de desenvolvimento humano. 

No período do Império e República, o que marca é como os beneficiados com as 

políticas governamentais são restritos, atendendo sempre aos interesses da burguesia. Nesses 

dois períodos, a educação como direito atingia as crianças; a população adulta não era 

contemplada, o que evidencia que a escola de qualidade em nosso país caminhou ou caminha 

em passos lentos. No entanto, não se pode deixar de concordar que, na transição do Império 

para a República, o desejo de renovação e mudança era presente na nação e “[...] neste ‘clima 

social de valorização do progresso’, e uma concepção do processo educativo [...] que a 

educação do povo aparece como um instrumento de promoção do tipo de sociedade que se 

pretende realizar no país [...]” (BEISIEGEL, 2004, p. 43), mas pouco aconteceu na prática, os 

excluídos e marginalizados conservaram sua posição social.  

Nesse período, a política educacional não atendia a toda a população. A educação 

primária gratuita visava construir a ideia de nação, civilizar e qualificar mão de obra para 

atender ao desenvolvimento industrial que desejava o Brasil. Assim, “[...] chegaríamos em 
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1890 com o sistema de ensino atendendo apenas 250 mil crianças, em uma população total 

estimada em 14 milhões. Ao final do Império, 82% da população com idade superior a cinco 

anos era analfabeta[...]” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.109), o que revela total descaso 

dos governantes com a educação no país da Colônia ao Império, levando-os a preocupar-se 

com a educação no período republicano para compensar os tempos de descaso dos períodos 

anteriores. Segundo Martins (2009), a condição material para a implementação de um sistema 

educacional bem-sucedido de alfabetização no Império estava posta, o que faltou foi vontade 

política em resolver o problema do analfabetismo.  

O Ato Adicional de 1834 é visto como medida negativa por alguns estudiosos, 

que apontam que ele é responsável pelo dualismo no sistema educacional, visto que favoreceu 

a descentralização do financiamento e responsabilidade do governo central com a educação. 

Após o Ato, o governo central passa a ser responsável pelas universidades e as províncias 

pelo ensino primário e secundário. As províncias, sem recursos para custear as despesas, 

ofereciam péssimas formações, e essa característica do ensino primário e secundário 

permanece em nosso país por muitos anos, revelando o descaso dos nossos governos 

(MARTINS, 2009). No entanto, “[...] não se pode atribuir ao Ato Adicional a 

responsabilidade pela não realização das aspirações educacionais no século XIX [...]” 

(SAVIANI, 2006. p. 17 apud MARTINS, 2009, p. 74). Para o autor, o que faltou foi vontade 

política para a execução de um sistema educacional bem-sucedido. A descentralização do 

financiamento educacional, ocorrido desde 1834, indica o início das ideias de federalização da 

nação brasileira, que começam a ser gestadas mesmo que não usando diretamente essa 

nomenclatura, mas que distribuem responsabilidades educacionais entre os entes federados, 

no caso, as províncias, que passavam a responsabilizar-se pela educação primária e 

secundária. 

Segundo Fernandes e Furtado (2017), o período republicano foi marcado por 

grandes mudanças no cenário político e econômico. O Brasil, junto ao federalismo, traz o 

desenvolvimento industrial, que se inicia no século XX. Para atender às demandas do capital, 

o governo vê o analfabetismo como um empecilho para o desenvolvimento econômico do 

país. É nesse período que a “[...] educação de jovens e adultos ganhou formação nacional, na 

categoria de Ensino Supletivo [...]” (FERNANDES; FURTADO, 2017, p. 139). É a partir de 

então que a educação brasileira ganha seu lugar em âmbito nacional. A Constituição de 1934 

estabeleceu, em seu art. 150, ser competência da União fixar o Plano Nacional de Educação, 

compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e de coordenar e 

fiscalizar a sua execução, em todo o território do País (BRASIL, 1934).  
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Segundo Araújo (2012), na era Vargas, com o fim da Segunda Guerra Mundial, os 

organismos internacionais, como a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura), pressionaram os países que apresentavam alto índice de 

analfabetismo para que medidas de erradicação fossem adotadas. No Brasil, acontecem as 

campanhas em massa, a primeira Campanha Nacional de Alfabetização de Jovens e Adultos 

se deu a partir de 1947, motivada pelo desenvolvimento econômico, dentre outros fatores.  

Haddad e Di Pierro (2000) apontam que a era Vargas foi marcada pelas 

campanhas em massa pela erradicação do analfabetismo. Citam como grande campanha a 

Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), que se deu de 1947 a 1950. Tal 

campanha criava infraestrutura nos municípios e estados para efetivação da educação de 

adolescentes e adultos. Duas outras grandes campanhas foram organizadas pelo Ministério da 

Educação e Cultura: uma em 1952 – a Campanha Nacional de Educação Rural; e a outra, em 

1958 – a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo. Segundo os autores, essas 

campanhas contribuíram para a redução do analfabetismo, pois “[...] os esforços 

empreendidos durante as décadas de 1940 e 1950 fizeram cair os índices de analfabetismo das 

pessoas acima de cinco anos de idade para 46,7% no ano de 1960” (HADDAD: DI PIERRO, 

2000, p.111).  

No final da década de 1950 e início dos anos de 1963, “[...] a educação de adultos 

era entendida a partir de uma visão das causas do analfabetismo, como uma educação de base, 

articulada com as “reformas de base”, defendidas pelo governo popular/populista de João 

Goulart [...]” (GADOTTI; ROMÃO, 2006, p. 36). Esse período compreende desde o governo 

de Juscelino Kubitschek a João Goulart.  

Juscelino Kubitschek, durante seu governo, realizou o Congresso de Educação de 

Jovens e Adultos, para isso, convocou todos os estados para discutir e relatar suas 

experiências na área de Educação para esse público específico. Nesse Congresso, o grupo 

liderado por Paulo Freire (Recife) se destacou, visto que apresentou ideias inovadoras sobre a 

valorização do profissional docente, proposta metodológica de ensino nas salas de EJA, em 

que a educação deve ser feita com o educando e não para o educando, e criticou as estruturas 

das unidades escolares em todo o país.  Após o congresso, foi instituída a Campanha Nacional 

de Erradicação do Analfabetismo (CNEA), que foi formada no ano de 1963 (GADOTTI, 

2000). Após as medidas adotadas pelo governo Juscelino Kubitschek, a Educação de Jovens e 

Adultos ganha visibilidade pelo poder governamental, o que Haddad e Di Pierro (2000) 

chamam de anos de luzes para essa modalidade de ensino em nosso país.  
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Em 1958, durante o II Congresso Nacional de Educação de Adultos no Rio de 

Janeiro, período da Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), os 

educadores já apresentavam grande preocupação em redefinir as características específicas do 

espaço escolar das turmas de jovens e adultos. Percebiam que os adultos recebiam o ensino no 

mesmo formato que as crianças, e eles eram tratados intelectualmente de forma infantil, como 

um ser imaturo e ignorante, o que reforçava o preconceito contra o analfabeto (PAIVA, 1973). 

Percebe-se que o II Congresso educacional evidencia a alteração na visão da 

comunidade educativa sobre os alunos jovens e adultos. O Seminário que houve em Recife, 

preparatório para o Congresso, já discutia:  

 

[...] a indispensabilidade da consciência do processo de desenvolvimento por 
parte do povo e da emersão deste povo na vida pública nacional como 

interferente em todo o trabalho de elaboração, participação e decisão 

responsáveis em todos os momentos da vida pública; sugeriam os 
pernambucanos a revisão dos transplantes que agiram sobre o nosso sistema 

educativo, a organização de cursos que correspondessem à realidade 

existencial dos alunos, o desenvolvimento de um trabalho educativo “com” o 
homem e não “para” o homem, a criação de grupos de estudo e de ação 

dentro do espírito de auto-governo, o desenvolvimento de uma mentalidade 

nova no educador, que deveria passar a sentir-se participante no trabalho de 

soerguimento do país; propunham, finalmente, a renovação dos métodos e 
processos educativos, substituindo o discurso pela discussão e utilizando as 

modernas técnicas de educação de grupos com a ajuda de recursos 

audiovisuais. (PAIVA, 1973, p.  210) 

 

A sociedade brasileira passava por transformação, aspirava por mudança e 

grandeza, “50 anos em 5”, tudo no país devia acontecer na mesma rapidez. O governo 

plantava os sonhos na população, as pessoas ansiavam pela inclusão na vida desse novo país, 

o mercado precisava dos brasileiros e o governo era levado a responder às pressões externas e 

internas. Contudo, não podemos negligenciar a grandeza dos educadores que, imbuídos das 

novas experiências vividas, foram incitados a aguçar sua visão e perceberam que o momento 

para transformação era propício. Esse movimento foi inspirador para o Brasil. 

 

[...] marcava o Congresso o início de um novo período na educação de 
adultos no Brasil, aquele que se caracterizou pela intensa busca de maior 

eficiência metodológica e por inovações importantes neste terreno, pela 

reintrodução da reflexão sobre o social no pensamento pedagógico brasileiro 
e pelos esforços realizados pelos mais diversos grupos em favor da educação 

da população adulta para a participação na vida política da Nação. (PAIVA, 

1973, p. 210) 
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Nota-se que até 1958, as medidas educacionais voltadas para essa modalidade de 

ensino sempre estiveram vinculadas às iniciativas não governamentais, contando com a 

contribuição ínfima de preocupação do governo. Este intervinha pontualmente para atender ao 

mercado e ao sonho de grandeza a que o Brasil passa a aspirar desde a Proclamação da 

República, em 1889. No entanto, as bases propícias para as transformações mais profundas na 

EJA aconteceram a partir dessa década, momento em que povo, governo e mercado aspiravam 

às mesmas coisas. No entanto, a EJA continua sendo apresentada à sociedade por meio de 

programas e não como política de estado que pudesse garantir a continuidade das propostas 

fomentadas pelos educadores. 

Nas novas mudanças propostas pelos educadores, as ideias de Paulo Freire 

ganham força. 

 

Para Freire, o desenvolvimento educativo é realizado quando 

contextualizado às necessidades essenciais dos cidadãos educados. Nesse 
sentido, traz uma proposta de que o desenvolvimento do trabalho com jovens 

e adultos requer uma prática diferenciada daquela aplicada às escolas 

regulares, onde se aplicava uma prática infantilizada com os adultos. Freire 

desenvolveu uma prática adequada às especificidades daquele público. 
(FERNANDES; FURTADO, 2017, p. 141) 

 

Os autores apontam que Paulo Freire apresentou uma metodologia de 

aprendizagem diferenciada, que valorizava as experiências individuais dos educandos, propôs 

o diálogo em sala de aula a partir da palavra geradora, com o objetivo de provocar a 

consciência crítica, habilidade de reflexão, análise e discurso coerente a partir do exercício de 

expor suas opiniões diante da turma e do educador. O professor agora é um orientador 

educacional que executa a aula planejada com o educando e não para o educando, e o plano 

de aula é mais flexível. 

 

O paradigma pedagógico que então se gestava preconizava com centralidade 

o diálogo como princípio educativo e a assunção por parte dos educandos 

adultos, de seu papel de sujeitos de aprendizagem, de produção de cultura e 
de transformação do mundo. (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 60)  

 

Essa estratégia de aprendizagem, pensada por Paulo Freire, foi implementada 

inicialmente no Recife e no Rio Grande do Norte, onde ele coordenava o Projeto de Educação 

de Adultos do Movimento de Cultura Popular (MCP). 
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Freire passou a direcionar diversas experiências de educação de adultos 

organizadas por distintos atores, com graus variados de ligação com o 
aparato governamental. Foi o caso dos programas do Movimento de 

Educação de Base (MEB), do Movimento de Cultura Popular do Recife, 

ambos iniciados em 1961, dos Centros Populares de Cultura da União 

Nacional dos Estudantes, entre outras iniciativas de caráter regional ou local. 
Embaladas pela efervescência política e cultural do período, essas 

experiências evoluíam no sentido da organização de grupos populares 

articulados a sindicatos e outros movimentos sociais. Professavam a 
necessidade de realizar uma educação de adultos crítica, voltada à 

transformação social e não apenas à adaptação da população a processos de 

modernização conduzidos por forças exógenas. (DI PIERRO; JOIA; 

RIBEIRO, 2001, p. 60) 

 

As propostas educacionais que aconteceram nesse período histórico indicavam 

que as comunidades de base buscavam uma nova direção para o cenário educacional, focava 

nas experiências educacionais que não se restringiam à sala de aula, mas evoluíam no sentido 

de mobilizar os grupos populares; eles se organizavam e articulavam com os sindicatos e 

outros movimentos sociais. O Brasil vivia uma efervescência política em que as comunidades 

populares disputavam a cena política como protagonistas que reivindicavam direitos e 

defendiam a posição educacional por meio da qual o país devia direcionar suas políticas. Seria 

essa uma das causas que levaram o país a uma ditatura militar nos anos seguintes? O medo da 

elite brasileira, que sempre determinou qual caminho o país deveria seguir; o medo de perder 

a hegemonia e o controle das decisões? Estas são questões que devem ser levadas em 

consideração na análise das causas do golpe militar de 1964, já que esse ato se pautou pela 

repressão, coerção e perseguição aos pensamentos de liberdade.  

Segundo Haddad e Di Pierro (2000), toda essa renovação pedagógica deve ser 

percebida dentro do contexto social e político que o país vivia. Nesse período, vários grupos 

sociais buscavam sustentação de suas propostas junto às camadas populares, e a educação era 

apresentada como a opção mais viável, por seu caráter pedagógico e de característica de 

prática política, pois a sociedade ansiava por acesso à formação. Foi em meio a essa 

renovação do pensamento pedagógico brasileiro que surgiu o Movimento de Educação de 

Base (MEB), organismo vinculado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil; e o 

Movimento de Cultura Popular (MCP), ligado a Paulo Freire em Recife, ambos surgiram 

precisamente no ano de 1961. Nessa caminhada de renovação do pensamento pedagógico 

brasileiro, o MEB vai incorporando as ideias de Paulo Freire em sua ação educativa. Os 

movimentos que surgiram no período de 1959 a 1964 foram, dentre outros: 
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O Movimento de Educação de Base, da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil, estabelecido em 1961, com o patrocínio do governo federal; o 
Movimento de Cultura Popular do Recife, a partir de 1961; os Centros 

Populares de Cultura, órgãos culturais da UNE; a Campanha De Pé no Chão 

Também se Aprende a Ler, da Secretaria Municipal de Educação de Natal; o 

Movimento de Cultura Popular do Recife; e, finalmente, em 1964, o 
Programa Nacional de Alfabetização do Ministério da Educação e Cultura, 

que contou com a presença do professor Paulo Freire. (HADDAD; DI 

PIERRO, 2000, p. 113) 

 

Esses movimentos educacionais se apoiavam nos movimentos de democratização 

do ensino e se estabeleciam junto ao cenário social e político como força opositora ao 

governo, disputando o aparelho ideológico do Estado para legitimar suas decisões e ideias no 

campo educacional.  

 

As diversas propostas ideológicas, principalmente a do nacional-

desenvolvimentismo, a do pensamento renovador cristão e a do Partido 
Comunista, acabaram por ser pano de fundo de uma nova forma de pensar a 

educação de adultos. Elevada agora à condição de educação política, através 

da prática educativa de refletir o social, a educação de adultos ia além das 
preocupações existentes com os aspectos pedagógicos do processo ensino-

aprendizagem. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 112) 

 

Após transformações no cenário político, a Educação de Jovens e Adultos recebe 

um novo olhar, agora, sob a perspectiva do pensamento renovador cristão e do Partido 

Comunista; elevando-se à condição de educação política, extrapolava a fronteira pedagógica, 

ensino e aprendizagem do conhecimento sistemático. Esses movimentos conseguiram o apoio 

do povo com o trabalho de formação e conscientização das camadas populares; eles também 

encontraram um jeito de desenvolver as condições necessárias para sua organização, 

conscientização e mobilização, o que revela o caráter da Educação Popular vigente na 

proposta de educação desse período. 

Em 1964 chega o fim dos “tempos das luzes da EJA”, como afirma Haddad e Di 

Pierro (2000); as decisões político-econômicas adotadas por Juscelino Kubistchek, de abrir o 

mercado nacional para produtos duráveis das empresas transnacionais, desenvolveram um 

cenário cinzento para o país e desencadearam, em paralelo, a perda de controle econômico 

pela burguesia, o encolhimento e a falsa ideia do consumo, aliada aos conflitos impostos pelo 

governo Jânio Quadros e João Goulart, de uma política desenvolvimentista que, baseada no 

capital internacional, gerou o desequilíbrio econômico, eclodiram manifestações e protestos 

de setores médios e parte das camadas populares em todo o país. Essas mudanças no cenário 
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político-econômico do país afetaram a conjuntura educacional, que passava por momentos de 

profunda reflexão e elaborava propostas inovadoras para a educação.  

Por pressões externas e para atender às necessidades do plano de governo 

implantado pelos militares, entre algumas iniciativas que buscaram ocupar o espaço deixado 

pelas instituições que desenvolviam a Educação Popular, surgiram ações dirigidas por grupos 

conservadores. Dentre essas, destacamos a Cruzada de Ação Básica Cristã (ABC), que nasce 

no Recife e ganha caráter nacional. Essas ações, como afirmam Haddad e Di Pierro (2000, 

p.114), eram “[...] dirigidas por evangélicos norte-americanos, a Cruzada servia de maneira 

assistencialista aos interesses do regime militar, tornando-se praticamente um programa 

semioficial [...]”. 

Devido às diversas críticas recebidas, as Cruzadas foram-se aos poucos 

extinguindo e um novo modelo de Educação de Jovens e Adultos foi surgindo. Trata-se do 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que “[...] foi criado pela Lei 5.379, de 

15 de dezembro de 1967, como Fundação MOBRAL, fruto do trabalho realizado por um 

grupo interministerial, que buscou uma alternativa ao trabalho da Cruzada ABC [...]” 

(HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.114). Apesar de este programa receber a atenção do 

governo, em 1969, o MOBRAL começa a se distanciar de seu objetivo, a alfabetização de 

jovens e adultos, e torna-se ação ideológica de claro controle e fiscalização do governo 

militar. Contudo, por não conseguir atingir seus objetivos, de erradicar o analfabetismo em 10 

anos, o MOBRAL é extinto em 1985 com a abertura política do Brasil, mas durante sua 

existência, o programa desenvolve dupla função: atender aos interesses dos governos militares 

e responder aos marginalizados do sistema escolar. 

Até 1969, algumas metodologias da Educação Popular de Paulo Freire foram 

preservadas, como, por exemplo, o tema gerador. No entanto, a escolha do tema gerador e sua 

difusão entre a classe educativa eram de controle da equipe central do programa 

(FERNANDES; FURTADO, 2017). Essa decisão de a equipe definir o tema gerador contraria 

a proposta freiriana, na qual ele deveria vir da realidade dos sujeitos em formação.  Outro 

aspecto em que a alfabetização ofertada pelo MOBRAL se distancia da proposta de Paulo 

Freire e dos movimentos sociais da época, a exemplo do Movimento de Educação de Base 

(MEB), é a despreocupação com a formação política que acontecia na Educação Popular. 

 

A questão da formação política, quem conheceu a pedagogia de Paulo Freire 
é intrínseca ao trabalho do MEB porque o MEB surgiu contemporâneo a 

Paulo Freire, surgiu no Nordeste e incorporou desde o início o pensamento 

de Paulo Freire com algumas outras experiências também do exterior que 
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eram uma maneira de realizar na prática, implementar o pensamento 

pedagógico de Paulo Freire. Então, a educação política fazia parte do 
histórico e era feita de muitas maneiras [...] (JORGE, 2019). 

 

 Veja que antes do MOBRAL havia uma atividade intensa de uma educação que 

buscava a conscientização dos Jovens e Adultos da época, e o Movimento de Educação de 

Base, além de ser contemporâneo a Paulo Freire, incorporou desde o início o seu pensamento, 

e valorizou também outras experiências do exterior de como realizar na prática a proposta de 

Freire. Isso demonstra a força social desses movimentos e de Paulo Freire, que conseguiu 

influenciar, por oito anos, o projeto de alfabetização do governo ditatorial, o MOBRAL. 

 Apesar de não receber os mesmos incentivos financeiros do Governo Federal 

durante os primeiros anos de ditadura, o Movimento de Educação de Base continuou 

exercendo sua prática educativa com uma proposta de educação contra-hegemônica. 

 

[...] o MEB quis dar um impulso a essa formação política [...] tinha umas 

intenções mais amplas do que o ler e escrever antes disso o MEB foi uma 
espécie de alternativa ao MOBRAL da época dos militares que ensinavam a, 

b, c, d, e, f, g e 1,2,3... até 9,10, etc. Então, chegamos a um ponto que a 

formação política sofria uma certa dificuldade a ser entendida também pelos 
educadores, por causa disso, precisava oferecer a eles um instrumento para 

eles recuperarem de novo essa linha da educação cidadã, da educação 

política. (JORGE, 2019) 

 

No período da ditadura militar, a proposta educacional apresentada buscava 

realizar uma alfabetização conteudista, e a questão da formação política, com o propósito de 

transformação da realidade, não ganhava destaque; isto está presente na fala de Jorge ao 

destacar que, enquanto o MOBRAL ensinava letras e números fora do contexto social, a 

Educação Popular buscava outra prática pedagógica.  

Durante os governos militares, a escola privilegiava o modelo tecnicista e 

realizava abertamente uma educação dual: escola para a classe operária e para a burguesia, 

visto que “[...] ao ensino superior eram atribuídas duas funções básicas: formar a mão de obra 

qualificada especializada requerida pelas empresas e preparar os quadros dirigentes do 

país[...]” (SAVIANI, 2008, p. 343). Essa organização do ensino nacional visava à qualificação 

para o mundo do trabalho, porém sob a perspectiva de mão de obra qualificada para a 

execução de ordens, “a própria escola primária deveria capacitar para a realização de 

determinadas atividades práticas” (SAVIANI, 2008, p. 343), a formação crítica era oferecida 

no ensino superior, nível de escolaridade a que poucos cidadãos tinham acesso. O capitalismo 

em expansão buscava funcionários para produção e não para tomada de decisões, então, nesse 
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período, em resposta a essa necessidade mercadológica, o MOBRAL é apresentado como 

educação de massa. 

Vale ressaltar que o MOBRAL surge no plano governamental, no entanto, sua 

ação é terceirizada. A proposta do fim do analfabetismo e a garantia de manutenção da ordem 

social contagiam os empresários, que passam a financiar o programa. Isso revela que a mão 

invisível do mercado já operava na educação, também no período da ditatura militar. A luta 

do privado para formar sua mão de obra marca a Educação de Jovens e Adultos. Apesar de 

não receberer o financiamento adequado via poder público, essa modalidade de ensino, no 

entanto, não escapa aos interesses das instituições privadas. O MOBRAL firmou parceria com 

instituições governamentais, privadas, religiosas ou não: 

 

[...] o Departamento de Educação Básica de Adultos, um dos departamentos 
da Cruzada Evangélica de Alfabetização, com o Movimento de Educação de 

Base da CNBB, com o SENAC e o SENAI, com o Serviço de Radiodifusão 

Educativa do Ministério de Educação e Cultura, através do Projeto Minerva, 

com o Centro Brasileiro de TV Educativa (FCBTVE), com a Fundação 
Padre Anchieta, dentre outros. (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.115) 

 

No auge da ditadura, o MOBRAL adota o discurso de erradicação do 

analfabetismo em dez anos, considerado pelos militares como uma vergonha nacional. Após 

1970, o programa começa a receber críticas por não atingir suas metas de erradicar o 

analfabetismo e passa por sucessivas modificações em seus objetivos. Em 1974, assume a 

direção do MOBRAL o engenheiro Arlindo Lopes Correia, mas suas modificações nos 

objetivos do programa não foram capazes de apagar o propósito de uma formação aligeirada e 

sanar as dúvidas sobre os resultados obtidos pelo programa. Esses fatores pesaram para o 

enfraquecimento do MOBRAL que, apesar de caminhar em passos vacilantes, desde 1970, 

sua extinção só aconteceu em 1985, no processo de abertura política do país (DI PIERRO; 

JOIA; RIBEIRO, 2001). 

 No entanto, é na ditadura militar que a EJA se firma como Lei Federal com o nº 

5692, que, em 1971, delibera a extensão da educação básica obrigatória de 4 para 8 anos, 

conhecida como o primeiro grau; e repensa organizações para o ensino supletivo, que 

corresponde à Educação de Jovens e Adultos.  

 

Pela primeira vez, a educação voltada a esse segmento mereceu um capítulo 

específico na legislação educacional, que distinguiu as várias funções: a 
suplência – relativa à reposição de escolaridade –, o suprimento – relativa ao 

aperfeiçoamento ou atualização –, a aprendizagem e a qualificação – 
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referentes à formação para o trabalho e profissionalização (DI PIERRO; 

JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 62).  

 

O Supletivo tinha como público-alvo os jovens e adultos que não concluíram o 

ensino na infância. Apresentava-se como proposta de reposição escolar, uma formação de 

aceleração, de compensação do tempo “perdido”, para aperfeiçoar a aprendizagem que 

sinalizava um viés da profissionalização da formação. Foi com o Parecer do Conselho Federal 

de Educação nº. 699, publicado em 28 de julho de 1972, e o documento “Política para o 

Ensino Supletivo”, elaborado por Valnir Chagas, que as características do ensino Supletivo 

foram explicitadas melhor. “[...] o Ensino Supletivo visou-se constituir em ‘uma nova 

concepção de escola’, em uma ‘nova linha de escolarização não-formal, pela primeira vez 

assim entendida no Brasil e sistematizada em capítulo especial de uma lei de diretrizes 

nacionais’ [...]” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 116). O que o Supletivo apresentava de 

extremamente novo, entre outras coisas, era o equilíbrio entre a educação formal e a não 

formal. Até então, a educação da EJA era executada e pensada via projetos e instituições não 

formais. Encontrava-se sempre no extremo entre as estratégias formais ou não formais. O 

Supletivo incorpora métodos e estratégias de organização pedagógica da educação formal e 

não formal, e, nesse momento, “[...] foram agregados cursos fundados na concepção de 

educação permanente, buscando responder aos objetivos de uma “escolarização menos formal 

e ‘mais aberta’ [...]” (FRIEDRICH et al, 2010, p. 398).  

O Supletivo foi vendido para a sociedade como inovador, inclusivo, que não 

diferenciava os sujeitos, mas sim visava ao desenvolvimento da nação, assim, todos deviam 

ser alfabetizados já que o país se encontrava no frenesi da modernização socioeconômica e 

todos os cidadãos deviam contribuir. A escola não estava voltada para o interesse de uma 

classe, como pregavam os movimentos de cultura popular, mas para todos os que 

acompanhavam e aprovavam o desenvolvimento do país (HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Apesar de todas as alterações ocorridas, o MOBRAL foi extinto em 1985, e a 

Fundação EDUCAR assume seu lugar, com as mesmas características do MOBRAL, porém 

sem os recursos financeiros. Todavia, a proposta de supletivo permaneceu na EJA. Em 1990, 

foi extinta a Fundação EDUCAR e, com isso, a descentralização da política da EJA, que, 

então, deixou de ser atribuição da União e passou a ser responsabilidade dos municípios, o 

que “[...] representa um marco no processo de descentralização da escolarização básica de 

jovens e adultos [...]” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 121). 
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Durante a ditadura militar, a Educação de Jovens e Adultos foi apresentada para a 

sociedade como a varinha de condão que poria fim ao analfabetismo, aliás, essa concepção 

em relação à EJA vem do Brasil Colônia ao período militar. A EJA foi desenvolvida com o 

propósito de controle e resposta ao sistema de industrialização que estava acontecendo em 

nosso país, no entanto, na década de 1990, os avanços tecnológicos direcionaram as mudanças 

educacionais. A proposta do mercado agora é que o trabalhador desenvolva novas 

habilidades, ele precisa aprender como se aprende (PAIVA, 1994). 

 

Em face de dificuldade (que sempre existiu, mas que é hoje agravada) de 

antecipar o perfil educacional favorável a uma futura inserção no mercado de 
trabalho, é preciso assegurar uma formação que possibilite preencher 

posições e funções diferentes. Qualificação- chave é aquela que permite 

desenvolver a capacidade de aprender e de aceitar encargos de maneira 

responsável agindo de maneira autônoma e eficiente, com capacidade 
decisória, atitude cooperativa e capacidade de suportar e superar conflitos 

(PAIVA, 1994, p. 35).  

 

Frente às mudanças tecnológicas, o mercado precisava de um novo modelo de 

trabalhador. Agora, exigia-se deste capacidade de trabalhar em grupo, aprender sozinho 

(aprender/aprender), resiliência, capacidade de decidir, aprender a fazer. A educação segue o 

modelo capitalista tecnológico, que lhe impõe, mais uma vez, a responsabilidade de formar 

mão de obra. A escola vem exercendo este papel desde os períodos: Colonial, Império 

(agrária), República, Ditadura (industrialização, modelo Fordismo), e na Redemocratização, 

sempre como proposta educacional desafiadora. Uma nova geração, mais autônoma, pensante, 

cooperativa, é solicitada à educação, mas essa nova geração não deve ser pensante, autônoma, 

reativa nem cooperativa demais, tudo sob medida para não perder o controle do status quo do 

modelo capitalista que, mais uma vez, se reinventava. O sistema educacional também recebe 

influências do momento histórico. 

Ainda segundo Paiva (1994, p.35), “[...] pode-se dizer que este período está 

marcado por uma revalorização da economia e da psicologia, em contraste com os períodos 

anteriores em que dominaram a sociologia e a política [...]”. As competências individuais 

passaram a ser valorizadas pelo mercado, assim como o trabalho em grupo. O novo 

trabalhador e estudante deveria acostumar-se à nova dinâmica do mercado. 

Antes da década de 1990, as ações para a educação no Brasil e a pressão 

internacional sobre os países em desenvolvimento eram para erradicar o analfabetismo, que 

era visto como uma chaga social. Nessa década, já era solicitada uma formação focada na 

preparação para o trabalho. Era a busca de uma mão de obra mais qualificada, que Paiva 
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(1994, p.35) chama de “qualificação-chave”. Veja-se que a educação não está preocupada 

com a formação política e integral do ser humano, mas com o mercado, isso em termos de 

Brasil e de mundo. 

 

O programa EG-Task-Force (Human ressources) destinado à educação 

continuada foi lançado na Europa em 1990, com amplo apoio daqueles que 
demandam mais educação geral, sugerindo que um novo consenso esteja 

sendo construído em torno do ensino profissional (PAIVA, 1994, p. 35).   

 

Observa-se a reorganização dos sistemas educacionais das grandes nações, como, 

por exemplo, a Europa, que objetivava adequá-los à nova ordem social tecnológica que 

ampliou o apoio e lançou programas de formação continuada bem como organizou o ensino 

profissional; o que podemos perceber é a construção de uma unidade social em torno da 

educação tecnicista, apresentada à sociedade como uma força renovadora e ideal para todos, e 

que mascara a formação dual presente nesse modelo educacional. A América Latina, no 

entanto, não estava preparada para essas transformações, como afirma Paiva (1994, p. 35), 

“[...] foi pega de calças curtas pela centralidade adquirida pela educação. Embora seus 

sistemas estivessem em expansão contínua, esta não foi suficiente para assegurar cobertura 

universal com aprendizagem efetiva dos conteúdos programáticos [...]”, o que promoveu 

atraso no processo de “modernização” da educação, no entanto não se pode negar que foi um 

momento de investimento na educação, compensando o abandono dos militares. 

Como reflexo das transformações tecnológicas e da nova proposta de organização 

mundial, durante os governos de Fernando Collor de Mello e Itamar Franco (1992-1996), o 

Brasil também dá pequenos passos rumo à proposta educacional mundial, criando a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, que garante maior 

valorização nas etapas do ensino fundamental, médio, e da EJA, que já é compreendida como 

modalidade de ensino no âmbito nacional (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Apesar de a EJA 

ser efetivada como modalidade de ensino pela referida LDBEN/96, as reformas, na prática, 

não se efetivaram.  

Nesse período, a Fundação EDUCAR é extinta e é implementado o Programa 

Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC). Esse programa foi criado com o objetivo de 

responder às exigências da UNESCO, que proibia a participação do Brasil no ano 

Internacional de Alfabetização, com o discurso de valorizar o combate ao analfabetismo. Este 

plano foi idealizado para atender às camadas mais baixas e menos favorecidas. Também foi 

implementado o Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), que pretendia erradicar 
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o analfabetismo em dez anos no Brasil (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001). Nesse 

momento, nasce a ideia de que os sujeitos da EJA precisavam de um atendimento 

diferenciado do que foi oferecido até o momento, porque eles estavam no mercado de trabalho 

e deveriam adequar-se. 

O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), na área educacional, é 

marcado pela destinação de recursos para o ensino fundamental, de sete a quatorze anos, 

desprezando as demais etapas do processo educacional. Contudo, também teve conquistas, 

como a criação do Programa Alfabetização Solidária (PAS), Plano Nacional de Qualificação 

do Trabalhador (PLANFOR), o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(PRONERA), a aprovação da reforma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/96) e o Decreto nº 2.208/97, que restringe a articulação da educação profissional 

com a educação básica. O PAS5 é uma parceria entre sociedade civil, governo federal e 

iniciativa privada, com o objetivo de refrear o analfabetismo e atender a jovens com a faixa 

etária entre 12 e 18 anos, como participantes dessa política. Esse programa tem como marca 

determinante a descentralização de responsabilidade do estado, que transferiu para a 

sociedade civil a responsabilidade de financiar a EJA, com a campanha Adote um Analfabeto 

por R$ 17,00. Assim, a situação piora porque o adulto está “órfão”, e seu acesso à educação 

depende do desejo de alguém financiá-lo ou não. 

O PLANFOR, por sua vez, visava democratizar o acesso do trabalhador ao 

mercado de trabalho, e buscava qualificar ou requalificar os profissionais para se manterem 

ou ingressarem nesse mercado, sendo criado no ano de 1997. O PRONERA foi criado em 

1998 e é resultado da luta dos movimentos sociais pelo direito à educação, como forma de 

permanência na terra. Possui como objetivo fortalecer a área da Reforma Agrária nos aspectos 

econômicos, sociais, educacionais, políticos e culturais. Já o Decreto nº 2.208/97 restringe a 

vinculação da educação profissional com a educação básica. Este decreto provocou muitas 

críticas por parte dos intelectuais da educação (FERNANDES; FURTADO, 2017).   

Durante o governo Lula (2002-2010), a EJA recebeu uma atenção maior, quando, 

segundo Carvalho (2012, p. 1), “[...] o governo Lula trouxe consigo a esperança de que a EJA 

pudesse ser valorizada, sendo tratada de forma adequada e com a urgência necessária [...]”. 

Algumas políticas foram adotadas de forma que se modificou a organização educacional no 

país.  

 

 
5 Essa discussão encontra-se bem detalhada no trabalho da pesquisadora Clarice Salete Traversini. Programa 

Alfabetização Solidária: o governamento de todos e de cada um. Publicado no ano de 2003. 
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Dentre as principais iniciativas para a área, podemos citar: o 

desenvolvimento do Programa Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e 
Adultos (PBA) e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, 

Qualificação e Ação Comunitária (ProJovem); a criação da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) ligada ao 

Ministério da Educação (MEC); e a implantação do Fundeb, que passa a 
abarcar a EJA (CARVALHO, 2012, p. 2). 

 

Os programas citados representaram um avanço para a Educação de Jovens e 

Adultos no Brasil. Isso significou o reconhecimento por parte do governo em atender esse 

público com mais cuidado que outrora em momentos políticos distintos de nossa sociedade. 

Ao criar uma secretaria específica para a alfabetização e a diversidade, ligada ao Ministério da 

Educação, e ao destinar verbas que pudessem atender à EJA, nos permitem dizer que foi um 

avanço para essa modalidade de ensino e que houve a intenção de uma melhora no 

atendimento e na forma de organizar e oferecer esse tipo de ensino ao trabalhador brasileiro. 

Nessa perspectiva, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA) foi criado em 2003 e a Educação de 

Jovens e Adultos nesse programa era realizada por um curto período de tempo (oito meses) e, 

com isso, segundo Carvalho (2012, p. 3), eles “[...] propiciaram apenas o ingresso de 

estudantes jovens e adultos no processo de alfabetização [...]”. Os beneficiários desse 

programa deveriam seguir seus estudos nas salas regulares, mas, em 2009, os dados 

apresentavam resultados contrários à proposta.  

Quanto aos programas de alfabetização, encontramos, na reflexão de Reis (2009)6, 

um olhar sensível que ultrapassa a barreira de analisar se o aluno da EJA, oriundo de 

programas sociais, ingressa ou não na escola regular. Reis vai mais longe, ao observar que 

esses programas ou projetos possuem valor social na vida dos alunos da EJA, eles os 

aproximam das instituições governamentais. Após experimentarem essa vivência em projetos, 

os alunos jovens e adultos conquistam a autoestima necessária para superar, enfrentar os 

desafios e discriminação que marcam a vida desse público. Aponta ainda que o problema está 

nas tensões entre forças da regulação e emancipação que as caracterizam e estão presentes no 

sistema educacional. Nos programas e projetos de alfabetização, o jovem adulto encontra uma 

proposta educacional mais flexível, pautada na Educação Popular, que pode contribuir para a 

educação regular. Nessa perspectiva, de oferecer propostas pedagógicas menos enrijecidas, a 

Educação Popular pode e deve propor políticas públicas inovadoras para o campo da EJA. Em 

 
6 Para aprofundar essa discussão sobre as tensões entre as forças de regulamentação e emancipação do público da 

EJA, indicamos a leitura da dissertação de: REIS, Sônia Maria Alves de Oliveira. A inserção dos egressos da 

educação popular na escola pública: tensão entre regulação e emancipação. UFMG/FaE, 2009.  
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contrapartida, a educação regular ou governamental traz em si proposta de regulamentação 

menos flexível para esse público, provocando, assim, tensões nessa transição, de sair dos 

projetos e continuar seus estudos em salas de aulas regulares. A proposta rígida do sistema 

governamental revela ser incompatível com a realidade do público da EJA, o que leva a 

autora a destacar que o diálogo entre a Educação Popular e o sistema regulamentar pode 

contribuir para que essas tensões sejam superadas. 

Já o Programa Nacional de Inclusão de Jovens, Educação, Qualificação e Ação 

Comunitária (PROJOVEM) foi criado em 2005 e possuía como objetivo ser “[...] destinado à 

inclusão de jovens de 18 a 24 anos, com escolaridade superior à 4ª série, que não concluíram 

o ensino fundamental e não possuíam vínculos formais de trabalho [...]” (CARVALHO, 2012, 

p. 4). Esse programa estava vinculado à Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), cuja meta 

era realizar o aumento da escolaridade, aliado à qualificação profissional e ação comunitária.  

Nos anos seguintes, esse programa foi ampliado e outros destinados à juventude 

foram agregados, bem como foi ampliada a idade mínima de atendimento, de 18 aos 24 para 

dos 18 aos 29 anos. Também foi incorporado o ProJovem urbano, o Programa Agente Jovem, 

e foi integrado como ProJovem Adolescente Serviço Socioeducativo, sob a responsabilidade 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (CARVALHO, 2012). 

O ProJovem chegou a ser um dos maiores programas de atenção à juventude, em 

2010. No entanto, o programa recebeu muitas críticas, dentre elas, o fato de possuir uma 

proposta pedagógica que não respeitava a diversidade regional e aspectos culturais. 

 

Desde a promulgação da Lei nº 11.741/2008 as ações da Educação de Jovens 

e Adultos - EJA devem articular-se preferencialmente com a Educação 

Profissional. Ações anteriores a esta data visaram a fomentar a política de 
integração da EJA com a Educação Profissional pela Secretaria da Educação 

Profissional do Ministério da Educação (MARASCHIN; FERREIRA, 2017, 

p. 1). 

 

As ações educacionais no governo Lula estavam atreladas à questão 

profissionalizante e desenvolvimento humano. Os Jovens e os Adultos analfabetos, 

historicamente, receberam uma educação de baixa qualidade, sempre para atender à 

necessidade da organização social. Mesmo no governo Lula, em que a EJA recebeu maior 

atenção, ainda assim, buscava-se responder a uma demanda do sistema capitalista, uma vez 

que essa é a forma como nossa sociedade está organizada, contudo, durante o governo do PT, 

não podemos deixar de afirmar que houve a preocupação com a profissionalização, mas 

também para evitar a precarização da mão de obra do trabalhador, alunos da EJA.  
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O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com Educação 

Básica, na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), foi criado, em 2006, 

pelo Decreto Presidencial nº 5.840 (BRASIL, 2006).  

 

Com aspiração de política social de inclusão de potencialidades 

emancipatórias para jovens e adultos das classes populares como ampliação 
das oportunidades para melhores condições de vida, assim como a 

diminuição das desigualdades existentes, mediante um ensino pautado em 

uma formação cidadã tendo o trabalho como princípio educativo, sinalizando 

um caminho para construção de uma sociedade mais equânime e 
democrática (FERNANDES; FURTADO, 2017, p. 157). 

 

Como programa de emancipação do sujeito jovem e adulto nas classes populares, 

esse programa buscava diminuir a desigualdade social presente na realidade do público da 

EJA e também consta como política de implementação da melhoria da educação nacional. A 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) representou a 

iniciativa de promover uma educação de qualidade ao público da EJA. A ela foram vinculados 

alguns programas de alfabetização e de educação básica com uma proposta de atenção à EJA. 

A SECAD se constituiu para além do discurso em um departamento, “[...] com ações 

dispersas, fragmentadas, de fôlego curto [...]” (CARVALHO, 2012, p. 6), e evidenciou que 

faltou uma coordenação interministerial que pudesse promover maior interação entre a 

secretaria e o ministério. 

Outra modificação na área educacional implementada pelo governo Lula foi o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), criado em 2007, que substituiu o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

(FUNDEF). “O FUNDEB inclui a EJA como modalidade de ensino e retira o caráter de ação 

imediata, aligeirada e assistencialista, possibilitando pensar uma educação mais significativa e 

continuada para esse público” (FERNANDES; FURTADO, 2017, p. 158). Nesse período, é 

possível perceber uma iniciativa na forma de operar a Educação de Jovens e Adultos em 

nosso país. 

 

A educação de adultos não é uma parte complementar extraordinária do 

esforço que a sociedade aplica em educação (supondo-se que o dever próprio 
da sociedade é educar a infância). É parte integrante desse esforço, parte 

essencial, que tem obrigatoriamente que ser executada paralelamente com a 

outra, pois do contrário esta última não terá o rendimento que dela se espera. 

Não é um esforço marginal, residual, de educação, mas um setor necessário 
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do desempenho pedagógico geral, ao qual a comunidade se deve lançar 

(VIEIRA PINTO, 2010, p.85).  

 

Para o autor, a EJA precisa ser pensada e organizada como prioridade e não como 

projeto marginal, como educação provisória temporária e sem continuidade. É necessário 

assumi-la como ensino que constitui a educação brasileira, e não como uma educação 

desintegrada da formação educacional como um todo, pois o público da EJA são sujeitos que, 

em sua maioria, ainda estão inseridos na sociedade produtiva como força de transformação 

social, com capacidade de contribuir para o crescimento da nação e, para além dessa 

concepção capitalista da educação, a serviço da economia. Devemos partir do princípio da 

educação em sua forma mais ampla, que é o desenvolvimento do ser humano, que pode 

ocorrer em qualquer etapa da vida do indivíduo. 

Após o governo Lula, que pensou e viabilizou vários programas de 

desenvolvimento para a modalidade da EJA, temos o governo de Dilma Rousseff (2011-

2016), que deu continuidade às políticas educacionais do governo anterior. Ocorre, no 

entanto, uma ampliação das políticas em várias áreas, desde a educação infantil, com mais 

creches, e a valorização do plano de carreira do magistério.  

Segundo Stecanela (2015), o governo Dilma reforçou o acordo em torno das 

Diretrizes Nacionais de oferta de EJA, em situações de privação de liberdade nos 

estabelecimentos penais, quando o Congresso modifica a Lei de Execução Penal e prevê 

redução de pena pelo estudo. “[...] A Presidenta instituiu o Plano Estratégico de Educação no 

âmbito do Sistema Prisional (Peesp), assegurando assistência da União aos Estados para seu 

alinhamento às novas Diretrizes [...]” (STECANELA, 2015, p.10). Essa medida foi possível 

graças à inclusão da EJA como proposta educativa na LBD 9.394/96, e nesse período, a 

Educação de Jovens e Adultos recebe maior atenção do governo. No entanto, ainda com a 

conquista de atenção do governo federal, com a inclusão da EJA nos gastos públicos, não 

podemos deixar de registrar que, também nos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), a 

educação foi pensada para atender às necessidades mercadológicas. 

 

No governo Dilma, a marca distintiva de sua gestão, entretanto, foi a criação 

em 2011 do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), justificada pela demanda por mão de obra qualificada em um 

momento de expansão da economia, que crescera 7,5% em 2010. O espírito 

desenvolvimentista do início do governo exigia criar os meios para que o 

crescimento econômico fosse sustentável dando prioridade no enfoque para a 
educação profissional com maior atenção ao mercado de trabalho e às 

exigências do mercado e do capital, em detrimento de uma formação básica 

(STECANELA, 2015, p. 12).  
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A grande soma de esforços para a inclusão tecnológica marca o governo Rousseff. 

Mesmo o PT sendo um partido que nasce da base da pirâmide social, da classe operária, e 

tendo Paulo Freire como membro e pensador das diretrizes filosóficas do partido, nota-se que 

a relação mercadológica pulsante na sociedade capitalista não se desvincula da prática 

governamental, mesmo quando o partido teoricamente propôs outros caminhos. No entanto, 

registra-se que esse período do governo popular, entre tantas contradições, teoria e prática, foi 

um momento em que a educação brasileira recebeu maior atenção e destinação de recursos 

financeiros e investimentos tecnológicos.  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, prevê a educação como 

direito a todos.   

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 

os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela EC n. 

59/2009) [...] VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando. 

 

Ao refletirmos sobre a realidade da EJA, é fácil perceber que esse público não 

teve direito à educação em idade regular e continua marginalizado, recebendo instrução via 

projetos, com tempo mínimo de alfabetização, para que, posteriormente, ingresse na escola 

regular, escola que oferece uma educação dual e descontextualizada. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014 representou um avanço para a 

educação de Jovens e adultos. Nas metas 9 e 10, é possível perceber a inclusão da EJA no 

plano educacional e não mais como projetos pontuais de alfabetização aligeirada.  

 

META 9 – Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) 

anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) 

até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 

funcional. 

META 10 – Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 

médio, na forma integrada à educação profissional (BRASIL, 2014, online). 

  

A Educação de Jovens e Adultos, nos últimos quatorze anos, teve conquistas 

significativas, mas a realidade dessa modalidade de ensino exige uma política de 

transformação pedagógica mais profunda.  Como revela o Gráfico 7, os governos do Partido 

dos Trabalhadores possuíam uma meta ousada para a EJA. 
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Gráfico 7 – Matrículas na EJA de 2010 a 2017 

 

Fonte: PNE (2018).  

 

Ao observarmos o Gráfico 7, é possível perceber que o número de matrículas 

atingiu seu maior índice em 2015 e, desde então, apresentou queda. Os fatores que levaram à 

diminuição de matrículas na EJA podem variar desde a redução do analfabetismo à falta de 

estímulo e incentivo por parte do governo.  

Segundo Stecanela (2015), com a eleição do Partido dos Trabalhadores em 2003, 

surgiu a esperança de uma política ampla que atendesse à população da EJA. A “[...] 

alfabetização de adultos foi colocada como uma prioridade nacional, junto com um programa 

de transferência de renda que visava atender às necessidades básicas da população mais 

carente e o aumento do emprego [...]” (STECANELA, 2015, p.11). Dessa forma, 

compreendemos que essa expectativa foi atendida, a Educação de Jovens e Adultos foi 

incluída na transferência de renda e recebeu atenção do governo. 

Em 12 de maio de 2016, Michel Temer, Vice-Presidente da República, toma 

posse da presidência interinamente, até 31 de agosto de 2016, quando assume definitivamente 

o cargo de presidente da República do Brasil. Isso, devido ao fato de a presidenta Dilma 

sofrer um processo de impeachment. Esse foi um momento conturbado da República 

Brasileira, que, desde então, entrou em profunda polarização em que alguns defendiam a tese 

de que o país sofreu um golpe midiático, jurídico e parlamentar que se travestiu de 
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impeachment. E outros afirmavam que não foi golpe porque o impeachment está previsto na 

Constituição Federal7. 

Com o plano de governo “Uma ponte para o futuro”, Michel Temer, “[...] o 

governo de transição em coalizão conservadora, dada a aliança pragmática do PMDB e 

PSDB, com apoio legislativo do bloco de pequenos partidos, intitulado Centrão [...]” 

(BORGES, 2017, p, 74), passa a implementar reformas estruturantes que preveem mudanças 

no pacto social estabelecido pela Constituição de 1988. 

 

[...]com o desmonte do sistema de seguridade social, assim como, redução e 

flexibilização da vinculação constitucional dos gastos com educação e saúde, 
e, subsidiariamente, a reforma tributária que terá o papel de sustentar o 

processo de desvinculação dos gastos públicos e privatização dos direitos 

sociais básicos: educação, saúde e previdência social [...]. (BORGES, 2017, 

p. 76) 

 

No foco dessas novas diretrizes, o governo passa a implementar o controle de 

gastos públicos com a PEC 55/20168, congelando os por vinte anos; a reforma trabalhista, 

definindo nova organização na relação entre empregador e empregado; a reforma 

previdenciária; a reforma no ensino médio e aprovação da BNCC. Já enfraquecido9 pelos 

escândalos de corrupção em que se envolveu durante seu mandato, o governo Temer não 

conseguiu avançar na reforma da previdência, que foi aprovada pelo governo Bolsonaro em 

2019, contudo todas as demais reformas foram aprovadas10. Destacaremos as reformas 

destinadas à educação, que constituiem a centralidade desta discussão. Uma nova política 

direcionava o currículo escolar, a formação dos profissionais de educação, bem como os 

processos avaliativos nas escolas e sistema de ensino, mediante a aprovação da BNCC do ano 

de 2017.  

Nessa nova proposta da BNCC, aprovada em 2017, o enfoque é deliberadamente 

nas habilidades com o objetivo de gerar sujeitos sociais capazes apenas de operacionalizar e 

pouco pensantes, manipuláveis pela especulação empresarial da força de trabalho. Após a 

 
7 Para maiores informações sobre o impeachment da Presidenta Dilma, ler: JINKINGS, Ivana; DORIA, Kim; 

CLETO, Murilo (Org.). Por que gritamos golpe? Para entender o impeachment e a crise política no Brasil. São 
Paulo: Boi Tempo, 2016.  
8 A PEC 55/2016 passou a ser a Emenda Constitucional nº 95/2016, que alterou o ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para instituir o Novo Regime Fiscal. (CAETANO; COMERLATTO, 2018, p. 24). 
9 As pesquisas de opinião realizadas no ano de 2017 indicaram uma aprovação não superior a 5% do Governo 

Michel Temer. Na condução do país e implementação de suas políticas, teve desaprovação de 80% da população 

(CNI/IBOPE, 2017). 
10 Uma discussão ampla e detalhada das reformas trabalhistas e controle de gastos públicos, realizadas no 

governo Temer, é possível encontrar no trabalho de Adilor Antônio Borges. Impactos jurídico-políticos e 

efeitos econômico-sociais das contrarreformas no governo Michel Temer, 2017.   

 



75 
 

 

ascensão do governo Temer, os cargos estratégicos do MEC foram ocupados por pessoas 

ligadas aos partidos do PMDB e DEM. Esses partidos, mais alinhados ao capital, buscam 

ajustar a proposta educacional para atender às exigências do mercado, “[...] à medida que são 

impostas, sem diálogo, privilegiando a interlocução com empresários [...]” em detrimento às 

vozes de pesquisadores e comunidade educativa, revelando, dessa forma, que, nesse governo, 

o capital ampliou sua margem de lucro para além da venda de material de consumo didático, 

chega agora até a formação docente. Assim, com essas medidas “[...] o Ministério da 

Educação (MEC) deixará de investir mais de R$ 300 bilhões com a vigência da Emenda 

Constitucional nº 95/2016 [...]”(CAETANO; COMERLATTO, 2018, p. 26).  

Na BNCC aprovada em 2017, é possível perceber como a proposta de educação 

está organizada do ensino fundamental ao ensino médio, no entanto a ausência da EJA é 

evidente, revelando, assim, que essa gestão retrocede a tempos remotos de nossa sociedade, 

em que jovens e adultos que não puderam estudar em idade escolar, ficam mais uma vez à 

margem do processo educativo e do acesso ao saber. Nesse modelo de sociedade 

implementada por Michel Temer, os excluídos da EJA perdem as conquistas adquiridas no 

governo Lula e, em especial, no de Dilma Rousseff. Esse representa o maior retrocesso na 

história da EJA nos últimos 20 anos em nosso país, uma vez que, até nos governos ditatoriais 

dos militares, a EJA foi pautada. Agora, esse público, dentro da BNCC de 2017, é rebaixado à 

categoria da inexistência, tratados como mão de obra que não serve para nenhum serviço 

social, uma vez que o governo não vê a importância de qualificação desse público, 

desconsiderando a EJA como modalidade de ensino.  Afirmamos isso porque a invisibilidade 

é a maior forma de exclusão possível, retira desses sujeitos até mesmo a condição de 

marginal. Para o governo Temer, segundo a BNCC de 2017, eles não existem. A inexistência 

é uma forma de negar o direito da reivindicação como sujeitos históricos. 

Programas sociais, como: Pronatec, ProUni, Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior (FIES), tiveram vagas reduzidas, mas as já existentes foram 

mantidas. Percebemos um encolhimento nos programas de desenvolvimento e inclusão social 

na educação, revelando um desprezo pela ciência e tecnologia nacional, como se investir em 

conhecimento fosse desperdício financeiro. 

Após o mandato de dois anos, Michel Temer passa a faixa presidencial a Jair 

Messias Bolsonaro em 1º de janeiro de 2019, que  governará por quatro anos o Brasil (2019- 

2022). Eleito com a proposta de plano de governo “O caminho da prosperidade: 

constitucional, eficiente e fraterno”, este governo, com menos de 1 ano e meio de gestão, deu 

continuidade à política neoliberal de privatização de estatais e reformas estruturais iniciadas 
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pelo governo de Michel Temer. No mês de outubro de 2019, foi aprovada a reforma da 

previdência.  

Para a educação, até a presente data, 29 de dezembro de 2019, nenhuma lei ou 

decreto foi expedido ou aprovado que mudasse a organização educacional. As Universidades 

públicas, durante esse período, tiveram 3% de seus recursos contingenciados pelo MEC, por 

aproximadamente seis meses, comprometendo o desenvolvimento pleno de suas atividades, 

mas, atualmente, já foram devolvidos às universidades. As políticas públicas do governo 

Bolsonaro seguem a lógica do governo Temer. 

 Até o presente momento da produção desta dissertação, nenhuma política de 

melhoria ou mudança da Educação de Jovens e Adultos nas reformas implementadas pelo 

governo anterior foi aprovada ou apresentada ao Congresso Nacional. 

 

3.2 A EJA COMO DIREITO À AUTONOMIA POLÍTICA 

 

Para Arroyo (2017), o direito à educação é mais que domínio das letras, números 

e noções da ciência, é, antes de tudo, direito à cultura produzida pela sociedade. É o 

entendimento dos conflitos que permeiam as relações sociais e que determinam quais os 

grupos sociais que serão destinados à marginalização e exclusão, em que os passageiros da 

noite, ou seja, alunos da EJA, são exemplos. Inclusive o autor destaca que eles têm o direito 

de receber, por parte da educação, a compreensão do saber de seu sobreviver social  

Para garantir a liberdade e o direito dos educandos, é preciso combater a alienação 

da escola, e preocupar-se com a formação dos educadores em uma perspectiva da consciência 

política e social, que extrapole o domínio do conteúdo. 

A proposta de Arroyo (2017) nos convida a refletir sobre as alterações na proposta 

educacional que surge nos anos 1990 e que perdura até os dias atuais. Sobre tal proposta, 

Paiva (1994) registra que, com as mudanças tecnológicas, a educação, que antes era 

preocupada com o campo sociológico e político, volta-se para os aspectos psicológicos e 

econômicos da formação do indivíduo. Arroyo (2017) parece convocar a um retorno às bases 

na formação do educando e do educador, o que sinaliza que a alteração da proposta educativa 

do sociológico e político para econômico e psicológico alijou a consciência do profissional da 

educação e comprometeu seriamente a consciência social e a participação do sujeito nos 

espaços públicos, com qualidade e conhecimento de sua realidade. 

Segundo Arroyo (2017, p. 157), “[...] a escola não pensa em si como centro de 

garantia do direito de todo cidadão à cultura [...]”, a escola demonstra que não tem 
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consciência política de si mesma, não possui autonomia para construir seu percurso ou roteiro 

de viagem. Dessa forma, ou de igual maneira, conduz seus passageiros que saem do trabalho 

para a EJA. O autor aponta que o desconhecimento da escola sobre seu papel social faz com 

que ela ofereça ensino descontextualizado, que não dialoga com a vida dos estudantes, e 

provoca a evasão desses sujeitos nos espaços de disputa do saber intelectual, mas é claro que, 

nas pesquisas sobre a EJA, essa modalidade de ensino, assim como as demais modalidades, 

são espaços de disputa entre os grupos sociais organizados e a elite.  

O Estado e o mercado, na figura personificada do capitalista, jamais permitiram a 

liberdade educacional, as ações educativas desenvolvidas até o momento foram em resposta 

ao sistema vigente, o que, nesse sentido, é preciso questionar: Como fica a autonomia escolar? 

A quem ela pertence de fato? A quem cabe o direito de decidir o destino da escola? Talvez 

responder a essas questões nos possa conduzir a uma tomada de consciência sobre quem dá 

vida à escola, e a este cabe a responsabilidade de traçar o trajeto que deseja seguir. A escola, 

aqui citada, não é a estrutura física, fria, rígida, mas o espaço que ganha vida através de seus 

sujeitos: aluno, professor, direção, pais e equipe de apoio que a constituem, moldam e 

solidificam as estruturas ideológicas dos modelos de sistema, de organização social que 

existem e existiram até então em nosso país. 

Na perspectiva de Arroyo (2007), repensar o currículo e se posicionar 

criticamente frente à proposta de modelo de profissional que o mercado deseja é uma forma 

que a escola e os educadores têm de construir e exercer sua autonomia. Quando esses não 

limitam suas opções de modelo de sociedade ao que é definido pelo currículo, que é pensado 

pelo mercado, é possível construir uma visão crítica e redefinir as prioridades, viabilizando 

uma educação dialógica que trata do direito ao trabalho com o desenvolvimento integral do 

aluno, então “[...] é urgente recuperar o conhecimento como núcleo fundante do currículo e o 

direito ao conhecimento como ponto de partida para indagar os currículos[...]” (ARROYO, 

2007, p.26). Dessa forma, a escola decidirá com maior autonomia seu destino, definirá a quem 

a escola pertence e poderá traçar seu trajeto de viagem em comunhão com a realidade de seu 

público-alvo, oportunizando um diálogo coerente com seus educandos. Essa mudança de 

rumo e direção é urgente para o público da EJA, por se tratar de um grupo marcado por 

processos escolares de interrupção e exclusão. 

Dentro da proposta de educação para o público da EJA, a LDB 9.394/1996, em 

seu artigo 37, inciso 1º, determina que “[...] os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente 

aos jovens e aos adultos, [...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 

características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho [...]” (BRASIL, 
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1996). Essa determinação permite uma flexibilização nos conteúdos trabalhados na EJA, o 

que vai possibilitar ao educador e a todos os que constituem a escola a oportunidade de 

construir propostas que condigam com a realidade dos alunos, mas, para isso, é necessário que 

a escola tenha autonomia, maturidade e clareza de sua ação para construir os processos de 

enfrentamento e compreensão da realidade que se fazem necessários para que a transformação 

social aconteça. Dessa maneira, talvez a escola saia do seu estado de alienação, anteriormente 

abordada por Arroyo (2017). 

 

3.3 A EJA NO CAMPO 

  

Pensar a Educação de Jovens e Adultos no campo, neste momento, é significativo, 

porque o objeto de investigação desta pesquisa, a Jornada Comunitária do MEB, foi 

desenvolvida e aperfeiçoada em sala de EJA para e com homens e mulheres do campo que 

pertenciam a movimentos sociais que, historicamente, lutaram pela educação de qualidade 

para esse público; então, dedicamos um breve momento à realidade da EJA no campo. 

A Educação do Campo surge da luta dos Movimentos Sociais e Sindicais, 

representantes dos povos que vivem no meio rural, para assegurar o acesso e a permanência 

dos/das camponeses/as à educação pública de qualidade.  

Caldart (2012) interpreta a Educação do Campo como um fenômeno da realidade 

brasileira, cujo conceito é forjado nas lutas sociais. Essa é uma necessidade de um grupo 

específico, socialmente excluído, que se organiza a partir da urgência de incluir-se em um 

espaço social que contribui para o entendimento e consolidação de suas pautas e 

reivindicações. 

A educação no meio rural existia como uma forma de manter o homem do e no 

campo, mas sua proposta pedagógica não respeitava as especificidades da realidade do 

camponês e não possuía uma proposta de permanência e conquista do direito à terra. Era uma 

educação com proposta pedagógica urbana para o meio rural (SANTOS, 2013).  

De acordo com Caldart (2012), a expressão meio rural foi substituída pela palavra 

campo, que incorpora a luta e a cultura de todos aqueles e aquelas que vivem na e da terra: os 

agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados 

e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os 

caiçaras, os povos da floresta, os caboclos, os açaizeiros e outros que produzam suas 

condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural.  
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Lutar por políticas públicas parece ser agenda da “ordem”, mas, em uma 

sociedade de classes como a nossa, quando são políticas pressionadas pelo 
polo do trabalho, acabam confrontando a lógica de mercado, que precisa ser 

hegemonizada em todas as esferas da vida social para garantir o livre 

desenvolvimento do capital. O Estado não pode negar o princípio 

(republicano) da universalização do direito à educação, mas, na prática, não 
consegue operar a sua realização sem que se disputem, por exemplo, os 

fundos públicos canalizados para a reprodução do capital, o que, no caso do 

campo, significa, hoje especialmente, fundos para o avanço do agronegócio, 
inclusive em suas práticas de EDUCAÇÃO CORPORATIVA (CALDART, 

2012. p , 262, grifo da autora). 

 

A partir dos constructos de Caldart (2012), podemos perceber que a identidade 

com a classe trabalhadora do meio rural é um dos grandes elementos da Educação do Campo. 

Portanto, conhecer as grandes questões que perpassam por esse espaço e a realidade agrária 

brasileira se faz um dos caminhos necessários para compreender o projeto formativo, expresso 

nessa modalidade educativa. 

Assim, a escola do campo deve buscar uma inserção orgânica com as grandes 

temáticas do meio rural, com os movimentos sociais e, para isso, deve propor concepções 

pedagógicas e teóricas que possam garantir a relação entre educação e trabalho, de modo que 

a escola seja compreendida como o espaço de formação dos intelectuais da classe, conforme 

cita Molina (2015): 

 

[...] a Escola do Campo deve ser uma aliada dos sujeitos sociais em luta para 
poderem continuar existindo enquanto camponeses; para continuar 

garantindo a reprodução material de suas vidas a partir do trabalho na terra, é 

imprescindível que a formação dos educadores que estão sendo preparados 

para atuar nestas escolas considere, antes de tudo, que a existência e 
permanência (tanto destas escolas, quanto destes sujeitos) passa, 

necessariamente, pelos caminhos que se trilharão a partir dos 

desdobramentos da luta de classes (MOLINA, 2015, p. 149). 

 

Vale lembrar que a Educação do Campo não é uma teoria educacional que nasce 

no meio acadêmico, ela surge nas questões práticas da necessidade de um grupo social, cujos 

desafios permanecem sendo práticos e refletidos continuamente como forma de responder às 

demandas sociais, implícitas nas lutas camponesas. E, como afirma Caldart (2012), a 

Educação do Campo não é para, nem apenas com, mas sim, dos camponeses. Ela é legítima 

de uma pedagogia do oprimido. Combina luta pela educação com luta pela terra, pela 

Reforma Agrária, pelo direito ao trabalho, à cultura, à soberania alimentar, ao território. 

Como podemos observar, a Educação do Campo conseguiu constituir-se em 

política pública, mas garantir orçamento para a execução da proposta é uma realidade 
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desafiadora. Deve disputar os fundos públicos com o agronegócio, que está apropriando-se 

dos conceitos dos Movimentos para propagar, difundir e ganhar adeptos de sua cultura.  

Por isso, essa especificidade educativa está imbricada na luta dos Movimentos 

Sociais. Os sujeitos que lutam por terra, também lutam pela educação e, na disputa por fundos 

públicos, esses sujeitos veem as duas pautas do Movimento fundirem-se. Isso cria a 

consciência política da importância pela bandeira de luta e da educação, visto que o sistema 

sociometabólico11 se reconfigura e permeia todas as áreas de organização da sociedade 

capitalista por isso a educação não está fora.  

Segundo o Censo de 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o 

índice de analfabetismo na zona rural é de 12,19% entre as pessoas de 15 a 19 anos, mas esse 

índice aumenta consideravelmente conforme a idade, e entre as pessoas de 30 a 34 anos, por 

exemplo, o índice sobe para 25,21%. Entre os idosos no campo, com idade de 60 a 65 anos, o 

indicativo é de 51,74% de analfabetos. Contudo, não podemos deixar de destacar que o 

analfabetismo rural entre o público jovem é bastante expressivo e legitima a luta dos 

movimentos sociais do campo pela educação de qualidade. 

Entre as lutas pela educação, os movimentos sociais conseguiram aprovar como 

política pública o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), no ano 

de 1998, que possui como objetivo geral “[...] fortalecer a educação nas áreas de Reforma 

Agrária, estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando projetos 

educacionais, utilizando metodologias voltadas para a especificidade do campo [...]” 

(BRASIL, 2004, p. 17). A partir desse programa, a educação ofertada ao campo respeita, ou 

busca respeitar, a especificidade do campo, já não é ofertada uma educação urbana para o 

campo, como acontecia outrora. Atualmente, há uma preocupação maior com a educação 

destinada ao homem do campo.  

O programa prevê que a educação para o campo utilize metodologia voltada para 

o camponês, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável e não apenas 

para a leitura e escrita. Então, a partir do PRONERA, passa a ser ofertada educação, desde a 

básica até a educação superior, com o propósito de fortalecer a educação no território da 

reforma agrária e para o desenvolvimento sustentável em várias modalidades de ensino.   

No campo da EJA, o PRONERA pretende “[...] garantir a alfabetização e 

educação fundamental de jovens e adultos acampados(as) e/ou assentados(as) nas áreas de 

 
11 Sistema sociometabólico é um termo utilizado por Mészáros (2011) no livro Para além do Capital: rumo a 

uma teoria da transição.  
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Reforma Agrária [...]” (BRASIL, 2004, p. 17), como forma de suavizar o analfabetismo 

nesses espaços. Indica também que, para essa modalidade, os projetos que forem 

desenvolvidos nessa área devem garantir a formação e capacitação dos alfabetizadores. Essa 

medida disciplinar, pensada pelo programa, garante ou busca garantir um rigor pedagógico 

com a EJA no meio rural. Isso representa um avanço significativo no zelo com essa 

modalidade de ensino que, em outras propostas governamentais para o campo, não aparecia. 

Isso demonstra que as propostas pensadas por organismos sociais conseguem compreender e 

externar os anseios latentes da classe trabalhadora. 

 Na realidade brasileira, a partir da discussão construída neste capítulos podemos 

perceber que a Educação de Jovens e Adultos foi marginalizada pelos governos. Ela aparece 

no cenário nacional como intervenção pontual via projetos, com curta duração de tempo, sem 

uma proposta de formação continuada. Após a eleição dos governos do Partido dos 

Trabalhadores foi que a EJA conquistou o direito e o reconhecimento de ofertar formação 

continuada, no entanto as políticas implementadas não foram suficientes para resolver os 

desafios impostos pela modalidade de ensino.  

Há dois momentos na história brasileira em que a educação e a modalidade de 

ensino de jovens e adultos receberam especial atenção. Primeiro, nos anos de 1960 com a 

efervescência social dos movimentos de educação, como o MEB, liderados pela Igreja 

Católica, e o Movimento de Cultura Popular, coordenado por Paulo Freire. O segundo 

momento, no governo do Partido dos Trabalhadores, com o reconhecimento da importância 

de atender às necessidades da EJA e destinar recursos públicos para essa modalidade de 

ensino. Desses dois momentos históricos, a década de 1960 foi o período em que a EJA 

recebeu atenção tanto da sociedade civil organizada quanto dos movimentos sociais. Então, 

como o objeto desta pesquisa foi pensado e implementado por um desses movimentos, no 

caso o MEB, faremos no próximo capítulo uma reflexão sobre sua contribuição e bases 

filosóficas que direcionaram ou direcionam sua ação social. 
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4 MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE (MEB) X POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Neste capítulo faremos uma reflexão sobre o Movimento de Educação de Base, 

sua vinculação, a prática educativa desenvolvida ao longo de sua existência e a relação 

estabelecida com órgãos públicos para realizar sua proposta metodológica de ensino e 

aprendizagem. A política pública refletida neste capítulo é a do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (PRONERA), nos anos de 2014 a 2016, implementada nos 

estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte. 

 

4.1 MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE (MEB): construindo histórias  

 

O Movimento de Educação de Base (MEB) é um organismo vinculado à 

Comissão Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que “[...] é constituído como sociedade 

civil, de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro no Distrito Federal [...]” (MEB, 

2018, online). Foi fundado em 21 de março de 1961, pelo Decreto n º 50.370/61, quando o 

presidente Jânio Quadros firmou parceria para sua primeira grande ação educativa. 

O MEB já realizava a educação a distância de jovens e adultos camponeses no 

estado de Aracaju. Em viagem de campanha eleitoral, Jânio Quadros visitou esse espaço 

educativo e estabeleceu diálogo com o arcebispo Dom José Vicente Távora. Após ganhar a 

disputa eleitoral, firmou parceria com o MEB para ofertar esse modelo de educação em escala 

nacional e disponibilizou os recursos necessários para a efetivação da ação.  

 

Art. 1º - O Governo Federal prestigiará o Movimento de Educação de Base 

(MEB) através de Escolas Radiofônicas a ser empreendido pela Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil nas áreas subdesenvolvidas do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste do País (BRASIL, 1961, online). 

 

O financiamento destinado à Educação de Jovens e Adultos, durante esse período, 

oportunizou ao MEB alcançar regiões distantes dos grandes centros e levar a educação a 

grupos sociais marginalizados que nunca tiveram acesso ao ensino em outros momentos da 

conjuntura nacional, e essa parceria fortaleceu tanto a Educação Popular quanto o Movimento 

de Educação de Base. A contrapartida do governo federal pode ser observada no artigo 3º do 

Decreto de n º 50.370/61, no qual descreve que os meios de funcionamento dessa ação 

deveriam ser fornecidos ao MEB, ao afirmar: “[...] aos órgãos que participam deste programa 

que destaquem de seus orçamentos verbas no montante de Cr$ 414.300.000,00[...], à 
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disposição do MEB mediante cotas bimestrais fornecidas por antecipação [...]” (BRASIL, 

1961, online).  No artigo 4º descreve como será o exercício dos anos subsequentes, já que o 

acordo foi para cinco anos de atuação do MEB na educação básica em todo o país. 

Identificar os aspectos burocráticos da maneira o MEB foi fundado não é 

suficiente para compreender sua ação social nesses 58 anos de prática na Educação de Jovens 

e Adultos. Segundo Meneses (2017), quatro acontecimentos determinaram o surgimento e 

ação do MEB: a criação da Ação Católica Brasileira em 1935; as organizações das Ligas 

Camponesas em 1945; a fundação da CNBB em 1952; e a situação social e política do Brasil. 

Faremos um breve relato sobre eles. 

 

 4.2 FATOS ANTECEDENTES À CRIAÇÃO DO MEB 

 

O Movimento de Educação de Base foi pensado pela Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil, como ação pastoral educativa a ser desenvolvida nas regiões mais distantes, 

que apresentavam demandas nessa área, assim, as primeiras ações do MEB aconteceram no 

meio rural.  No entanto, antes da criação desse organismo, a Igreja Católica desenvolvia 

estratégias para ampliar sua presença através da educação. 

Santos (2017) aponta que havia uma preocupação por parte da Igreja em 

conquistar mais fiéis e difundir sua ideologia no meio social; para isso, o Papa Paulo VI 

orienta que a Igreja deve desenvolver trabalhos de inserção social, dentre elas está a educação 

dos menos favorecidos, levando a escola a lugares afastados, onde a ação do estado não 

alcançava. Essa ideia também foi acolhida pelo Papa Pio XI, que publicou a encíclica sobre 

Educação Cristã da Juventude em 1929 e a Gravissimum educationis, publicada em 1965, 

ambas continham o mesmo teor orientador, de propagação da fé católica. Nessas encíclicas, o 

Papa Pio XI dizia que a educação cabia à família, ao Estado e à Igreja, e registrava, ainda, 

que, se a primeira instituição falhasse, as outras duas possuíam meios e condições de oferecer 

a educação necessária. A autora aponta, também, que dentro da Igreja sempre existiram os 

grupos distintos, progressistas e conservadores, mas, desde 1929, que a Igreja recorre à 

educação como forma de difundir a fé, conquistar fiéis e conciliar as classes. No entanto, 

Haddad e Di Pierro (2000) destacam que essa prática católica de unir fé e educação é vigente 

desde o período colonial. 

 Meneses (2017), por sua vez, apresenta como pontos importantes para a 

compreensão dos acontecimentos que antecederam à criação do MEB: a Ação Católica (AC), 

que foi um espaço de ação pastoral social responsável pela formação de muitos educadores 
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e/ou monitores que atuaram no MEB; e o período pós-guerra. Aponta também que, durante o 

período do Papa Pio XI, 1922 a 1939, a Igreja encontrava-se em um momento delicado em 

que precisava repensar e organizar suas ações para o fortalecimento da instituição, frente ao 

novo cenário de avanço do capitalismo e difusão das ideias socialistas e marxistas. No 

entanto, a preocupação da Igreja em reorganizar sua ação pastoral, de forma que pudesse 

estreitar a relação com a classe dos oprimidos, era antiga, com o objetivo de conter a perda de 

fiéis e reafirmar sua hegemonia. Já nesse momento Pio XI adota postura ambígua por 

defender a classe operária da exploração dos capitalistas, mas também por fazer duras críticas 

às ideias comunistas. É nessa conjuntura que nasce a Ação Católica, ao mesmo tempo em que 

apoiava os menos favorecidos, também criticava as ideias opositoras às forças de exploração 

dos oprimidos.  

 

A ACB, fundada em 1935, teve, a princípio, como ponto forte de atuação, os 

estudos das doutrinas sociais da Igreja Católica, em oposição às infiltrações de 
ideologias marxistas. O método utilizado para o estudo da doutrina da Igreja 

era o “Ver-Julgar-Agir” (MENESES, 2017, p 27). 

 

A Ação Católica se apresenta como uma linha de atuação que vai direcionar as 

pastorais, construindo uma narrativa que propaga as concepções sociais, políticas e filosóficas 

da Igreja em cada momento. Segundo Gramsci (2007), há dois tipos de Ação Católica: uma 

do tempo do papa Pio X, que foi uma tentativa da Igreja de se organizar politicamente após o 

rei da França entender que não precisava de representatividade partidária para conservar seu 

poder, “[...] Luís XVIII não conseguia se convencer de que na França, depois de 1815, a 

monarquia necessitava de um partido político específico para se sustentar [...]” (GRAMSCI, 

2007, p. 147), e então a Igreja adota a linha de pensamento do partido popular como ala 

democrática e inovadora dentro da Igreja, que era o que precisava naquele momento. Vale 

destacar que, nesse período, as alas de disputa de poder dentro da Igreja estavam centradas 

entre o Partido Popular, a Confederação dos Trabalhadores e os modernistas e, quando o rei 

francês entendeu que seu poder não necessitava da parceria com a Igreja, esta faz uma 

reorganização interna para conservar a influência e seu poder político e social.  

Na segunda Ação Católica, a do papado de Pio XI, em que as linhas de atuação 

presentes na Igreja eram os integristas ou integralistas, os modernistas e os jesuítas, nesse 

momento, a igreja, como forma de reorganização social e política, opta pela linha dos jesuítas, 

que representava os cristãos que faziam o voto pela pobreza e o retorno à vida mais simples. 

No entanto, as linhas conservadoras, os integristas e modernistas, que nunca se haviam 
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juntado, unem-se como voz de oposição a essa escolha da Igreja. Todavia, esses grupos nunca 

foram enfrentados abertamente como grupos, mas como indivíduos que não obedeciam às 

ordens do Papa e, apesar dos enfrentamentos sutis, eles permanecem presentes no seio da 

Igreja e continuam resistindo na luta pela concepção de Igreja.  

 

Pio XI pretende limitar a importância dos católicos integristas, abertamente 

reacionários e que tornam quase impossível a organização na França de uma 

poderosa Ação Católica e de um partido democrático-popular que possa 
concorrer com os radicais, mas sem atacá-los de frente. [...] Pio XI é 

realmente o papa dos jesuítas (GRAMSCI, 2007, p. 158). 

 

 Ao escolher os jesuítas, Pio XI abre a Igreja para os pobres e convida padres e 

bispos a pensarem uma proposta de existência da Igreja nessa nova conjuntura, e é a partir de 

então que as propostas de evangelização e a metodologia do Ver, Julgar, Agir ganham espaço 

no meio católico. Essas considerações são importantes para compreendermos que a Igreja se 

reorganiza a cada período histórico, acolhendo uma perspectiva ou outra, mas mantendo as 

várias correntes filosóficas que a constituem e, de acordo com a escolhida em cada período, as 

propostas de evangelização ganham novas abordagens. Foi nessa opção por mudança que os 

elementos para uma Igreja aberta aos pobres ganham o cenário religioso e abrem espaço para 

que organismos como o MEB existam.  

Contudo, o autor salienta que “[...] a luta contra o modernismo desequilibrará 

excessivamente à direita o catolicismo; portanto, é preciso novamente ‘centralizá-lo’ nos 

jesuítas, isto é, dar-lhe de novo uma forma política útil, sem enrijecimentos doutrinários, com 

uma grande liberdade de manobra etc.[...]” (GRAMSCI, 2007, p. 158). Isso não se deu para 

que a Igreja caminhasse em direção a uma tendência à esquerda, mas sim, para retorná-la ao 

centralismo católico, que se havia perdido. Era uma forma de conquistar a liberdade de se 

movimentar e contornar as possíveis adversidades que o novo momento histórico poderia 

impor.  

Com o objetivo de atingir maior número de pessoas, a Ação Católica do Brasil se 

reinventou. Pires (2015) aponta que a Igreja, em um dado momento, se reorganizou em ação 

especializada como exemplo, quando a ACB se subdividiu em: “[...] JAC (Juventude Agrária 

Católica), JEC (Juventude Estudantil Católica), JOC (Juventude Operária Católica) e JUC 

(Juventude Universitária Católica). Depois, algumas outras seções foram criadas, como, por 

exemplo, o JIC (Juventude Independente Católica) [...]” (PIRES, 2015, p.32). Esses 

movimentos, mais tarde, foram a sustentação para a criação das Comunidades Eclesiais de 

Base (CEB). 
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A divisão nessas “frentes especializadas” comprova o interesse especial da 

ACB e, consequentemente, da hierarquia da Igreja, sobre a juventude 
brasileira. Esse foi um movimento estratégico da Igreja para cooptar a 

juventude e mantê-la sob a sua égide de controle e doutrinação, 

especialmente a juventude universitária que, em poucos anos, formaria parte 

da elite acadêmica – quiçá dirigente – do país. Ter a juventude universitária 
sob seu controle e a seu serviço contribuía, também, para a manutenção das 

pautas caras à Igreja dentro das universidades, além de ser uma excelente 

forma de combater o comunismo e a laicização em curso, sobretudo, nos 
meios acadêmicos (PIRES, 2015, p. 32). 

 

A Igreja inicia sua ação social com o discurso de proteção aos oprimidos, mas, nas 

diretrizes orientadoras, a base e fundamentação da ação era a propagação da fé, o controle das 

massas de onde poderiam surgir futuros líderes políticos e o combate a qualquer forma de 

libertação da sociedade que não passasse pela aprovação da Igreja, como, por exemplo, as 

ideias comunistas. Assim, por meio da Juventude Universitária Católica (JUC), a Igreja se 

infiltrava neste espaço. Este novo modelo de organização da ACB no Brasil não deixou de ser 

uma inovação na forma de catequização, com o intuíto da Igreja de manter seu poder e 

influência social. Entretanto, como aponta o pensamento marxista, toda forma de dominação 

presente no sistema capitalista constrói também seu antagonista.  

Ao cooptar a juventude universitária, a Igreja também forneceu meios de 

produção da liberdade. Essa juventude recebeu influências das ideias marxistas, aliadas a uma 

proposta de formação baseada no método do Ver-Julgar-Agir; eles transformaram desta forma 

a intenção inicial da Igreja de evangelização. Após a criação da CNBB, cujas orientações 

iniciais nesse campo, da ação pastoral social, foram fundar o MEB, essa mesma juventude 

assume o protagonismo da ação do Movimento de Educação de Base, e alinhou sua pedagogia 

à filosofia de Paulo Freire de libertação do oprimido. 

A ACB trabalhava junto às comunidades do campo em contato direto com a 

realidade. Nessa perspectiva, no meio rural, encontramos as Ligas Camponesas, que 

realizavam o trabalho de conscientização pela terra, e a Igreja disputava esse espaço através 

de outros organismos, como, por exemplo, a Secretaria de Assistência Rural (SAR). 

 

São estes os acontecimentos: a criação da Ação Católica Brasileira, em 

1935; as organizações das Ligas Camponesas, em 1945; a fundação da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), em 1952; a situação 

social e política brasileira, principalmente, a renúncia de Jânio Quadros e a 
posse de João Goulart, em 1961(MENESES, 2017, p. 26). 

 



87 
 

 

Os acontecimentos que fomentaram a sociedade antes da criação do MEB 

determinaram a ação dos educadores e/ou monitores que vieram a participar desse organismo. 

Na perspectiva de Kadt (2007), a Ação Católica trata de um “apostolado leigo” 

que surge na Igreja e é estimulado por vários papas, desde o começo do século XX, mas é Pio 

XI que vai formalizar esse movimento dentro da Igreja em meados dos anos de 1920. Essa 

consolidação deu-se devido ao êxito da organização da Juventude Operária Católica (JOC). 

Após essa formalização, outras organizações, como a Confederação Católica, que passa a ser 

chamada de fato de Ação Católica, e outras organizações de grupos de jovens e estudantis 

ganham força na Igreja. Essa ação é marcada pela organização dos leigos, assim, a atividade 

de evangelização e organização social, outrora centrada na figura do clero, agora se estende 

também à ação de fiéis que se engajavam em uma linha de ação, como o da Juventude 

Universitária Católica (JUC), que acolhiam jovens universitários, incentivando-os a participar 

e ocupar espaços de debate e deliberações dentro da universidade para refletir sobre o 

contexto e propor mudanças. Também é possível citar o grupo de jovens da classe 

trabalhadora, que passou a se chamar de Juventude Operária Católica (JOC), assim como a 

Juventude Estudantil Católica (JEC). Essa ação surge na Europa e, aos poucos, vai ganhando 

força em outros países, como no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, que, em 1948, já contava 

com a presença desses grupos na diocese. Isso demonstra que a Ação Católica foi organizada 

em larga escala no corpo da Igreja e, ainda, segundo o autor, tais grupos encaixavam-se 

dentro de uma visão de um catolicismo mais progressista no Brasil. Contudo, o autor aponta 

que os movimentos operários possuíam a “[...] preocupação em pregar a cooperação e 

entendimento entre as classes que se confrontavam nas empresas industriais capitalistas [...]” 

(KADT, 2007, p. 84). Mas, tanto o JOC quanto a Ação Católica Operária não conseguiram 

grandes impactos nessa área. 

Isso demonstra a contradição da proposta da Igreja em relação a uma mudança 

efetiva da sociedade, mas aponta também seu alinhamento a sua proposta inicial e concepção 

de transformação pautada nos princípios religiosos da doutrina social cristã. A proposta da 

Igreja sempre foi a de cooperação e conciliação das classes, visto que se justifica na 

concepção da possibilidade de um mundo melhor, quando as partes se ajudam mutuamente; 

contudo, na lógica capitalista, as palavras de ordem são competição e exploração da força de 

trabalho; justiça social, igualdade e solidariedade não fazem parte do sistema capitalista, 

marcado por sua ação predatória com a habilidade de se reinventar, como forma de manter o 

controle e domínio sobre os menos favorecidos. 
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Kadt (2007) destaca também que, dentre os grupos sociais fomentados pela Ação 

Católica, o que mais marcou o catolicismo progressista da Igreja no Brasil foi o JUC. Para o 

autor, analisar a evolução da ideologia do JUC é condição fundamental para compreensão do 

fenômeno como um todo, que aconteceu na Igreja desde seu surgimento. O autor inicia 

pontuando que o lema da Juventude Universitária Católica era o mesmo da Ação Católica: 

“ver, julgar e agir”, no entanto, nos primeiros anos de criação, esse grupo não conseguia 

atingir o público-alvo e não se enraizava em seu ambiente, e esse sentimento de desconforto 

conduziu seus participantes a uma autocrítica e os fez perceber que as discussões teóricas e 

abstratas eram uma das causas para sua dificuldade de se consolidar em seu ambiente de 

atuação. Dessa forma, observou-se que era preciso engajamento nos acontecimentos reais para 

que, assim, pudesse ocorrer a participação dos seus membros nos espaços sociais, utilizando 

sempre a análise da realidade concreta para definir sua atuação social; “[...] no relatório do 

Conselho da JUC de 1958, ‘engajamentos’ criam problemas para o movimento [...]” (KADT, 

2007, p. 86), porque eles percebiam que estavam vinculados a uma instituição apostólica e 

não podiam tomar posições específicas sobre a realidade social de forma autônoma.  

Constatamos que, ao mesmo tempo em que a Igreja propõe aos leigos uma 

reflexão sobre a realidade concreta da vida dos indivíduos e orienta que estes devem 

reivindicar direitos sociais que promovam a dignidade, ela os desencoraja a tomar posições 

que se distanciem de sua doutrina social, que é a conciliação das classes. No entanto, segundo 

Kadt (2007), a JUC só veio a amadurecer essa percepção com o tempo porque, inicialmente, 

havia uma preocupação com a reforma universitária e, assim, a busca pela consistência e 

coerência não era excepcional, mas a luta pela reforma universitária da época vai desencadear 

reflexões sobre a realidade brasileira e a revolução brasileira no campo educacional, que 

começava a surgir; e tais percepções e compreensão aprofundavam a divisão de opinião entre 

os progressistas e os conservadores acerca da organização social dentro da Igreja Católica. 

Nesse período, a Igreja passa a fazer vários pronunciamentos, preocupada com a injustiça 

social sofrida pela massa brasileira. 

 

Mas esses pronunciamentos não se desviavam, em nenhum ponto essencial, 

na interpretação da doutrina social cristã que enfatizava, quase que 
exclusivamente, a necessidade de harmonia social, promovida a ideia de 

solidariedade entre as classes, em oposição à aceitação e mesmo ao estímulo 

aos conflitos de classe defendido pelos marxistas, vendo na cooperação entre 
todos os setores (classes) da comunidade a solução para os problemas sociais 

da nação (KADT, 2007, p. 89).  
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Ao defender a harmonia social entre as classes em um sistema selvagem como o 

capitalismo, a Igreja evidencia que não possui interesse em promover mudanças sociais 

profundas, ou seja, mudança na forma de organização da sociedade. É sensível ao sofrimento 

do povo, mas sua ação social não é pensada com o objetivo de romper com o sistema de 

exploração, assim, frente à reflexão do autor, poderíamos questionar se a proposta da Igreja 

seria um pacto social de garantia de direitos mínimos. No fragmento também é possível 

perceber que a Igreja não deseja aproximação com as ideias de conflito de classes defendidas 

pelos marxistas. O discurso religioso da Ação Católica passa pela narrativa da fraternidade, 

comunhão, para construir um grande pacto social de paz. Então fica a pergunta: Como 

promover a paz em um terreno de luta brutal, marcado por forças opositoras e desiguais?  A 

Igreja Latina Americana, segundo Boff (1985), é constituída por pobres, o que implica dizer 

que essa mensagem de pacto de paz social, fraternidade e comunhão é difundida entre os 

explorados; os ricos, ou seja, o capitalista selvagem que oprime a classe trabalhadora está 

distante dessa educação.  

A tomada de consciência dessa discrepância na proposta da Igreja marca a 

trajetória da Juventude Universitária Católica, que, em meados dos anos 1960, se vê forçada a 

retroceder em sua caminhada, visto que as posições dela tomavam caminhos distantes da 

doutrina social cristã e, com sua crise, surge a Ação Popular mais contida. Os membros da 

JUC passam a compor o corpo de leigos que trabalham no MEB durante os anos de 1960, e 

essa trajetória construída por esse grupo está presente em suas ações. 

Em 1952, a CNBB é fundada e tem como pai de sua criação D. Hélder Câmara, e, 

desde então, ela passa a ser o ponto de centralização da Ação Católica. Nesse ano, já havia 

“[...] bispos preocupados com a necessidade de uma nova orientação educacional no campo 

para a formação de líderes rurais locais, que deveriam substituir a liderança dos ‘advogados 

urbanos’[...] ” (KADT, 2007, p.98). Nota-se que uma nova frente de ação começa a receber 

particular atenção da Igreja, as discussões sobre as questões socioeconômicas do Nordeste 

tornam-se pauta da CNBB e, após a realização de um encontro que durou seis dias, os bispos 

emitem uma declaração que avaliava a vida social e econômica na região Nordeste e 

apresentava propostas detalhadas para vários projetos comunitários.  

Segundo Kadt (2007), os bispos destacavam que não tinham a solução para os 

problemas econômicos e sociais, mas examinavam dados concretos e os analisavam do ponto 

de vista moral. Dessa forma, a Igreja se colocava ao lado dos injustiçados, porém, mesmo 

consciente dos problemas no meio rural, não tocava em reforma agrária e muito menos em 
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desapropriação, e é dentro desse contexto que, posteriormente, surge o Serviço de Assistência 

Rural (SAR) e o Movimento de Educação de Base (MEB) no Rio Grande do Norte. 

  

 4.3 O MEB DE 1961 AOS DIAS ATUAIS 

 

A origem do MEB está próxima das experiências radiofônicas desenvolvidas 

pelos bispos do Nordeste, especialmente, no Rio Grande do Norte, e em Sergipe por volta dos 

anos 1950. E teve Dom José Vicente Távora como o responsável que formalizou junto à 

presidência da República esta proposta de criação de um amplo programa de alfabetização 

para o país via escolas radiofônicas (FÁVERO, 2006).  

Boa parte do trabalho social desenvolvido pelo Serviço de Assistência Rural 

(SAR) era em prol da educação radiofônica na diocese de Natal, desde 1958. Nessa data, 

havia um número significativo de emissoras de rádio de propriedade de dioceses, que 

possuíam a Rede Nacional de Emissoras Católicas (RENEC). Essa experiência de educação 

radiofônica em Natal e das escolas radiofônicas colombianas contribuíram para o 

desenvolvimento da proposta do MEB junto ao governo federal (KADT, 2007).  

A Igreja, ao promover a educação de base nesse contexto, via a possibilidade de 

“[...] desempenhar destacado papel para seu desenvolvimento. Poderia contribuir para elevar 

os baixíssimos padrões de vida da população rural, tornando-a mais capaz de ajudar a si 

própria [...]” (KADT, 2007, p 150). Nesse sentido, a presente proposta atendia a dois 

interesses da Igreja: seu desenvolvimento e a ajuda aos injustiçados. Mesmo não objetivando 

as transformações nas estruturas capitalistas, não se pode negar que a proposta realizada pelo 

MEB, na organização das bases sociais, como a organização de sindicatos e a alfabetização, 

foi fundamental para a construção da consciência crítica dos sujeitos acerca de sua realidade.  

O grupo de leigos que assumiu as atividades do MEB não ficou imune aos 

conflitos sociais da época. Sua reflexão passou a influenciar a prática pedagógica, ao ponto de 

redefinirem sua ação política e social frente ao cenário nacional, distanciando-se da proposta 

da CNBB de manter seu desenvolvimento e afirmar sua presença na sociedade. Nessa 

redefinição, o MEB adota como principal objetivo promover a conscientização para a 

transformação das mentalidades e organização das bases (FÁVERO, 2006). 

Pinheiro (2014, p.164) aponta que os militantes do MEB possuíam uma posição 

esquerdista, “[...] as posições de esquerda assumidas por militantes do MEB, alinhando-se à Ação 

Popular (AP)[...]” ,o que provocou desconforto na hierarquia religiosa. Os bispos  acreditavam 

que essa mudança do propósito de ação se dava-se pela forma de fomentar a 
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“conscientização”, analisavam que a proposta surge como plano pedagógico, mas 

rapidamente se colocou no terreno do conflito ideológico, encaminhou-se para o terreno 

político, e agora causava problema à hierarquia católica. Nos dizeres de Kadt (2007), os 

militantes do MEB, em sua maioria, eram jovens oriundos da classe média brasileira, com 

acesso à educação, e que tiveram sua formação influenciada pelo movimento estudantil e pela 

Ação Católica entre os grupos progressistas.  

Essa reflexão acerca da atuação dos militantes do MEB revela a importância da 

formação política, para garantir uma participação efetiva e autônoma do sujeito no meio 

social em uma perspectiva transformadora. Após o golpe militar em 1964, o MEB é 

considerado um organismo com práticas subversivas e sofre repressão, no entanto resiste ao 

período da ditadura e segue sua ação em estados que conseguem estabelecer relações com os 

governantes. 

 Serpa (2017) destaca que o MEB repensou sua metodologia: “Viver- Julgar – 

Agir”, para “Ver-Julgar-Agir-Rever”. “[...] Este método surge na periferia de Bruxelas, na 

Bélgica, sob a orientação do Padre Cardjin, que observou as transformações ocorridas na 

sociedade após a Revolução Industrial [...]” (SERPA, 2017, p. 55). No Brasil, esse método foi 

implementado através da Ação Católica, pela Juventude Universitária Católica (JUC), pela 

Juventude Operária Católica (JOC) e pelo MEB. O método propõe momento de reflexão e 

ação sobre a realidade, na perspectiva de transformação do contexto social, prevê também a 

necessidade de análise dos resultados dessa ação para solução do problema identificado pelo 

indivíduo ou grupo, que a autora define como a ponte entre educação e vida, educação e 

política. 

Segundo Alves (2016) a ação pedagógica realizada pelo Movimento de Educação 

de Base em Pernambuco, acreditavam numa ação transformadora dos monitores nas 

comunidades, e isso está presente no material pedagógico construído nos três primeiros anos 

do MEB. Destaca que o foco da ação é o sujeito na comunidade e que, a partir da experiência, 

ele poderá “[...] perceber-se enquanto agente do processo histórico e por meio da participação 

ativa promover mudanças em sua condição de vida [...]” (ALVES, 2016, p. 43). Nos dizeres 

da autora, isso representa uma idealização potencializada da possibilidade de transformação 

social do sujeito. 

Ao acreditar no potencial de transformação do sujeito na comunidade, o MEB 

investia na formação política de seus formadores, educadores e participantes da ação 

educativa. A conscientização era para fins políticos, uma vez que, no campo nordestino, a 
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força do coronelismo ainda era, ou é muito forte. Buscava-se promover uma educação 

libertadora.  

O período de 1961- 1966 foi o tempo de grande visibilidade do MEB, que 

desenvolveu atividades em vários estados brasileiros. 

 

No início de 1964, ponto alto das estatísticas, o trabalho era realizado em 14 

Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso e no Território de Rondônia.  Nessas unidades da federação, 

funcionavam 60 Sistemas de Educação de Base e igual número de Equipes 

Locais, atingindo cerca de 500 municípios, em 1963. (FÁVERO, 2004, 

p.14). 

 

A abrangência era significativa, e as propostas de alfabetização que a equipe teve 

que desenvolver para atender à solicitação apresentada ao MEB pelo governo foram 

reconhecidas socialmente. No período do golpe militar, as atividades continuaram, mesmo 

sofrendo perseguições, o que “[...] cortou a perspectiva política, desencadeando uma onda de 

denúncias e repressão policialesca, por parte do Estado e aguçando o controle ideológico da 

hierarquia sobre o MEB. [...]” (FÁVERO, 2004, p.14). No ano seguinte, parte das atividades 

são retomadas pela equipe. Em 1965, impedido pela ditadura de utilizar o material didático 

Viver é Lutar, o MEB retoma suas atividades com o material Conjunto Didático Mutirão, 

elaborado pela equipe de Goiás, e volta a estabelecer profundo contato com os grupos locais, 

no entanto com uma energia reduzida, mas ainda em atividade. 

Segundo Kadt (2007), após a perseguição da ditadura militar, os leigos perderam 

força e os bispos assumiram a direção do MEB, no entanto aconteceram resistências por parte 

dos leigos, que não concordaram com a nova visão pensada para a ação do MEB. Os bispos 

fizeram uma revisão nas diretrizes de ação da instituição e implementaram a catequese ou pré- 

evangelização como uma ação do MEB. Os leigos, contudo, defendiam que, na estrutura do 

MEB, deveria haver mais a presença do povo, e a natureza de seu trabalho deveria ser com as 

áreas rurais, onde os problemas sociais eram mais agudos e maior a miséria, bem como a 

desigualdade social, levando uma proposta de transformação social mais radical ao ponto de 

desencadear uma reação das classes. Essas ideias preocupavam o bispado da época. 

 

No MEB, tanto os bispos progressistas quanto os conservadores, os últimos 

mais que os primeiros, começaram a se preocupar, naquele momento, em 

tomar atitudes para eliminar as ambiguidades dos objetivos do MEB, acertar 
a estrutura e, em geral, assumir o controle de sua direção principal. (KADT, 

2007, p. 221). 
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Definir essa direção era o grande desafio da época, pois o MEB buscava ajustar-se 

à nova conjuntura social, a do golpe militar de 1964. Então, o bispado conclui que a estrutura 

do MEB não deveria ter maior participação popular, mas deveria “[...] adequar-se à estrutura 

jurídica da Igreja; por isso propunha uma organização complicada com ‘linhas de comando’ 

paralelas para as funções do clero e dos leigos [...]” (KADT, 2007, p. 222); buscava-se, com 

essas medidas, restringir o papel do leigo no MEB, evidenciando que sua linha de ação e 

atuação estaria restrita, assim como o papel ativo dos camponeses na estrutura do movimento. 

Essa presença do povo na estrutura é compreendida como um trabalho elaborado mediante as 

necessidades dos oprimidos para superar a ordem de dominação. O diálogo com a base 

popular, nessa nova conjuntura, estava sendo pensado em uma perspectiva hierárquica. Nota-

se que as diretrizes do MEB foram esvaziadas de seu cunho político, crítico e de 

conscientização. A referência aos nomes de Deus, Cristo e o Salvador do mundo ganha 

destaque na nova ordem, em detrimento da ausência de palavras como sindicalismo, realidade 

econômica e política. Essas frases indicam uma mudança na orientação oficial do Movimento. 

Nesse período, buscou-se uma ação não diretiva nas comunidades, o MEB deixa a critério da 

comunidade a escolha da luta que deseja fazer e, segundo Kadt (2007), esta foi uma 

abordagem acertada para o momento histórico. 

 

A importância das “opções livres e conscientes”, cujas possibilidades 

deveriam ser mostradas ao camponês sem impor a escolha de nenhuma 

delas, tornou-se o princípio da orientação ideológica do Movimento; 

gradativamente, o pessoal viu-se saindo de cena, deixando o povo dirigir 
seus próprios assuntos. A implicação era de que os técnicos não deveriam 

liderar efetivamente; o máximo que eles podiam fazer era aconselhar. E os 

conselhos tinham de ser oferecidos não em forma de diretivas de ação (ou 
pensamento), mas na forma de dados e técnicas aos quais os camponeses não 

tinham acesso. O próprio povo iria escolher e decidir: nenhum forasteiro 

poderia questionar essa escolha. (KADT, 2007, p.241). 

 

O que esse momento parece evidenciar é que há uma clara tentativa do clero de 

retirar o protagonismo dos representantes do MEB no trabalho de campo, ao mesmo tempo, 

fica subentendido que as deliberações e caminhos que eram pensados no seio dos grupos 

sociais atendidos ou acompanhados pela ação do MEB naquela época sofriam influência da 

compreensão de sociedade bem como de qual luta social deveria ser travada ou impulsionada, 

quase como se a comunidade seguisse uma ideia que muitas vezes não era fruto de seu 

próprio entendimento da conjuntura social. Contudo, não podemos afirmar se isso, de fato, 

acontecia, porque pode ter sido uma interpretação do clero naquele momento sobre a ação do 

MEB. Essa opção pela não diretiva seguiu como orientação do trabalho do MEB até os anos 
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de 1968, mediante o que se tem de registro, entretanto, faz-se necessário procurar verificar se 

essa deliberação acompanhou todo o período da ditadura militar ou se ela foi modificada com 

a redemocratização do país. 

No Quadro 7, a seguir, destacaremos alguns trabalhos desenvolvidos pelo MEB 

nos últimos anos, de 1970 a 2019. 

 

Quadro 7 – Atividades desenvolvidas pelo MEB nas últimas 4 décadas 

Atividades desenvolvidas pelo MEB dos anos 1970 aos dias atuais 

Ano Atividade Parceiro/Público atendido 

1970-1980 Atividade de organização da comunidade 

de base. Havia grupos de atividades 

voltadas para mães, com orientação para 

higiene da família, agricultura, bibliotecas 

comunitárias, horta comunitária, 
construção comunitária, dentre outras.12 

Parceiro: EMATER, Secretaria de 

Saúde, SEDUC, COOPAME 

(Cooperativa Agrícola Mista de 

Estância) dentre outros.  

Estado: Amazonas, Pará, Mato Grosso, 
Bahia, Ceará, Piauí, Rio Grande do 

Norte, Alagoas e Sergipe. 

1980-1990 1993-1996- Projeto de Alfabetização e 

Cidadania (Marabá-PA) 

 

1993- Programa Alfabetizando em Parceria 

 

 

 

 

 

1996- 1998- Projeto de Alfabetização, 
Movimento Popular e Sindicalismo 

Parceiro: órgãos públicos 

Estado: Pará  

 

Parceiro: MEC (Convênio nº 240/93 

junho 1993) 

Estado: CE, PI, MA, PA, RN, AL, BA, 

SE 

Público-Alvo: jovens e adultos 

Total de Alfabetizandos: 400.000 

 
Parceiro: órgãos públicos 

Estado: Região SERNALBA (Sergipe, 

Rio Grande do Norte, Alagoas, Bahia) 

Público-Alvo: Jovens e Adultos e 

Sindicalistas 

2000-2010 Projeto de capacitação pedagógica das 

lideranças locais: estudando políticas 

públicas sociais; conselhos paritários; 

orçamento público e gênero com o objetivo 

de fortalecer as ações das Associações de 

Moradores dos bairros. 

Parceiros: Não Informou 

Estado: Tefé- Amazonas, projeto MAPA 

e SERNALBA 

Público-Alvo: Associação de Moradores  

2005-2009 ✓ Apresenta ser alfabetização. Parceiro: Não informa o financiamento 

Estado: Norte de Minas Gerais 

Público atendido: Total de 
Alfabetizandos/as: 352.684 

Total de Alfabetizadores: 25.087 

2009 ✓ Apresenta ser alfabetização. Parceiro: Não Informou 

Estado: Piauí 

Público atendido: jovens e adultos 

Total de Alfabetizandos: 24.417  

Total de Alfabetizadores: 1.457 

 
12 As informações referentes a esse período de trabalho do MEB foram elaboradas a partir do Plano Trienal do 

MEB, referente aos anos de 1978 a 1980. Para maiores detalhes sobre a ação realizada nesse período, deve-se 

consultar O Plano Trienal do Movimento de Educação de Base: 1978 a 1980, disponível na sede do MEB 

Nacional/D, localizado na Quadra 3, Setor Comercial Sul, 3ª andar. O objetivo aqui foi evidenciar onde o MEB 

estava atuando e com quais parceiros, após o período de 1968, que é o marco das produções acadêmicas 

referentes ao MEB encontradas no site da CAPES. 
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Coordenadores de turma: 148 

 

 

 

2013-2014 

✓ Programa de Alfabetização de Jovens, 

Adultos e Idosos: Práticas e Habilidades 

para Geração de Renda. 

 

 

✓ Programa de alfabetização - “Cidade das 

Letras” 

Parceiro: SEDUC do PBA/MA 

Estado: Maranhão 

Público atendido: 400 famílias em 9 

municípios nesse estado.  

 

Parceiro: SEMED/MA 

Estado: Maranhão 

Público atendido: 2.710 pessoas 

 

 

2014-2016 

✓ Projeto de Alfabetização e 

escolarização nas áreas da reforma 

agrária. 

Parceiro: PRONERA/INCRA 

Estados atendidos: Rio Grande do 

Norte, Ceará, Piauí, São Paulo, Alagoas, 
Maranhão. 

Público atendido: 5.229 alunos nos três 

estados estudados nesta pesquisa. 

 

 

2016-2017 

✓ Formação de educadores populares Parceiro: Programa Providência. 

OASSAB, Comitê Esperança, BB 

Educar. 

Estado: Distrito Federal- GO 

2018-2019 ✓ Projeto de promoção social por meio da 

Educação Popular. 

Parceiro: CEDEP/ Paranoá-DF, UnB e 

Caritas Santa Maria. 

Estado: DF 

Público atendido: uma média de 35 

turmas entre jovens e adultos e crianças. 

2020 ✓ Projeto de promoção social por meio da 

Educação Popular. 

Parceiro: CEDEP/ Paranoá-DF, UnB e 

Caritas Santa Maria. 

Estado: DF 
Público atendido: uma média de 35 

turmas entre jovens e adultos e crianças. 

Fonte: Extraído do relatório de Assessoramento de Assistência Social do MEB, 2014 e Livreto (s/ano). 

 

No campo acadêmico, há poucas pesquisas sobre o MEB referentes aos anos 1970 

a 2019 salvo algumas pesquisas referentes às década de 1970 e 1980, quanto as demais 

décadas não encontramos muitas pesquisas. As informações apresentadas referentes ao 

período de 2005 a 2019 foram oferecidas pelo MEB.  

Outro aspecto revelador no Quadro 713 é que as atividades desenvolvidas pelo 

MEB foram financiadas pela parceria estabelecida com o estado desde seu nascedouro, 1961 

até os anos de 2016, assim como foi com outras ONGs. É sabido que a cada projeto ou ação 

realizada pelo MEB uma contrapartida é oferecida pela Instituição. Dessa forma, podemos 

afirmar que a parceria entre Igreja e Estado, firmada no período colonial, como afirma 

Haddad e Di Pierro (2000) e Santos (2017), ainda é vigente.  

 
13 As informações contidas no quadro 7 foram colhidas em: Informação do MEB nacional; A História nos 

convida a cantar: vinte anos de MEB em Marabá (org.) Virginia Mattos. Brasília: Arte e movimento, 1996. 

Movimento de Educação de Base: Plano trienal 1996-1998 Recife, 1996. 

Movimento de Educação de Base- MEB: programação. Brasília: Arte e Movimento, 1997. 

Relatório Anual do movimento de Educação de Base. Rio de Janeiro, 1977 

Relatório Anual do MEB: MEB 32 anos. Brasília. Arte e Movimento, 1993 

Relatório Anual 2000: Departamento do MEB Tefé-AM.2001. 
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Dentre as várias informações contidas no Quadro 7, daremos destaque e 

aprofundaremos nossa discussão sobre o projeto de parceria MEB/INCRA/PRONERA dos 

anos de 2014 a 2016, que é o recorte temporal desta pesquisa.  

Fazer uma breve reflexão sobre o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (PRONERA), nesta pesquisa, é necessário, visto que foi através da relação 

estabelecida entre o Movimento de Educação de Base (MEB) e esse programa que a Jornada 

Comunitária aconteceu em seis estados da federação. Aqui resgataremos o movimento 

desencadeado pelo PRONERA como política pública de educação para o homem do campo. 

Segundo Molina (2003, p. 47), o PRONERA é uma “[...] política pública 

institucionalizada por demanda coletiva [...]”, que podemos entender como uma política de 

afinação financiada e implementada pelo governo federal e com gestão compartilhada pelos 

movimentos sociais, IES, que dão a direção política e pedagógica da proposta, e pressionam o 

governo para que essa política se materialize.  

Costa (2017) destaca que o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

– PRONERA é uma política pública/estatal, um “Estado em ações”, que pensa e age sobre a 

educação para a população do campo, e que resulta em uma educação que não contraria os 

interesses do capital internacional, uma vez que a questão da educação não é pauta única e 

exclusiva dos movimentos sociais, mas também da burguesia agrária, que não deseja mudança 

nas estruturas da educação, mas que a população do campo tenha conhecimento suficiente 

para acolher as propostas de mudança na relação do homem  com o mundo globalizado. Dessa 

forma, revela que o programa é também um espaço de disputa do conhecimento. 

 

[...] ao mesmo tempo em que o processo produtivo exige a elevação do nível 

intelectual dos trabalhadores para que estes possam acompanhar as 

mudanças tecnológicas, essa elevação do nível intelectual precisa, sob a 

ótica das classes dominantes, ser limitada aos aspectos mais imediatamente 
atrelados ao processo de reprodução da força de trabalho, evitando-se a todo 

o custo que o domínio do conhecimento venha a tornar-se um instrumento de 

luta por uma radical transformação das relações sociais de produção 
(DUARTE, 2001, p. 25).  

 

Como aponta Duarte (2001), a burguesia reconhece a necessidade de instruir a 

população do campo, no entanto essa compreensão passa pelo controle do saber, que deve ser 

o suficiente para acompanhar as mudanças tecnológicas, completamente voltadas para atender 

às demandas do processo de reprodução da força de trabalho.  
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Mas o PRONERA, como política pública pensada pelos movimentos sociais, 

apresenta uma proposta de educação na qual o camponês é visto como sujeito social de direito 

e o campo como espaço de promoção à vida. 

 

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária é uma política 

pública de Educação do Campo desenvolvida em áreas de Reforma Agrária, 
executada pelo governo brasileiro. Seu objetivo é fortalecer o mundo rural 

como território de vida em todas as suas dimensões: econômicas, sociais, 

ambientais, políticas, culturais e éticas. (BRASIL, 2004, p.11) 

 

O Manual de Operações do PRONERA destaca-o como política pública 

desenvolvida no território da Reforma Agrária. A proposta dessa política, específica para o 

mundo rural, busca fortalecer as dimensões políticas, econômicas, ambientais, culturais e 

éticas do camponês, com claro propósito de garantir a permanência do camponês no meio 

rural, preservando sua identidade.  

 

Enquanto política pública, o PRONERA fundamenta-se na gestão 

participativa e na descentralização das ações das instituições públicas 

envolvidas com a educação. Essas instituições criam por meio dos projetos a 
oportunidade de exercitar e realizar ações com a co-participação dos 

movimentos sociais e sindicais de trabalhadores e trabalhadoras rurais, 

instituições de pesquisa, governos estaduais e municipais, em prol do 
desenvolvimento sustentável no campo, da construção da solidariedade e da 

justiça social. (BRASIL, 2004, p.11). 

 

Tal política é fruto da luta social de grupos organizados, que pensou a realidade 

dos povos do campo e pautou a necessidade de uma educação de qualidade que respeitasse a 

realidade campesina. Para a criação do PRONERA, alguns fatos sociais foram gestados na 

sociedade que cooperaram com a elaboração dessa política. 

Lopes (2015) destaca que, no final dos anos 80 e início dos anos 90, três fatos 

sociais anteriores justificaram e embasaram a criação do PRONERA. O primeiro foi o 

processo da Constituinte, que reconheceu no cenário nacional o movimento da “Reforma 

Agrária Já”, direcionado por movimentos como a Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

Confederação Nacional dos Trabalhadores, Agricultores e Agricultoras Familiares 

(CONTAG), dentre outros, que pautaram a educação do campo. O segundo fator foi a 

presença dos movimentos sociais no debate sobre a educação e pressão junto ao Estado por 

uma educação de qualidade para o homem do campo, com justiça social e promoção da 

cidadania, e não uma educação para o agronegócio; e no terceiro fator, a autora aponta a 

resposta do governo às pressões dos movimentos sociais. Com isso, desencadeou a proposta 
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metodológica da alternância que, segundo Teixeira, Trindade e Bernartt (2008), trata de uma 

proposta educacional que valoriza os conhecimentos dos alunos, produzidos na comunidade e 

na escola. Dessa forma, essa proposta mescla a educação no tempo comunidade e no tempo 

escola, com o respeito à realidade do campo, prevendo o tempo comunidade e o tempo escola, 

e futuramente o PRONERA, como política de formação e qualificação do homem do campo. 

Como antecedentes à criação do PRONERA, o Manual de Operações (BRASIL, 

2004) destaca que foi realizado o I Encontro Nacional das Educadoras e Educadores da 

Reforma Agrária – ENERA, em julho de 1997, que propiciou a parceria entre o Grupo de 

trabalho de Apoio à Reforma Agrária da Universidade de Brasília – GT-RA/UnB; o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, presente pelo setor de educação 

desse movimento; o Fundo das Nações Unidas para Infância – UNICEF; e a CNBB. No 

ENERA estiveram presentes várias universidades que vinham desenvolvendo trabalho com os 

agentes da reforma agrária e havia a representação de várias frentes da educação, desde a 

Educação de Jovens e Adultos, a capacitação continuada, a presença dos movimentos sociais, 

constituindo uma parceria informal entre os movimentos sociais, com destaque para o MST e 

as universidades.  

Aponta também que, nos dois meses subsequentes, em outubro do mesmo ano, 

aconteceu na UnB uma reunião com algumas universidades para discutir a participação destas 

no ensino superior no território da reforma agrária. Nessa reunião elegeu-se uma comissão 

que elaborou um documento e o apresentou no II Fórum do Conselho Regional das 

Universidades Brasileiras (CRUB), que aprovou a proposta de transformar a educação no 

meio rural a terceira via da parceria entre Ministério Extraordinário da Política Fundiária, o 

INCRA e o CRUB. 

Entre os antecedentes apresentados pelo Manual de Operações do PRONERA e os 

fatores apresentados por Lopes (2015), destacamos a sensibilidade da sociedade organizada, 

dos movimentos sociais, universidades, sindicatos com a questão da educação no meio rural e 

o empenho em construir uma proposta inovadora com propósito de qualificação no campo. 

Sendo assim, a população que o programa busca inicialmente atender é o público de jovens e 

adultos nas áreas de assentamento e acampamento. 

É possível notar a conquista desses movimentos para educação no artigo 28 da 

LDB, que aponta os caminhos para a educação no campo. 
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Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da 
vida rural e de cada região, especialmente:  

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;   

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural (BRASIL, 1996, online).  

 

Com as orientações presentes na LDB, de uma educação para a população rural 

que atenda a suas necessidades e realize as adaptações, novas demandas foram surgindo para 

que a educação no e do campo fosse caracterizando-se. 

O PRONERA foi criado pela Portaria de nº 10, em 16 de abril de 1998, a partir de 

um debate com o governo, as universidades, entidades ligadas à Organização das Nações 

Unidas (ONU), representando uma conquista dos trabalhadores e movimento social.  

O PRONERA tem como princípio político pedagógico a educação como 

desenvolvimento territorial, que se fundamenta em quatro princípios: inclusão, participação, 

interação e multiplicação. A inclusão consiste no acesso à educação como um direito social; a 

participação, pensar a elaboração, execução e acompanhamento da proposta; interação, no 

desenvolvimento de parceria com instituições de ensino governamental ou sem fins 

lucrativos, movimentos sociais; multiplicação, com a perspectiva de ampliar o número de 

pessoas alfabetizadas e com qualificação em várias áreas de ensino (BRASIL, 2004).  

Os princípios operacionais e metodológicos do PRONERA pautam-se na parceria 

que deve ser construída pela gestão participativa, cuja responsabilidade nas ações é assumida 

por todos, em uma proposta de construção coletiva. Os parceiros do Programa são: “[...] os 

movimentos sociais e sindicais de trabalhadores e trabalhadoras rurais, o INCRA, as 

instituições públicas de ensino, as instituições comunitárias de ensino sem fins lucrativos e os 

governos municipais e estaduais [...]” (BRASIL, 2004, p.18). 

Nessa disputa pelo conhecimento com forma contra-hegemônica, o Programa vem 

construindo uma proposta de ensino que se distancia do que deseja a burguesia. Tornou-se 

uma política de referência na compreensão do que é uma política pública pensada pela 

sociedade organizada. Hoje, o PRONERA atende a todos os níveis de educação: 

alfabetização, escolarização, educação básica, cursos técnicos, educação superior e pós-

graduação. 

Com o alinhamento dos princípios norteadores da proposta educativa do 

PRONERA, e a compreensão de educação do MEB, a parceria com o INCRA foi 

estabelecida. 
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4.4 PARCERIA MEB/INCRA/PRONERA 

 

O MEB participou da chamada pública do Edital 01/Julho 2012 e firmou no ano 

de 2013 duas parcerias com o INCRA/PRONERA para realizar a alfabetização e 

escolarização nos assentamentos e acampamentos da Reforma Agrária em seis estados 

brasileiros: Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas, Maranhão e São Paulo (PLANO DE 

TRABALHO DO CEARÁ, 2013). O projeto se iniciou em 2014 e se encerrou em 2016.  

De 2012 a 2013 ocorreu o período de produção do Plano de Ação, mobilização e 

alinhamento com os parceiros envolvidos. Somente no ano de 2014 iniciaram-se as aulas. A 

parceria firmada entre o Movimento de Educação de Base (MEB), o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (PRONERA) foi realizada de acordo com o que dispõe o Manual de Operações do 

PRONERA, no item referente às disposições do proponente.  

 

Para apresentar projetos, as instituições de ensino e/ou órgãos 

governamentais devem: 

-  ser públicas ou comunitárias sem fins lucrativos;  

-  ministrar cursos de ensino fundamental ou médio, ou educação 
profissional de nível técnico e/ou superior;  

- estar habilitadas para a certificação necessária e/ou responsabilizar-se por 

ela; 
- dispor de corpo docente com qualificação específica (BRASIL, 2004, p. 21, 

grifo nosso). 

 

O MEB é um organismo criado pela Igreja Católica, no ano de 1961, sem fins 

lucrativos, vinculado à CNBB. A trajetória do MEB é marcada pelo desenvolvimento de 

atividades comunitárias com cunho social, trabalhando diretamente com a Educação de 

Jovens e Adultos até 2018. Atualmente (2020), o MEB trabalha também com crianças. Dessa 

forma, reuniu requisitos que viabilizaram sua parceria com o INCRA/PRONERA. 

O Edital nº 01 de julho de 2012, trata de uma chamada pública na qual constam as 

orientações da maneira como o trabalho deve ser organizado, bem como os itens essenciais 

para a elaboração do projeto a ser apresentado, encontram-se nele também os códigos de 

seleção. Nesse edital o MEB concorreu aos códigos 1 e 2 da EJA como demonstra o Quadro 

8, seguinte. 
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Quadro 8 – Códigos com que o MEB concorreu no Edital do PRONERA/2012 

CÓDIGO META MÁXIMA META MÍNIMA 

Código EJA 1 – Alfabetização 1.200 Educandos 240 Educandos 

Código EJA 2 –  Alfabetização e 

Escolarização Nível Fundamental 

Anos Iniciais. 

1.200 Educandos 

Alfabetização e 1200 

Educandos Escolarização 

Anos Iniciais 

240 Educandos Alfabetização 

e 240 Educandos 

Escolarização Anos iniciais. 

Fonte: Edital nº 01 de julho de 2012 (PRONERA, 2012, p. 4). 

 

O número máximo de educandos previsto pelo Edital foi de 1200 e o mínimo de 

240 para ambos os códigos. Dos seis estados que o MEB acompanhou apenas os estados do 

Piauí e São Paulo não atingiram esse objetivo de implementação com meta máxima na EJA 1 

e 2. O estado do Ceará, no código EJA 2, também não alcançou a implementação de 1200 

educandos. 

O Edital dispõe sobre os critérios de participação no processo seletivo, assim 

como esclarece que o valor gasto por aluno será o que já é estabelecido pelo Manual de 

Operações do PRONERA. Logo no início apresenta seus objetivos e o público beneficiário, 

conforme cita: 

 

3.1.1A população jovem e adulta das famílias beneficiárias dos projetos de 

assentamento criados ou reconhecidos pelo INCRA e do Programa Nacional 

de Crédito Fundiário- PNFC; 
3.1.2 Professores e educadores que exerçam atividades educacionais 

voltadas às famílias beneficiárias; (BRASIL, 2012, p. 2) 

   

Como política pública destinada ao homem do campo, nesse edital se percebe a 

fidelidade ao propósito do PRONERA, quando destaca que essa ação deve beneficiar a 

população jovem e adulta que vive em assentamentos criados ou reconhecidos pelo INCRA, 

assim como os profissionais da educação que já possuem experiência com o homem do 

campo. Essa preocupação fortalece a educação oferecida ao camponês e valoriza os saberes e 

a cultura do campo. A escolha dos professores, conforme indica o Edital, corrobora a proposta 

do MEB, uma vez que este valoriza e compreende a importância do envolvimento e 

autonomia das bases, exigindo como forma de sua metodologia que todos os 

professores/educadores populares residam no local onde acontecerá a aula. Conhecer a 

realidade local é um requisito da prática pedagógica do MEB. 
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A relação de itens que devem constar na proposta pedagógica dos códigos 1 e 2 da 

EJA, referentes à Alfabetização/ Escolarização para os Anos Iniciais, é apresentada no anexo 

II do Edital do PRONERA /2012, no qual o MEB concorreu. 

 

Deverá ser acrescentada à proposta pedagógica a seguinte informação: 

5.1.1. Alfabetização/Escolaridade: Anos iniciais: 
- Como será realizado o diagnóstico inicial do nível de conhecimento dos 

educadores e educadoras;  

- Matriz curricular e conteúdos a serem desenvolvidos;  

- Material didático a ser utilizado - (descrever o que será utilizado, se já 

está disponível ou se deve ser elaborado);  

- Indicar os procedimentos, critérios, períodos e instrumentos de avaliação 

dos educandos e educandas; 
- Apresentar cronograma de execução de todas as etapas do Tempo 

Escola e do Tempo Comunidade;  

- Especificar o material didático, material de consumo, podendo ser previsto 
no kit aluno a despesa com a aquisição de óculos (o exame oftalmológico 

deverá ser articulado por todos os parceiros junto aos órgãos de saúde). 

BRASIL, 2012, p. 21, grifo nosso). 

 

 A Jornada Comunitária é compreendida aqui como um instrumento pedagógico 

de formação política para o exercício da cidadania, está incluído no material didático do 

MEB, que utiliza como metodologia o Ver, Julgar, Agir e Rever em sua prática educativa, 

tanto na formação dos professores/educadores populares, articulada à formação inicial e 

continuada, como nos processos educativos desenvolvidos pela Instituição. Ao inserir a 

Jornada Comunitária junto às formações, inicial, continuada e no material didático, o MEB 

oportuniza que, ao orientar a elaboração dela, o educador também participe e construa sua 

formação política junto com a turma e a comunidade. Essa proposta de Jornada Comunitária 

com o cunho social e político é recente na prática pedagógica do MEB. E, na parceria com o 

INCRA/PRONERA, o MEB utilizou metodologia própria de trabalho na 

alfabetização/escolarização, fazendo as devidas contextualizações com base na prática 

pedagógica dos sujeitos da formação nas turmas dos assentamentos e acampamentos. 

Quanto à execução das etapas do tempo escola e tempo comunidade, nos 

relatórios de execução física final, não há descrição de qual atividade foi desenvolvida como 

tempo comunidade, mas, dentre as 12 ações realizadas fora da sala de aula, encontra-se a 

Jornada Comunitária, o que deixa subentendido que esta foi considerada como Tempo 

Comunidade dentro da proposta do projeto, uma vez que as demais atividades realizadas 

correspondem a ações de cunho organizativo do projeto, e não de interação com a 

comunidade local. 
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Quanto ao diagnóstico inicial, desenvolvimento do aluno e os procedimentos, bem 

como os instrumentos de avaliação dos educandos, no tópico “proposta teórica e 

metodológica” do já referido edital, no item de número 5.2, anexo II, estão previstos os “[...] 

pressupostos metodológicos e procedimentos operacionais: descrição das etapas 

metodológicas conforme as metas intermediárias pretendidas; das atividades a serem 

desenvolvidas e dos respectivos instrumentos de acompanhamento e avaliação [...]” 

(BRASIL, 2012, p. 22).  O Edital com caráter de chamada pública, ao longo de todo o texto, 

vai orientando quais os itens que considera relevantes para a efetivação do projeto. Dessa 

forma, o MEB, ao iniciar suas atividades, distribui para os professores/educadores populares, 

durante a formação inicial, o teste diagnóstico e a ficha de acompanhamento do 

desenvolvimento de aprendizagem do aluno e, nesse momento, eles recebem orientação de 

como devem aplicá-los. A ficha de acompanhamento do desenvolvimento de aprendizagem 

consiste em preencher um quadro em três momentos, durante os oito meses de aula. No 

primeiro momento, isto é, os primeiros dias de aula, depois com quatro meses e no último 

mês de aula, o que se pede para observar é se o educando possui o domínio da escrita; em 

seguida, se ele tem sequência lógica na exposição das ideias, se reconhece os símbolos 

alfabéticos, de acentuação e pontuação. Os dois últimos tópicos a observar indagam se o 

aluno faz interpretação de texto e domina as quatro operações. Dessa forma, o 

professor/educador popular terá condições de avaliar o desenvolvimento de cada aluno da 

turma. 

Outro aspecto igualmente importante na prática do MEB é dar ênfase à lista de 

frequência, orientando o professor/educador popular que a falta nas salas de aula da EJA tem 

significado diferente daquele das salas regulares governamentais. Aqui, ela indica que o 

educando precisa de atenção e de visita. A frequência desempenha a função de indicativo para 

mobilização continuada. É preciso saber o que aconteceu com o aluno que não está presente 

na sala de aula e deve-se ponderar as faltas, quando a questão for doença, plantio, colheita, 

dentre outros. O aluno deve sentir que ele pode voltar a frequentar as aulas a qualquer 

momento. Essa postura do MEB frente à realidade da Educação de Jovens e Adultos é um 

diferencial em relação à EJA realizada em espaços governamentais. Aqui a educação busca 

adequar-se ao sujeito; é a educação para o sujeito e não o sujeito para a educação, com o 

objetivo de enfrentar um processo de exclusão.  

Durante esse período de dois anos do projeto, nos três estados estudados nesta 

pesquisa, o MEB atendeu ao total de 5.229 alunos durante as duas etapas do projeto, 
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oferecendo capacitação inicial e continuada para a equipe pedagógica dos estados e 

educadores. 

Para participar da seleção do PRONERA, o MEB apresentou uma proposta de 

trabalho contemplando as exigências do programa, que pontua que os projetos para seleção 

devem ser construídos por instituições federais, estaduais, municipais ou por instituições 

comunitárias sem fins lucrativos; que trabalhem com educação; que podem firmar parcerias 

em articulação com “[...] as superintendências regionais do INCRA, e os movimentos sociais 

e sindicais de trabalhadores e trabalhadoras rurais a serem atendidos [...]” (BRASIL, 2004, p. 

21). 

Além da equipe pedagógica do MEB, participou da elaboração do projeto um 

representante do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), que apresentou e solicitou 

a inclusão de itens que o movimento analisou serem interessantes para o fortalecimento da 

identidade do camponês nos assentamentos e acampamentos, como, por exemplo, temas de 

aula que garantissem a reflexão da reforma agrária.  

Selecionado no processo, o MEB mobilizou, junto com os movimentos sociais, as 

turmas necessárias para cumprir a proposta do programa.  No Edital nº01/ julho de 2012, de 

chamada pública, não define como deve ser realizada a implementação e mobilização das 

turmas, mas esclarece, no tópico 6.5, que as “[...] instituições devem descrever como será a 

seleção dos educandos, educadores e forma de divulgação, inscrição e quais documentos 

serão utilizadas como forma de registro para as matrículas [...]” (BRASIL, 2012, p. 23). 

Segundo o Relatório de Execução Física Final do estado do Rio Grande do Norte (2014), 

período de alfabetização, encontramos, entre os Relatórios Consolidados14 de visita às turmas 

a informação de que a mobilização para a implementação das turmas foi realizada pelo 

movimento social, destacando que “[...] há uma grande mobilização dos supervisores, 

educadores e coordenadores locais para a realização dos cadastros das turmas para a segunda 

 
14 O Relatório Consolidado consiste em uma compilação de informações sobre as atividades desenvolvidas pela 

equipe do MEB estadual durante a execução do projeto. Esse relatório encontra-se dentro do Relatório de 

Execução Física Final do Rio Grande do Norte referente ao período de alfabetização. Encontramos 05 relatórios 

consolidados. No cabeçalho temos a descrição “ relatório mensal do coordenador pedagógico”, em seguida, o 

nome, a função, o estado, a quantidade de relatórios por este consolidado, a quantidade de turmas visitadas e o 
número de alunos que a equipe do MEB estadual encontrou durante as visitas. Todos os cinco relatórios 

consolidados mostram que este era a consolidação de outros relatórios já consolidados, pois apresenta o tópico 

“relatórios consolidados” pelo coordenador local, supervisor e técnico pedagógico, o que implica que todos esses 

sujeitos deveriam realizar visita de campo. Assim, o coordenador local consolidava suas visitas e passava para o 

supervisor, que consolidava sua visita e passava para o técnico pedagógico, que também realizava sua visita e 

passava para o coordenador pedagógico, que fazia uma compilação geral e encaminhava para o MEB nacional, a 

fim de informar o andamento, fragilidades e forças apresentadas no desenvolvimento do projeto a cada período, 

alfabetização e escolarização. Esse processo parece bastante burocrático, o que sinaliza a necessidade de um 

estudo mais aprofundado, que não realizaremos neste momento por não ser o foco desta pesquisa, para 

compreender sua efetiva contribuição para o processo de acompanhamento e monitoramento do projeto. 
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meta do projeto [...]” (MEB, 2015, p. 57). O referido relatório registra ainda que o movimento 

social enfrentou dificuldade com a logística para realizar essa mobilização e, como solução 

para esse problema, realizou-se “[...] um grande mutirão nas áreas em que as brigadas estão 

construindo com o cadastramento e formação das novas turmas [...]” (MEB, 2015, p. 58). Isso 

demonstra que houve um planejamento estratégico por parte do movimento social para 

alcançar o objetivo proposto.  

Vale destacar que, para o MEB, é importante respeitar o processo de organização 

popular, portanto ele não inicia uma turma de alfabetização sem antes realizar uma ação de 

mobilização com as pessoas na comunidade que pleiteia a turma. Assim, o processo de 

mobilização do MEB é realizado pelos participantes do projeto, neste caso, os movimentos 

sociais de cada estado. Os locais de reuniões dos movimentos se tornaram espaços de 

divulgação das turmas do MEB. 

No Quadro 9, encontramos o resultado do processo de mobilização das turmas no 

Ceará, referente aos dois períodos do projeto: alfabetização/escolarização. 

 

Quadro 9 – Mobilização e implementação no estado do Ceará para EJA 1 e 2 

Turmas Educandos Assentamento Acampamento 

EJA 1 EJA 2 EJA 1 EJA 2 EJA 1 EJA 2 EJA 1 EJA 2 

60 60 1069 877 39 37 02 02 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação das turmas no período de Alfabetização (2014) e 

Escolarização (2015) do MEB. 

 

No período de alfabetização, foi implementado o total de 60 turmas, distribuídas 

em 39 assentamentos e 2 em acampamentos, 03 Projetos de Assentamento (P.A)15. 

Totalizando 44 áreas atendidas. Para o período de escolarização, também foram 

implementadas 60 turmas que estavam distribuídas em: 37 em assentamentos, 02 em 

acampamentos, 01 Projetos de reforma agrária e 01 comunidade. Totalizando 41 áreas 

atendidas pelo projeto. No período de dois anos do projeto, o MEB ofereceu formação 

continuada para 120 educadores, 05 supervisores, 05 coordenadores locais, 02 técnicos 

pedagógicos e 01 técnico administrativo. Essa Instituição contribuiu com os movimentos 

sociais ao deixar mais de 120 sujeitos sociais com formação na prática de Educação Popular, 

elevando, assim, a qualificação de pessoas para integrarem ao coletivo de educação do 

movimento social desse estado. 

 
15 Destacamos que o número de turmas implementadas não é equivalente ao número de áreas de atendimentos, 

visto que alguns assentamentos/acampamentos possuíam mais de uma turma. 
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Como a proposta desse projeto foi alfabetizar e escolarizar, muitas turmas 

formadas para a EJA 1 permaneceram até o segundo período, EJA 2, e outras não. Isso 

explica o número de assentamentos/acampamentos apresentarem baixa variação. Os 

municípios atendidos pelo MEB no estado do Ceará nesse projeto foram: Santa Quitéria, 

Itapipoca, Sobral, Quixeramobim, Mombaça, Morada Nova, Pedra Branca, Tamboril, 

Monsenhor Tabosa, Ararendá, Irauçuba, Itapiúna, Aracati, Miraíma, Amontada, sendo que, 

para o período de escolarização, foi implementada turma, também, no município de Crateús. 

(MEB 2015: 2016, EJA 1 e 2).  

No período de alfabetização, o MEB atendeu ao total de 44 áreas da reforma 

agrária no estado do Ceará. Mas nem todas que participaram da EJA 1 continuaram no 

período de escolarização. Assim, construímos um quadro que apresenta as áreas que 

participaram apenas da alfabetização e se desvincularam do projeto. 

 

Quadro 10 – EJA 1- Assentamentos e acampamentos que participaram somente do período de 

alfabetização. 

Assentamentos Projeto de Ass. (P. A.) 

Pajé Rajada II Roseli Nunes  Santa Luzia 

Santa Rita II Mata Fresca Juá  

Buriti -Marinheiras Renascer de Canudo Guarujá  

Santana São João  

 Quinim 15 de abril  

Canaã/Melancias Maceió-Baleia  

Almas são Fernandes   

13 01 

 Fonte: Lista de implementação do estado do Ceará referente aos anos de 2015 e 2016. 

  

No período de alfabetização (EJA1), percebemos que a maioria das turmas se 

concentram em assentamentos, o que nos permite dizer que possuíam melhor infraestrutura do 

que as turmas de acampamentos. Chama a atenção o número de assentamentos que 

encerraram suas turmas, aproveitando apenas o período de alfabetização. Esse número é 

equivalente a 31,82 % dos assentamentos/P.A, que iniciaram o projeto, mas não continuaram. 

Isso nos leva a questionar o que pode ter acontecido para que eles não permanecessem até a 

escolarização. 

 No período de escolarização foram implementadas 11 novas áreas da reforma 

agrária ao projeto no estado do Ceará, como demonstra o Quadro 11. 
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Quadro 11 – EJA2 – Novas áreas da Reforma Agrária implementadas no período de escolarização. 

Assentamentos Acampamentos/P.A. 

Amazonas Nova Canaã Comunidade Pe. Gerard Fabert 

Juá Pajé Rajada  

Almas São Bento Valparaíso II  

Canaã Maceió-Buriti  

Sant’Ana Jardim  

10 01 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação do estado do Ceará EJA 2 (MEB, 2015). 

 

Do período de alfabetização para escolarização, com a saída de 14 áreas da 

reforma agrária do projeto e com a implementação de 11 novas áreas, podemos afirmar que 

14 áreas ficaram descobertas. Seria interessante saber o que motivou a desistência, o que 

evidencia a necessidade de outras pesquisas. Não aprofundaremos nessa questão, tendo em 

vista que esse não é problema de pesquisa deste trabalho. A seguir, apresentaremos a relação 

de assentamentos/acampamentos e P.A. que participaram dos dois períodos do projeto, 

alfabetização e escolarização.  

 
Quadro 12 – Relação de assentamentos e acampamentos que participaram do projeto no segmento 
EJA 1 e EJA 2 

Assentamento Acampamento Projeto de 

Assentamento (PA) 

Traipá Raposa/Várzea da Cruz Oziel Alves Zumbi dos Palmares 

Juá Gangorra Maceió Irmã Tereza  

Picos de Cima Terra Prometida   

Corrente Ubá   

Aroeira Vilany Massapê   

Salão Renascer de Canudos   

Monte Socorro Poços   

Paulo Freire Tira-Teima   

Xique-Xique Orange   

Eldorado Cupira São José   

Malícia Poço da Onça /Garrotão   

Lagoa do Jardim Córrego das Aroeiras   

Pedra Branca Nova Conquista   

Vedoia    

27 02 01 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de Implementação das turmas do estado do Ceará de 2014 e de 

2015. 

Dentre as 44 áreas da reforma agrária em que o MEB atendeu no período da 

alfabetização, 30 se mantiveram até o período de escolarização, correspondendo, assim, a 

68,18% desse total. Por que os assentamentos e acampamentos que iniciaram o período de 

alfabetização não continuaram até o período de escolarização? Novas pesquisas poderão 

aprofundar esse tema. O que mais se costuma ouvir nas avaliações desses projetos é que 

deveriam ter uma duração maior; então, por que as turmas não se mantiveram por todo o 

processo? A resposta não está presente no Relatório de Execução Física Final do MEB. 

Diante dessa realidade contraditória, urge a necessidade de compreender esse fenômeno. 

Quando se trata de acampamentos, é possível conjecturar que eles podem ter sofrido embargo, 

despejo ou o grupo pode ter-se dispersado, juntando-se a outros acampamentos; mas quanto 

aos assentamentos, não temos subsídios suficientes para essa análise. Como política pública, é 

necessário compreender esse processo que desencadeou o afastamento dessas 14 áreas da 

reforma agrária que não permaneceram até o final do projeto, o que corresponde a 31,82%. 

Será que, durante o processo de mobilização, não foi realizado um mapeamento, de forma que 

se pudesse apontar a possibilidade de continuação das turmas até o período de escolarização? 

O fato é que a saída e a entrada de novas áreas da reforma agrária, ao longo do processo, 

inviabilizaram o MEB de avaliar sua prática em todas as áreas da mesma forma, visto que uns 

participaram só da alfabetização e outros só da escolarização, restando apenas 30 áreas em 

que a proposta de alfabetização e escolarização foi implementada, seguindo a metodologia do 

MEB, por dois anos. Essa flutuação reduz as áreas de incidência da ação educativa do MEB. 

No relatório de Execução Física Final do Ceará, não constam informações sobre a 

Jornada Comunitária, realizada no encontro de avaliação final, nem relato de experiências de 

Jornadas realizadas por educadores, apesar de, no tópico 5 “anexos” da página 7, haver o 

registro de que, no anexo 8, estaria o Relatório do Encontro de Avaliação Final e Jornada 

Comunitária. O que se observa é que a realização dessa Jornada no encontro de avaliação 

final foi opcional, ficando a critério da equipe do estado se iria realizá-la ou não. 

Analisando a lista de implementação do estado do Piauí, encontramos os seguintes 

dados referentes ao período de alfabetização e escolarização:   
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Quadro 13 – Mobilização e implementação no estado do Piauí para EJA 1 e 2 

Turmas Educandos Assentamento Acampamento 

EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA2 

29 36 415 470 13 16 01 01 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação das turmas no período de Alfabetização (2014) e 

Escolarização (2015). 

 

No período de alfabetização, foram implementadas 29 turmas, distribuídas em 13 

assentamentos, 1 acampamento. Já no período de escolarização, o número de turmas 

aumentou para 36, que estavam distribuídas em 16 assentamentos, 1 acampamento. 

Observando a lista de implementação do estado do Piauí, identificamos que,  tanto no período 

de alfabetização como no de escolarização, há 3 áreas da reforma agrária que não estão 

discriminadas se eram assentamentos ou acampamentos, as quais são: Zumbi dos Palmares, 

Maria Betânia, Canto da Cruz. No entanto, elas participaram dos dois períodos do projeto. 

Dessa forma no período de alfabetização tivemos 17 àreas da reforma agrária atendida pelo 

projeto MEB/INCRA/PRONERA no esta do Piaui e no período de escolarização totalizamos 

20 áreas.  

Os municípios atendidos pelo MEB no estado do Piauí, nesse projeto, no período 

de alfabetização, foram: Nova Santa Rita, São João do Piauí, Canto do Buriti, João Costa, 

Cajazeira do Piauí, Pajeú do Piauí, Joaquim Pires, Caraúbas, Luzilândia, Buriti dos Lopes, 

Palmeirais e Teresina apresentando um total de 12 municípios, sendo que, para o período de 

escolarização, a implementação das turmas, nesse estado, foi maior, pois mantiveram os 12 

municípios do período da alfabetização e implementaram mais 1: Altos, totalizando 13 

municípios no período EJA 2. (MEB, 2015) 

Durante os dois anos do projeto, foi realizada a formação continuada de 65 

educadores, 02 supervisores, 01 técnico pedagógico, 01 técnico administrativo e 03 

coordenadores locais. Dessa forma, o MEB contribuiu com os movimentos sociais ao deixar 

mais de 65 pessoas com formação na prática de Educação Popular e elevou, assim, a 

qualificação de pessoas para se integrarem ao coletivo de educação do movimento social 

desse estado. 

 Destacaremos a seguir os assentamentos e acampamentos que participaram dos 

dois anos do projeto.  
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Quadro 14 – Assentamentos e acampamentos que participaram dos períodos de alfabetização e de 

escolarização (EJA 1 e 2) 
Assentamentos Acampamentos Não discriminada 

Saco de Curtume Lisboa Terra Nossa Zumbi dos Palmares 

Caju do Norte Cajás  Maria Betânia 

Che Guevara Oziel Pereira  Canto da Cruz 

São Caetano Palmares   

Terra Santa 17 de abril   

Santana Nossa Esperança José Constâncio   

12 01 03 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação do estado do Piauí do período de alfabetização e 

escolarização (MEB, 2014 e 2015). 

 

Nota-se que, no estado do Piauí, 94,11% das áreas da reforma agrária que 

iniciaram o processo de alfabetização continuaram até a escolarização. Esse dado dá 

relevância à inquietação de que é necessário compreender como os movimentos sociais 

fizeram a mobilização. Será que o movimento social do Piauí realizou um mapeamento que 

ajudou a identificar os assentamentos e acampamentos que teriam condições de permanecer 

no projeto pelos dois anos? Qual foi o critério de mobilização utilizado por eles que os 

diferenciou do estado do Ceará? Observa-se que, de um período para outro, somente o 

assentamento Malhada no município Canto do Buriti não permaneceu para o período de 

escolarização. E no período de escolarização o estado incluiu no grupo dos beneficiários dessa 

política pública mais 4 áreas da reforma agrária, que estão dispostas no Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Assentamentos e acampamentos que participaram somente do período de escolarização 

Assentamentos Acampamentos 

Santa Rita Vale do Iracema  

Josué de Castro Nossa Vitória  

04 0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação do estado do Piauí EJA 2 (MEB, 2015) 

 

Um dado igualmente importante para se destacar em relação às áreas da reforma 

agrária atendidas pelo MEB no estado do Piauí é o número inexpressivo de turmas em 

acampamento. Sabemos que os acampamentos estão mais vulneráveis às mudanças sociais e 

políticas do que os assentamentos, que por sua vez os assentamentos já possuiem maior 

infraestrutura e reconhecimento legal das terras pelo INCRA. Isso nos faz indagar: Qual foi o 

critério utilizado pelo movimento social do estado do Piauí para garantir a permanência das 
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turmas nos dois anos do projeto? Se a estratégia para garantir a permanência das turmas foi 

formá-las em assentamento, podemos dizer que, no estado do Ceará, a maioria das turmas 

também funcionou em assentamentos e esse estado apresentou flutuação na implementação 

das áreas da reforma agrária. Essa questão parece evidenciar fragilidades no processo de 

mobilização de turmas e pode contribuir para que os movimentos sociais em outro momento 

de implementação de suas turmas reflitam como podem garantir e até ampliar os beneficiários 

de políticas educacionais em outros projetos a que eles, porventura, tiverem acesso no futuro. 

Dessa forma, poderão potencializar a ação educativa e a formação de novos membros para seu 

coletivo de educação. 

Dos três estados aqui analisados, o Rio Grande do Norte foi o que implementou o 

número máximo de turmas e educandos, estabelecido pelo Edital 01/julho de 2012, nos dois 

anos do projeto. 

 

Quadro 16 – Mobilização e implementação no estado do Rio Grande do Norte EJA 1 e 2 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação das turmas do estado do Rio Grande do Norte da 

EJA 1e 2. 

 

No período de alfabetização, foram implementadas 60 turmas que estavam 

distribuídas em 16 assentamentos, 25 acampamentos e 6 agrovilas, totalizando 47 áreas da 

reforma agrária que foram atendidas. No período de escolarização, também foram 

implementadas 60 turmas, que foram distribuídas em 16 assentamentos, 29 acampamentos e 5 

em agrovilas, totalizando 50 áreas da reforma agrária que foram atendidas pelo MEB. No 

estado do Rio Grande do Norte, os números de assentamentos atendidos se mantiveram, 

ocorrendo uma pequena variação em relação aos acampamentos, contudo o movimento social 

conseguiu manter a área de abrangência que foi beneficiada com essa política pública. 

É possível perceber que esse estado manteve o índice de implementação 

semelhante nos dois períodos, assim como o número de educandos. Outro aspecto que o 

diferenciou dos outros dois estados, Ceará e Piauí, foi a presença expressiva de turmas em 

acampamentos, que se mantiveram equivalentes nos dois anos. Se o estado possuía mais 

acampamentos do que assentamentos durante a execução do projeto, não podemos afirmar por 

que esse levantamento não consta nos registros físicos do MEB consultados nesta pesquisa.  

Turmas Educandos Assentamento Acampamento 

EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA-2 EJA-1 EJA2 

60 60 1198 1200 16 16 25 29 
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Durante esse período dos dois anos do projeto, o MEB ofereceu formação continuada para 

120 educadores, 05 supervisores, 05 coordenadores locais, 02 técnicos pedagógicos e 02 

técnicos administrativos. Dessa maneira, o MEB contribuiu com o movimento social ao 

deixar mais de 120 pessoas com formação na prática de Educação Popular e elevou a 

qualificação de pessoas para se integrarem ao coletivo de educação do movimento social 

desse estado. 

Os municípios atendidos pelo MEB no estado do Rio Grande do Norte nesse 

projeto no período de alfabetização (EJA 1), foram: Canguaretama, São Paulo do Potengi, São 

Pedro, Riachuelo, Ielmo Marinho, Senador Elói de Souza, Santa Maria, Mossoró, Touros, 

Pureza, São Miguel do Gostoso, Ceará Mirim, Macaíba, Nova Cruz, São José de Mipibu, 

Vera Cruz, Montanhas, Carnaubais, Apodi (MEB, 2014), o que totalizou 19 municípios.  

Durante o período de escolarização (EJA-2), os municípios atendidos pela 

parceria MEB/INCRA/PRONERA atingiram um total de 20: Ceará Mirim, Ielmo Marinho, 

São Gonçalo do Amarante, Taipu, Nova Cruz, Macaíba, Canguaretama, Montanhas, Lagoa 

Salgada, Mossoró, Apodi, Carnaubais, João Câmara, Poço Branco, Extremoz, Pureza, Touros, 

São Miguel do Gostoso, Senador Elói de Souza, São Pedro do Potengi (MEB, 2016). 

É possível observar, no Quadro 17, os assentamentos e acampamentos onde as 

turmas funcionaram no período de alfabetização e escolarização. 

 

Quadro 17 – Assentamentos, Acampamentos e Agrovilas que participaram da EJA 1 e 2 

Assentamentos Acampamentos Agrovilas 

Eldorado dos Carajás Retomada Camponesa Chico Mendes III Pomar 

Quilombo dos Palmares Maria Aparecida III Fidel Castro Rosa Luxemburgo 

Montana Luiz Gonzaga Edivan Pinto Angicos 

Canudos Irmã Dorothy Cirilo Neto São Romão 

Paulo Freire III Cícero Pedro Hugo Chávez II Paulo Freire 

Antônio Conselheiro Pequena Dandara Renascer II  

Maria das Graças Marcos Aurélio   

São José Canafístula Madre Cristina   

Roseli Nunes José Martí   

09 15 05 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de Implementação do estado do Rio Grande Do Norte, EJA 1 e EJA 
2. 

 

O Quadro 17 apresenta a relação de assentamentos, acampamentos e agrovilas que 

participaram dos dois períodos do projeto. O número de agrovilas foi de 05 e de 

assentamentos que se mantiveram nos dois períodos foi de 9, enquanto o número de 

acampamentos foi bem mais expressivo, apresentando um total de 15, segundo o Quadro 17, 

totalizando, assim, 29 áreas da reforma agrária que se mantiveram no projeto durante os dois 
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períodos. Os assentamentos, acampamentos e agrovilas que participaram do projeto durante a 

EJA 1, totalizaram 47 áreas de ocupação da reforma agrária, e no período da escolarização, 

EJA 2, foram 50 áreas. Desta forma, podemos afirmar que não ocorre alteração de 61,70% das 

áreas que foram beneficiárias do período de alfabetização para escolarização. Informações 

sobre esse fenômeno, as alterações, estão registradas no Relatório Consolidado em que é 

explicado que, no final do período da EJA 1, muitos educadores passaram em processo 

seletivo de vestibulares na área das ciências sociais e teriam que cumprir uma carga horária de 

30 a 40 dias na universidade, que funcionava em alternância, e por essa razão, não puderam 

continuar com as turmas do MEB. O relatório registra também que, em algumas áreas, o 

movimento social conseguiu substituto para os educadores, mas em outras não (MEB, 2015). 

Isso demonstra que havia, de fato, dentro do coletivo de educação do movimento social, uma 

carência de profissionais com qualificação na área da Educação Popular, o que reafirma a 

contribuição que o MEB deixou para o movimento social ao realizar a formação de 120 

educadores nesse estado. 

 O Quadro 18 apresenta a relação de assentamentos, acampamentos e agrovilas 

que participaram na EJA-1 e não se mantiveram para o período de escolarização. 

 

Quadro 18 – EJA 1 – Assentamentos, acampamentos e agrovilas que só participaram do período da 

alfabetização 

Assentamentos Acampamentos Agrovilas 

Paraíso Resistência Camponesa Guerreiro de Fé Apama 

Arizona Filhos da Terra Fidel Castro II  

Gonçalves Soares Riacho de Bênção, Bernardo Marinho  

Gonçalo Soares Cirilo de Oliveira Neto. Hugo Chavez  

4 8 1 

Fonte: Lista de implementação das turmas do MEB no estado do Rio Grande do Norte. (MEB, 2014). 

 

Fica evidente que, no estado do Rio Grande do Norte, o processo de mobilização e 

implementação das turmas, assim como os meios para mantê-las funcionando nos dois 

períodos não foi tranquilo, devido a situações alheias à vontade de todos os envolvidos no 

projeto. Eles tiveram que enfrentar desafios que justificam a turbulência e ainda tinham que 

lidar com uma área geográfica vasta que dificultava o deslocamento e a comunicação entre 

eles: “[...] em fevereiro, uma das principais dificuldades foi trabalhar nos polos a preparação 

do processo de prestação de contas do Projeto PRONERA. Um grande desafio porque a área 

de trabalho é muito extensa [...]” (MEB, 2015, p. 58). Havia uma preocupação para que o 
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funcionamento do projeto não fosse interrompido, o que nos faz perceber que, quando as 

demandas do projeto envolviam ação direta em campo para a equipe do MEB estadual que 

possuía sede em Natal, como coordenador pedagógico, técnico pedagógico que deveriam ir a 

vários polos, o desafio se apresentava. Contudo, é possível afirmar pelo relatório consolidado 

que eles traçaram estratégias múltiplas e aproveitavam todas as oportunidades de estarem em 

campo: “[...] estivemos presentes nos plantões pedagógicos e articulação das áreas. 

Aproveitamos também as filmagens do documentário do MEB nas cinco áreas de 

assentamentos [...]” (MEB, 2015). Durante a EJA 2, o MEB produziu um pequeno 

documentário em cada estado de sua atuação nesse projeto com o PRONERA. As agendas de 

trabalho eram organizadas para convergir com qualquer possibilidade de estar em campo. 

Esse talvez seja um ponto para se discutir, como política pública para o campo, que o 

PRONERA deve considerar. 

No Quadro 19 podemos observar a relação de assentamentos, acampamentos e 

agrovilas que participaram somente do período de escolarização. 

 

Quadro 19 – EJA 2 – Assentamentos, acampamentos e agrovilas que só participaram do período de 
escolarização 

Assentamentos Acampamentos Agrovilas 

Macualhado II, Gregório Bezerra Roseli Nunes  

Leonardo Silva Nelson Mandela Canudos  

Chico Santana João Pedro Teixeira Maria Bonita  

Meu Rancho Revolução Jovem Edvaldo Guerreiro  

 Maria Aparecida Tatiane Lindolfo  

 Dom Tomaz Balduíno Leonardo Silva II  

 Benício Pinheiro Força Jovem  

4 14 0 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da lista de implementação do estado do Rio Grande do Norte referente ao 

período de escolarização (MEB, 2015). 

 

Observa-se que, na relação das agrovilas, não encontramos nenhum nome, isso se 

dá porque as agrovilas (exceto Apoma) participaram dos dois períodos do projeto, 

alfabetização e escolarização, e o Quadro 19 refere-se às áreas da reforma agrária que 

participaram somente do período de escolarização.  

No relatório de Execução Física Final do Rio Grande do Norte, da EJA 2, não 

constam informações sobre a Jornada Comunitária, realizada no encontro de avaliação final, 

nem relato de experiências de Jornadas, realizadas pelos educadores. O que se observa é que a 
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realização dessa Jornada no encontro de avaliação final, nesse estado, também foi opcional, 

ficando a critério da equipe do estado se iria realizá-la ou não. No entanto, no Relatório de 

Execução Física Final da EJA 1, encontramos informação de realização de Jornadas 

Comunitárias dentro do Relatório Consolidado. Neste, consta que, “[...] apesar de dezembro 

ser um mês de festas natalinas, houve significativos Plantões Pedagógicos, Jornadas 

Comunitárias e capacitações continuadas em quase todos os Polos [...]” (MEB, 2015, p. 38 

grifo nosso). No relatório consolidado do mês de dezembro, não consta descrição de quais 

foram as Jornadas realizadas, nem quantas foram realizadas, mas há indicações de que elas 

aconteceram nesse estado conforme a proposta do MEB. 

Neste projeto de parceria MEB/INCRA/PRONERA, os movimentos sociais 

envolvidos foram: o Movimento dos Trabalhadores Ruruais Sem Terra (MST), Comissão 

Pastoral da Terra (CPT) e o Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST). No estado de 

Alagoas, os dois últimos movimentos atuaram juntos, nos demais estados a participação 

majoritária foi do MST. Como mobilização, as lideranças dos movimentos fizeram a 

divulgação junto às bases de seus movimentos e organizaram as turmas para a concretização 

do projeto.  

O MEB firmou dois contratos com o INCRA/PRONERA, um de alfabetização, 

por 12 meses, e outro para escolarização, por mais 12 meses, a serem realizados em seis (06) 

estados brasileiros: Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão e São Paulo. 

 

Buscando a intenção de atender à demanda do estado, o Movimento de 

Educação de Base - MEB participou da Chamada Pública do Edital 01/julho 
2012, cujo objeto é: Selecionar Projetos de Educação de Jovens e Adultos-

Alfabetização e Escolarização de nível Fundamental e Médio para população 

das áreas de Reforma Agrária, no âmbito do Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária – PRONERA. O MEB foi contemplado com a 

aprovação de duas propostas [...] e apresenta o presente Plano de Trabalho 

para formalização da parceria e implementação do primeiro projeto (MEB, 

2013, p. 2).  

 

Para cada contrato, foi elaborado um plano de trabalho contendo o mesmo 

objetivo geral para todos os seis estados, e seis (6) etapas foram pensadas para a execução do 

projeto a cada 12 meses. O projeto MEB/INCRA/PRONERA teve como objetivo geral: 

 

Alfabetizar e escolarizar pessoas jovens, adultas e idosas, - Alfabetização e 

Escolarização Nível Fundamental Anos Iniciais (Código EJA1 e 2) de 

assentamentos/acampamentos de municípios do Estado do Ceará – CE, 

organizados em 60 turmas com 20 alunos em média, com carga horária de 
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900 horas por meta, totalizando 1.800 horas, durante um período de 24 

meses conforme Manual do PRONERA (MEB, 2013). 

 

Esse mesmo objetivo encontra-se em todos os planos de trabalho dos seis 

estados, modificando apenas o nome do estado. O processo foi pensado em dois momentos: 

primeiro alfabetizar e depois escolarizar. Geralmente, os projetos do governo para a 

modalidade EJA concentram-se, em sua maioria, na alfabetização; o PRONERA, no 

entanto, busca oportunizar à mulher e ao homem do campo desenvolver sua aprendizagem 

para além da conquista de escrever seu próprio nome, oferecendo a escolarização e 

ampliando a oportunidade do camponês ao acesso à educação. Dessa forma, algumas turmas 

poderiam manter-se para a próxima fase do contrato. 

Foi previsto pelo Edital de 01 de julho de 2012 que a certificação do processo de 

formação da EJA 1 e EJA 2 era de responsabilidade das Instituições proponentes ao deliberar 

que “[...] as certificações desses cursos são de inteira responsabilidade da instituição de 

ensino, que deve manifestar no projeto o compromisso de efetuar a certificação, por meio de 

declaração assinada pelo dirigente máximo da instituição ou seu representante [...]” (BRASIL, 

2012, p. 38). Assim, os certificados entregues pelo MEB foram: 

 

Quadro 20 – Certificados entregues pelo MEB nos estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte 
(EJA 2- Escolarização) 

 Total de Cerificados 

Coordenador Pedagógico 03 

Supervisor 12 

Técnico Pedagógico 03 

Educadores 156 

Educandos 1735 
Fonte: Elaborado pela autora a partir do Relatório de Execução Física Final (escolarização) dos três estados 

estudados nesta pesquisa (MEB, 2016).  

 

É possível perceber como o trabalho foi desenvolvido pelo relatório de Execução 

Física Final dos estados aqui estudados.  Nos três relatórios analisados encontramos a 

descrição das atividades nas seis etapas de execução, essas mesmas etapas estão presentes no 

plano de trabalho do MEB, e também no Edital nº01/2012. As etapas são ações que o MEB 

deveria desenvolver a cada meta, e nota-se que algumas são metas administrativas e outras 

pedagógicas. No final da meta 2, foi gravado um vídeo no qual a equipe do MEB estadual 

planejou e selecionou o local e características que julgou melhor representarem a identidade e 

realidade social e cultural em que as salas do MEB estavam inseridas.  
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As seis (06) etapas para a alfabetização e escolarização apresentadas pelo MEB 

foram: 

 

Etapa 1 

Implementação das turmas e capacitação inicial para educadores, 
coordenadores locais, monitores/supervisores e técnicos 

administrativo/pedagógico;  

Etapa 2 

Capacitações continuadas de coordenadores locais, monitores/supervisores e 

técnicos administrativo/pedagógico;  

Etapa 3 

Coordenação, supervisão e assessoria técnica administrativa/pedagógica;  

Etapa 4 

Despesa com auxílio para alfabetizadores educadores de EJA/alfabetização e 

escolarização anos iniciais; 
Etapa 5 

Despesa com auxílio para coordenadores locais; 

Etapa 6 

Conclusão e avaliação da Meta (MEB, 2013, p. 3, grifo nosso). 
 

Essas etapas estão distribuídas ao longo do relatório de Execução Física Final dos 

três estados. Para cada etapa, há uma breve descrição das mudanças ocorridas no processo de 

execução do projeto. Trata-se de um relatório bastante técnico, com poucas informações, que 

fogem ao objetivo de informar mudanças e resolução de problemas. No entanto, como o 

objeto desta pesquisa é a Jornada Comunitária do MEB, buscamos observar quais as 

informações constam nesse relatório referentes ao objeto. Encontramos menção à Jornada em 

todos os relatórios dos três estados na Etapa 6, em que se tem como resultados alcançados 

“[...] realização do encontro de avaliação final do projeto e Jornada Comunitária[...]” (MEB, 

2016, p. 05). Para algumas ações, há um relatório complementar, como, por exemplo, o 

Relatório de Execução Física Final aponta que foi realizada a confecção e entrega de 

certificados, então, é possível, dentro desse relatório, encontrar o Relatório de Certificados. 

Dessa maneira, encontramos também 01 relatório descrevendo a Jornada Comunitária 

realizada na data do encontro de avaliação final do projeto. Segundo os dados dos relatórios, 

os estados do Rio Grande do Norte e do Ceará não realizaram a Jornada Comunitária no 

encontro de avaliação final do projeto, mas Piauí sim. É possível observar também que, 

durante o tempo comunidade, foram consideradas as ações realizadas pela Jornada 

Comunitária que as turmas realizavam em suas respectivas comunidades. Segundo o relatório 

do estado do Piauí, a Jornada Comunitária descrita teve como tema o mosquito da dengue16. 

 
16 Informação sobre essa Jornada encontra-se disponível no capítulo III, no qual refletimos sobre a Jornada 

Comunitária. 
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Informações dos três estados onde o MEB desenvolveu sua ação educativa estão 

aqui relatadas, mas ressaltamos que o objeto da pesquisa é a Jornada Comunitária do MEB 

como instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania dos sujeitos 

sociais, realizada em três estados: Rio Grande do Norte, Piauí e Ceará. Por essa razão, não nos 

detemos de modo mais aprofundado na descrição e na análise das demais atividades 

realizadas pelo projeto que são igualmente relevantes e que poderão ser estudadas 

futuramente. Focamos no objeto de pesquisa deste trabalho, ou seja, a Jornada Comunitária. 
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5 CONTRIBUIÇÕES DA JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB PARA A 

FORMAÇÃO DA CONSCIENTIZAÇÃO    

 

Neste capítulo, discutiremos a Jornada Comunitária, bem como as categorias que 

a caracterizam como Educação Popular, como instrumento pedagógico de formação política 

para o exercício da cidadania, presente na metodologia de ensino e aprendizagem do 

Movimento de Educação de Base (MEB), implementado em suas turmas de alfabetização e 

escolarização durante a parceria com o INCRA/PRONERA. Ao construir essa narrativa, 

vamos verificar se a Jornada contribuiu e qual foi sua contribuição para a formação da 

consciência política do público jovem e adulto nos estados estudados nesta pesquisa. 

 

5.1 JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB: um instrumento de formação política  

 

Como o materialismo histórico dialético propõe uma compreensão total do objeto 

e que este seja analisado em todas as suas dimensões, são dirigidas às Jornadas Comunitárias 

as seguintes questões: O que é a Jornada Comunitária do MEB? Como ela é desenvolvida? 

Ela contribuiu com a formação política para a cidadania das turmas de 

alfabetização/escolarização que o MEB trabalhou durante o projeto PRONERA? Como 

instrumento pedagógico de formação política, a Jornada cumpriu seu papel nas áreas da 

reforma agrária em que ela foi implementada nos anos de 2014 a 2016? Quais foram as 

fragilidades e forças desse instrumento?  

Também é importante compreender em qual conjuntura social, política e 

econômica a Jornada foi implementada como instrumento pedagógico de formação política 

para o exercício da cidadania. Como destaca o pensamento marxista, todo fenômeno de uma 

sociedade burguesa só poderá ser compreendido dentro do sistema socioeconômico em que se 

encontra porque “[...] um processo histórico-natural, regido por leis que não só são 

independentes da vontade, consciência e intenção dos homens, mas que, pelo contrário, 

determinam sua vontade, consciência e intenções [...]” (MARX,1873, p. 127).  Dessa forma, 

buscaremos neste capítulo construir uma reflexão sobre o processo formativo da Jornada 

Comunitária, lembrando que, na perspectiva de Makarenko, expressa por Leudemann (2002, 

p. 145), “[...] o objeto da investigação da ciência pedagógica deve ser o processo pedagógico 

[...]”; então, daremos enfoque ao processo pedagógico para analisarmos o fenômeno da 

Jornada Comunitária. 
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É importante esclarecer que a Jornada já era incorporada às aulas do MEB, mas 

nessa parceria com o INCRA/PRONERA, o MEB reformulou essa atividade, como apontou 

nosso entrevistado: “[...] a Jornada Comunitária na tradição do MEB veio se criando, se 

estruturando ao longo do tempo. Então, ela é até anterior ao projeto PRONERA, mas no 

projeto PRONERA ela já chegou bem mais definida que anteriormente [...]” (JORGE, 2019).  

Dentro do material didático, Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, a 

instituição não define o que é essa ação educativa, apenas cita que é uma “[...] ação proposta à 

comunidade [...]” (MEB, 2015, p.7), mas, pelos estudos realizados nesta pesquisa, nós a 

percebemos como um instrumento pedagógico de formação política para o exercício da 

cidadania. Durante a parceria com o INCRA/PRONERA, a Jornada foi reformulada, o que 

nos fez entender que as mudanças e esse caráter mais formativo e politizador foi fruto também 

das relações com os movimentos sociais e da própria conjuntura em que as comunidades 

demonstraram desejo de continuidade. Então, o MEB pensou e elaborou o Caderno 

Metodológico: Jornada Comunitária para deixar como subsídio de apoio às comunidades.  

 

[...] durante esse período é que nasceu o caderno da Jornada e colocado à 
disposição dos educadores, por exemplo, quando o projeto terminou, o 

caderno foi entregue a todos os educadores do projeto que permaneciam em 

suas próprias comunidades como líderes na área de educação. Porque um 

educador que fica dois anos no assentamento como educador de adultos, ele 
naturalmente sai desse projeto como líder da área de educação, então, ele 

tem a tarefa [...] de dar continuidade a [...] jornada de transformação da 

consciência de toda a comunidade e não somente da turma que ele tinha no 
período de alfabetização (JORGE, 2019). 

 

Uma das questões que aparecem de modo intrínseco à Jornada Comunitária é a 

dimensão da formação política, que também é estruturante no projeto da educação popular no 

Brasil, do qual o MEB é um dos participantes. O Caderno Metodológico foi elaborado e 

entregue aos educadores para que as ações transformadoras iniciadas pela Jornada, realizada 

durante o período das aulas, não findassem com o projeto PRONERA, mas que o exercício da 

cidadania pudesse ser conduzido pelo educador, que, segundo a concepção do MEB, é 

reconhecido em sua comunidade, após dois anos de projeto, com líder, ou referência na 

Educação de Jovens e Adultos. 

Ao buscar o significado da palavra “jornada”, no dicionário, encontramos oito 

definições, dentre as quais a de jornada como “caminho que se anda num dia; viagem (por 

terra); trabalho correspondente a um dia; dia em que há um acontecimento importante; 
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encontro” (AURÉLIO DICIONÁRIO, 2019, online). O dia aparece como medida de 

tempo. Em nossa legislação, este termo é utilizado para designar o tempo de trabalho. 

Na Constituição de 1937, em seu Artigo 137 “i”, o termo aparece descrito como 

“dia de trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, e somente susceptível de aumento nos 

casos previstos em lei”. Já na Constituição de 1946, no artigo 157, letra V, encontramos: 

“[...] duração diária do trabalho não excedente a oito horas, exceto nos casos e condições 

previstos em lei [...]” e na Emenda Constitucional (EC) nº 1 de 1969, artigo 165, VI, consta: 

“[...] duração diária do trabalho não excedente a oito horas, com intervalo para descanso, 

salvo casos especialmente previstos [...]” (BRASIL, 1969, online). 

Martins (2012, p. 520) aponta que “[...] o vocábulo giornatta, em italiano, 

significa “dia ou jornada” [...]. Em francês, usa-se a palavra jour, “dia”; jounée quer dizer 

jornada. Jornada significa o que é diário [...]”. Essa definição corrobora o conceito do 

dicionário e da Constituição. Ao relacionar esses conceitos, encontramos a aproximação do 

termo jornada com o tempo. Assim, a jornada é o tempo ou período que se dedica a 

executar uma atividade que, no mundo do trabalho, é contabilizado por horas e 

transformado em salário. 

Mas, o que é o tempo? Na perspectiva de Koselleck (2006), o tempo é 

concebido como produto da distância entre os espaços de experiências e o horizonte de 

expectativas. O espaço temporal, presente, passado e futuro se encontram. As experiências 

são registradas no presente, assim como as expectativas, apesar de construídas no presente, 

pertencem ao futuro. Isso permite afirmar que o tempo é o momento em que os fatos são 

vivenciados.  

Então, a Jornada Comunitária do MEB requer tempo de vivência e troca de 

experiência do sujeito em formação com a comunidade, como instrumento pedagógico de 

formação para a cidadania, na qual o sujeito se forma, e forma-se a comunidade, que 

também é formadora. 

Como registro de experiência, Simões e Simões (2015) discutem sobre os 

vários conceitos de participação existentes em nossa sociedade. Apontam que a 

Constituição de 1988 contribuiu para que várias formas de participar da implementação de 

políticas públicas fossem permitidas à sociedade, mas evidenciam que são os movimentos 

sociais organizados que representam com maior consistência a materialidade de uma 

possível participação social mais eficiente. 

Alencar (2010) destaca que não é simples definir o conceito de participação, 

visto que este se concretiza através da prática social, portanto sofrerá alterações de acordo 
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com as transformações culturais e ideológicas da sociedade. O conceito de participação é 

um reflexo da prática social que está ligado ao contexto e terá significados distintos. 

Mendonça (1987), por sua vez, aponta que, nesse conceito, existe uma multiplicidade de 

definições que revelam a diversidade de enfoques e objetivos atribuídos a ele, uma vez que 

várias ciências, como Psicologia, Sociologia, Ciência Política, Direito, Administração, se 

valem deste conceito. 

O conceito de participação apresenta dicotomia entre ativa e passiva. Ativa é 

quando o indivíduo participa ativamente das tomadas de decisões de forma deliberativa. Já 

a passiva acontece quando o indivíduo não toma decisões de modo deliberativo, quando ele 

é simples beneficiário das políticas, ou apenas usuário dos serviços planejados por outros 

sem sua participação. “[...]. O posicionamento da sociedade diante da ação do Estado 

reflete, portanto, o significado que esta concebe à sua participação na tomada de decisão 

sobre quais políticas sociais devem ser implementadas [...]” (SIMÕES; SIMÕES, 2015, p. 

2). 

Araújo (2017) regista que as experiências de iniciativas sociais que surgem em 

comunidades promovidas por organismo, de iniciativa privada ou não, são importantes 

porque promovem o fortalecimento das lideranças sociais.  

 

O fortalecimento e a valorização de lideranças sociais em locais 

periféricos pode ser um caminho para se alcançar uma numerosa 

população excluída e marginalizada no Brasil, compreendendo como se 

formam as normas sociais nestes territórios e quais caminhos são 
possíveis para se construir uma sociedade mais igualitária e justa 
(ARAÚJO, 2017, p.13). 

  

As ações comunitárias que surgem nos espaços periféricos auxiliam na 

organização e fortalecimento da comunidade; fazem surgir novas lideranças e fortalecem as 

já existentes. Essa atividade pode ser classificada como trabalho de base, que permite 

compreender as normas sociais nesses territórios de exploração e exclusão. 

Toda Jornada, independentemente da quantidade de horas, corresponde a um 

tempo de experiência, seja ela intelectual, cultural ou social, mas sempre uma experiência. 

No entanto, é preciso esclarecer o que diferencia a Jornada Comunitária do MEB das 

demais. A Jornada do MEB possui em seus princípios fundantes a prática, são os 

educandos e educadores, nas áreas de sala de aula, que assumem ações práticas para o 

funcionamento e realização da Jornada sem terceirizar essa experiência. 



123 
 

 

Outro aspecto que vale ressaltar da Jornada Comunitária do MEB é que ela é 

uma prática educativa pensada pelo organismo da Igreja Católica, desenvolvida a partir da 

metodologia pensada pelo sacerdote Joseph Cardijn e incorporada à Ação Católica, 

aprofundada no capítulo II desta pesquisa. Essa metodologia se aproxima da Teologia da 

Libertação17 (TdL), que tem como proposta para a Igreja, segundo Boff e Boff (1985, p. 

13) “[...] suscitar na fé cristã a responsabilidade de um compromisso cristão pela justiça 

[...]”. Essa Teologia surge ao final dos anos 1960, contudo, dentro da Igreja, já existia o 

desejo e práxis libertadoras. 

 

É porque a TdL representa mais do que simples teologia. Representa a 

Igreja de todo um continente e uma Igreja envolvida com o processo 

histórico de um povo. Por trás da TdL há gente, há luta, há vida. Ela é 
sintoma de um processo, que é ao mesmo tempo eclesial e social. (BOFF; 

BOFF, 1985, p. 12). 

 

Assim como a TdL foi fruto de uma Igreja inserida no mundo, na realidade e 

contexto social, a Jornada também busca a transformação nas comunidades e das pessoas a 

partir da tomada de consciência de sua própria conjuntura social. O alinhamento desse 

instrumento pedagógico com a Teologia da Libertação parece evidenciar, na interpretação 

da necessidade da tomada de consciência da própria realidade por parte dos alunos, a 

compreensão de que a vida acontece em meio à luta entre as pessoas, dentro de um 

processo histórico no qual o homem deve ser protagonista e não coadjuvante, praticando a 

justiça social anunciada no Evangelho. Assim, o caráter religioso, cristão acompanha este 

instrumento, Jornada Comunitária, sem, no entanto, rejeitar pessoas de outros credos, mas 

propondo um ecumenismo em prol da transformação social que possa garantir a dignidade 

humana. 

 

Somente uma Igreja livre e libertadora do paternalismo histórico pelo 

qual, certamente sem querer, mantinha os pobres em dependência, pode 
efetivamente ajudar para que os pobres se libertem solidariamente, a partir 

de sua fé cristã, e unidos a todos os que buscam também, sobre outras 

inspirações, a vida, o pão, a liberdade e a dignidade. (BOFF; BOFF, 1985, 
p. 61). 

 

 
17 Como forma de aprofundar a discussão sobre a Teologia da Libertação e seu processo de desenvolvimento no 

percurso histórico, sugerimos como leitura: DUSSEL, Henrique D. Teologia da Libertação: um panorama de 

seu desenvolvimento. Ed. Vozes. Petrópolis-RJ, 1999.  Também o livro:  BOFF, Leonardo. BOFF, Clodovis.  

Teologia da Libertação no debate atual. Ed. Vozes. Petrópolis- RJ, 1985. 
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Podemos compreender a Teologia da Libertação como uma proposta de 

renovação do posicionamento da Igreja frente às questões sociais. Nos primeiros séculos da 

fé, a Igreja adotou uma postura de contestação frente aos assuntos de ordem social, depois, 

por um longo período, a Igreja, denominada como constantiniana, predominantemente 

adotou a postura de conservação do status quo e, nos últimos anos, busca, através da 

proposta da Teologia da Libertação, exercer uma função de construção social. A Igreja 

deseja construir uma nova sociedade em que as dominações sociais sejam refletidas e 

enfrentadas conforme a exigência do momento histórico (BOFF; BOFF,1985, p. 21). 

Para essa Teologia, o dominado é a pessoa pobre que e percebida não somente 

como um carente, mas “[...] é um explorado, cheio de potencialidade, criador de valores e 

de cultura, de trabalho e de bens sociais. Os oprimidos possuem força histórica e 

evangelizadora [...]” (BOFF; BOFF, 1985, p. 59). Esse mesmo pensamento está presente na 

Jornada Comunitária do MEB, que pretende empoderar os sujeitos sociais que estão 

inseridos nos processos de alfabetização realizados pelo MEB, utilizando a metodologia 

Ver, Julgar, Agir e Rever. 

Dentro da linha teológica da Igreja Católica, a Jornada se enquadra na proposta 

e interpretação de evangelização da Teologia da Libertação, que é aceita, após período de 

resistência, pelo Vaticano, mas que, na América Latina, ganha característica diferente da 

europeia. Enquanto, na Europa, a proposta é de os ricos olharem para os pobres, em 

atenção a suas necessidades, como se esses não fossem membros da Igreja, na América 

Latina os pobres são a Igreja; então, a Teologia da Libertação ganha uma perspectiva nova 

em nosso continente, e esse pensamento abre espaço dentro da Igreja para organismos 

como o MEB, bem como possibilita a elaboração de instrumentos de formação política a 

serem desenvolvidos nas comunidades, como, por exemplo, a Jornada Comunitária. 

 Nesta pesquisa, analisaremos a Jornada realizada no projeto de parceria 

MEB/INCRA/PRONERA. Detalharemos, a seguir, o passo a passo da Jornada Comunitária 

e como eles foram realizados nos estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte. 

 

5.2 DESCRIÇÃO DA JORNADA COMUNITÁRIA DO MEB: o passo a passo 

 

A Jornada Comunitária do MEB é apresentada pela Instituição como uma 

atividade vinculada a sua metodologia de ensino e aprendizagem, realizada nas turmas de 

Jovens e Adultos em algumas cidades do Distrito Federal-DF e nos estados brasileiros em que 
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o MEB desenvolveu e/ou desenvolve atividade. A Jornada também passou por uma 

estruturação e aperfeiçoamento até ser compreendida como um processo metodológico. 

 

[...] Primeiro lugar, a Jornada deve ser considerada um processo, [...] e então 

a finalidade da jornada, foi pensada como uma maneira prática de 

envolver em primeiro lugar o grupo, a turma, de pessoas em processo de 

alfabetização na vida da comunidade [...]. Então, a Jornada organizada 

pelo educador e pelas pessoas em processo de alfabetização tinha como 
primeiro objetivo, fazer com que as pessoas analfabetas pudessem ser 

atores de uma iniciativa dentro da comunidade. [...] (JORGE, 2019, grifo 

nosso). 

 

Apresentada como um instrumento com finalidade clara, de criar meios para 

inserir na vida comunitária pessoas que não desenvolviam nenhuma atividade em suas 

comunidades, a Jornada também oportunizava o protagonismo dos educadores e educandos. 

Ao afirmar que havia o desejo de tornar os alunos “atores de uma iniciativa”, dá-se a entender 

que realmente o objetivo é incluir na vida comunitária o educando como sujeito social.  

Inicialmente a forma como a Jornada era desenvolvida não revelava uma preocupação com a 

qualidade da participação e protagonismo dos educandos18, mas, com a experiência de 

executar esse instrumento pedagógico por dois anos, por meio da parceria INCRA/ 

PRONERA, o MEB foi amadurecendo essa percepção da Jornada com cunho politizador, e 

esse instrumento passa por nova estruturação ou refinamento. 

 

[...] no processo do projeto de dois anos e que cobria um espaço de currículo 

educacional até o 5º ano, a Jornada não foi somente um instrumento para 

introduzir a turma [...] na comunidade, mas para chamar a própria 
comunidade a ser a responsável do processo educativo de todos os membros 

da comunidade. Então, a Jornada é um processo longo a que o projeto do 

MEB dá início e que a comunidade pode continuar à vontade, uma vez 

aprendida como realizá-la [...] Então, a Jornada é isso: uma maneira da 

comunidade aprender, a se reunir e a discutir seus próprios problemas 

no contexto social em que ela vive e então é um processo de educação 

política porque é um processo contínuo de cidadania. (JORGE, 2019, 
grifo nosso). 

 

Nesse segundo momento de reflexão sobre a Jornada, encontramos uma proposta 

mais ousada, agora a intenção não é só incluir a turma na vida comunitária, mas sim uma 

formação comunitária, de forma que a comunidade assuma a responsabilidade de sua 

autonomia frente à resolução de seus problemas, ou seja, objetiva a vivência da práxis. Veja-

 
18 Inicialmente a Jornada Comunitária que o MEB realizava era um momento de expor ou apresentar à 

comunidade as atividades de leitura e escrita, bem como os avanços cognitivos que a turma teve até aquele 

momento. 
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se que esta definição apresentada em 2019 para a Jornada difere da encontrada no material 

didático, o Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, elaborado em 2015. Nesse material, 

a Jornada já apresenta duas definições: uma como uma ação proposta à comunidade e outra 

como ponto alto do trabalho realizado. Isso permite afirmar que o MEB ainda não tem clareza 

sobre o que é e qual a finalidade da Jornada em suas atividades, contudo, isso não quer dizer 

que a Jornada não vem desenvolvendo a função de instrumento pedagógico de formação 

política para o exercício da cidadania, nem retira a importância desse instrumento na 

formação dos sujeitos envolvidos. A partir do relato dos entrevistados, tentaremos analisar se 

esse instrumento pedagógico, Jornada Comunitária, contribuiu ou não para a formação 

política dos sujeitos sociais que participaram do projeto MEB/INCRA/PRONERA. 

Podemos dizer, com base em nossos estudos, que a Jornada apresenta algumas 

dimensões, tais como: pedagógica, comunitária e política. Na dimensão pedagógica está 

presente o princípio da formação do sujeito e demais pessoas de sua comunidade. Na 

dimensão comunitária está presente a ideia da construção do sujeito coletivo, tendo em vista 

que as ações de mudanças de uma dada realidade requerem a reconstrução do ideário comum, 

da consciência coletiva. E a dimensão política refere-se à tomada de consciência de si e do 

outro, das questões contraditórias, das tensões e das potencialidades presentes na comunidade 

e na vida das pessoas que vivem no mesmo território, que, portanto, estão sob condições 

políticas, culturais, sociais, ambientais, etc. similares. 

No material didático produzido pelo MEB, a Jornada Comunitária se encontra 

após cada duas lições19. Em sequência, o professor é convidado a implementar, junto com a 

turma, uma Jornada Comunitária. A organização dessa Jornada segue a metodologia de ensino 

da doutrina social da Igreja Católica, que é o Ver-Julgar-Agir-Rever20. Sobre a Jornada 

Comunitária, o MEB organizou um material didático, chamado Caderno Metodológico. 

O material didático, Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, é uma 

produção exclusiva do Movimento de Educação de Base, publicado em 2015 na cidade de 

Brasília. O Padre Gabriele Cipriani, Secretário Executivo do MEB, foi responsável pela 

produção. Esse trabalho contou com a contribuição de um grupo de colaboradores constituído 

por funcionários do MEB e pessoas que já haviam trabalhado na Instituição em anos 

anteriores.  

 

 
19 Faz referência ao material didático produzido para o projeto PRONERA nos anos de 2014 a 2016. 
20 O Rever foi incorporado pelo MEB em sua prática educativa, que, como Movimento de Educação, 

internalizou a importância da avaliação da prática pedagógica. 
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Figura 4 – Capa do material Jornada Comunitária: caderno metodológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Produzida pela pesquisadora a partir do material do MEB  (2019). 

 

O Caderno possui sessenta e sete páginas, contando com a capa. Na apresentação, 

é possível encontrar os objetivos: “[...] debater a realidade da comunidade e propor soluções 

[...]” (MEB, 2015, p. 7), e a definição do que é a Jornada Comunitária como uma ação 

proposta à comunidade. 

Ao descrever a Jornada Comunitária, o MEB (2015, p. 5) define que “ [...] a 

realização de ‘Jornadas Comunitárias’ é parte integrante da metodologia do trabalho de 

educação popular adotada pelo Movimento de Educação de Base – MEB [...]”, declarando, 

dessa forma, que a Instituição realiza práticas pedagógicas típicas da Educação Popular e que 

a Jornada é parte de sua metodologia, o que nos leva a compreender que ela é uma etapa do 

processo formativo que o MEB realiza. Dentro do livro didático do MEB, “Saber, Viver e 

Lutar”, há orientações para o desenvolvimento da Jornada Comunitária, o que reforça a ideia 

de que a Jornada é uma etapa que está dentro do processo de alfabetização de jovens e adultos 

e não uma atividade à parte desse processo educativo.  

Ainda na apresentação, encontramos mais três objetivos da Jornada Comunitária 

que definem quais as questões que perpassam por sua metodologia na proposta de educação 

popular. Apesar de isto não estar claro no material da Jornada, nós os classificamos como 

objetivos específicos. 
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Tornar autores sociais as pessoas não alfabetizadas geralmente não 

envolvidas nos programas e lutas da comunidade em que vivem [...] 
Sensibilizar a própria comunidade para que se una em defesa do direito 

humano à educação e discuta a sua interdependência, provocando os demais 

direitos dos indivíduos, das famílias e do conjunto da comunidade [...] Ser 

um convite e uma provocação para que comunidades tradicionais e urbanas, 
desenvolvidas e carentes, partilhem conhecimentos, recursos materiais, 

culturais e espirituais e assumam a responsabilidade de contribuir com a 

qualidade de vida dos seus membros e de toda a sociedade (MEB, 2015, p. 
5). 

 

Ao analisarmos os objetivos específicos apresentados pelo MEB para a Jornada 

Comunitária, percebemos que a Instituição reconhece que a sociedade está dividida em 

classes e que existe uma relação estabelecida entre opressor e oprimido, visto que os três 

objetivos apresentam a necessidade de desenvolver nos alfabetizandos a consciência de 

coletividade, autonomia, e auxiliar na construção de um sujeito participativo. 

No primeiro objetivo, o sujeito é apresentado como aquele que participa das lutas 

da sua comunidade e a Jornada Comunitária busca oportunizar a vivência em sociedade. Essa 

proposta acolhe os princípios do pensamento de Paulo Freire (1996, p. 40) de que “[...] 

ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de forma neutra [...]. A 

acomodação em mim é apenas caminho para a inserção, que implica decisão, escolha, 

intervenção na realidade [...]”, porque a Jornada busca oportunizar a vivência com os outros, a 

reflexão da realidade e a participação na tomada de decisão, a dialética do movimento social 

impulsiona o sujeito a responder às demandas presentes no momento experimentado. 

O segundo objetivo, “[...] unir a comunidade para garantir direitos e disputar a 

interdependência [...]” (MEB, 2015, p. 5), evidencia a necessidade de se construir a 

consciência de que a força da classe oprimida está na coletividade. Indica que esse é o 

caminho para a inferência e participação em busca de transformação ou ao menos para entrar 

na luta e disputar por direitos. Segundo Ruiz (2008, p. 225), na perspectiva de Makarenko, 

“[...] o trabalho só é coletivo quando, além de possibilitar a participação da coletividade na 

elaboração e na formulação de propostas, assim como na sua execução, propicia também a 

possibilidade de participação na tomada de decisão [...]”. Isso revela a Jornada Comunitária 

como um processo participativo que procura envolver toda a turma, desde a escolha do tema 

até a avaliação final do processo. Também busca garantir que a formação da consciência 

política seja um processo vivenciado, permeado por troca de experiência, intercalando 

momentos de reflexão, debates, eleição e deliberação de funções, instigando o aluno a 

participar do processo como um todo. 
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Ruiz (2008) aponta que Makarenko compreende a coletividade como um grupo 

constituído por indivíduos reunidos em torno de um único objetivo, no qual eles demonstrem 

estar conscientes ao discutirem esse projeto e, além disso, se responsabilizem por ele até a sua 

execução final. A proposta da Jornada Comunitária se insere no conceito de Makarenko 

apresentado por Ruiz (2008), porque prevê que a turma de alfabetização coordene o processo, 

dialogue com a comunidade, estabeleça as atividades, conduza o processo e avalie sua atuação 

frente aos objetivos por ela propostos. Ao convidar a comunidade a se unir em defesa de 

direitos, desafia-a a romper com o individualismo fortemente apregoado pelo sistema 

capitalista e indica que é através da atividade prática da relação em grupo que os educandos 

vão perceber o nosso em lugar do meu. Na relação em grupo, momento de debates em sala de 

aula e depois na comunidade, o educando apreende a convivência democrática e a 

importância de respeitar e valorizar a igualdade de direito no uso da palavra de cada 

participante. 

 

[...] depois da turma do MEB, então foi assim, uma coisa que eu vi que a 

gente tem o direito de falar, que a gente pode escutar, avaliar ali aquela 

pergunta o que está sendo discutido na reunião qual o tema da reunião e você 

pode participar, você pode falar, né? Você não tem que ficar com vergonha 
de falar. Se você tem opinião própria, é para o bem da comunidade, as vezes 

é uma forma de você ajudar não só um ou dois mas a comunidade inteira, 

porque a reunião é para isso[...] (FLORA, 2019). 

 

Veja-se que, dentro do processo formativo nas turmas do MEB, esse aspecto da 

importância de todos participarem, de criarem a consciência de que esse espaço e momentos 

de fala devem ser valorizados, constrói nos alfabetizandos a autoconfiança e a descoberta de 

que eles podem contribuir com sua comunidade, portanto esse sujeito é incentivado a falar 

tanto em sala de aula como em outros espaços de debate, conforme a depoente registra que 

aconteceu com ela. Ao reconhecer a importância da fala e o uso do espaço de fala, isso 

demonstra o aspecto da dimensão da formação para a cidadania, alcançando êxito na proposta 

formativa do MEB. 

O terceiro objetivo, por sua vez, convida a refletir sobre a necessidade de oferecer 

espaço para que o educando exerça sua autonomia de pensar, agir, escolher, deliberar, 

organizar, sentir, construir e reconstruir valores, relações, princípios sociais, políticos, 

buscando a construção do conhecimento como ser inconcluso que são os seres humanos. A 

Jornada Comunitária é esse espaço de exercício da própria autonomia dos envolvidos. 
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Esse processo formativo pretende incluir na luta da comunidade as pessoas que 

não desenvolvem atividade comunitária, e propiciar que as pessoas participem ativamente da 

vida em sociedade porque o MEB acredita que “[...] a sociedade é mais fruto de cooperação 

do que de competição [...]” (MEB, 2015, p. 5), o que revela a característica pastoral da 

Instituição ao apostar na força da solidariedade humana. Podemos dizer que essa é uma 

afirmação contra-hegemônica ao considerarmos que o Brasil possui uma organização 

econômica capitalista em que a competição é estimulada de forma violenta. Contudo, isso não 

demonstra falta de saber das questões econômicas do país, mas consciência de um discurso 

construído com o objetivo do convencimento da existência de uma sociedade justa e fraterna. 

Os objetivos evidenciam uma tentativa de organização das comunidades locais 

com os ideais de união, cooperação, resistência coletiva frente aos problemas sociais que 

atingem os excluídos, os jovens e adultos não alfabetizados e demais pessoas da comunidade. 

Parece desejar reconstruir o propósito organizativo das Comunidades Eclesiais de Bases 

(CEBs), com o intuito de luta, resistência, unidade e estudo. É possivíel observar, ainda, que a 

Jornada Comunitária pode ser implementada, tanto no contexto urbano como no rural, 

demonstrando sua flexibilidade à realidade em que será desenvolvida. 

O Caderno Metodológico: Jornada Comunitária está dividido em 4  eixos 

temáticos: 1) Jornada Comunitária; 2) Dinâmicas, método e ferramentas; 3) Educação popular 

e papel do educador popular; 4) Textos de apoio às Jornadas Comunitárias. Em seguida, 

encontramos 8 temas de possíveis Jornadas Comunitárias, os quais são: saúde, meio ambiente, 

trabalho, lazer e cultura, crianças e adolescentes, idosos, juventude, educação. Para cada tema 

há uma breve reflexão sobre o problema, constando o marco legal, conceito e questões para 

reflexão. 

No primeiro eixo temático, Jornada Comunitária, há uma definição dessa ação 

como “[...] uma proposta à comunidade na qual são desenvolvidas atividades que envolvem a 

participação de todas as pessoas da comunidade, em torno de um mesmo objetivo. Ela visa 

debater a realidade da comunidade e propor soluções [...]” (MEB, 2015, p. 7), descrevendo a 

importância de um trabalho coletivo e animado para, em seguida, apresentar de forma objetiva 

e clara as orientações sobre como elaborar a Jornada Comunitária, que foi dividida em quatro 

momentos: 1º) Organização; 2º) Mobilização; 3º) Realização da Jornada Comunitária; e 4º) 

Avaliação (MEB, 2015).  

O primeiro momento, a organização, indica a necessidade de formar uma equipe 

para coordenar a Jornada, a quem cabe a responsabilidade de monitorar todas as etapas do 

processo e, em seguida, é hora de realizar uma reunião com todos os participantes que se 
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interessam pela proposta, e elaborar uma lista de tarefas que devem ser desenvolvidas durante 

o processo da Jornada. Depois de construída a lista, é preciso elaborar um quadro de 

atividades no qual serão discriminados a atividade a ser realizada, os recursos necessários, o 

responsável para a execução da tarefa, bem como o prazo para sua realização. Assim, 

destacamos que esses são os primeiros procedimentos para a implementação da Jornada e, 

para melhor ilustração, segue a reprodução do quadro de atividades sugerido pelo MEB em 

seu caderno metodológico. 

 

Quadro 21 – Quadro de organização das atividades para a Jornada Comunitária 

ATIVIDADE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE RECURSOS RESPONSÁVEL PRAZO 

 

Convidar 

toda a 

comunidade 

para 

participar da 

Jornada 

Comunitária 

de Saúde 

1. Produzir e entregar uma nota-

convite para ser divulgada nos 

meios de comunicação local 

(rádio, jornal, TV e rádio 

comunitária); 

2. Produzir cartazes e panfletos 

para divulgação e afixar em locais 

com grande circulação de pessoas 

(padarias, escolas, igrejas, praças, 

pontos de ônibus e outros).  

 

Texto de 

convite, texto da 

carta, papel, 

tesoura, cola, 

gravuras. 

Impressão e 

cópias dos 

cartazes, entre 

outros. 

 

 

 

Pedro, João, 

Ester e Júlia 

 

 

 

 

1 mês 

Fonte: Elaboração da autora a partir do material do MEB, 2015. 

 

O segundo momento, a mobilização, consiste em orientar como a comunidade 

pode ser mobilizada para participar desse momento. Para isso, o caderno apresenta quatro 

ações que podem contribuir para uma boa mobilização: convidar toda a comunidade, 

entendendo aqui os familiares, amigos e vizinhos dos participantes, como primeira 

mobilização de boca a boca, movimentando grupos mais próximos dos participantes; como 

segunda indicação, propõe a produção de uma nota-convite para ser distribuída aos meios de 

comunicação disponíveis, contendo as informações mais importantes, como o local, data, 

horário, palestrante e o tipo de atividade, para que as pessoas que comparecerem saibam do 

que se trata; a terceira indicação de mobilização é a construção de cartazes e panfletos para 

serem afixados em locais de grande circulação na comunidade, como, por exemplo, padarias, 

supermercados, pontos de ônibus, dentre outros. E a quarta orientação é manter atenção no 

quadro de atividades para acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos. Assim, esse 

segundo momento consiste em uma animação constante através do acompanhamento do 

quadro que vai desencadear o movimento da comunidade. 
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O terceiro momento, a realização da Jornada, é considerado o ponto alto da 

Jornada Comunitária porque representa a culminância dos esforços e produções de todos e 

todas para que esse momento aconteça. É orientado que a mobilização seja mantida e que o 

grupo esteja proativo e tranquilo, nesse momento; deve haver um espaço organizado para que 

as pessoas registrem suas impressões sobre o evento, visto que esse espaço será consultado 

pela equipe organizadora no momento da avaliação da Jornada Comunitária. O destaque que 

se faz também é para a importância de se registrar o momento com fotos, pequenos vídeos e 

depoimentos dos participantes, bem como realizar algumas entrevistas. Esses aspectos são 

cruciais para a avaliação da incidência. 

O quarto momento, a avaliação, destina-se ao núcleo de base, a quem cabe 

revisitar o quadro de atividades para verificar se o planejamento aconteceu como previsto. 

Nesse momento, o grupo vai apontar suas impressões sobre como aconteceu e o que foi 

positivo e negativo, e registrar as lições aprendidas. Também é indicado que se leiam as 

impressões das pessoas que visitaram e participaram do evento. Sugere-se que escrevam um 

relatório ilustrado com fotografias, depoimentos, etc., para que este se torne um documento de 

registro de memória da comunidade, e seja fonte de consulta para análise de incidências dos 

efeitos da Jornada na Comunidade meses depois, já que o caderno metodológico de Jornadas 

orienta que, após um ou dois meses, o grupo avalie os efeitos da Jornada na Comunidade. 

Com base nas orientações oferecidas pelo MEB sobre a maneira de como 

desenvolver uma Jornada Comunitária, podemos identificar alguns pontos que marcam o 

caráter popular dessa atividade:  

• 1º - Não é uma atividade pensada de cima para baixo, nem externa à comunidade. 

Ela origina-se entre os membros que pertencem àquele espaço geográfico, 

cultural, social, econômico, e nasce na base, para a base e com a base;  

• 2º - Respeita, incentiva e valoriza a escolha do tema selecionado pela comunidade 

como prioridade para ser aprofundado;  

• 3º - Respeita e fortalece a identidade cultural, fomenta a troca de experiência, 

estreita as relações sociais, promove o protagonismo do sujeito na dimensão local;  

• 4º - Oportuniza o exercício do protagonismo do sujeito social e coletivo;  

• 5º - Está inserida no espaço formativo como experiência de exercício da 

cidadania, como sujeito ativo e participativo, uma vez que os educandos são os 

responsáveis por toda a organização do processo de implementação da Jornada 
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Comunitária e assumem a liderança no dia da realização da Jornada, fazendo 

inferências, sugestões e questionamentos sobre seus interesses;  

• 6º - Após a realização da Jornada, o grupo é convidado a realizar uma avaliação 

da incidência política provocada em sua vida e no espaço comunitário, 

promovendo registro da ação e elegendo um grupo organizador para acompanhar 

os efeitos dessa atividade, podendo ou não acontecer outra Jornada Comunitária 

com o mesmo tema, caso o grupo organizador entenda que não atingiu seus 

objetivos. Esse ponto distancia a Jornada Comunitária das ações externas às 

comunidades, que costumam acontecer com caráter de ação pontual de 

organismos externos. Nessa ação, são grupos externos que visitam a comunidade, 

oferecem um serviço, mas não planejam a ação junto com ela. 

É possível perceber que a intervenção de participação do MEB nas salas é uma 

ação local, como prática e exercício de cidadania, para que os alunos possam exercê-la em 

outros espaços sociais; e a Jornada Comunitária é o instrumento pedagógico de formação 

política para a cidadania, pensado, elaborado e praticado pelo MEB nos últimos anos. 

No que se refere ao segundo eixo temático, “Dinâmicas, métodos e ferramentas”, 

o material oferece quatorze sugestões de atividades seguidas por uma breve explicação do 

método e das ferramentas necessárias, que podem ser utilizadas para a animação e 

entendimento dos temas, durante a execução da Jornada. Contudo, destaca que essas devem 

somar-se às já utilizadas na comunidade como instrumento de mediação entre eles. As 

dinâmicas indicadas são: exposição, debate, apresentação oral do tema, roda de conversas, 

oficina temática, linha do tempo, jogos de brincadeiras, mapas e caminhadas transversais 

simples, recursos audiovisuais, vídeo/filme/documentário-debate, teatro, café com memória, 

ferramentas de incidência política (MEB, 2015). 

No item dinâmica, encontramos uma breve definição do termo, bem como em 

qual aspecto essa metodologia pode auxiliar a comunidade na discussão, reflexão, montagem 

de exposição de demanda, se desenvolve a fala, escuta, ou ajuda a movimentar o grupo com o 

propósito de fomentar novas dinâmicas, se são indicadas para realizar palestras presenciais ou 

virtuais, dentre outros. Quanto ao método, oferece orientações sobre a maneira de como 

desenvolver a atividade, por quanto tempo ela deve durar, e até quantas pessoas podem 

participar daquela atividade sem prejudicar o desenvolvimento da dinâmica para atingir seus 

objetivos. No que tange às ferramentas, disponibiliza informação a respeito de quais materiais 

serão necessários para que a atividade seja desenvolvida com sucesso. Para o 

desenvolvimento e entendimento dessas orientações de dinâmica, método e ferramenta, o 
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MEB desdobra essa informação em indagações, como: O que é? Quantas pessoas podem 

participar? Qual o tempo? Qual o material que é necessário?  

No terceiro eixo temático, “Educação popular e o papel do educador popular”, 

encontramos uma breve reflexão sobre o conceito central do que é a Educação Popular e qual 

deve ser o papel do educador no cenário brasileiro, assim como fazer a Educação Popular. 

Contudo, não se trata de uma explanação longa, são informações importantes, para que daí se 

inicie uma reflexão acerca do tema. 

No eixo temático quatro, “Textos de apoio às Jornadas Comunitárias”, há 8 temas 

de Jornada Comunitária: saúde, meio ambiente, trabalho, lazer e cultura, criança e 

adolescente, juventude, idoso e educação. Em cada texto há discussões breves sobre a 

temática. No final do caderno, há oito encartes em um bolsão com mais orientações sobre 

como implementar a Jornada dentro da metodologia do MEB: Ver-Julgar-Agir-Rever. Dessa 

forma, destacamos que, dentro do caderno, encontramos os fundamentos epistemológicos da 

Jornada e, nos encartes, a sua execução. 

 

Figura 5 – Encartes ao final do material Jornada Comunitária: caderno metodológico 

Fonte: Produzido pela pesquisadora a partir do material do MEB (2019). 

 

É importante destacar que esses textos de apoio não têm a intenção de direcionar a 

escolha das temáticas das Jornadas, pois, conforme apresentado anteriormente, o tema é 

escolhido pela comunidade. Desse modo, a função desses textos é a orientação do educador 
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para aprofundamento das principais questões que permeiam a vida em sociedade, sem a 

pretensão de sintetizar a complexidade da vida comunitária na realidade brasileira. 

Nos encartes, a Jornada está organizada dentro da metodologia que o MEB utiliza 

para realizar seu processo de Educação Popular. Há um encarte para cada tema.  

 

5.3 PASSO A PASSO DA JORNADA COMUNITÁRIA NA METODOLOGIA DO VER-

JULGAR-AGIR-REVER 

 

A pedagogia implementada pelo sacerdote belga Joseph Cardijn21, Ver, Julgar, 

Agir, como é apresentado no capítulo II desta dissertação, foi pensado como resposta à 

realidade da juventude operária belga. A intenção era que essa metodologia pudesse contribuir 

para a transformação da realidade desse público. Posteriormente, essa metodologia foi 

compreendida como a pedagogia22 social da Igreja Católica. Nessa proposta, o primeiro passo 

busca refletir a realidade e seus problemas de forma indutiva; no caso da juventude operária, a 

realidade era o mundo do trabalho. O Ver configura o princípio analítico da pedagogia. O 

segundo passo na pedagogia cardijniana ou jocista, traz em si o aspecto formativo, 

confrontando a realidade/problema à luz do Evangelho. No Julgar, o princípio avaliativo é 

aplicado à realidade, ou seja, é o ajuizamento da realidade. O terceiro passo, o Agir, consiste 

na aglutinação da análise da realidade/problema com o ajuizamento dessa realidade que 

deveria implicar naturalmente em uma ação, uma prática/caritativa e formativa para o 

enfrentamento de problemas posteriores de forma que gere um movimento cíclico e contínuo 

de transformação (FERREIRA, 2016).  

Dessa maneira, a Jornada Comunitária, no momento do Ver, realiza inicialmente 

uma análise indutiva, a partir da realidade do aluno, sem um estudo aprofundado, e conserva 

seu caráter formativo e não só, mas também, à luz do Evangelho, porque a Jornada, ao 

analisar a realidade e constatar as deficiências de uma situação, faz uma denúncia social 

seguida de um anúncio de esperança ao despertar e motivar os sujeitos a proporem mudanças 

e assumirem responsabilidades, e realizar uma prática/caritativa porque a ação não irá 

beneficiar só o grupo organizador, mas toda a comunidade. 

 
21 Fundador da Juventude Operária Católica (JOC) na Europa, e autor da pedagogia Ver, Julgar, Agir, que foi 

adotada como metodologia da Ação Católica. Depois seu método recebeu o reconhecimento e adesão da Igreja 

Católica, por meio do apoio do Vaticano II (FERREIRA, 2016). E o MEB, em sua prática, acrescentou a essa 

metodologia resumida em verbos, o Rever. 
22 Cardijn compreendia que essa metodologia é pedagógica porque ela tem como objetivo ensinar e provocar 

transformação da realidade. É uma forma de ser Igreja (FERREIRA, 2016). 
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De acordo com o Caderno Metodológico do MEB (2015), o educador ou a 

educadora, durante o decorrer de duas lições do material didático, Saber, Viver e Lutar, deve 

ir conversando com a turma sobre os problemas da comunidade, o que eles nomeiam como 

levantamento de prioridades comuns a todos. Ao perceber que a turma se interessou por um 

determinado tema, a (o) professor/educador (a) popular estimula a reflexão sobre o que pode 

ser feito para modificar essa realidade. Esse momento é compreendido como o início do 

processo de organização da Jornada Comunitária, denominado pelo MEB de 

“problematizando o contexto”.   

Para cada momento do Ver, Julgar, Agir e Rever do processo de elaboração e 

desenvolvimento da Jornada Comunitária, faremos primeiro uma apresentação da proposta 

pensada pelo MEB, e em seguida, apresentaremos como ela foi desenvolvida em cada um dos 

estados estudados, nesta pesquisa, para aglutinar informações suficientes com o intuito de 

analisar se este instrumento de formação política para a cidadania, a Jornada Comunitária, 

contribuiu para a formação política dos sujeitos sociais, bem como apontar como a Jornada foi 

apreendida por aqueles que a desenvolveram durante o projeto em suas comunidades. 

 

5.3.1 Momento do Ver 

 

A equipe organizadora é a turma, o educador ou educadora (quando há salas de 

alfabetização) e a comunidade. Quando a ação do MEB na comunidade não estiver vinculada 

à educação, será necessário identificar o grupo organizador. 

No momento do Ver, inicialmente a turma deve realizar uma análise de forma 

indutiva sobre os problemas da realidade em que vive, conversar sobre como está a situação; 

por exemplo, se o tema central for as queimadas, neste momento do Ver, eles devem 

conversar e refletir se há queimadas no assentamento/acampamento em que vivem, quais são 

as consequências, por que há queimadas e assim sucessivamente. Este é o momento em que a 

turma vai construir um panorama do tema escolhido. Após definir o tema, irá refletir sobre 

qual é a viabilidade de uma ação por parte da turma para resolver o problema. A partir desse 

momento se inicia a Jornada Comunitária, a turma deve desenvolver estudos sobre o tema, e 

cabe ao professor, em suas turmas de alfabetização, construir uma sequência didática para 

estudar a temática durante as aulas. Na problematização do contexto, o educador é orientado a 

provocar debates, mediante textos, jornais, artigos, vídeos, imagens, etc., que possibilitem um 

estudo reflexivo sobre o tema eleito. 
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Nesse momento, o grupo está amadurecendo e aprofundando seu conhecimento 

acerca da temática escolhida. Uma nova provocação deve ser realizada, que é fomentar a 

percepção de que algo pode ser feito e de que todos são responsáveis pelo espaço 

comunitário, dando início ao momento do julgar e à organização da Jornada. 

Quanto ao momento Ver, como a Jornada iniciou o processo no estado do Ceará, 

em uma das comunidades pesquisadas, um dos entrevistados destacou: 

 

Primeiro a gente define o tema da Jornada. Nós sentávamos e fazíamos 

o planejamento com a coordenadora local e todos os educadores lá na 

casa dela e ela definia qual o tema gerador que a gente estava trabalhando, 

de acordo com o tema gerador. Aí tinha os temas, educação, lazer e 

cultura, saúde. Aí a gente dizia os conteúdos que a gente estava trabalhando 
que tinha a ver com o tema gerador, aí dentro desse tema a gente passava 

uma semana planejando, trabalhando a escrita, a produção, trabalhando a 

interpretação desse tema, tudo com conteúdo voltado para a realidade [...] 
Quando a gente passava uma semana trabalhando, a gente se reunia de 

novo com oito dias e fazia um planejamento, se a mística ia ser 

apresentada só para a turma e para a coordenação, se ia ser 

apresentada para a comunidade, se ia ter mística. (MARIA, 2019, grifo 
nosso).  

 

Veja-se que, ao descrever como se inicia a Jornada Comunitária, Maria revela que 

a escolha do tema não é realizada pelos alunos, mas, sim, pelo consenso estabelecido entre 

educadores e coordenador local, seguindo um tema gerador sugerido pelo Caderno 

Metodológico: Jornada Comunitária. Isso se confirma com a fala da educanda: “Então, assim, 

a professora trouxe o tema para a sala de aula, na época do mês de junho, julho, né? Então, 

assim, ela reuniu a gente, pesquisou, passou para a gente a ideia [...]” (FLORA, 2019). Essa 

postura se distancia parcialmente da proposta do MEB, que orienta que a escolha do tema 

deve vir de um diálogo entre a turma e o educador. Ao utilizarmos o termo parcialmente, 

queremos destacar que, como os educadores e o coordenador local são moradores da 

comunidade em que a sala de aula está inserida, ainda se conserva, dessa forma, apesar de 

hierarquizar o processo formativo, a ideia da escolha do tema pela comunidade ou turma, 

porque eles também são um grupo comunitário pensando uma ação.  

O processo de escolha do tema, segundo a orientação do MEB, dá a entender que 

esse é o momento de refletir sobre a realidade local. Ao usar esse esquema do tema da 

Jornada ser pensado pela equipe de educadores enfraquece o momento em que os alunos 

deveriam apropriar-se do contexto social em que estão inseridos, visto que faz parte da 

metodologia do MEB levar os alunos a refletirem sobre sua própria realidade. Contudo, após 

a escolha do tema, a equipe volta à proposta do MEB, que é o momento da reflexão da 
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realidade alinhada ao ensino e aprendizagem: “[...] aí, dentro desse tema, a gente passava uma 

semana planejando, trabalhando a escrita, a produção, trabalhando a interpretação [...]” 

(MARIA, 2019). Nota-se que a prática de ensino e aprendizagem está alinhada à proposta de 

formação política que irá materializar-se no ponto alto, que é o dia da Jornada. Esse momento 

de estudo, segundo o MEB, é o momento em que os alunos vão aprofundar seus 

conhecimentos acerca do tema proposto.  

Quanto ao momento do Ver, como a Jornada Comunitária iniciou o processo, no 

estado do Piauí, em uma das comunidades pesquisadas, um dos entrevistados destacou: 

 

[...] encontra um problema, eu diria o problema e aí nós vamos sentar, 

ver qual o mais importante no momento, e aí a gente vai criar metas, o 

que nós vamos fazer, o que nós estamos precisando e cada um vai dando sua 
opinião, não nós precisamos disso, o que é melhor para trabalhar isso, é 

meio ambiente? É. Estamos precisando? O que é que está acontecendo 

agora? Queimada? Vamos para as queimadas? Sim, vamos. Então a 
gente vai separando. Pois então vamos nas queimadas, é uma palestra? Tem 

quem dê essa palestra? Não. Alguém conhece quem pode dar essa palestra? 

E aí a gente vai delegando funções, atribuindo funções, exatamente (ANA, 

2019, grifo nosso). 

 

É possível observar que o tema da Jornada, assim como toda sua organização, foi 

fruto de um debate em sala de aula em que se preservou o direito de fala e se respeitou a 

decisão do coletivo. Depois de muitas opiniões, foi realizada a seleção pelo tema mais 

importante no momento, o que nos permite dizer que esse “mais importante”, citado pela 

entrevistada, está direcionado ao mais urgente, que demanda atenção imediata da 

comunidade. A cada etapa, conforme as decisões eram tomadas, o grupo ia avançando em seu 

momento de organização da Jornada, sem haver imposição de decisão da professora para os 

alunos nem de um aluno para com o outro, estabelecendo, assim, uma relação de equivalência 

no espaço democrático exercido por todos os presentes na sala. Luedemann (2002) aponta 

que, segundo o pensamento de Makarenko, naquele momento, a turma estava em exercício de 

mando e de subordinação, isto é, de mando porque estavam deliberando as ações que 

deveriam ser realizadas e de subordinação porque, assim que concordavam com o grupo, a 

escolha deixava de ser individual e passava a ser da coletividade, que subordina a todos em 

prol de uma ação.  

 

Começou na escolinha do MEB. Uma vez lá a gente conversando sobre..., 

teve várias Jornadas sobre o meio ambiente, sobre lendas, cultura e na 

escolinha foi falando de coisas da terra que a gente faz, coisa do próprio 
mato que a gente usa para fazer coisa para usar no próprio dia a dia, aí a 
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gente foi falando e foi fazendo. Um dia a gente conversando na escolinha 

falando sobre lenda, e uma colega disse que tinha visto uma cobra da cor do 
ouro [...] e foi falando e foi aprontando aí chegou a vez da dengue [...] 

(PAULA 2019, grifo nosso). 

 

É possível perceber que nesse estado, a escolha do tema da Jornada aconteceu em 

discussão com a turma durante as aulas, conforme orienta o Caderno Metodológico: Jornada 

Comunitária. A entrevistada registra que “começou na escolinha” e que foram realizadas 

várias Jornadas, Paula segue dando exemplo de algumas com relação à cultura, meio 

ambiente, e aponta algo importante que, ao mesmo tempo em que eles falavam, eles faziam. 

Isso dá a entender que, apesar de a Jornada estar organizada em momentos, em sua efetivação 

prática, esses momentos interagem, obrigando os participantes e organizadores a se manterem 

em constante diálogo. Ela enfatiza que a Jornada Comunitária não se encerrava em si mesma, 

mas que, de um desafio eles se voltavam para outro e outro e, então, dá destaque a uma 

Jornada, quando diz: “aí chegou a vez da dengue”. Essa fala evidencia que a Jornada da 

dengue parece ter marcado mais que as demais e também aparece no relatório de Execução 

Física Final do MEB do período de escolarização.  

Dentro do relatório de Execução Física Final no estado do Piauí, encontramos o 

“Relatório de Avaliação e Jornada Comunitária”. Este contém um número considerável de 

breves relatos de experiências de Jornadas Comunitárias que foram realizadas pelas turmas no 

estado do Piauí durante o período dos dois anos do projeto, e uma descrição detalhada de uma 

Jornada Comunitária que aconteceu durante o encontro de avaliação final do projeto que teve 

como tema “Saúde. Combate ao mosquito transmissor da Dengue, Zika e Chikungunya”.  

Segundo o relatório de Avaliação e Jornada Comunitária, o público-alvo era “ Educadores/as, 

Coordenadores locais, Supervisores/as, Técnico Administrativo e Pedagógico, Coordenadora 

Pedagógica, Assessoria Pedagógica e comunidade” (MEB, 2016, p. 99). Isso implica que o 

objetivo da Jornada Comunitária era propiciar a formação política da equipe do MEB estadual 

que trabalhou diretamente com a comunidade.  

Dentro da descrição/detalhamento da Ação, consta que essa Jornada teve início no 

dia 17 de março de 2016. O primeiro dia (16 de março de 2016) foi o momento em que o 

encontro de avaliação final do projeto se iniciou, seguindo os ritos típicos de encontro com 

falas de representante do MEB e uma dinâmica intitulada de “circuito” para avaliação do 

projeto. No segundo dia do encontro, a temática da Jornada Comunitária foi introduzida pela 

coordenadora pedagógica do estado do Piauí, Socorro Martins, que apresentou como 

colaboradora para a discussão e ampliação do conhecimento sobre o tema “a dengue” a “Dra.  
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Mariles de Sousa Borban, da Fundação Municipal de Saúde, responsável pela capacitação dos 

educadores/as sobre as doenças causadas pelos mosquitos Aedes Aegypti [...], e a Dra.  

Raimunda Danda Oliveira, da Fundação Nacional de Saúde” (IBID, 2016, p. 100). Ambas, 

segundo o relatório, fizeram uma explanação sobre o tema, apresentando as doenças que esses 

mosquitos podem provocar, como a Zika vírus, A e a chikungunya. Para encerrar esse 

momento, elas utilizaram um vídeo: “um diálogo entre os mosquitos Aedes Aegytpti", e para 

fomentar o debate utilizaram alguns slides que foram sendo apresentados ao longo da 

conversa. De acordo com o relatório, as “falas são parte de um processo de conscientização e 

capacitação para a realização da Jornada Comunitária, a ser realizada na manhã deste dia 18, a 

partir das 8:00h, no Assentamento Santana Nossa Esperança —Teresina/PI” (IBID, 2016, p. 

101); nesse momento, busca-se construir uma formação teórica e prática dos participantes 

porque “ [...] enquanto a atividade prática pressupõe uma ação efetiva sobre o mundo, que tem 

por resultado uma transformação real deste, a atividade teórica apenas transforma nossa 

consciência dos fatos, nossas ideias sobre as coisas, mas não as próprias coisas[...] ” 

(VÁZQUEZ, 1968, p, 210). Assim, a Jornada Comunitária busca uma ação consolidada entre 

teoria e prática e revela seu caráter como instrumento pedagógico. 

Após uma sequência de estudos sobre o mosquito, uma roda de conversa foi 

aberta e alguns pontos relacionados à temática foram reforçados, como, por exemplo, a 

importância de a mulher evitar engravidar nesse período, as consequências de uma gestação 

em que a mãe foi picada pelo mosquito, dentre outros. Um aspecto de fragilidade do relatório 

é não apresentar quais foram as falas do grupo, não é possível saber quais eram as questões e 

o entendimento que eles possuíam sobre esse conteúdo, assim como não revela por que essa 

temática foi selecionada para se realizar uma Jornada, contudo, durante a pesquisa de campo, 

uma das entrevistadas indica que o tema foi uma escolha da turma. 

Após orientações sobre como a Jornada do dia 18 de março iria desenvolver-se, e 

o entendimento da maneira como os alunos das turmas do MEB seriam encaminhados à 

SEDUC/PI, o supervisor, Cássio Borges, ministrou uma oficina sobre: como organizar uma 

Jornada Comunitária após o PRONERA? No relatório é dito que os trabalhos desenvolvidos 

pelos grupos lhe seriam anexados, mas eles não constam nesse relatório, inviabilizando uma 

análise e entendimento desse processo, que parece ter sido bastante rico para o diálogo e ação 

realizada pela Educação Popular. 

No terceiro dia do encontro, 18 de março de 2016, aconteceu o ponto alto da 

Jornada Comunitária como descreve o Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, esse é o 

momento “ [...] no qual os participantes comemoram tudo o que aprenderam e promoveram e 
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compartilham os resultados com a sua família e com a comunidade [...]” (MEB, 2015, p. 7). 

Nesse dia, a equipe que estudou e debateu esse conteúdo, durante o encontro de avaliação foi 

dialogar com a comunidade do assentamento Santana Nossa Esperança - Teresina/PI. Nota-se 

que essa Jornada foi a equipe do MEB nacional que organizou junto com a equipe do estado 

do Piauí, então eles constituíram o grupo organizador ou a célula de fomentação da discussão 

da Jornada na comunidade. 

Para estabelecer esse diálogo com a comunidade, eles precisaram de um ônibus 

que os conduzisse até o assentamento Santana Nossa Esperança, o que configura um dos itens 

solicitados para realizar a Jornada, disposto como o 1ª momento, que é o da organização. 

Outro aspecto que também pertence a esse momento da Jornada e que fica subentendido no 

relatório é que alguém mobilizou a comunidade para esse momento. Isso permite afirmar que 

deve ter havido uma equipe de mobilização para articular esse deslocamento, contudo essa 

informação não está presente no relatório, mas, durante a fala da entrevistada, fica evidente 

que a turma do assentamento participou ativamente e fez a mobilização e organização no 

local. 

Chegando ao assentamento Santana Nossa Esperança, a equipe se reuniu com a 

comunidade e realizou uma roda de conversa sobre a temática, que contou com a presença da 

especialista, a Dra. Mariles de Sousa Borban, da Fundação Municipal de Saúde, “[...] e alguns 

agentes da secretaria de zoonoses, agentes da secretaria de vigilância de saúde ambiental, 

educadores, educandos, a equipe do MEB/PI e DF e representantes do INCRA como o Sr. 

Antônio Ventura [...]”  (MEB, 2016, p. 102). Essa Jornada Comunitária contou com a 

participação de 45 pessoas. Não há registro de quantas casas foram visitadas e receberam as 

orientações da equipe, bem como o número de pessoas que permitiram a entrada em suas 

residências para fazer a coleta de lixo em seus quintais. 

 O processo de interação entre a comunidade e o grupo organizador fica claro 

nesse momento. Primeiro a equipe do estado foi provocada pelo MEB nacional a realizar uma 

Jornada Comunitária durante o encontro de avaliação final do projeto, para isso, eles tiveram 

que definir o tema que fosse de interesse para a comunidade piauiense. É possível notar que 

aconteceu, após essa provocação, uma intensa articulação entre a equipe do MEB estadual e 

as turmas nos assentamentos/acampamentos para definir o tema da Jornada. O tema 

selecionado foi o da dengue, como evidencia a depoente. Em seguida, o grupo organizador 

(equipe do MEB nacional e estadual, e professores/alfabetizadores populares) buscou o 

conhecimento teórico. Após construir suas bases de conhecimento, foram ao encontro da 
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comunidade e um novo momento de estudo teórico sobre a temática foi realizado, sem perder 

a qualidade das informações. 

O relatório de avaliação e Jornada Comunitária informa que, durante a Jornada, 

foram distribuídos folders informativos e educativos bem como sacos de lixo para que as 

pessoas que ali estavam pudessem participar da orientação e limpeza do assentamento 

Santana Nossa Esperança. “[...] A comunidade presente, composta por educandos, 

educadores, moradores, a equipe do MEB nacional e estadual se organizaram em grupos para 

visitarem as casas, recolher o lixo e orientar a população sobre o combate ao mosquito [...]”  

(MEB, 2016, p. 102). Ainda segundo o relatório, após a realização dessa atividade, no mesmo 

dia, esse grupo se reuniu para um momento de confraternização. 

No relatório não está detalhado como foi o processo de avaliação da Jornada 

Comunitária, que configura o item 4 das orientações sobre a meneira de como organizar uma 

Jornada Comunitária descrito no Caderno Metodológico. 

Com a descrição sobre como a Jornada Comunitária foi realizada, é possível 

perceber que esse instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania, 

durante a parceria do projeto MEB/INCRA/PRONERA, estava em processo de consolidação, 

visto que o próprio registro feito pelo MEB deixa espaços do processo da Jornada sem serem 

registrados. No relatório, a Jornada não aparece registrada como um instrumento pedagógico 

que tem início, meio e fim, mas como um momento quase que descontextualizado, uma vez 

que os elementos ou informações que poderiam classificá-la como instrumento pedagógico, 

com objetivos claros de formação da consciência política, não estão registrados, como, por 

exemplo: Como se deu, ou por que esse tema foi escolhido? Como a equipe organizativa se 

mobilizou junto à comunidade? Como foi a forma de organização da comunidade? Quando a 

equipe do MEB chegou à comunidade, como foi a participação da comunidade? Que função 

cada grupo assumiu?   

Somente no tópico “Sistematização das atividades do encontro” é que temos uma 

breve reflexão sobre o terceiro dia, que foi o ponto alto da Jornada Comunitária. Dessa forma, 

nota-se que até mesmo o MEB, em alguns momentos, parece não ter clareza se a Jornada é 

um processo ou um momento dentro do encontro de avaliação final do projeto. Nesse tópico, 

é destacado que a dificuldade encontrada para a realização da Jornada foi a mobilização; no 

entanto, não é possível identificar se foi difícil mobilizar as pessoas do assentamento Santana 

Nossa Esperança que não participavam na turma do MEB, ou se foi difícil mobilizar os 

colaboradores (especialistas) e os alunos a participarem. Também foi registrado que o baixo 

nível de informação dos moradores desencadeou dificuldade para que o grupo acessasse os 
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quintais para fazer a coleta e oferecer orientação sobre o tema. E, em lições aprendidas, o 

relatório destaca “[...] a importância do cuidado com a saúde, no tocante à prevenção e 

tratamento. A importância da participação da vida em comunidade [...]” (MEB, 2016, p. 107). 

O relatório não indica se houve uma conversa com a comunidade após a Jornada, mas 

subentende que o grupo organizador da Jornada foi quem realizou essa avaliação. O Caderno 

Metodológico: Jornada Comunitária indica que, nesse momento da avaliação, deve-se 

aproveitar para ler as impressões das pessoas que visitaram e participaram do evento, assim 

como fazer uma nova avaliação da Jornada Comunitária, depois de um ou dois meses. Com 

base na informação do relatório, não sabemos informar se isso aconteceu ou não. 

Ao analisarmos o que está disposto no relatório de Execução Física Final do 

estado do Piauí relacionado à Jornada Comunitária, podemos afirmar que a Jornada realizada 

no dia 18 de março de 2016, com o tema saúde: “combate ao mosquito transmissor da 

Dengue, Zika e Chikungunya”, se iniciou muito antes do dia 16 de março de 2016, visto que 

muitas ações de mobilização foram necessárias para que no dia 18 todos estivessem reunidos 

e preparados para o momento, mas o relatório só apresenta os dias do encontro de avaliação 

final. Nos anexos desse relatório estão disponibilizados 4 registros de Jornadas Comunitárias 

realizadas pelos educadores e dos 4, apenas 1 está legível. 

Figura 6 – Jornada Comunitária do Piauí realizada por um educador/a 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

         Fonte: Relatório de Execução Física Final do estado do Piauí (MEB, 2016) 
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Na Jornada realizada pelo educador, encontramos um registro bastante 

simplificado de como ela foi realizada no assentamento Saco Curtume. Isso indica que a 

Jornada Comunitária como instrumento pedagógico de formação política para o exercício da 

cidadania deveria ter uma forma de registro que pudesse apresentar os elementos que a 

configuram como Educação Popular com seu caráter formativo e pedagógico. Os elementos 

que caracterizam a formação política e pedagógica da Jornada não aparecem no registro da 

educadora, o que reforça a importância de se produzir uma ficha de registro, ou algo parecido, 

que oriente o educador a observar e registrar a Jornada, de forma a destacar e possibilitar uma 

reflexão sobre a prática realizada. Da forma como foi registrada, trata-se de uma prática 

ingênua, sem objetividade pedagógica, aproximando a Jornada de uma ação externa à 

comunidade ou a uma ação global.  

Cruzando as informações contidas no Relatório de Execução Física Final do MEB 

e o relato da depoente, conseguimos preencher algumas lacunas deixadas pelo relatório como 

por exemplo; que as turmas do Assentamento Santana Nossa Esperança formaram o grupo 

mobilizador na comunidade local, e que a escolha do tema veio de dentro da sala de aula, 

assim, podemos afirmar que o MEB lançou a provocação de realizar uma Jornada para ser o 

ponto alto, durante o encontro de avaliação final, para a equipe do MEB estadual. Esta, por 

sua vez, provocou as turmas para fazerem a seleção do tema. Segundo essa entrevistada, esse 

assentamento havia apresentado, naquele ano (2016), alto índice de casos de dengue e 

chikungunya. Após a entrevista, enquanto conversávamos na varanda da casa em que fizemos 

as entrevistas, a educadora e a aluna afirmaram que, no ano de 2019, no assentamento, eles 

tiveram apenas 1 caso de pessoa infectada pelo mosquito da dengue. 

               O momento do Ver, no estado do Rio Grande do Norte, em uma das comunidades 

pesquisadas, segundo um dos entrevistados, aconteceu da seguinte forma: 

 

A gente começou de pronto. Mais ou menos que um plano dentro da sala 

de aula de conversas.  Estava na sala de aula com o tema, e mais ou menos 

não me recordo muito bem qual era o tema, mais a gente começou a 

conversar sobre o acampamento e viu que tinha uma parte que estava 

sujo, e dali a gente começou a conversa, e discutir como faríamos para 

melhorar, para limpar [...] (JOANA, 2019, grifo nosso). 

  

               Nesse estado, a escolha do tema da Jornada Comunitária se iniciou por meio dos 

alunos, dentro da sala de aula, atendendo às orientações fornecidas pelo Caderno 

Metodológico: Jornada Comunitária. Essa fala evidencia que a relação escola e comunidade 

se estabeleceu, uma vez que os alunos conseguiram perceber uma realidade evidente dentro 
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da sala de aula. Em seguida, a educadora provoca, perguntando como poderiam resolver o 

problema, estimulando a capacidade de resolução de problema e abrindo espaço para o 

protagonismo da turma. Essa fala é confirmada pelo aluno que, ao ser indagado como iniciou 

a Jornada, registou:  

 

[...] foi estudando na sala de aula, reunindo os alunos e tivemos essa ideia 

de fazer uma Jornada Comunitária. Como? Reunir os acampados com os 

alunos e fazer a limpeza no acampamento que o acampamento estava muito 
sujo e daí fizemos a Jornada Comunitária. (JOÃO, 2019, grifo nosso). 

 

      A discussão se iniciou na sala de aula, e, ao analisar como poderiam resolver o 

problema, a turma decidiu fazer uma reunião entre os alunos e a comunidade, o que nos dá 

margem a entender que a comunidade aceitou a proposta de um encontro, visto que essa 

Jornada se materializou, como poderemos confirmar no momento do Agir mais adiante. 

 Ao comparar a orientação proposta pelo MEB sobre a maneira como deve ser 

conduzido o momento do Ver dentro da Jornada Comunitária com a forma como esse foi 

realizado nos estados, é possível constatar algumas divergências, como, por exemplo, a 

escolha do tema da Jornada. O MEB orienta que deve ser a turma, ao refletir sobre a realidade 

local que vai escolher o tema, mas tivemos estados que não seguiram essa orientação. Esse 

fato nos permite afirmar que esse instrumento pedagógico, a Jornada Comunitária, com sua 

proposta de formação política, ainda estava em consolidação durante o projeto de parceria do 

MEB/INCRA/PRONERA, visto que, provavelmente, essa divergência pode ter sido fruto do 

entendimento dos orientadores sobre a maneira como realizar a Jornada Comunitária nessa 

nova proposta. Vale destacar que o Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, foi 

elaborado já no segundo semestre do ano de 2015, ou seja, final da execução do projeto. Isso 

deixa a entender que, neste caso, foi a prática que influenciou a teoria ao ponto de levar o 

MEB a ressignificar a Jornada, dando a ela, nesse novo contexto, uma perspectiva mais 

formativa com elementos da formação para a cidadania. 

  

5.3.2 Momento do Julgar 

 

O Julgar é uma interpretação do Ver, aqui a turma deve ser capaz de concluir se a 

realidade/problema está posta de forma correta ou não, se a situação analisada precisa mudar 

ou não. Dessa maneira, a turma julga a partir dos valores éticos, morais, sociais e culturais de 

sua realidade e ela será convidada pelo professor/educador popular a pensar se eles têm 
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possibilidade de fazer algo para modificar essa realidade/problema, identificada em sua 

comunidade. 

Esse é o momento em que o grupo deve iniciar uma autoavaliação sobre como 

eles, na qualidade de cidadãos ativos e participativos, podem realizar uma intervenção, e quais 

os meios viáveis e disponíveis que eles podem acessar para propor algo para alterar a 

realidade comunitária, que eles identificaram ser necessária uma intervenção, ou seja, o tema 

escolhido pela turma.  

Segundo o MEB (2015, p.7), “[...] é preciso organizar a ação: forme uma equipe 

para coordenar a Jornada Comunitária. A coordenação é responsável por monitorar todas as 

etapas do processo [...]”. No folheto de apoio, para organização da Jornada, consta como 

orientação que, nesse momento do Julgar, devem-se organizar grupos de trabalhos temáticos 

ou oficinas relacionadas ao tema para um diagnóstico participativo do problema comunitário. 

Registra também que se devem propor ou definir atividades ou comportamentos concretos 

para melhorar a questão-problema.  

Nesse item, o material não deixa claro se esse é o momento de pensar qual 

estratégia pedagógica será utilizada para discutir a questão com a comunidade, ou seja, se será 

um seminário, uma audiência pública, um teatro itinerante. O Caderno Metodológico do MEB 

(2015, p. 7) orienta que, após criar a equipe de coordenação, “[...] convoque uma reunião com 

todos os interessados e conjuntamente faça uma lista de tarefas para todo o processo da 

Jornada Comunitária [...]”. Segue apresentando um modelo de quadro de organização das 

tarefas. Nesse item fica evidente que a ação de implementação da Jornada Comunitária se 

funde com o planejamento. São ação e reflexão juntas. 

É importante destacar o potencial comunitário presente nesse e em outros 

momentos da Jornada. Nessa etapa, é interessante notar que a Jornada busca o envolvimento 

do maior número possível de pessoas da comunidade ao convocar os interessados, ou seja, as 

pessoas que desejam discutir a temática proposta, trabalhando a auto-organização do grupo ao 

definir diferentes tarefas para cada participante. Aqui cabe perguntar: Qual a importância da 

auto-organização da comunidade no momento de organização da Jornada? Para pensar sobre 

esse tema, buscam-se, na teoria de Pistrak (2000), elementos que ajudem a compreender o que 

é a auto-organização. 

 Vale lembrar que esse autor não foi utilizado como referencial teórico do MEB 

para discutir a Jornada. Entretanto, entendemos que, no que se refere à concepção do coletivo 

e da autogestão, essa perspectiva teórica se aproxima da proposta trabalhada pelo MEB. 

Portanto, segundo Pistrak (2000, p. 177), “[...]. O coletivo é uma concepção integral e não um 
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simples total referido a suas partes, o coletivo apresenta propriedades que não são inerentes ao 

indivíduo. A quantidade se transforma em qualidade [...]”. Para o autor, a auto-organização é 

uma ferramenta que contribui para a formação do sujeito coletivo. Essa ideia vai ao encontro 

da concepção fundante da Jornada, que é o fortalecimento dos laços comunitários, da 

identidade de grupo, portanto, do sujeito coletivo. 

Quanto à organização do processo formativo proposto pela Jornada Comunitária, 

no estado do Ceará, a auto-organização aconteceu da seguinte maneira: 

 

[...] se a gente estivesse trabalhando com o tema saúde a gente ia fazer um 

cronograma de como demonstrar o tema que a gente trabalhou. Se ia ter 

uma música, se depois ia entrar cartaz com tema voltado para a saúde, 

se depois os educandos iriam falar um pouco do que eles entenderam 

sobre a saúde, falar um pouco das ervas medicinais que eles tinham na 

casa deles ou no assentamento. Isso era como se fosse a mística. Depois 
que a gente tinha todas essas apresentações, o contexto da semana e a 

apresentação que é o que eu falei, o processo de música de recurso que a 

gente ia demonstrar lá de socialização deles, a gente também levava outros 
elementos, no dia que a gente foi lá para Morada Nova levamos vídeos 

reflexivos, a gente passava os vídeos depois ia socializar se alguém entendeu 

alguma coisa, se aquilo tinha a ver e acontecia em nosso assentamento 
(MARIA, 2019, grifo nosso). 

 

Quanto à auto-organização, no momento do Julgar, Maria destaca que, 

novamente, o grupo de educadores se reuniu para decidir a estratégia do encontro com a 

comunidade, mais uma vez a sala de aula ficava de fora do processo de construção da 

Jornada; neste caso, a equipe organizadora da Jornada foi  formada pelos educadores e 

coordenador local, o que não deixa de ser um aspecto bom, mas poderia ser ainda melhor se 

as turmas fossem inseridas. O MEB orienta que sejam os educandos e seu educador, mas, 

como mostra a entrevista, nem sempre é assim que acontece. Contudo, não podemos negar 

que o princípio da auto-organização foi preservado, quando a equipe organizadora passou a 

decidir como o ponto alto da Jornada iria acontecer, “ se ia ter música, depois cartazes”. Nota-

se uma preocupação e cuidado de organizar o momento, distribuindo responsabilidades entre 

todos, “ depois os educandos iriam falar um pouco do que eles entenderam sobre a saúde, 

falar um pouco das ervas medicinais que eles tinham na casa deles ou no assentamento”, e 

pensavam como esse momento iria encerrar. Também, nos é permitido afirmar que esse 

momento de auto-organização acontece antes do ponto alto da Jornada, o que revela a 

presença de um planejamento da ação. 
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Então assim, cada um procurando uma coisa. Um ia buscar, o outro ia 

deixar, um ia ajudar a montar, o outro ia ajudar a limpar[...] às vezes 
pessoas que nem era do MEB, um adolescente, pronto, vamos ali buscar em 

fulano, você vai ali buscar mais o outro, então fez parte não só o aluno do 

MEB, mais a comunidade em si. Porque às vezes até as pessoas de idade 

ficavam em dúvida, “isso não vai dar certo, isso vai desandar” e[...]a 
gente buscou apoio de pessoas que nem era do MEB, nem estava fazendo 

parte da turma do MEB, pessoas da roça, do dia a dia [...] (FLORA, 2019, 

grifo nosso). 

 

Nesse fragmento, a distribuição de tarefas entre a turma e a comunidade fica 

evidente, quando Flora aponta que buscaram apoio de pessoas que não participavam da turma 

de alfabetização/escolarização do MEB, gente que, segundo ela, era adolescente, pessoas da 

roça, o que subentende que a organização da Jornada abre espaço para todas as pessoas com 

os mais variados níveis de conhecimento, desde um adolescente a uma “pessoa da roça” para 

indicar, segundo a concepção dela, a simplicidade de saber. Esse ato de buscar novas forças, 

delegar funções, “um ia buscar, o outro ia deixar”, cada um agindo conforme a necessidade, 

revela o caráter próprio de uma ação coletiva, que segundo, Luedemann (2002, p.162), na 

concepção de Makarenko, “ a vida na coletividade tornou-se mais tensa, mais cheia de 

interesse, de alternância de funções, de trabalho e de organização, de exercício de comando e 

de subordinação, e de movimentos coletivos e individuais [...]”.  Porque, ainda, segundo a 

compreensão de Makarenko, expressa por Luedemann (2002), a organização é o primeiro 

período para construir a coletividade. Outro elemento marcante desse fragmento é que a 

entrevistada evidencia a descrença que o aluno da EJA possuía em si mesmo, duvidava de sua 

própria capacidade de realizar uma ação para e com a comunidade, “porque às vezes até as 

pessoas de idade ficavam em dúvida, isso não vai dar certo, isso vai desandar”. Este é um 

outro aspecto que a Jornada trabalha no indivíduo: sua autoestima e autoconfiança. Ainda de 

acordo com a entrevistada, após a realização da Jornada os sujeitos superam essas barreiras. 

 

[...] a gente se reunia, a gente conversava, a gente discutia, tinha ideias um 

vinha de lá outra vinha de cá, então assim, era uma forma de alegria de 

você se sentir capaz. Você aprendeu, quem não tinha aquela ideia fixa 

de que é capaz de fazer alguma coisa, a gente aprendeu, a gente 

descobriu que a gente é capaz de você ter a ideia, botar em prática, 

participar e convidar mais pessoas a fazer a mesma coisa, para mim foi 

muito bom, foi muito importante (FLORA, 2019, grifo nosso). 

 

Nesse momento, a entrevistada destaca os sentimentos e reflexões que o processo 

de organização da Jornada Comunitária desencadeou nos envolvidos, ela destaca que tudo 

aconteceu com “alegria” e que quem não tinha a ideia fixa de que era capaz, com a Jornada 
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percebeu, aprendeu e reconheceu sua capacidade de colocar em prática uma ideia, de poder 

convidar, ou seja, motivar mais pessoas a fazerem a mesma coisa. Evidencia uma energia 

contagiante, empolgante que ela classificou como “muito bom e muito importante”. 

No tocante à questão da auto-organização e do trabalho coletivo no estado do 

Piauí, tivemos a seguinte reflexão: 

 

[...] a gente vai criar metas o que nós vamos fazer, o que nós estamos 
precisando e cada um vai dando sua opinião, nós precisamos disso, O que é 

melhor para trabalhar isso? É meio ambiente? É. Estamos precisando? O que 

é que está acontecendo agora? Queimada? Vamos para as queimadas? 

Sim, vamos. Então a gente vai separando[...] (ANA, 2019, grifo nosso). 

 

A entrevistada indica que o processo de auto-organização foi construído a partir 

de um consenso dialogado entre os participantes e, a cada deliberação de qual deveria ser a 

direção, o grupo traçava estratégia, que ela chama de “criar metas”, para alcançar o objetivo 

que o grupo deliberou. O elemento da coletividade marca esse momento, o trabalho coletivo é 

presente nessa ação e sabemos que, segundo Gramsci (1982), cabe aos intelectuais orgânicos 

construir sua organicidade e dar homogeneidade a sua classe, assim, esse processo de indagar 

e construir consenso em que todos se envolvam na ação que será realizada pode garantir a 

construção do sentimento de pertença ao movimento. O sujeito pode passar a compreender 

que aquela ação que vai acontecer na comunidade, é fruto de sua decisão em comunhão com o 

grupo, e ele poderá, ao longo do processo apropriar-se da Jornada como algo comum a ele, ao 

mesmo tempo em que pertence ao coletivo do qual ele participa. 

Essa forma como o MEB pensou a Jornada, ou seja, como um processo, uma 

caminhada, a aproxima do conceito e entendimento de coletividade, pensada por Makarenko, 

quando questiona o que é a coletividade e encontra como resposta que a coletividade 

ultrapassa a ideia de um conjunto ou grupo de indivíduos interagindo entre si. “[...] A 

coletividade é um complexo de indivíduos que tem um objetivo determinado, estão 

organizados e possuem organismos coletivos. São conscientes, devem discutir esse projeto e 

se responsabilizar por ele, passo a passo [...]” (LUEDEMANN, 2002, p. 150-151).  

Se observarmos o que foi dito pelos entrevistados até o momento, a Jornada 

promoveu o diálogo, a união em torno de um objetivo comum, eles selecionaram o tema da 

Jornada, deliberaram como ela iria acontecer, organizaram todo o processo, mediante uma 

cooperação entre eles que Luendemann (2002, p.151) destaca que Makarenko vai dizer que se 

trata de uma “subordinação entre os iguais”. Podemos perceber outro exemplo na fala da 

entrevistada, quando aborda a organização da Jornada Comunitária sobre a dengue, “[...] nós 
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discutimos na sala e um diz [...] é porque tem muito lixo, o pessoal não tem consciência, não 

tem isso, não tem aquilo, aí fomos falando e dizemos vamos dar um jeito, tem que chamar 

alguém e foi assim [...]” (PAULA, 2019). Primeiro o grupo analisou o problema, levantou as 

suas causas e julgou que o problema existia porque faltava consciência das pessoas, e tomou a 

decisão de modificar essa situação, fazendo uma transição da teoria para a prática, que, 

segundo Marx (2009), é a prática que muda os fatos, transforma as coisas. 

 Igual situação se repetiu no estado do Rio Grande do Norte, na organização, 

socialização e desenvolvimento da Jornada. “[...] A gente estava em uma aula [...] na roda de 

conversa partiu a ideia deles, falando que a área estava suja, que iria causar um problema, 

poderia chegar algum inseto, e aí na roda de conversa mesmo foi onde houve a ideia da 

limpeza, então partiu para a Jornada [...]” (JOANA, 2019). Os alunos trouxeram para dentro 

da sala de aula a realidade do acampamento em que eles moravam e estudavam; primeiro eles 

reconheceram a sujeira do acampamento, depois listou os riscos aos quais estavam expostos e 

decidiram, de forma coletiva, enquanto educandos, que algo deveria ser feito, no caso uma 

Jornada Comunitária. Então, deram início à ação: “[...] fomos desenvolvendo, perguntando 

qual seria o dia, como que iríamos começar e tudo isso eu fui anotando como é que eles 

poderiam fazer, [...] dentro das possibilidades deles [...]” (JOANA, 2019). A educadora foi a 

escriba da turma, registrando o passo a passo construído por eles. Nesse momento a relação 

professor e aluno se iguala, os alunos dizem o que fazer e a professora registra, reforçando a 

ideia de Makarenko sobre subordinação entre os iguais. No Rio Grande do Norte, a forma 

como as atividades foram direcionadas revela o nível de organização alcançado pelo grupo ao 

desenvolver a Jornada. 

 

A Jornada Comunitária, a visão que eu tive e que nós fizemos, dividimos as 
tarefas para cada pessoa, botemos uns para colocar lenha, outros para colocar 

água, outros para cozinhar para a gente, e primeiro o café da manhã, o 

almoço ao meio-dia e foi uma coisa muito gratificante porque isso fica na 

memória para sempre, a gente sempre lembra aqueles dias tão bom que 

a gente passou que estávamos reunidos, acampamento e escola e a região 

ali, a comunidade [...] (JOÃO, 2019, grifo nosso). 

      

Nesse momento, foram descritas quais atividades foram realizadas além da 

limpeza do acampamento. Precisou de alguém para cozinhar, pegar lenha, água, preparar o 

café da manhã. Dessa maneira, fica evidente que são estabelecidas equipes ou grupos de 

trabalho não só para preparar a Jornada, mas também durante o dia da realização da Jornada. 

A cooperação é fator fundamental para que, no ponto alto da Jornada, ela não se desintegre. 
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5.3.3 Momento do Agir 

 

O terceiro momento tem como objetivo mobilizar a comunidade nessa discussão. 

Assim, começam a organizar como será a Jornada na Comunidade. Ao definir a estratégia, a 

turma deve expor aos convidados e pessoas que moram na comunidade o problema que eles 

identificam e que julgam que seja possível resolver, e também apresentam à comunidade o 

que estão planejando, isso quando a Jornada é pensada a partir de uma turma de alfabetização. 

Quando a Jornada é feita dentro de uma ação formativa, a partir de outras ações em que a 

comunidade inteira já é protagonista, ela participa de todas as etapas de aplicação desse 

instrumento como grupo organizador. 

Junto com o educador, eles devem pensar no que é necessário para resolver o 

problema, com quais agentes sociais será necessário dialogar, bem como qual tipo de 

intervenção deve ser feita: palestra informativa, audiência pública na comunidade, reunião, 

etc. Esse é um momento da criatividade dos alunos, que pautará a ação a ser desenvolvida a 

partir da problemática a ser discutida.  

 Os participantes que concordarem irão integrar-se ao grupo organizador; nesse 

momento, a comunidade já foi acionada e convidada a participar. A turma assume a liderança 

nessa organização, a eles caberá reservar o local da Jornada, entregar convites, dividir as 

equipes de acolhida, limpeza e organização para o dia, reservar e instalar o som e aparelhos 

multimídias, e demais recursos que se fizerem necessários para organizar o momento da 

realização da Jornada, e o que mais for pensado pela comunidade. 

Chegado o dia marcado para realizar a Jornada, momento que o MEB chama de 

“ponto alto da Jornada”, cada equipe assume suas funções; a equipe responsável pelo registro 

da Jornada trabalha ativamente, colhendo as informações que forem possíveis: fotos, 

pequenos vídeos, entrevistas gravadas, etc. É momento de celebração, encontro, troca de 

experiência, participação e fortalecimento da unidade comunitária. 

No estado do Ceará esse momento de celebração e socialização das atividades se 

deu da seguinte forma: 

 

Sim, as turmas e a comunidade, a gente fazia um círculo, aqui está a igreja 

e a gente tinha o costume de ficar assim do lado no pátio da igreja. Nesse 

tempo, eu me lembro como hoje, a gente só tinha o Datashow que era o da 
escola Salão e foi até uma luta porque não estava querendo pegar [...]. Aí no 

final a gente fazia aquela culminância que era as educadoras que se 

reuniam e levavam um lanche para os educandos confraternizarem 

aquele momento. (MARIA, 2019, grifo nosso). 
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Segundo o relato da experiência ocorrida no Ceará, na comunidade pesquisada, 

podemos identificar a tentativa da entrevistada de evidenciar como eles se posicionavam no 

dia do ponto alto da Jornada. Ao mesmo tempo em que ia descrevendo oralmente, ela também 

desenhava na mesa a forma de círculo em que eles se organizavam como elemento importante 

para expressar que desejavam garantir a visibilidade, integração e socialização entre todos. O 

evento não acontecia dentro da Igreja, mas sim, do lado externo, no pátio. Para que tudo 

acontecesse, eles necessitavam da ajuda e solidariedade de todos da comunidade, e isso está 

presente na fala da entrevistada ao registrar que, na época, só havia o datashow da escola 

Salão e que este não funcionava muito bem, mas eles contavam com essa parceria, assim 

como a parceria da Igreja, que cedia o espaço para a socialização. Esse laço de solidariedade 

entre os membros da comunidade é algo imperativo na Jornada Comunitária visto que a 

proposta é fomentar a interação entre a comunidade, estreitar vínculos e estabelecer novos 

possíveis colaboradores de futuras Jornadas comunitárias. 

Outro elemento de expressão de fraternização que é possível perceber é quando 

Maria aponta que, ao final, “a gente fazia aquela culminância”, o grupo que partilhou 

conhecimento também pôde partilhar o pão, em uma ocasião de festividade e relaxamento 

depois da concretização de uma atividade. Esses momentos são importantes porque 

oportunizam o encontro das pessoas e fortalecem a união entre elas. 

 

Então assim, a gente quis fazer bonito [...]. E realmente ficou muito bonito, e 
a gente provou para a comunidade que podemos, que a união faz a força e 

muitas ideias juntas saiu bonito, porque todo mundo gostou (FLORA, 

2019, grifo nosso). 

 

Após concordarem com a ideia de realizar uma Jornada no mês de junho ou julho, 

a turma abraçou a proposta como algo de todos, e não mais como uma ideia que a professora 

levou para a sala. Essa Jornada que a entrevistada conta trata de um momento cultural, eles 

realizaram uma Jornada com o tema da cultura local; como eles são nordestinos e, nessa 

região, nos meses de junho e julho, a festa cultural é o São João, com suas comidas típicas, 

danças como a quadrilha, o maneiro pau23 e história do casamento na roça. Outro aspecto 

importante que ela chama a atenção é que essa experiência evidenciou que a união garante a 

força do grupo, assim, demonstra que a Jornada Comunitária também promove a união entre 

 
23 Maneiro pau é uma dança típica do Ceará. Ela é dançada exclusivamente por homens que fazem um círculo e 

de posse de pequenos bastões eles vão cantando e batendo um bastão ao outro para acentuar o ritmo mais 

marcante da canção que tem semelhança com o ritmo da capoeira. 
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as pessoas, e, segundo a concepção de Makarenko, expressa por Luedemann (2002), a união é 

uma qualidade muito importante e necessária para construir a unidade da coletividade. Se não 

houver uma compreensão e sentimento de pertença de todos, não será possível formar o grupo 

organizador que irá dirigir os trabalhos para a realização da Jornada. O que percebemos é que 

as várias reuniões e os vários momentos em que eles têm de se reunir vão fortalecendo essa 

união. 

No estado do Piauí, a situação não foi diferente, a união foi qualidade fundante 

para a integração da turma. 

 

Pois então vamos nas queimadas, é uma palestra? Tem que ter essa palestra? 

Não. Alguém conhece quem pode dar essa palestra? E aí a gente vai 

delegando funções, atribuindo funções, exatamente. Quem vai ficar com 
isso, marca o dia da limpeza, tem que começar tudo a partir da arrumação, da 

organização e ai nós vamos separando as coisas e o bom é que isso não é só 

um dia, dois dias  a gente vem trabalhando até chegar o dia da Jornada, 

e esse trabalho que vai nesse caminho a cada encontro é uma maravilha, 

porque a cada encontro a gente vai se fortalecendo mais, porque a gente 

vai se encontrando, a gente vai conversando e vai chegar lá no dia da 

Jornada que é como se fosse a missão cumprida, né? Então, é importante, 
a Jornada é isso. É toda essa função, essa mobilização, a busca de resolver 

aquilo que a comunidade está precisando, aquilo que ele apontou como 

objetivo principal. Eu acho que é isso, é o que eu consigo ver, é assim 
(ANA, 2019, grifo nosso). 

 

Ao descrever como o processo da Jornada se desenvolve, a entrevistada diz que, 

para organizá-la, é preciso tempo, ‘o bom é que não é só um dia, dois dias’, mas que eles vão 

trabalhando juntos até o dia marcado para realizar o ponto alto da Jornada e Ana destaca que 

‘a cada encontro é uma maravilha, porque a cada encontro a gente vai se fortalecendo’, isso 

implica que o grupo vai se consolidando, ficando coeso, unido em um propósito, e o 

responsável por construir essa união são os vários encontros que a preparação da Jornada 

exige. Outro aspecto relevante a que ela dá destaque é o fato de as Jornadas não serem 

estáticas, mas elas têm uma função, uma mobilização, tratam-se de uma busca para resolver o 

que a comunidade precisa. Então, a Jornada tem propósito e esse propósito é motivacional. 

Segundo dona Paula (2019), a Jornada fortalece a ideia de união “[...] porque naquele 

momento todo mundo está vendo que todo mundo está junto, tá limpando no mesmo objetivo 

e passou dali muita gente que é fechado, e aí se abre para as pessoas, para conversar e passa a 

viver bem com as pessoas [...]”. Essa mesma caraterística também se repetiu no estado do Rio 

Grande do Norte ao se desenvolver a Jornada Comunitária. 

 



154 
 

 

Depois do dia marcado, a gente [...] começou com um café da manhã, foi em 

um sábado e marcamos para sábado com um café da manhã onde eu 

disponibilizaria o café da manhã, eu fiquei com minha parte e então 

chegou com aquela acolhida todo mundo conversando, sentando, 

tomando café e depois fomos para a Jornada que foi essa limpeza e ao final, 

meio-dia mais ou menos, horário de almoço, a gente fez uma feijoada que 

foi a partir da ideia deles também onde cada um doou uma coisa, outro 

contribuiu com outra coisa e nós fizemos uma feijoada (JOANA, 2019, 

grifo nosso). 

 

A entrevistada destaca que eles marcaram para iniciar a Jornada realizando um 

momento de confraternização, um café da manhã, e destaca que “chegou com aquela 

acolhida”, dando a entender que foi um momento marcante, descontraído em que todos foram 

chegando, sentando, conversando, comportamento padrão, quando estamos entre amigos. 

Depois desse momento de aproximação entre eles, o trabalho de limpeza do acampamento se 

iniciou e ao final um novo momento de confraternização, com um almoço solidário em que 

cada um doou uma coisa e fizeram uma feijoada. É possível perceber que se tentou trabalhar 

ou criar as condições necessárias para fortalecer a unidade entre os membros do grupo. Outro 

momento que revela o potencial da Jornada Comunitária em fomentar a unidade entre os 

participantes é confirmado pela fala do sr. João (2019), que relata: “[...] gente tinha uma 

pessoa lá sobre o acampamento mesmo, que ficava intrigado, brigado com o outro e nesse dia 

eu fiquei muito feliz porque conseguimos nessa Jornada fazer a amizade deles dois, eles se 

uniram e até hoje eles são amigos [...]”.  A Jornada reafirma sua potencialidade de unir 

pessoas, fazer amizade, promover a autoestima daqueles que participam. 

  

5.3.4 Momento do Rever 

 

O quarto momento da Jornada Comunitária do MEB é a avaliação do que foi 

realizado. O grupo organizador se reúne em sala de aula ou em qualquer outro espaço 

escolhido pelo grupo para apresentar suas considerações. O MEB propõe que “[...] faça isso, 

se possível, na semana logo após o evento, em uma reunião com este objetivo que retome os 

quadros de atividades e avalie item por item, e ao final registe as lições aprendidas [...]” 

(MEB, 2015, p. 9). Realizar essa atividade de avaliação logo após o evento ajuda na 

construção do registro, visto que a experiência ainda é recente (MEB, 2015). 

 Registrar as lições aprendidas é uma forma de documentar a ação e viabilizar o 

acompanhamento das deliberações, caso ocorra, em tempos futuros, necessidade de retornar à 

proposta inicial da Jornada, uma vez que o MEB sugere que “[...] depois de um mês ou dois, é 
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importante avaliar os efeitos da Jornada na comunidade e sua incidência política, e examinar a 

oportunidade de realizar uma nova Jornada Comunitária [...]” (MEB, 2015, p. 9). O 

desenvolvimento de uma possível nova Jornada, o registro da ação e o acompanhamento das 

deliberações são os diferenciais desse instrumento pedagógico de formação política para o 

exercício da cidadania, denominado Jornada Comunitária do MEB. 

 A proposta de formação política da Jornada se evidencia também nesse momento 

e essa é a diferença da Jornada Comunitária do MEB em relação às demais Jornadas 

Comunitárias ou ação global, que costumam acontecer em comunidades carentes, em que um 

grupo de empresas ou grupos da área da saúde, por exemplo, vão até a comunidade e fazem 

um dia de atendimento e orientação comunitária, partindo logo após. A proposta da Jornada 

nasce no seio comunitário e ali permanece. Não se trata de uma ação externa ao grupo, nem 

oriunda de uma hierarquia verticalizada, de opressor para oprimido.  

Quanto à avaliação do processo formativo desenvolvido por meio da Jornada 

Comunitária, no estado do Ceará, na comunidade pesquisada, o momento do Rever aconteceu 

da seguinte maneira: 

 

Depois disso a gente encerrava. [...] tinha as apresentações, os vídeos, a 

culminância e depois a gente encerrava. Aí depois que tinha esse processo 
além da gente trabalhar uma semana sobre o tema, construir o que nós íamos 

apresentar, fazíamos a socialização com o assentamento, a gente se reunia 

novamente com a nossa coordenadora local e ainda ia socializar os 

pontos positivos e negativos e avaliar se os nossos educandos 

desenvolveram alguma coisa na didática ou se eles tiveram alguma 

dificuldade e se eles aceitaram o tema ou não. (MARIA, 2019, grifo 

nosso). 

 

 Esse momento de avaliação, na forma como aconteceu no estado do Ceará, não 

condiz com a proposta do momento do Rever sugerida pelo MEB, aqui a avaliação é para ver 

além dos pontos positivos, o desempenho dos alunos em relação à didática, e o caráter de 

formação política para a cidadania, que é pensada pelo instrumento, não aparece. Quando 

Maria é indagada quanto à participação da comunidade nesse momento da avaliação, ela 

respondeu que “[...] não, dessa avaliação não. Só nós educadores, porque no momento em que 

estávamos desenvolvendo a Jornada, ela estava lá nos assistindo e nos avaliando porque todo 

mês ela enviava um relatório de visita [...]” (MARIA, 2019). Nota-se que esse momento não 

foi realizado com o intuito de interagir com a comunidade e construir espaço em que o 

educando, educador e coordenador local pudessem exercitar sua cidadania, mas sim, para 

cumprir um protocolo, hierarquizando uma proposta de educação que tem, em seu 
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nascedouro, outro viés. A avaliação aqui aparece ou foi apreendida pelo educador como um 

julgamento, uma fiscalização de seu trabalho; isso se confirma, quando em um outro 

momento, falando sobre o dia da Jornada, Maria volta a afirmar que “[...] de uma forma ou de 

outra a coordenadora local estava avaliando o desenvolvimento dele e do educador [...]” 

(MARIA, 2019). Esse entendimento do dia da Jornada como uma fiscalização da 

aprendizagem do aluno, não condiz com a proposta do MEB. É claro que toda ação 

pedagógica deve ser avaliada, mas, segundo o que está registrado no Caderno Metodológico, 

o dia da Jornada deveria ser o momento de interação entre comunidade e turma, e não 

carregar esse peso da “fiscalização” do desempenho da turma e do educador. Nota-se, com 

essa prática, a ausência da linguagem da Educação Popular. 

 Sabemos que a comunicação é estabelecida por uma linha tênue e que pequenos 

ruídos podem provocar resultados distintos do desejado, mas isso também revela o momento 

de transitoriedade desse instrumento pedagógico na realidade do contexto do MEB em que 

“[...] a Jornada Comunitária, na tradição do MEB, veio se criando, se estruturando ao longo 

do tempo. Então, ela é até anterior ao projeto PRONERA, mas no projeto PRONERA ela já 

chegou bem mais definida que anteriormente [...]” (JORGE, 2019). Esta falta de clareza da 

Jornada como instrumento pedagógico de formação política para a cidadania também está 

presente para a própria Instituição; dentro do material produzido por eles, o Caderno 

Metodológico: Jornada Comunitária, também não está definida se é um instrumento 

pedagógico, ela aparece de forma generalizada como uma ‘ação’. Essa falta de consciência da 

concepção pedagógica do próprio MEB pode ter refletido no entendimento desse instrumento 

nos estados.  Se um instrumento pedagógico de ensino e aprendizagem não for apropriado por 

aqueles que deveriam orientar sua implementação, monitoramento e avaliação, com certeza 

haverá resultados distintos em um ou outro ponto. 

 O momento de avaliação foi o que apresentou maior discrepância entre a proposta 

do MEB e o que aconteceu nos estados. No estado do Ceará ele teve um caráter mais 

informal. 

 

Ah Maria! Meu menino lá em casa não dormiu falando daquele dia. O 

outro ficava perguntando: e aquele pau fininho no meio o que é? Então a 

gente ficou assim na sala contando o que a criança da gente viu, então 

assim em cada casa, assim teve gente que foi ver, que estava com idade 

avançada em sua cadeira de rodas, doentinho, mas o filho dele foi lá, 

levou ele botou ele bem na frente e ele viu que ficou uma beleza [...]. Então, 
assim, quando a professora partilhou com a gente da Jornada para gente 

apresentar alguma coisa local uma festa que a gente sempre fazia, eu disse: 
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nossa professora, será se vai dar certo? Que é uma coisa tão velha, tão 

antiga. E se não der certo? [...] (FLORA, 2019, grifo nosso). 

  

Enquanto os educadores e coordenador local faziam, em sua reunião semanal, a 

avaliação sobre a Jornada Comunitária, ponderando o desenvolvimento pedagógico da turma, 

de cada professor e aluno na sala de aula, uma avaliação não formal acontecia, entre a euforia 

da realização do desafio da Jornada e o reconhecimento recebido em casa, “meu menino lá em 

casa não dormiu falando daquele dia”. Os alunos avaliam que a comunidade demonstrou 

interesse, valorizou a iniciativa, “teve gente que foi ver, que estava com idade avançada em 

sua cadeira de rodas, doentinho”. A Jornada Comunitária com o tema da cultura local, 

realizada nesse assentamento, sem dúvida, movimentou a comunidade e conseguiu dialogar 

com os vários grupos sociais, desde as crianças aos idosos. Mais uma vez, é revelado o estado 

de insegurança pelo qual a turma passou, enquanto organizava a Jornada, ao afirmar que 

duvidava que uma cultura tão tradicional pudesse despertar interesse, e novamente a 

superação do estágio de insegurança para o da confirmação de sua capacidade de empolgar, 

divertir, instruir, compartilhar, interagir, participar e unir a comunidade em volta de um tema. 

 O momento do Rever nos estados do Piauí e do Rio Grande do Norte, não foi 

relatado pelos entrevistados: estes, quando solicitados a contar como se iniciava e se 

desenvolvia uma Jornada nesses estados, só relataram até o ponto alto da Jornada, a 

confraternização, a transformação nas próprias convicções provocadas pela participação na 

Jornada, mas não disseram se, após esse ponto alto da Jornada, eles voltaram para avaliar sua 

ação na e com a comunidade. 

 No estado do Rio Grande do Norte aconteceu algo diferente, visto que a atividade 

coletiva dentro dos movimentos sociais é uma prática recorrente, todavia, neste estado, a 

educadora registra: em uma de suas Jornadas realizadas com o tema “limpeza e 

embelezamento do acampamento” , que os movimentos realizam como um mutirão, essa 

atividade não era bem desenvolvida nesse acampamento porque faltava união entre os 

acampados para a realização dessa tarefa, ficando, assim, as áreas coletivas sempre sujas; 

cada acampado varria apenas a frente e os fundos de seu barraco, mas que a atividade 

desenvolvida com a Jornada Comunitária desencadeou a união necessária para que uma 

prática do MST, limpeza e embelezamento dos acampamentos, fosse consolidada. “Olha, este 

é um ponto nosso do movimento, mutirões de limpeza. É um ponto que já parte desde o 

movimento, mas com a realização da Jornada eles perceberam melhor e daí eles se 

desenvolveram e daí para cá eles continuam fazendo [...]” (JOANA, 2019). Indagada sobre a 
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diferença entre o mutirão e a Jornada, a entrevistada respondeu que “[...] uma Jornada ela é 

maior, se estende mais, e no mutirão nós temos um tempo que é 1 ou 2 horas para fazer algo 

coletivo dentro de nossa área de nosso acampamento [...]” (JOANA, 2019). Com isso, ela 

afirma que, para construir e consolidar uma relação de unidade necessária para a 

sobrevivência da coletividade, o tempo de convívio é determinante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



159 
 

 

6 EDUCAÇÃO POPULAR E FORMAÇÃO POLÍTICA: desafios na construção do sujeito 

social crítico e participativo 

 

Neste capítulo, buscaremos identificar, por meio das falas dos sujeitos sociais 

desta pesquisa e do referencial teórico, as categorias da formação política e da Educação 

Popular que apareceram na Jornada Comunitária do MEB. Ao final, analisaremos o conceito 

de formação política consolidado pelos entrevistados. 

 

 6.1 EDUCAÇÃO POPULAR: ação contra-hegemônica 

 

 A presença da Educação Popular, na América Latina, teve seu apogeu nos anos 

sessenta/ setenta, mas, após esse período, suas ações foram perdendo força ou não 

mantiveram a mesma força que outrora. Essa realidade levou Brandão (2002) a investigar se a 

Educação Popular existiu ou se ainda existe entre nós. Como resposta, constatou que ela 

existiu e é fácil provar, pois os anos dourados marcaram a história da Educação Popular no 

Brasil como uma proposta transformadora para a educação que foi duramente interrompida 

com o golpe militar. O autor destaca cinco momentos que marcaram a Educação Popular: o 

primeiro momento da Educação Popular no Brasil, segundo o autor, refere-se a seu 

surgimento como “alternativa” quando salas de aula para a classe operária surgiam em alguns 

pontos de nosso país como resposta à ausência de ensino gratuito para todos os cidadãos. O 

segundo momento marcante da história da Educação Popular nos é apresentado a partir dos 

anos 20, “[...] é quando surgem e se ramificam pelo país alguns movimentos dirigidos a uma 

democratização da cultura laica e religiosa, e também do ensino no Brasil. Esta ‘luta pela 

escola pública’ [...]” (BRANDÃO, 2002, p. 144); e o terceiro momento é registrado como 

sendo o dos anos 1960, que teve a presença dos Movimentos de Cultura Popular e Paulo 

Freire como seu principal idealizador. O quarto momento consiste numa sequência do 

terceiro, mas essa prática da Educação Popular vai-se afastando da vizinhança da cultura 

popular realizada nos anos sessenta. Nessa nova conjuntura, surge a preocupação e o esforço 

de revisão dos fundamentos teóricos e de atualização das práticas. É quando se multiplicam os 

movimentos sociais e as ações populares, uma vez que este sai de um fator de ação política, 

como acontecia nos anos 1960/1970 e entra nos anos 1980, “[...] dando lugar a um novo e 

muito diferenciado vínculo de compromisso político com os movimentos populares [...]” 

(BRANDÃO, 2002, p. 150). Com relação a essa transição da Educação Popular, encontramos 

no material do MEB - PA a compreensão de que “[...] já não era mais tempo de animação 
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popular e, sim, de assessoria e formação de lideranças [...]” (MEB/PA, 1996, p. 7). Isso indica 

que a Educação Popular acompanhou as exigências impostas pela conjuntura social.  

 O quinto momento, por sua vez, é registrado quando “[...] começaram a ensaiar 

experiências locais de uma escolarização popular [...]” (BRANDÃO, 2002, p. 156) em 

prefeituras conquistadas por partidos opositores ao governo militar. Quanto a sua existência 

nos dias atuais, o autor comprova que a Educação Popular acompanhou o desenvolvimento 

das lutas sociais em nosso país, também dentro dos espaços acadêmicos; pesquisadores de 

várias áreas do conhecimento estão, em um momento ou outro, aproximando-se da Educação 

Popular, mesmo que não sejam muitos os cursos que ofereçam estudo específico sobre essa 

prática de ensino. Outra presença e influência da Educação Popular foram observadas nos 

espaços governamentais, que adotaram esse conceito ao proporem, por exemplo, o 

“orçamento participativo”, “governo popular”, “administração popular”, que expressam o 

princípio da ação dessa prática de ensino, “[...] pois existe nele o propósito de vir a ser um 

retorno ou tentativa de uma educação de vocação político-cultural democrática e popular, 

tomada a partir de um projeto governamental [...]” (BRANDÃO, 2002, p. 156). Contudo, não 

quer dizer que esses governos tenham sido totalmente populares, mas os princípios que esta 

palavra carrega indicam que ela nasceu no meio do povo e ganhou o espaço governamental. 

Dessa forma, pesquisadores apontam que o surgimento da Educação Popular data 

desde o século XIX, e essa concepção de educação teve diferentes origens, marcadas pela 

resistência de um povo oprimido. 

 

Essa concepção da educação popular teve diferentes origens: o anarco-

sindicalismo do início do século passado, o socialismo autogestionário, o 

liberalismo radical europeu, os movimentos populares dos quais Paulo Freire 
foi tributário, as utopias de independência que vinham desde o século XIX e 

chegaram ao nacional desenvolvimentismo do século XX e as teorias da 

libertação que influenciaram também a teologia (GADOTTI, 2008, p. 34). 

 

Como destaca a citação acima, a Educação Popular surge desde o sindicalismo 

anárquico, chega ao século XX e alcança as teorias de libertação que influenciaram a teologia. 

Esse destaque aponta um movimento de tradição que resistiu a várias mudanças sociais, e 

revela sua capacidade de reinvenção e eficiência em comunicar-se com as diversas 

conjunturas sociais, mantendo um viés firme de comprometimento com os menos 

favorecidos, que também resistem ao tempo histórico. 

O movimento social e sindical operário percebeu a Educação Popular como uma 

força contra-hegemônica, que deveria atender aos interesses da classe excluída e não do 
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estado burguês, uma vez que ela possuía características peculiares, como a resistência, a 

politização e a preocupação com a organização da massa para o enfrentamento da disputa de 

poder na sociedade. Assim, nessa perspectiva, essa deveria ser uma educação não estatal, não 

oficial. 

No entanto, no século XIX, a Educação Popular também foi pensada como 

educação de massa para a formação de mão de obra que pudesse suprir a necessidade do 

mercado de trabalho, por isso ela deveria ser organizada para atender ao maior número de 

pessoas, ofertando apenas o ensino básico, os conhecimentos elementares dos primeiros anos 

da vida escolar. 

 

Em 1849, o General Sarmiento, presidente argentino, que também era 
educador, escreveu La educación popular. Ele a entendia como ‘educação 

escolar’, primária, e para todos, visando à formação do cidadão liberal 

(GADOTTI, 2008, p. 34).   

 

A Educação Popular, nessa perspectiva, surge no interior do estado burguês como 

aquela que forma o “povo” para o trabalho na sociedade liberal, sob a responsabilidade da 

escola pública primária, ou seja, inverte a ideia original de uma educação do povo fundada 

nos princípios de uma educação libertadora. Nesse contexto, a Educação Popular é 

compreendida como educação de massa para fins de atender ao mercado capitalista, com mão 

de obra qualificada. É possível perceber que, nessa concepção, os elementos de organização 

social para o enfrentamento não se destacam, pois a educação de massa buscava atender ao 

maior número possível de pessoas e não à formação política. 

Fávero (2006) aponta que, desde 1947, foi introduzida no Brasil uma proposta de 

educação de base, pensada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura (UNESCO), para ser implementada nos países subdesenvolvidos. Em nosso país, 

essa forma de educação aconteceu por meio da Campanha Nacional de Alfabetização Rural 

(CNAR).  

Nessa proposta, havia uma preocupação com a formação para que o indivíduo 

desempenhasse funções elementares na sociedade, por isso o que a educação básica ofertava 

era para aprender a ler, escrever e calcular, desempenhos que atendiam à aceleração 

econômica do momento. A formação integral não era necessária. Além disso, a educação 

básica ofertada às classes populares não se caracterizava como uma Educação Popular, na 

perspectiva de transformação social, pelo contrário, essa educação de base era para a 

manutenção e fortalecimento do sistema de exploração da classe operária. 
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Segundo Brandão e Fagundes (2016), a proposta de educação de base da Unesco, 

desde 1947, fazia uma referência ao alto nível do analfabetismo das populações adultas nas 

regiões, com o pouco desenvolvimento econômico, e traçava um parâmetro em que destacava 

o analfabetismo como um câncer que devia ser combatido para favorecer o desenvolvimento 

do país. 

No entanto, é entre uma campanha de massa e outra que as condições para o 

enfrentamento e disputa pelo ensino de qualidade no Brasil se vão consolidando, e a educação 

popular se vai configurando em uma força contra-hegemônica. 

A Educação Popular na América Latina recebeu influência de vários organismos 

da sociedade, como “Concílio Vaticano II; dos documentos de Medellín e da proposta da 

Teologia da Libertação; do ideário de Paulo Freire; [...]” (PALUDO, 2009, p. 46) e de outras 

revoluções que aconteciam pelo mundo e que tinham o pensamento marxista como princípio 

animador na luta da sociedade civil Latino-Americana, em meados dos anos 60. Nessa 

perspectiva, a Educação Popular surge como resposta à inquietação social, representada pela 

união de forças de grupos sociais que aspiravam mudanças na organização social. 

Ao apontar o Concílio Vaticano II, Medellín e a Teologia da Libertação, a autora 

sinaliza que a transformação na organização da Igreja renovou sua ação. A Educação Popular 

é uma prática de atuação da Igreja Católica e as mudanças nesse organismo contribuíram para 

a consolidação da Educação Popular, como conhecemos. Mas o que são ou foram estes 

organismos? Tanto Medellín, no ano de 1968; Puebla, em 1978; Santo Domingo, em 1992; e 

Aparecida, em 2007, foram conferências realizadas pelo bispado da América Latina com o 

objetivo de interpretar o documento do Concílio Vaticano II. 

O Concílio Vaticano II é compreendido como um grande divisor de águas para a 

atuação da Igreja Católica no século XX. As novas diretrizes construídas e aprovadas 

indicavam o início do processo de abertura, renovação e participação, determinando qual 

direção a Igreja deveria seguir, uma Igreja-ação. Agora, pretendia deixar de ser uma Igreja 

instituição para Igreja comunidade, uma Igreja-poder para Igreja pobre, uma Igreja autoritária 

para Igreja Serva, Igreja piramidal para Igreja-povo, Igreja pura e sem mancha para igreja 

Santa e pecadora e da Igreja cristandade para Igreja Comunhão e missão (VEIGA, 2009).  

Na Conferência de Medellín, que aconteceu em 1968, o episcopado Latino-

Americano buscou interpretar o Concílio Vaticano II, e os documentos aprovados nessa 

conferência deram à Igreja latina condições de criar um magistério próprio, que renovou e 

marcou sua ação no continente. Explicitou sua preferência pelos pobres e lançou sementes 

para uma Igreja mais popular, momento em que surge a Comunidade Eclesial de Base (CEB), 
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o protagonismo dos leigos e leigas é incentivado nos mais diversos grupos sociais: família, 

escola e comunidade (VEIGA, 2009). 

 

Assim, a eclesiologia conciliar enriqueceu-se na América Latina por muitos 

modos e vias. [...], constata-se que Medellín favoreceu em muito o 
continente, a saber: uma vida litúrgica inculturada, o Ofício Divino 

celebrado pelo povo, as comunidades eclesiais de base, a leitura popular da 

Palavra de Deus, a opção pelos pobres, a inserção da vida religiosa nos 
meios populares, o nascimento de uma teologia genuinamente latino-

americana em perspectiva libertadora, a dimensão ecumênica e inter-

religiosa, as campanhas da fraternidade e outros. Todos esses resultados, 
vislumbrando e motivando um eixo de que o homem e a mulher latino-

americanos são sujeitos da transformação desse continente (MASSARO, 

2017, p. 162). 

 

Durante esse período de renovação da Igreja Católica, surge a Teologia da 

Libertação. Tratava-se de uma aproximação da Igreja dos grupos sociais populares com o 

objetivo de trabalhar a consciência política para que estes pudessem transformar suas 

realidades. A linguagem e a relação que essas camadas populares estabeleciam com o sagrado 

divergiam do clero e geravam alguns estranhamentos, o que, segundo Veiga (2009), consiste 

em uma nova relação, o profano e o sagrado convivendo em um mesmo espaço e promovendo 

mudanças. 

 

Ao reconhecer a importância de partir do popular para a reflexão política, os 
teólogos fazem uma espécie de crítica ao modelo da cristandade do século 

XVI que teria encerrado qualquer possibilidade de diálogo com as culturas já 

existentes neste continente (VEIGA, 2009, p. 56). 

 

Nota-se que a Teologia da Libertação acompanha a proposta de abertura da Igreja 

para outros grupos sociais, outrora excluídos do convívio religioso. Nessa nova proposta de 

aproximação, a Igreja tradicional, santa, vai ter seus valores e conceitos questionados. A 

presença desses grupos força uma mudança na organização religiosa para que eles caibam 

nesse espaço de fé. 

Por essa razão, a II Conferência de Medellín foi importante para a caracterização 

da Educação Popular na América Latina; talvez seja possível dizer que esse conglomerado de 

fatos históricos, a mudança de perfil da Igreja Católica da cristandade para comunhão e 

missão, a ditadura militar e a Teologia da Libertação, tenha forjado a Educação Popular com 

característica de educação para a transformação, e não como educação de massa, como 

outrora foi pensada e ofertada ao povo.  
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Nascimento (2018) destaca que a Educação Popular surge no seio do povo e, com 

o tempo, ultrapassou o modelo governamental. Ressalta também que essa educação mais 

democrática pode ser vivenciada nas escolas públicas ligadas ao sistema institucional. A 

Educação Popular apresenta uma proposta diferenciada do modelo de colonizador, que é  

verticalizado, como nas instituições governamentais. Com isso, a autora revela as 

características dessa proposta educacional como flexível, por dialogar com a realidade, 

romper protocolo e estabelecer novas propostas de ensinar e apreender o mundo. 

Por sua vez, Silva (2017), ao analisar a evolução da Educação Popular na Europa, 

aponta que, no ensino superior, ela surgiu “[...] como processo de democratização da esfera 

pública estatal, ressignificou o papel do ensino como instrumento capaz de se transformar em 

uma proposta de educação pública [...]” (SILVA, 2017, p. 75). Na Alemanha e Espanha, essa 

experiência de formação superior da classe operária possuía uma relação forte entre o público, 

o privado, e os movimentos sociais, em uma proposta político-pedagógica multifuncional, que 

estabelecia relações entre ambos. 

Na França, a Educação Popular universitária preocupava-se em alcançar a criação 

de universidades populares voltadas aos interesses dos operários. 

 

As ideias principais que se busca alcançar com a criação das universidades 

populares na França se referiam ao compromisso com a organização e a 

formação do povo, mais especificamente dos trabalhadores, e com a 
formação política do militante. Sob várias denominações, as universidades 

populares eram identificadas como Universidade Obrera, Universidade 

Social, Universidade Proletária, Universidad del Pueblo e tinham como 
principais referências de organização político-pedagógica as concepções da 

Educação Popular (SILVA, 2017, p. 73). 

 

Partindo da reflexão da autora, a Educação Popular não se restringe à educação de 

jovens e adultos analfabetos, mas possui em sua constituição a preocupação com a 

organização das bases sociais para a conscientização da classe trabalhadora. A consciência de 

classe está presente nessa perspectiva.  

O viés político marca a formação nas universidades populares na Europa. Essa 

forma de organização das universidades populares consolidada na Europa é reproduzida pelas 

antigas colônias de forma homogeneizadora e bastante diferente da proposta original, sem 

levar em consideração as especificidades locais de cada realidade. Essa padronização 

consolidou uma consciência científica eurocentrada, que, segundo Silva (2017, p. 73), “[...] 

avança sobre o Sul do Mundo Latino-Americano na destituição dos sistemas educativos 

próprios e dos seus saberes locais [...]”, uma proposta padronizada e não revolucionária. Uma 
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educação que repetia padrões e realidade que não pertenciam à colônia efetivava um ensino 

distante da realidade e da conjuntura social do mundo Latino-Americano. 

A Educação Popular vai difundir a ideia organizativa de uma educação superior 

pública mais democrática e acessível à classe trabalhadora, consolidando-a como uma 

proposta educativa transgressora da educação formal e elitista (SILVIA, 2017). 

Esse pensamento sobre a Educação Popular como proposta educativa de 

transformação e resistência apresentada por Silva (2017) é reforçado pelo educador popular 

do Movimento de Educação de Base (MEB), ao destacar que a formação política precisa 

existir em todos os espaços, e a Educação Popular necessita oferecer uma estrutura que 

permita ou contribua para a formação da conscientização do povo, seja no processo educativo 

realizado em sala de aula ou em ação de formação realizada nas comunidades de base. 

 

[...] a formação política ela precisa existir e ela precisa dar as condições para 

que os sujeitos envolvidos em determinados processos sejam lá no campo da 
educação, seja no campo da organização política vinculado ao partido, 

enfim, mais essas estruturas têm que permitir, têm que contribuir para gerar 

espaço de auto formação desse sujeito para que ele se torne uma parte 

consciente da sociedade (CARLOS, 2019). 

 

A compreensão da necessidade da formação política nos processos educativos 

desenvolvidos pela Educação Popular é evidente, mas Carlos destaca que ela precisa ser capaz 

de oferecer estruturas para formar o sujeito social para que, em qualquer espaço por ele 

ocupado, seja em partidos políticos, seja na educação, ele possa tornar-se parte de uma 

sociedade consciente. 

A Educação Popular como prática educativa tem como principal característica a 

resistência a um sistema de opressão. Na perspectiva de Brandão (1985), ela é uma prática 

pedagógica voltada às classes menos favorecidas, tais como os camponeses, lavradores, sem-

terra e trabalhadores sem emprego. Há uma compreensão histórica de que a realização da 

transformação social é atribuída à classe operária, compreendendo a Educação Popular como 

um saber orgânico da classe popular. 

Ao refletir sobre a Educação Popular na saúde, Stotz (2005) aponta que ela se 

encontra em espaços variados e nas organizações populares. É uma prática pedagógica dos 

movimentos sociais, na realização de uma educação politizada com o objetivo de promover a 

transformação social. 
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Assim, o termo Educação Popular é entendido como educação realizada nos 

movimentos populares, por meio da participação nas lutas nos mais variados 
espaços e na dinâmica interna das organizações populares. Trata-se de uma 

educação política que não se dissocia da vida cotidiana, a qual é base para a 

compreensão dos problemas no bairro e ponto de partida da reflexão sobre as 

estratificações sociais e de poder que refletem, no nível local, a estrutura 
social e política mais ampla (STOTZ, 2005, p. 25). 

 

A estratégia educativa da Educação Popular é dialética, dinâmica e 

contemporânea ao eleger os desafios do cotidiano como base da compreensão dos problemas. 

Nessa dinâmica, as pessoas descobrem e refletem acerca da opressão, solidariedade, 

organização e alimentam esperança de transformação. 

Por sua vez, Vasconcelos (2011) aponta que a Educação Popular reconhece a 

existência de uma dominação, da sociedade de classes e opta pelas classes exploradas. Assim, 

ela não é pensada para o povo, mas é pensada com o povo, porque não busca preestabelecer 

objetivos e palavras de ordem, trata-se de uma construção coletiva que adota como ponto de 

partida do trabalho pedagógico a vida social e a sobrevivência, incorporando as formas de 

sentir, pensar e agir do grupo e camadas excluídas para auxiliá-los na luta de resistência e 

transformação social.  

 

Apesar de, muitas vezes, partir da busca de soluções para problemas 

específicos e localizados, fá-lo a partir da perspectiva de que a atuação na 

microcapilaridade da vida social é uma estratégia de desfazer os mecanismos 
de cumplicidade, apoio e aliança, os micropoderes, que sustentam as grandes 

estruturas de dominação política e econômica da sociedade 

(VASCONCELOS, 2011, p. 29). 

 

A força da Educação Popular está na capacidade de desconstruir mecanismos de 

cumplicidade que sustentam as grandes estruturas. Através de ações locais e “micro”, ela 

aborda discussões e questões de referência nacional e rompe com a estrutura organizativa que 

mantém a ordem capitalista entre explorados e exploradores.  

 

[...] a Educação Popular atua como um modo especial de conduzir o 

processo educativo, cujo objetivo é o de apurar, organizar e aprofundar o 
sentir, o pensar e o agir das diversas categorias de sujeitos e grupos 

oprimidos da sociedade, bem como de seus parceiros e aliados 

(VASCONCELOS, 2011, p. 32). 

 

A metodologia da Educação Popular respeita o princípio individual da classe 

social excluída. Ao construir sua estratégia pedagógica junto aos atores sociais, a educação 
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popular mantém o objetivo de apurar, organizar e aprofundar a forma de sentir, pensar e agir 

dos grupos oprimidos, para que cada percepção seja uma forma de construir saber. 

Vasconcelos (2011) destaca ainda que o termo popular não se refere a uma ação 

voltada para a massa, mas implica a politização presente na ação educativa. Revela também 

que Educação Popular não está restrita aos espaços não governamentais, entretanto evidencia-

se pela intencionalidade de promover a consciência política e reflexiva sobre a realidade da 

vida do próprio sujeito, porque a politização com o objetivo de transformação das estruturas 

de opressão é uma das características da Educação Popular. 

Essa perspectiva evidencia o poder do educador como aspecto relevante na análise 

da diferença entre a educação vinda de outros meios sociais e o educador popular. 

Vasconcelos (2011, p. 30) destaca que “[...] o poder do educador inibe a voz do educando. O 

mundo popular é regido por lógicas de difícil entendimento para os educadores vindos de 

outros meios sociais, o que, não raras vezes, bloqueia o diálogo [...]”. A Educação Popular 

deve ser compreendida pelos educadores populares como uma arte de enfrentar dificuldades, 

de formar pessoas mais preparadas para melhor contribuírem na inserção econômica, política 

e cultural e para a convivência entre os homens e a natureza. 

Segundo Paludo (2009), não há como refletir, reorganizar, ressignificar e refundar 

a Educação Popular sem analisar e compreender os processos históricos e sociais, uma vez 

que esta é uma educação contemporânea que pode ser desenvolvida em espaço formal ou não 

formal. O conceito de Educação Popular está em constante construção, devido ao dinamismo 

de sua natureza. 

Pontual (2009), ao refletir sobre a Educação Popular e a democratização das 

estruturas políticas e espaços públicos, revela que a forma como ela desenvolve sua ação 

educativa, pautada no desenvolvimento da cidadania, experiência e autonomia da 

aprendizagem, qualifica o cidadão de forma que, ao estar em espaços públicos deliberativos, 

ele consegue inserir-se e participar socialmente, democratizando as estruturas políticas, 

modificando a dinâmica de intervenção e reivindicação, ou seja, promovendo a 

democratização da gestão. Afirma, ainda, que “[...] a participação  do cidadão é elemento 

substantivo para possibilitar efetivamente uma ampliação da base democrática de controle 

social sobre as ações do Estado [...]” (PONTUAL, 2009, p. 91). A participação das pessoas 

força a mudança na gestão pública, o povo demarca sua intenção e direciona a política pública 

implementada pelo governo, ao mesmo tempo em que constrói uma nova visão da relação 

entre governo e sociedade.  
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Percebe-se, então, uma interdependência entre Estado e sociedade civil. Essas 

experiências de transformação da correlação de forças entre os atores, estado e sociedade, 

segundo o autor, quase sempre acontecem em espaço de poder local como um exercício da 

cidadania promovido pela participação ativa, crítica e decidida do cidadão. Para mudar a 

relação entre a sociedade e o estado é preciso “pedagogizar” os conflitos porque 

historicamente essa relação do estado para com o povo é elitista, autoritária e leva tempo para 

mudar, visto que o povo possui uma relação clientelista, apática, submissa em relação ao 

estado. 

A gestão democrática é compreendida por Pontual (2009) como uma pedagogia 

do público, de uma construção de sentido comum entre os pares, bem como deve conter uma 

metodologia deliberativa que garanta o exercício de decidir; deve estimular a cogestão e a 

corresponsabilidade entre a sociedade e o estado de maneira que contribua para formar 

cidadãos autônomos e críticos, elaborando novas estratégias de exercer o poder e resolver 

conflitos por meios democráticos. Esse modelo de gestão instrumentaliza o estado e a 

sociedade a elaborar novas formas de exercitar o poder e favorece a apropriação de 

conhecimentos técnicos e políticos que vão ampliar a capacidade do cidadão ao definir a 

gestão pública, assim como favorece a ampliação de seu conhecimento acerca de seu 

território, também deve desenvolver a autoestima, a capacidade de comunicação. Esse modelo 

de gestão democrática também favorece o desenvolvimento de valores como a “[...] 

solidariedade, união, respeito ao outro, tolerância, humildade, esperança, abertura ao novo, 

disponibilidade à mudança como elementos de uma ética universal que deve estar na base das 

ações de educação para a cidadania [...]” (PONTUAL, 2009, p. 98).  

Na perspectiva da Educação Popular como mediadora com metodologia e 

potencial para transformar a organização dos espaços públicos deliberativos, apontada por 

Pontual (2009), podemos destacar a experiência do MEB no estado do Piauí, Ceará e Rio 

Grande do Norte com a implementação da Jornada Comunitária, como instrumento 

pedagógico de formação política para o exercício da cidadania, no projeto de parceria com o 

INCRA/PRONERA, nos anos de 2014 a 2016. Esse instrumento, segundo os participantes, foi 

capaz de fomentar a conscientização dos educandos de seu poder social nos espaços públicos 

e da comunidade, promovendo diálogo e autonomia no processo de construção da cidadania 

nas áreas da reforma agrária. 

 

[...] muitos dos estudantes estavam presentes nessas reuniões, nessas 

assembleias, si colocavam na condição de sujeito detentor de um 
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conhecimento e que buscavam através de sua fala e do seu direito a fala que 

era estabelecido a partir dessas reuniões e dessas assembleias colocando as 
suas reivindicações e de forma muito qualificada [...] (CARLOS, 2019). 

 

A maneira como o depoente registra a modificação na forma de participação dos 

educandos da turma do MEB, revela que o processo educativo ali desenvolvido cumpriu seu 

propósito de elevar o nível da consciência política dos sujeitos envolvidos. A metodologia de 

trabalho do MEB, desde as aulas até a Jornada Comunitária, a fala e o direito à fala, é 

constantemente trabalhada; o que se percebe é que essa instituição parte do princípio de que o 

primeiro caminho para a transformação e inserção social vem pela consciência de que todos 

têm o que falar e que é através do debate e confronto de ideias que novas propostas sociais 

podem ser elaboradas, conforme está detalhado no capítulo III desta dissertação. O processo 

de desenvolvimento da Jornada Comunitária é marcado por múltiplas decisões, que os alunos, 

educadores e depois comunidade são chamados à tomar. Este exercício de deliberar dentro do 

processo educativo reflete-se em espaços sociais não escolares, como exemplo, as assembleias 

e reuniões da comunidade local.  

Hurtado (2009), ao discutir a vigência e a projeção da Educação Popular, aponta 

que se trata de uma corrente de pensamento e ação que está ligada à dinâmica de 

transformação da organização da vida social. No entanto, essa prática educativa manteve seus 

pilares fundadores: ético, político, epistemológico, metodológico e pedagógico; e conservou 

seu caráter dialético e flexível que reconhece e assume novos desafios e previsões, quando a 

ordem social é alterada. Seu caráter dialético acolhe o novo e o velho, o sujeito e o espaço, e 

não constrói o novo senão a partir da sistematização e reflexão crítica de sua prática histórica. 

 

[...] Sempre está existindo no tempo e no espaço dinâmico e complexo. A 

Educação Popular não se encaixa em modismos. Incorpora o novo, de onde 

quer que venha, não em uma posição eclética nem como moda à margem de 
sua práxis histórica (HURTADO, 2009, p.148, grifo nosso). 

  

A Educação Popular existe em um espaço complexo e dinâmico, que exige dela 

constante reflexão da realidade para que se estabeleça o diálogo entre os grupos excluídos 

sem cair no modismo. Por essa razão, o processo histórico e os pilares fundadores se mantêm. 

Dos pilares fundadores da Educação Popular: ético, político, epistemológico, 

metodológico e pedagógico, o autor analisa quais destes foram reestruturados com as 

transformações sociais. O ético está ligado ao caráter “moral”, e a moral se transforma de 

acordo com as mudanças e transformações, dando origem a novos fenômenos que a Educação 
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Popular deve analisar para atuar de forma crítica, contudo sua ética não se transformou. 

Compreende como marco epistemológico a realidade do sujeito dentro de uma abordagem 

dialética, complexa, histórica, política e processual. A proposta pedagógica é marcada pela 

pedagogia do diálogo e da participação, do respeito ao conhecimento do outro e na troca de 

saberes entre educador e educando. O sociopolítico é apresentado como uma escolha que se 

faz ao educar, é assumir a realidade e responder pelas consequências das escolhas, ou a favor 

da humanização ou da barbárie (HURTADO, 2009). 

Na Educação Popular há uma variedade de práticas pedagógicas, mas todas 

possuem em comum a intencionalidade transformadora. Na América Latina é compreendida 

de duas formas: como fenômeno sociocultural e concepção de educação. Como fenômeno 

sociocultural, destaca-se pela multiplicidade de técnicas; e como concepção de educação, ela 

indica um novo paradigma educacional que se opõe ao modelo conservador e autoritário que 

não relaciona teoria e prática (HOLLIDAY, 2009). Nessa perspectiva, destacamos a Jornada 

Comunitária do MEB, que é um instrumento pedagógico de formação política para o 

exercício da cidadania que se enquadra na compreensão e reflexão do autor como fenômeno 

sociocultural, visto que ela mantém a ética da Educação Popular, formação para a cidadania, 

mas inova como técnica de abordagem social.  

 

Por si mesmo ela é um instrumento que pode ser utilizado de várias 

formas, então pode também ser utilizada em formas culturais várias: 

teatro, música. O que é importante é a finalidade política da temática que 

vai ser estudada, encarada, para ajudar a comunidade a ser protagonista 

de sua própria libertação, porque é ela que vai conquistando o que os 

outros de fato não querem lhe dar. Então, isso pode ser feito num debate, 

mas pode ser feito através de um show, até um show que é o último 
momento de uma reflexão, vamos fazer aquele show porque ele expressa 

todo o processo de reflexão que nós fizemos (JORGE, 2019, grifo nosso). 

 

A Jornada é apresentada nesse momento como um instrumento que pode ser 

utilizado de várias formas, revelando, assim, seu caráter flexível e sua capacidade de 

adaptação à diversidade cultural, social, intelectual, mas Jorge destaca ainda que o 

“importante é a finalidade política”. Isso demonstra que a Jornada Comunitária, pensada e 

implementada pelo MEB em suas turmas de alfabetização, possui elementos que a classificam 

entre as práticas educativas promovidas pela Educação Popular, que conserva sua proposta 

básica, a transformação e a emancipação do sujeito social participativo, e se configura como 

uma resposta à nova linguagem imposta a ela pela atual conjuntura social. A Jornada 

apresenta como proposta a autonomia da comunidade para reivindicar seus direitos, direitos 
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esses que a Instituição reconhece que a comunidade possui e que outros “de fato não querem 

lhe dar”; então, a Jornada compreende que a autonomia comunitária será algo indispensável 

para que a transformação aconteça. Dessa forma, a Educação Popular não deseja repetir 

padrão e receita desenvolvidos no âmbito da escola, como, por exemplo, a democratização 

escolar, mas deseja romper com uma educação não libertadora. 

Na concepção de Carrilho (2013, p. 18), “[...] a educação popular não é uma 

variante ou extensão da democratização da escola, e sim uma concepção emancipadora que 

busca transformar a ordem social e o próprio sistema educacional [...]”. Como concepção 

emancipadora, não deixa à margem a apreensão da realidade como uma forma de mudar a 

sociedade na qual está inserida. A distância apresentada entre a Educação Popular e a 

democratização da escola evidencia seu caráter de força contra-hegemônica dentro do sistema 

capitalista. 

Essa perspectiva dialoga com a visão de Paiva (1984), ao apontar que a Educação 

Popular possui uma tarefa social a desempenhar. 

 

A tarefa da educação popular seria a de criar condições entre os ‘dominados’ 
para a contestação e rejeição da estrutura social dividida entre os que 

pensam, decidem e controlam e os que executam as tarefas decididas por 

outros em função dos seus interesses, para que aqueles que tradicionalmente 

executam tarefas passem a pensar e a decidir a respeito de tudo o que lhes 
disser respeito (PAIVA,1984, p. 250). 

 

Romper com a ordem social de exploração e alienação, segundo a autora, é uma 

das tarefas que a Educação Popular busca desempenhar. Ao apontar que ela deve criar 

condições de superação, compreendemos que não cabe a ela levar receita pronta de 

enfrentamento da diversidade social, mas criar o ambiente propício para que a relação 

opressor-oprimido seja superada. Assim, a Educação Popular vê o sujeito como protagonista 

da superação dessa formação dual.  

Segundo Freire (2001), a Educação Popular é um campo amplo. A alfabetização, a 

educação de base em profissionalização e saúde primária são uma parte do trabalho realizado 

por ela.  Também é possível desenvolver via Educação Popular a militância por tratar-se de 

um espaço de educação mais flexível que busca reflete sua prática e condições de mobilização 

em prol dos próprios objetivos. Traz, como característica, sua incapacidade de render-se ao 

processo burocratizante do sistema escolar, e, como prática educativa, está tão interessada no 

ensino dos conteúdos quanto no processo de conscientização, recusando-se a fazer uma 

escolha entre letrar e conscientizar. No entanto, caso a leitura da palavra ainda não tenha 
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acontecido, a conscientização e a capacidade de ler a realidade são indispensáveis. O autor 

evidencia o caráter progressista, democrático e vê o sujeito como protagonista da própria 

história, não aceitando a neutralidade.  

Segundo Gadotti (2008), a Educação Popular, como concepção geral de educação, 

opõe-se à educação de adultos impulsionada pelo Estado. O seu princípio originário se dá na 

elaboração de uma nova epistemologia, que se baseia no respeito à realidade dos sujeitos em 

formação; busca compreender e problematizar as práticas existentes no cotidiano, dando a 

estas um raciocínio rigoroso, científico e unitário. Pautado na premissa freiriana, o autor 

registra que a Educação Popular é um esforço de mobilização e organização da classe popular, 

e esta prática não se confunde nem se restringe à educação de adultos, mas, sim, opta pela 

politização, que Freire vai chamar de conscientização. 

No contexto da América Latina, a Educação Popular está vinculada a um histórico 

de luta e resistência contra governos autoritaristas e regimes de exceção que devemos 

rememorar: as lutas por liberdade, autonomia, valorização da participação cidadã e 

desenvolvimento autossustentável, que a elevaram à condição de educação mais importante 

da América Latina nos últimos sessenta anos (GADOTTI, 2008). 

Paulo Freire (1993), em conversa com Adriano Nogueira, busca refletir sobre o 

conceito de Educação Popular e, dentre as várias percepções da grandiosa dimensão do tema, 

aponta tratar-se de uma ação dinâmica que se constrói com a prática do fazer com as mãos. 

 

[...] a entendo como mobilização, depois que a entendo como organização 

popular para o exercício do poder que necessariamente também do saber... 
compreendo o saber que é sistematizado ao interior de um “saber-fazer” 

próximo aos grupos populares. Então... se descobre que a educação popular 

tem graus diferentes, ela tem formas diferentes [...] (FREIRE, 1993, p.19, 
grifo nosso). 

 

Um saber fazer organizado junto às classes populares com práticas pedagógicas 

diversificadas, “formas diferentes”, mas que buscam o exercício do poder, e esse poder 

também é saber fazer no coletivo, no movimento de conquista da autonomia e soberania da 

consciência libertadora dos grilhões da opressão e da submissão.  

Para compreender o poder citado por Freire (1993), buscamos no dicionário de 

filosofia o conceito de poder e encontramos que, na esfera social, seja pela instituição, seja 

pelo indivíduo, é compreendido como “[...] a capacidade de este conseguir algo, quer seja por 

direito, por controle ou por influência. O poder é a capacidade de mobilizar forças 
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econômicas, sociais ou políticas para obter certo resultado [...]” (BLACKBURN, 1997, p. 

301). Foucault (2008), por sua vez, destaca que o poder é uma ação sobre ações. 

Então, Freire (1993), ao apontar a organização popular como um poder e saber, 

apresenta a palavra exercício. Com isso, evidencia-se que o povo vive sob o mando e sofre a 

ação das deliberações de outros que detêm o poder, por isso a classe popular precisa aprender 

a exercitar o poder. O poder é uma capacidade ou habilidade que necessita de aprendizagem e 

esse processo de organização coletiva torna-se um saber. O conceito de poder é ressignificado 

pelos oprimidos no processo de organização social.  

 

6.2 DESAFIOS NA CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO POPULAR 

 

O dinamismo presente na Educação Popular vem da relação intrínseca com a 

realidade. Isso a coloca em movimento, que requisita reavaliação de seus princípios e 

linguagem para manter o diálogo atualizado com cada momento histórico. Portanto, seu 

conceito está em constante construção. 

Como prática educativa que se recusa a render-se ao processo burocratizante 

escolar, a Educação Popular enfrenta dificuldade no registro e sistematização de suas práticas; 

isso nos remete ao pensamento de  Silva (2017), ao destacar que, ao pensar a Educação 

Popular, é necessário registrar que a produção científica e epistemológica do conhecimento 

estava centrada na Europa, que construía suas formas de registro e organização desse 

conhecimento, contudo, com o advento das navegações, as distâncias territoriais entre a 

Europa e a América se reduziram, aumentando, entretanto, a distância cultural. A organização 

científica de produção do conhecimento e da ciência, elaborada na Europa, não respondia às 

inquietações dos novos povos, que eram compreendidos pelos europeus como povo sem 

cultura e sem produção do conhecimento. 

 

O projeto da modernidade eurocêntrica foi se impondo como paradigma 

hegemônico de educação, de conhecimento e da ciência tradicional com 

repercussão na organização da sociedade da era colonial à capitalista 

(SILVA, 2017, p. 221).  

 

Essa forma de organização da produção do saber serviu como forma de fortalecer 

o projeto de dominação da modernidade, que se impõe de forma violenta ao segregar e 

oprimir, ao criar uma prática educativa enraizada em um modelo que não dialoga com as 

questões sociais, políticas, econômicas, culturais e ambientais da sociedade.   
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Nessa luta pela compreensão da realidade, novas formas de produção do 

conhecimento e da ciência foram surgindo. Buscou-se por uma forma de produção que 

pudesse conduzir o homem à compreensão da própria realidade, como propõe a Educação 

Popular. 

Como força contra-hegemônica, a Educação Popular busca responder às questões 

sociais e com elas dialogar, com o proposito de construir um projeto de “[...]educação para a 

liberdade, a igualdade social e a felicidade humana, esses são os alvos que os constituintes 

devem perseguir para adaptar o sistema educacional brasileiro aos avanços das mudanças 

sociais [...]” (FERNANDES, 1989, p. 225). 

Rodrigues (2009) aponta que a Educação Popular é uma educação integral, na 

qual o homem é pensado em suas várias dimensões humanas e não apenas no 

desenvolvimento da capacidade de leitura do código linguístico. Sendo assim, ela surge como 

uma força social contra-hegemônica na luta contra o sistema capitalista. Aponta ainda que, 

com o fortalecimento do capital, as palavras que o consolidam, como globalização, 

intolerância, flexibilidade, ganham força e enfraquecem o discurso de solidariedade, classe 

social, superação da desigualdade em que a Educação Popular se apoia, obrigando-a a 

transformar-se e a buscar nova linguagem de comunicação significativa com o público-alvo.  

No entanto, a autora destaca que a Educação Popular, ao pensar em uma proposta 

de educação integral dentro do sistema capitalista, apresenta-se como uma ação que 

desempenha uma função social e que não é neutra, atemporal nem ingênua, mas intencional. 

 

A Educação Popular de caráter integral, como prática social de mediação, se 

vincula à luta do resgate do trabalho, tecnologia e propriedade como valor de 

uso, para possibilitar um mundo de liberdade, de justiça e equidade social 
como sinônimo de luta contra todas as formas de discriminação e 

dominação, para gerar tempo livre e desenvolvimento humano 

(RODRIGUES, 2009, p. 220).  

 

A Educação Popular tem compromisso com o desenvolvimento integral do ser 

humano, luta para garantir aos excluídos o conhecimento de sua própria realidade, como 

forma de compreender seu lugar social, preparando-o para o enfrentamento e disputa por 

direitos sociais a ele historicamente negados. O homem é pensado em sua integralidade, para 

que possa exigir direito à cultura, saúde, educação, lazer e trabalho, em uma proposta de 

dignificação do ser, como forma de minimizar a exploração capitalista, que faz dele um objeto 

de uso e sua força de trabalho, mal remunerada, propondo uma educação libertadora como 

objeto de troca. 
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A Educação Popular busca o desenvolvimento do homem, sua humanização; ela 

surge como prática social de mediação entre as classes excluídas e ergue como bandeira de 

luta a liberdade, a justiça e equidade social. Assim, a autora apresenta cinco princípios que 

norteiam a prática da Educação Popular no propósito de emancipação social. 

 

• O trabalho é princípio educativo. O ser humano se produz produzindo. 
O trabalho é categoria central numa proposta de Educação Popular 

integral; 

• Os movimentos sociais populares têm papel preponderante na formação 

do povo; 

• A cultura é matriz do ser humano. Ninguém é inculto. Todo trabalho é 
cultura; 

• A consciência é trabalhada sistematicamente. Não há lugar para leitura 

idealista da realidade. A política refletida é formadora da consciência. 

Conscientização não é, portanto, um ato mental apenas;   

• A valorização da experiência da opressão. Há dimensões pedagógicas 
no como tratar a experiência da alienação, da opressão, do sentimento 

(RODRIGUES, 2009, p. 223). 

 

O trabalho, o movimento social, a cultura, a consciência e a valorização da 

opressão são princípios que norteiam a prática da Educação Popular. O trabalho, nessa 

concepção de educação, é apreendido como o espaço de realização e de reprodução do 

homem. O movimento social cria o sentimento de pertença, fortalece a identidade de classe e 

revigora a força no processo de luta, já a cultura é a manifestação do ser, dos saberes. A 

conscientização é o eixo central de sustentação das demais percepções, por isso a Educação 

Popular trabalha constantemente em todas as suas ações. A conscientização e as experiências 

da opressão são utilizadas no processo educativo para compreensão do sistema opressor. É 

nas experiências que se aprende quando recuar e como avançar no enfrentamento social. 

A proposta de Educação Popular de construir um projeto societário mais justo, 

evidentemente, exige utopia; segundo Rodrigues (2009, p. 223), “[...] sem este quê de utopia 

não há Educação Popular integral e nem futuro humano [...]”. 

Picon (2009) aponta que a Educação Popular está caminhando para o futuro, por 

isso enfrenta novos desafios, como, por exemplo, ter que trabalhar com sujeitos populares 

emergentes e históricos, destacando como sujeitos históricos aqueles que sempre estiveram na 

condição de excluídos, e como sujeitos populares emergentes os que são forjados a partir de 

fenômenos provenientes de transformações sociais pontuais, que jogam na marginalidade 

pessoas outrora em outras situações socioeconômicas. Essa demanda social ampliada para 

Educação Popular exige uma revisão ou ressignificação do trabalho educacional, uma vez que 

amplia a área de atuação. A Educação Popular é convocada a tratar da cultura de paz, meio 
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ambiente, cultura democrática, cidadania, gênero, desenvolvimento humano sustentável, ética 

social, segurança humana. Isso implica ampliar os sujeitos educacionais, contudo ela não pode 

perder seus princípios filosóficos, nem a compreensão de que o método pedagógico de 

educação e formação não tem tanta importância, mas sim sua capacidade de transformar.  

A capacidade de transformar é perene na Educação Popular. Por isso, o autor 

evidencia que o método vai e pode mudar sempre, porque ele é contemporâneo e precisa 

dialogar com o momento histórico, todavia a capacidade de transformar acompanha a ação 

dessa prática educativa em sua trajetória histórica. 

Assim, faz-se necessário indagar por que a demanda está ampliando, bem como 

responder por que mais pessoas necessitam de formação com base na politização, que é uma 

das características da Educação Popular. Essa ampliação da demanda dá-se pela intensificação 

da exploração do sistema capitalista, que cada vez mais reduz os direitos sociais do povo, mas 

ainda é necessário refletir por que os sujeitos populares emergentes que perderam direitos não 

conseguem perceber-se dentro do sistema de exploração. Analisar os elementos que 

desencadeiam o estranhamento ainda é um campo em aberto a que a ciência precisa 

responder. No entanto, isso não é o objeto desta pesquisa. 

Segundo Casillas (2009), são características fundantes da Educação Popular a 

plena participação e o caráter dialógico do fato educacional; essas características são aspectos 

vigentes dessa ação pedagógica, que tem como objetivo construir um segmento inclusivo que 

respeita a liberdade de outros atores sociais em prol de uma sociedade democrática e 

inclusiva. No entanto, Casillas destaca que, para a construção de uma sociedade mais justa, 

alguns desafios necessitam de atenção dos diferentes atores sociais, como, por exemplo, 

buscar a coerência educacional, desenvolver um alinhamento entre “[...] o pensar e o agir, a 

consciência entre o fazer e o dizer e, ainda, mais entre o sentir e o fazer [...]” (CASILLAS, 

2009, p.184). 

Em toda sua trajetória, a Educação Popular manteve como parceiro o desafio do 

diálogo atualizado. Mais uma vez, na era da tecnologia, do acesso à informação, à pluralidade 

social, a Educação Popular é desafiada a se reinventar em pleno século XXI, entre avanços e 

retrocessos, lidando com um público cada vez mais diversificado.  

 

6.3 FORMAÇÃO DA CONSCIÊNCIA POLÍTICA: uma unidade dialética 

 

Elaborar uma proposta pedagógica que garanta a formação da consciência política 

dos sujeitos sociais de forma a inseri-los socialmente em uma perspectiva crítica e 
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participativa ainda é um desafio. Vários caminhos foram percorridos com práticas 

diversificadas em nossa sociedade, então, para ampliar nosso entendimento acerca da 

temática, faremos uma reflexão, estabelecendo diálogo com alguns estudiosos do tema. 

Lacerda et al (2014) refletem sobre a ação do projeto de educação popular 

chamado “Vidas paralelas”, que busca oportunizar experiência de um grupo de trabalhadores 

e alunos da área da saúde para refletir sobre o tema saúde do trabalhador. Apresentam que a 

sistematização das experiências, via estratégia dialógica, contribuiu para o crescimento 

coletivo e melhoria na qualidade de vida do trabalhador. Aqui é a experiência que ganha o 

palco de destaque na prática de Educação Popular, transformando a consciência política dos 

alunos da área da saúde bem como dos trabalhadores que participaram do projeto. O encontro 

entre estudantes e trabalhadores, promovido via projeto educativo, alterou a perspectiva de 

atuação do grupo de estudantes que possuíam trajetórias de vida distintas em relação ao 

público-alvo. Nessa experiência, foi oportunizado um momento de exercício de uma prática 

que auxiliou na construção de uma nova visão por parte dos agentes de saúde. Dessa maneira, 

a Educação Popular, que tem a intencionalidade da formação política, contribuiu e se mostrou 

viável para estabelecer a consciência crítica entre os envolvidos. 

Ao refletir sobre o papel da formação teórico-política para a construção da 

consciência do trabalhador, o autor concluem que a alienação acontece através da dominação 

dos meios de produção pelo capitalista, e somente ao assumir a sua luta, o trabalhador pode 

compreender sua posição como classe operária, mas, para que ele possa assumir seu papel 

social como sujeito ativo e participativo, com conhecimento da totalidade presente na luta de 

classes, precisa da formação teórico-política, que o fortalecerá no processo de emancipação. 

Destacam, ainda, que a formação da consciência existe em três formas: a primeira consiste na 

consciência alienada ou no movimento egoístico-passional; este nível é caracterizado pela 

ausência de uma percepção de que os problemas e dificuldades presentes na vida do operário 

não são únicos e exclusivos de um indivíduo, mas sim de uma classe que produz a riqueza 

social, ou seja, nesse nível de formação ele não se percebe como produtor coletivo. 

Geralmente, esse trabalhador não está inserido em movimentos sociais, sindicais que lutam 

pela mudança na vida da classe trabalhadora. Essa forma de consciência alienada inviabiliza a 

consolidação de laços de solidariedade, fundamentais para que a ideia de coletividade 

prospere. Então, “[...] é possível a superação da alienação através de formas coletivas de 

organização, que mostrem a cada pessoa que seus problemas não são individuais, mas sim 

coletivos [...]” (CRUZ, 2015, p. 285), pois a participação é um meio viável para fomentar uma 

possível transformação.  
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A segunda forma é a consciência cidadania/consciência da reivindicação ou 

consciência sindicalista. Aqui o indivíduo já possui a consciência coletiva da mobilização e 

militância pela luta dos direitos sociais, sabe que os problemas da classe trabalhadora não se 

iniciaram com ele, nem se encerrarão nele, existe a consciência da luta como um processo 

histórico. Contudo, essa consciência apresenta uma contradição, ela entra em crise quando sua 

pauta de reivindicação é atendida, pois, ao retornar ao trabalho, ele se insere na lógica 

capitalista, e volta a se alienar. Não há uma consciência para a superação do sistema de 

exploração, portanto, não existe uma consciência da totalidade porque, ao participar de 

movimentos sociais, sindicais, ele avança em sua consciência, no entanto é um avanço na luta 

e defesa por direitos de categoria profissional, e não por direito universal de todos os 

trabalhadores, independentemente da categoria. A terceira forma, a consciência de classe ou 

consciência revolucionária, reafirma a importância dos movimentos sociais que vão romper 

com a alienação individual e conduzir à consciência reivindicatória e, então, nesse momento, 

o militante precisa ter contato com a mediação teórico-política para alcançar a forma de 

consciência revolucionária. Será através do conhecimento teórico-prático que a pessoa poderá 

sair da consciência reivindicatória e alcançar a consciência da necessidade de romper com a 

ordem capitalista, e não somente combater pautas individuais e de categorias. Esta formação 

teórico-política dará coerência e unidade à ação coletiva (CRUZ, 2015). 

Segundo Kohara e Silva (2016), a forma como o movimento de moradia em São 

Paulo desenvolve a formação dos sujeitos sociais contribui para transformá-los em indivíduos 

ativos e participativos. A formação na ação é resultado de um conjunto de ações realizadas 

pelo movimento, precedidas de grupos de estudo, debate que fomenta a reflexão sobre a 

realidade vivida. Essa forma de organizar a formação evita que o grupo orbite sobre o 

populismo pedagógico, cujo saber indutivo é suficiente para transformar a realidade, e o 

elitismo pedagógico, em que o participante não tem seus conhecimentos valorizados, 

chamando, assim, a atenção para a importância de equilibrar os saberes.  

Durante a realização das várias ações desenvolvidas pelo movimento: ocupações, 

negociações, atos e manifestações, assembleias, reuniões, visitas às pessoas nas favelas, 

construções de cisternas, participações em conselhos, os militantes são envolvidos em 

atividades diversificadas que privilegiam a análise da realidade, com uma sequência didática 

que facilita e oportuniza a convivência entre os indivíduos, construindo neles a consciência 

coletiva. Isso indica que não existe um tempo pré-determinado para que a formação na ação 

aconteça, elas são correlatas, ou seja, o tempo de formação é o mesmo tempo em que a ação 

acontece, priorizando o conhecimento indutivo e elevando ao conhecimento teórico com base 
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no princípio de que é preciso conhecer teoricamente a realidade. Neste caso, como está 

organizada a cidade, quais direitos podem ser acessados, como acessá-los, por exemplo, são 

formas compreendidas pelo movimento que irão auxiliar no planejamento da ação, 

distanciando-a de uma iniciativa espontânea e ingênua. Dessa maneira, a formação na ação é 

compreendida como a pedagogia da rebeldia, que se volta contra o direito de proteção da 

propriedade em favor do direito à moradia, insurgindo como força contra-hegemônica de 

transformação da ordem social. (KOHARA; SILVA, 2016) 

Campos (2017) ressalta que a ausência de formação política fortalece a 

colonialidade do saber nas instituições de ensino superior. O autor estuda esse aspecto da 

formação política em duas instituições superiores, sendo uma no Brasil e outra em Portugal. 

Percebe que a falta de formação política desse público fortalece a ideia do saber como espaço 

colonizado, porque as ações desses jovens discentes estão acontecendo de forma esvaziada 

nos espaços públicos de decisões, no meio acadêmico, em ambas as universidades. Revela 

ainda, que no espaço em que se esperava maior consciência da realidade social e 

conhecimento de como fazer a inserção social, acontece o inverso e, segundo o autor, isso 

ocorre porque no ensino superior não há preocupação significativa sobre a formação política; 

essas instituições, ao longo dos anos, vêm preocupando-se mais com uma formação 

conteudista, ao invés de desenvolver uma formação que contemple também a formação 

política. 

Perli (2014) aponta que uma estratégia de formação política utilizada pelo MST é 

o estudo sobre a história. Esse conhecimento permite desenvolver e fortalecer a consciência 

política e organizativa do movimento. O método propicia ao militante reconhecer-se no 

processo histórico da formação da cidadania em seu país, e, também, oportuniza compreender 

o processo de luta que eles travam com o sistema capitalista, o que possibilita que a 

construção da consciência histórica se torne a força organizativa do movimento. Segundo o 

autor, além da prática de inserção social que o MST realiza, como as marchas e ocupações, a 

formação teórica atrelada ao processo da prática é a chave para que o sujeito realize uma 

inserção, ou participação consciente de sua força como coletivo. 

Soares (2015) destaca que a tradição folclórica contribui para a formação cultural 

e política da nação. Para a autora, a consciência política pode ser alterada quando se 

oportunizam experiências culturais e políticas distintas. O meio determinando a consciência. 

Afirma que, para se construir no coletivo, é necessária a mudança de postura e visão política; 

é preciso investir em ações que possibilitem a transformação da consciência da realidade. Ela 
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dá ênfase à experiência como meio de fomentar a conscientização. Para que a formação 

política de um país aconteça, é necessário implementar ações e oportunizar novas vivências. 

Alves e Filho (2017), ao analisarem a atualidade da Enquete operária de Marx, 

apresentam-na como instrumento de formação política que fomenta o diálogo, a politização, a 

investigação e a tomada de consciência da condição de operário, ultrapassando a função de 

apenas um meio de coleta de dados, mas que objetivava construir as bases para a resistência e 

organização da luta dos trabalhadores franceses.  Para análise da atualidade da enquete, são 

destacados quatro aspectos que se consideram centrais e que ainda fazem parte da realidade 

do mundo do trabalho contemporâneo, são eles: desenvolvimento e utilização, acidentes de 

trabalho, jornadas e intensidade do trabalho, salários e condições de vida. No aspecto do 

desenvolvimento e utilização, descreve-se que esse instrumento foi utilizado também para 

produções científicas que pudessem ajudar a sensibilizar o governo francês, quanto à condição 

do trabalhador, e levá-lo a realizar uma investigação séria sobre as condições da classe 

operária, como aconteceu na Inglaterra. Um dos objetivos da enquete, além de coleta de 

dados, foi dar ao trabalhador a possibilidade de conhecer a forma como a exploração do 

trabalho funciona. Outro aspecto da formação política proporcionada pela enquete é o 

momento de sua elaboração, ao reunir militantes e operários que, ao debaterem, construíram 

as bases teóricas da conscientização, o que enquadra a enquete de 1880 como uma explicação 

teórica dos problemas concretos vividos e conhecidos dos trabalhadores. 

Com isso, podemos destacar que a formação política não possui um instrumento, 

metodologia ou mesmo estratégia própria e única, mas tem suas bases na oportunidade de 

refletir sobre a realidade. Assim, qualquer metodologia que oportunize o diálogo, a reflexão, 

pode provocar transformação, por conseguinte a consciência da própria existência pode ser 

modificada. Dessa forma, entendemos que a Jornada Comunitária do MEB oportuniza essa 

condição de diálogo entre as pessoas e a reflexão sobre as questões que permeiam o espaço 

comunitário, portanto pode atuar na formação política dos sujeitos. Esse instrumento 

pedagógico foi aplicado nas turmas de alfabetização/escolarização do MEB, na parceria 

INCRA/PRONERA nos três estados analisados nesta pesquisa, e durante a entrevista nos foi 

apresentada a seguinte percepção: 

 

 [...] gera ação, a discussão, o envolvimento, o olhar para àquela 

realidade, para aquela temática, então mesmo que a pessoa não se envolva 

totalmente, ela vai ter acesso aquela informação e vai fazer o que ela quiser 
com aquela informação[...] então ela não precisa ir para uma palestra, ela 

não precisa ir para uma formação fechada, limitada em canto tal, ela vai 

ter aquilo ali dentro do espaço dela, dentro da sala dela, então de certa 
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forma, ela vai absorver isso com mais naturalidade [...] (CELINA, 2019, 

grifo nosso). 

   

O instrumento pedagógico Jornada Comunitária, na comunidade pesquisada, no 

estado do Ceará, durante a execução do projeto, fomentou o debate, o envolvimento entre os 

participantes promoveu reflexão sobre a realidade específica de cada local geográfico onde as 

turmas estavam inseridas, abriu espaço para que as questões locais recebessem destaque. 

Outro aspecto importante é quando Celina aponta que nem todos os participantes se envolvem 

totalmente, o que revela uma característica própria de uma ação comunitária e social, que 

conta também com um fator pessoal, que é a abertura e sensibilidade que o indivíduo possui 

em relação à proposta que a Jornada convidou a discutir. A expressão “ela vai absorver aquilo 

com naturalidade” reforça a proposta da Educação Popular, que trata das questões centrais do 

seu público-alvo; e na frase “absorver com naturalidade” podemos interpretar que a 

mensagem carrega a linguagem, o rosto, o jeito da comunidade, ao ponto de essa proposta não 

causar o estranhamento do sujeito, oportunizando a possibilidade de uma vivência não 

alienada do processo. 

Para a comunidade pesquisada, no estado do Piauí, segundo Carlos, a Jornada 

ganhou destaque quanto a sua capacidade de elevar o nível da consciência dos “[...] sujeitos 

envolvidos e aí eu digo, desde os estudantes, os educadores e a nós técnicos que estávamos 

envolvidos no processo, a contribuição foi no sentido da elevação do nível de consciência, por 

tratar, abordar diversas temáticas que, em tese, não são corriqueiras [...]” (CARLOS, 2019). 

Fica evidente a compreensão de que o processo formativo da Jornada não está centrado em 

um sujeito social, mas em todos os que estão participando, ao ressaltar que, de acordo com 

sua percepção, a elevação do nível de consciência aconteceu para todos: educadores, 

educandos e técnico pedagógico. Também salienta que as temáticas que surgem na Jornada 

não são corriqueiras, ou seja, o tema é relevante à comunidade. Outro aspecto da Jornada que 

o estado do Piauí apontou foi a capacidade que ela possui de propiciar a auto-organização das 

comunidades. 

 

[...] a principal função da Jornada Comunitária (JC) é contribuir com o 

processo da auto-organização das comunidades. E veja, as JC estavam 
vinculadas às turmas do MEB, mas esta é a contribuição que o MEB trouxe 

para essas comunidades, porque pelo processo de formação de elevação do 

nível de consciência das pessoas através da educação, através do processo de 

alfabetização e escolarização, o MEB contribuiu para essas comunidades 
trazendo uma coisa em tese, apareceu como novidade que é a JC, mas a JC 

contribuiu com as comunidades fazendo com que cada comunidade 
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percebesse que é possível, sim, ter sua própria auto-organização [...] 

(CARLOS, 2019). 

 

O potencial que o instrumento pedagógico Jornada Comunitária possui para a 

auto-organização das comunidades é reconhecido na fala de Carlos. Ele revela que a Jornada 

foi percebida inicialmente como algo da sala de aula, mas que esse instrumento ultrapassou 

essa fronteira e chegou às comunidades com potencial organizativo elevado. O entrevistado 

revela surpresa ao dizer que a Jornada foi uma “novidade” no processo de ensino e 

aprendizagem vivenciado por ele. Assim, nos é permitido dizer que o instrumento de 

formação política Jornada Comunitária, implementado pelo MEB no projeto em parceria com 

INCRA/PRONERA, nesse estado, é identificado como algo relevante e contemporâneo, que 

apresentou resposta positiva em sua proposta de formação para a cidadania. Sua capacidade 

de aglutinação de grupos sociais diversos em torno de uma temática evidencia que ele possui 

um efeito cíclico: inicia-se pequeno, dentro da sala de aula, e, a cada etapa de seu 

desenvolvimento, vai-se alargando, girando em círculos maiores sobre a mesma temática, 

agregando novos sujeitos, aumentando sua força até o momento do ponto alto da Jornada, mas 

seu limite de promover a interação é imprevisível, visto que tudo vai depender do potencial de 

mobilização do grupo organizador. Também nota-se a capacidade de desmistificar no 

imaginário comunitário que a auto-organização só é possível se tiver a liderança de alguém 

externo, fortalece a certeza de que todos os requisitos para fazer um enfrentamento na luta por 

direitos sociais estão presentes no seio da comunidade, que se resume na consciência da força 

da coletividade.  

No estado do Rio Grande do Norte, nas comunidades pesquisadas, a Jornada 

ganhou destaque como instrumento pedagógico de formação política para o exercício da 

cidadania, que promove o envolvimento político das turmas com a comunidade local e com as 

demais comunidades circunvizinhas. 

 

[...] a gente viu a importância desse envolvimento político porque não deixa 
de na hora que eles planejam, organizam, pensam a Jornada envolve todos, 

que é o momento onde cada um divide as tarefas coletivamente, [...] vão 

mobilizar, tentam envolver toda uma comunidade, no momento era 
acampamentos ou assentamentos, e ai não era a turma em si [...] teve 

momento que foi bem interessante que eles envolveram outros 

assentamentos mais próximos, outros acampamentos mais próximos para se 
socializar [...] (LAURA, 2019). 

 

O envolvimento da turma com a comunidade local foi expressivo nesse estado. 

Dentre as características desse envolvimento político, é destacado que, ao planejar a Jornada, 
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a turma se mobilizou, dividiu tarefas, organizou-se e o que mais chamou a atenção da 

depoente foi a interação com os assentamentos/acampamentos vizinhos e não só no seu nicho 

local. 

Quanto ao método, dois estados observaram que a Jornada está pautada na 

proposta de Paulo Freire, que compreende que a formação política é inerente ao processo 

educativo, “[...] o método pedagógico do MEB, que é um método que bebe muito no método 

da educação popular freiriana, isso é o foco, então a concepção pedagógica é essa concepção 

da Educação Popular [...]” (CARLOS, 2019). No Ceará, uma entrevistada aponta que a 

metodologia da Jornada é semelhante ao que a Igreja Católica usa em suas pastorais sociais, 

pautada na proposta de Freire, “[...] a metodologia usada por Paulo Freire, sempre foi 

utilizada dentro das comunidades de base, então, a gente tem alguns resquícios, quem vem das 

comunidades de base [...], então, a Jornada Comunitária vai alargar isso para um grupo maior 

[...]” (CELINA, 2019). Ao identificar a semelhança entre o método da Jornada e o utilizado 

pela Igreja Católica nas pastorais sociais, a entrevistada também destaca um diferencial, que é 

a mobilização de um público maior pela Jornada Comunitária.  Percebe-se também uma 

pequena confusão entre o método da ação católica utilizado nas pastorais sociais, Ver, Julgar 

e Agir, e a proposta de Paulo Freire. Podemos entender que essa confusão se dá porque ambos 

os métodos buscam fomentar a participação crítica e a compreensão da realidade, o que faz 

com que Celina evidencie a aproximação dos dois métodos. No Rio Grande do Norte, nas 

comunidades pesquisadas, por sua vez, não houve uma definição sobre o método pedagógico 

da Jornada. Nesse sentido, destacamos que conhecer os princípios pedagógicos em que o 

instrumento se pauta é importante para ter clareza de qual direção seguir, é mais uma 

instrução, todo instrumento traz em si uma concepção que deve ser do conhecimento daquelas 

lideranças que vão orientar o processo formativo para a cidadania. 

Rodrigues (2017) reflete sobre a importância da formação política das lideranças 

dos movimentos de luta pela terra e a importância de compreender a totalidade presente nas 

relações de força na sociedade que estão na base da exploração do trabalho. O autor percebe a 

necessidade de um trabalho sistemático de formação política vinculada ao conhecimento das 

teorias. Nessa perspectiva, seu pensamento se aproxima da reflexão de Soares (2015) ao 

destacar a importância de associar teoria e prática para desenvolver a formação política. E 

afirma que esse modelo de formação potencializa a compreensão da totalidade presente na 

relação social, sendo uma forma de evitar que a prática social seja uma ação mecânica sem 

reflexão. 
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Por sua vez, Bastos (2017), ao analisar o movimento social e a Escola Nacional 

Florestan Fernandes24, identifica que estes são espaços de formação, comunicação e 

socialização política de aspecto teórico, que oferecem formação política e comunicacional. 

Para o autor, esses espaços contribuem com o desenvolvimento de uma comunicação e 

socialização entre os trabalhadores urbanos e os movimentos de luta pela terra. A formação 

política ofertada nesses espaços, além de seu caráter teórico, viabiliza a interlocução dos 

movimentos sociais de forma geral; propicia a troca de experiência, de resistência e luta em 

espaços urbanos e rurais. Esse intercâmbio de experiências promove a comunicação 

necessária para resistir às diversas montanhas que os movimentos sociais devem vencer. O 

autor destaca que a formação política deve ter base teórica, troca de experiências e 

comunicação forte, porque a luta dos movimentos sociais, urbana ou rural, é contra o sistema 

capitalista. Isso demonstra que a compreensão da totalidade é necessidade expressa na ação 

do MST e da escola Florestan Fernandes, ao ofertar e buscar formação teórica para 

compreensão da realidade. 

Loureiro (2015) discute a formação política através do espaço cultural e revela 

que a formação política ultrapassa o espaço formal e acontece por meio da autoeducação de 

forma espontânea entre os ativistas de rappers no Brasil, na cidade de Marília-SP, ao 

reunirem-se para escrever e cantar suas músicas. Registra que, nesses espaços, o pobre se 

apresenta como sujeito que pensa e denuncia sua condição social, oportuniza a reflexão e 

tomada de consciência frente à realidade oprimido e opressor. O rap, nas comunidades de 

periferia, fomenta e forma os educadores sociais comunitários. Observa-se que é a interação, 

o encontro de pessoas discutindo ideias e expressando sua compreensão de mundo na troca de 

experiência, com realidades semelhantes, por pertencerem a uma mesma classe social, porém, 

distinta na percepção do mesmo contexto, que conduz o indivíduo a refletir sobre sua 

compreensão e análise da própria condição social. 

 

O conjunto de informações extraídas junto aos rappers ativistas revelou um 

circuito no qual esses sujeitos, ao mesmo tempo em que fomentam o 

desenvolvimento de percepções mais fundas da realidade que cerca os 

pobres nas cidades, têm em sua formação política grande influência de 
composições musicais e práticas ativistas de outros rappers. Por isso, trato-os 

aqui como educadores da periferia (LOUREIRO, 2015, p. 169). 

 

 
24 A Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF) está localizada em Guararema, na região Metropolitana de 

São Paulo. Trata-se de um centro de formação e educação idealizado pelo Movimento dos Trabalhadores Ruraus 

Sem Terra (MST). Foi inaugurada em 2005 e homenageia o educador Florestan Fernandes, que foi um defensor 

do ensino público e do trabalho coletivo. 



185 
 

 

O autor nomeia os rappers como educadores da periferia, pessoas que possuiam 

trajetória de vida cercada de experiências profissionais que favoreciam a alienação e 

manutenção da ordem social capitalista, mas que, em contato com os grupos de rap, 

romperam o véu da alienação e continuam contribuindo para a libertação de outros indivíduos 

através da cultura. O autor destaca a experiência e trajetória de um ativista de rap, como 

exemplo de superação da alienação das condições impostas por sua realidade: 

 

Filho de empregada doméstica, o rapper Jairo começou a trabalhar aos 15 
anos de idade. Seu primeiro emprego foi numa empresa de metalurgia. 

“Fiquei quatro ou cinco anos, ou seja, até meus 20 anos eu tava trampando 

lá. Trabalhava com torno mecânico, prensa, fresa, CNC.” Em seguida, 

passou um ano como operário na fábrica da Coca Cola, até conseguir um 
emprego de balconista numa sorveteria. No fim de 2013, Jairo trabalhava 

como atendente de uma loja de roupas e artigos juvenis (LOUREIRO, 2015, 

p. 169). 

 

Até os 20 anos de idade, o rapper desenvolveu trabalhos de pouca ou nenhuma 

reflexão da realidade; sob essas condições, ele seria sempre mão de obra explorada se não 

fosse o espaço propiciado pelos grupos de rappers que ele participou. As conversas e reflexão 

ao compor as músicas foram essenciais para apropriação da própria realidade social, como 

classe operária, o que indica esses espaços como de formação política e formação da 

consciência. A exploração e divisão social do trabalho forjam a alienação do rapper Jairo, e 

sua consciência do real era suficiente para mantê-lo na condição de alienado que, segundo 

Marx (2009, p. 49), “[...] o subjuga, em vez de ser ele a dominá-la [...]”, porque é por meio do 

trabalho que cada homem é distribuído em um círculo de atividade determinado e exclusivo, 

que lhe é imposto, e do qual ele não pode sair, no entanto os espaços de troca de experiência, 

reflexão da realidade, costumam desencadear processos de ruptura do tecido social 

apresentado como real. 

A prática é um meio de formação da consciência política da classe trabalhadora. 

Lopes (2016) destaca que os embates entre os movimentos sindicais e os empresários 

fomentam a formação política da classe trabalhadora, e que esses embates constroem uma 

relação entre educação e movimentos sindicais que se apresentam como força educativa. As 

ações de greves, piquetes são formas práticas educativas que os sindicatos podem, devem, 

utilizar e utilizam para educar seus membros e fomentar a formação política. 

Ao analisarmos a perspectiva de Lopes (2016) e a concepção de Loureiro (2015), 

observamos que elas dão ênfase à interação como forma de romper a alienação; isso nos leva 

a refletir a respeito da nova ordem social imposta pelo avanço das tecnologias que, cada vez 
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mais, vem inviabilizando a interação entre os indivíduos. Hoje a comunicação é virtual, 

participamos de muitos grupos, mas estamos sempre sozinhos como corpo físico. A 

afetividade, o calor humano, a resposta imediata, a atenção, a sutileza presentes nas falas e 

nos gestos são ignorados pela distância imposta pela virtualidade. Assim, podemos 

questionar: será que o avanço tecnológico age como agente do capital que estabelece nova 

fronteira que distancia, segrega, individualiza e divide as pessoas agora no plano emocional, 

físico e não mais só no trabalho? Nesse sentido, a construção coletiva, a prática é 

negligenciada, suprimida, como forma de controle. 

Castro (2015) corrobora as ideias de Lopes (2016), ao destacar a prática como 

forma de consolidação e fomentação da consciência política. É através do contato com a 

realidade que a formação da consciência política se constitui, os alunos vivenciam por um 

espaço de tempo uma realidade distinta da sua, têm a oportunidade de refletir sobre sua 

realidade e, assim, suas crenças e convicções podem ser questionadas. Evidenciam que o 

contato com a nova realidade viabiliza a formação da consciência política. Para os autores, a 

prática é fundamental para que a formação política aconteça.  

Na mesma perspectiva de Bastos (2017), encontramos Stronzake (2015), que 

aponta a importância da formação teórica para a construção da formação política dos 

movimentos sociais. Ao analisar a formação política para a emancipação humana na América 

Latina, observa que os cursos de Teoria Política Latino-Americana é um espaço pedagógico 

de interação e fortalecimento dos trabalhadores da terra contra as forças hegemônicas do 

capital, que possui ações globais e exige conhecimento de sua ação, também em nível 

mundial. Ambos evidenciam que, para uma ação efetiva na prática, é necessária a 

compreensão teórica da realidade imposta pelo sistema, a teoria é percebida como bússola da 

prática.  

Gomes (2015) constata que a escola contribui pouco para a formação política 

durante o ensino fundamental e médio. Todas as mulheres entrevistadas em sua pesquisa, 

afirmam que receberam formação política na escola durante a graduação e acreditam que a 

Igreja deveria ser um espaço de formação política. Ainda, segundo a autora, a família exerceu 

influência na formação política de alguma dessas mulheres, e destaca a fala de uma de suas 

entrevistadas: 

 

Para Maria Aparecida, a formação política que ela recebeu e que a faz 
participar politicamente no Comitê de Cidadania e em outros movimentos 

populares está ligada à imagem de seu pai. Um homem simples, sem 

educação formal, mas que, segundo ela, se interessava pelo Brasil, 
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acompanhava a política nacional e até emocionava-se. Na visão da integrante 

do Comitê, o seu desejo de participação, de contribuir de alguma forma, 
advém do exemplo que ela aprendeu com o pai (GOMES, 2015, p. 122, 

grifo nosso). 

 

A influência da família advém do exemplo que podemos traduzir como vivência 

de uma cidadania forjada pelas experiências que constituem o indivíduo. Segundo a depoente 

de Gomes, foi um homem simples, sem educação formal, mas que se interessava pelo país, 

que despertou a formação política de sua filha. Assim, tal fato nos permite afirmar que a 

formação da consciência política não está restrita aos espaços acadêmicos, mas que outros 

elementos da vida humana podem provocar e fomentar a formação política.  

Esse registro dialoga com a perspectiva de Gramsci (1982), quando afirma que 

cada grupo social forma seus intelectuais orgânicos que respondem às questões impostas a 

eles, uma vez que não há atividade desprovida de ação intelectual, assim como não há 

atividade sem esforço muscular-nervoso porque, fora de sua profissão, todo homem “[...] 

desenvolve uma atividade intelectual qualquer, ou seja, é um filósofo, um artista, um homem 

de gosto, participa de uma concepção do mundo, possui uma linha consciente de conduta 

moral [...]” (GRAMSCI,1982, p. 6), que vai determinar se vai manter ou modificar sua 

compreensão do mundo e, assim, promover ou não novas maneiras de pensar. O pai da 

depoente representa um indivíduo que, por meio das relações sociais, construiu seu arcabouço 

teórico moral, que determinou seu modo de viver e influenciou os princípios morais do seu 

grupo familiar, reproduzindo-os em seu círculo de relações sociais.  

Ainda segundo Gramsci (1982), cabe a esses intelectuais “orgânicos”, os 

especialistas, a responsabilidade de organizar e dar homogeneidade a sua classe, bem como à 

consciência de sua função no campo econômico, social e político. “[...] Os intelectuais 

‘orgânicos’, que cada nova classe cria consigo e elabora em seu desenvolvimento progressivo, 

são, na maioria das vezes, ‘especializações’ de aspectos parciais da atividade primitiva do tipo 

social novo, que a nova classe deu à luz.” (GRAMSCI,1982, p. 4).  

Podemos observar que os intelectuais orgânicos são os indivíduos sociais que, 

dentro de seu grupo, conseguem romper com o véu da alienação que mascara os interesses 

particulares, que são apresentados como interesses coletivos que organizam a sociedade. Estes 

conseguem compreender que a organização social capitalista nada mais é que uma disputa de 

interesses particulares de grupos sociais em que os de maior poder econômico, com a ajuda de 

seus intelectuais orgânicos, os especialistas, buscam organizar a sociedade através de 

narrativas ideológicas que favorecem uns em detrimento de outros e, por essa razão, faz-se 
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necessária a criação de intelectuais em todos os grupos sociais para que essa disputa seja, no 

mínimo, compreendida pelas partes.   

Dentro dessa perspectiva da necessidade de que cada grupo social forme seus 

intelectuais orgânicos, o Movimento de Educação de Base (MEB) traz como proposta o 

instrumento pedagógico de formação política para o exercício da cidadania, a Jornada 

Comunitária, que, da forma como está organizada sua metodologia e desenvolvimento, parece 

desejar fomentar a formação política de comunidades de base para que seus sujeitos busquem 

melhorias em suas vidas e pautem seus direitos. Podemos compreender que esse instrumento 

carrega em si um conceito de formação política que é levar as comunidades a compreenderem 

o valor da interação social. “[...] Então, a Jornada é isso: uma maneira da comunidade 

aprender, a se reunir e a discutir seus próprios problemas no contexto social em que ela vive e 

então é um processo de educação política porque é um processo contínuo de cidadania [...]” 

(JORGE, 2019). Assim, ao construir espaço em que a comunidade possa encontrar-se e 

reservar um momento para dialogar sobre seus conflitos e dificuldades, busca-se oportunizar a 

auto-organização social dessa mesma comunidade, sendo este um elemento fundamental na 

prática social e formação para a cidadania. 

A forma como o MEB compreende e consolida sua visão de formação política 

está pautada nos conceitos da Igreja Católica. Dessa forma, essa proposta de formação política 

é também uma mensagem do Evangelho de fraternidade e justiça social. 

 

O conceito de política que o MEB tem é um conceito ligado ao 

cristianismo. É um movimento nascido na Igreja Católica, é um 

movimento cristão e é um projeto de educação cristã. Há uma polêmica 

por aí que as religiões não fazem política, mas os seres humanos religiosos 

são seres humanos como os outros e têm direito de fazer política. Que tipo 
de política? É claro que todo cidadão se coloca na sociedade da maneira que 

ele acha melhor, então existem os partidos, podem se colocar em um partido 

político ou outro, mas o MEB não é um partido político, então, não pode 

também correr atrás dos ventos políticos que aparecem de vez em quando. A 

posição política do MEB está ligada a alguns valores do cristianismo, 

alguns valores evangélicos. (JORGE, 2019, grifo nosso) 

 

O MEB busca esclarecer que sua proposta de formação política, ou ação não 

depende do consentimento dos governos, porque não tem compromisso com a proposta 

política do Partido A ou B, mas sim com o Evangelho. Jorge dá ênfase ao fato de que entre 

um governo e outro a proposta de formação política do MEB permanece a mesma. Isso 

esclarece que, durante as negociações e combinações dos contratos que essa Instituição firma, 

o MEB sempre defende a garantia de sua metodologia para exercer o trabalho.  Isso dá a 
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entender que os governos compreendem esse diferencial e percebem que não há a 

intencionalidade de fomentar propostas partidárias, mas fortalecer a mensagem da cidadania 

como direitos de todos e da dignidade humana. 

Ao afirmar que essa concepção política está ligada a um projeto de educação 

cristã, podemos avaliar que este proposta de hoje não é mais o que a Igreja ofereceu no 

descobrimento do Brasil; agora ele difunde uma mensagem de respeito da diferença e que 

preserva a dignidade humana, deixando livre à comunidade a eleição de quais são seus 

problemas, bem como quais são os direitos que deseja pautar, afastando, assim, qualquer ação 

diretiva. A mensagem da educação cristã na contemporaneidade é pautada na fraternidade, na 

luta política para garantir a dignidade por meio da fraternidade. 

Para Jorge, o MEB compreende que todo cidadão tem direito à vida política ao 

afirmar que, por ser cristão, também tem direito de fazer política. Dessa maneira, o fazer 

política do MEB é a organização dos sujeitos sociais em suas bases comunitárias, fazendo a 

diferença local, lutando por direitos sociais que fortalecem a dignidade humana, como: 

educação, saúde, segurança, dentre outros. Nessa mesma perspectiva, Jorge destaca que para o 

MEB todos os cidadãos são aceitos em sua proposta de formação política, independente de 

sua opção partidária, respeitando o direito de liberdade, de escolha e respeito pela forma como 

cada sujeito escolheu colocar-se socialmente, mas convida a discutir que, independentemente 

de suas opções, os direitos fundamentais que garantem a vida e a dignidade humana devem 

ser preservados e defendidos por todos, sem se levar em conta sua raça, credo, gênero, opção 

partidária e sexual. 

 

Uma palavra que no Brasil marcou esta visão é a palavra “fraternidade”, 

campanha da fraternidade. O MEB trabalha a fraternidade na política, a 

fraternidade na economia, a fraternidade nos serviços sociais e assim 

seguindo. Então, o ponto-chave da política do MEB é criar uma 

sociedade fraterna, justa, porque a fraternidade é em primeiro lugar, 

igualdade e justiça. É essa, digamos, a visão política que o MEB leva 

adiante porque ela atravessa também as mudanças dos governos que se 
sucedem das orientações políticas de um partido ou outro, porque 

qualquer partido pode casar com o MEB ou não casar, mas o MEB 

continua sua luta política pela justiça e a fraternidade que é do 

evangelho. (JORGE, 2019, grifo nosso). 

 

Tendo como ponto-chave de sua ação política criar uma sociedade fraterna e justa, 

o MEB aponta que sem a justiça social, a cultura de paz não se consolida entre os povos e, 

tendo a igualdade como segundo ponto de defesa em sua luta por conscientização, evidencia 

que compreende que a desigualdade social, cultural, econômica representa fatores que 
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promovem a violência e insatisfação social, e uma sociedade assim jamais vai garantir justiça 

para os cidadãos. Esses valores, além de serem questões tratadas pelos direitos humanos, 

também são bandeiras importantes na proposta e entendimento da visão e do modelo de ações 

políticas que o MEB busca defender. Dentre esses valores em relação à maneira como é a 

política desenvolvida pelo MEB em suas turmas da alfabetização, alguns chamaram mais a 

atenção que outros, nos estados em que o MEB atuou no projeto de parceria 

INCRA/PRONERA no período de 2014 a 2016, onde implementou as Jornadas comunitárias. 

Ao executarem a Jornada, os estados perceberam que a concepção de formação política do 

MEB se dá nos “espaços que são comunitários”, outro já identificou que ela é um “processo” 

e que os sujeitos envolvidos nesses processos devem tornar-se “[...] a parte consciente da 

sociedade [...]”, e ainda houve estado que destacou que a formação política “[...] é ter uma 

participação maior, agir [...]”. Todas essas apreensões de formação política, a partir da 

vivência da Jornada, dialogam com a concepção apresentada pelo MEB.  

 Hoyos (2015) salienta que a formação política dos trabalhadores rurais é 

fundamental para uma mudança na relação com a terra. Então, ela é compreendida como 

instrumento que proporciona mudança no comportamento e na relação estabelecida com o 

objeto e a sociedade. A conquista da terra, a luta imposta nesse processo, isso não é suficiente 

para garantir a soberania alimentar. O domínio da importância do combate ao agrotóxico faz-

se necessário porque a luta muda de dinâmica a cada conflito e momento. Nesse contexto, a 

formação política se faz necessária, e aqui é compreendida como a consciência ou apropriação 

de uma dada informação, ao ponto de transformar a ação e atuação do sujeito frente à 

realidade a ele apresentada. 

Junqueira (2016), ao investigar como aconteceu a formação política do sujeito 

social, constata que vários fatores colaboraram: família, amigos, Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra e, principalmente, a vivência das múltiplas relações que se 

acumularam ao longo da vida. Para a autora, a formação da consciência política acontece por 

meio de um conjunto de fatores e não somente pela teoria e prática, mas pelas relações que o 

sujeito estabelece em sua trajetória de vida, mantendo a percepção apresentada por outros 

autores aqui citados de que a formação política é um processo que envolve a vida e as 

experiências de cada sujeito social. São as experiências que constituem as concepções de 

cidadania e participação social, mas registra que, ao formar a consciência política, o sujeito 

social insere-se na vida da comunidade e não fica indiferente às demandas sociais que 

implicam resistência. 
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Na perspectiva de Paulo Freire (1980), a formação da consciência política ou 

conscientização passa pelo processo de reconhecimento de seu lugar social; o autor diz que a 

conscientização é um teste de realidade, a consciência da própria existência social. 

 

Quanto mais conscientização, mais se ‘des-vel’ a realidade, mais se penetra 

na essência fenomênica do objeto, frente ao qual nos encontramos para 
analisá-lo. Por esta razão, a conscientização não consiste em estar frente à 

realidade assumindo uma posição falsamente intelectual. A conscientização 

não pode existir fora da “práxis”, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. Esta 

unidade dialética constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou de 
transformar o mundo que caracteriza os homens (FREIRE, 1980, p. 26). 

 

Para desenvolver a conscientização, não basta descrever a realidade, mas é 

necessária uma ação-reflexão imbuída da experiência reflexiva. A prática é o melhor caminho 

para construção da consciência política dentro de uma proposta de unidade dialética, na qual o 

sujeito poderá construir sua própria avaliação da realidade e planejar sua inserção social, 

porque “[...] a conscientização não está baseada sobre a consciência, de um lado, e o mundo, 

de outro; por outra parte, não pretende uma separação. Ao contrário, está baseada na relação 

consciência-mundo [...]” (FREIRE, 1980, p. 26). Esse princípio dialético é compreendido por 

Freire como a ideia-força de transformação da realidade, promovida pela tomada de 

consciência do homem de sua realidade social. 

Ainda segundo Freire (1980, p. 26), “[...] a conscientização é isto: tomar posse da 

realidade; por esta razão, e por causa da radicação utópica que a informa, é um afastamento da 

realidade. A conscientização produz a desmitologização [...]”, quanto mais o homem analisa 

sua realidade de forma crítica, mais consciente ele se torna e se insere socialmente. Para isso, 

é necessário que ultrapassemos a esfera espontânea de apreensão da realidade e cheguemos à 

esfera crítica.  

Quando o homem passa a ter consciência da própria realidade, ele não consegue 

ser indiferente a sua situação e busca responder às solicitações e exigências sociais, sempre 

imbuído de esperança ou crença de que a realidade ou sua situação social pode ser 

transformada.  Freire (1980) chama de posição utópica, porque, para o autor, “[...] a 

conscientização nos convida a assumir uma posição utópica frente ao mundo, posição esta que 

converte e conscientiza em ‘fator utópico’ [...]” (FREIRE, 1980, p. 26). O fator utópico, 

segundo o autor, é a dialetização dos atos de denunciar e anunciar. 

 

Para mim o utópico não é irrealizável; a utopia não é o idealismo, é a 

dialetização dos atos de denunciar e anunciar, o ato de denunciar a estrutura 
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desumanizante e de anunciar a estrutura humanizante. Por esta razão a utopia 

é também um compromisso histórico (FREIRE, 1980, p. 27). 

 

A inserção do homem em seu meio social faz dele um ativista da própria vida. Ao 

responder às exigências da vida, o homem produz ação e, consequentemente, cultura, porque 

a forma como responde é uma manifestação cultural que corresponde ao modo de organização 

temporal, e o responder consciente do homem modifica a cultura e, consequentemente, seu 

modo de relacionar consigo mesmo e com a comunidade. Nesse sentido, para o autor, “[...] 

cultura é todo o resultado da atividade humana, do esforço criador e recriador do homem, de 

seu trabalho por transformar e estabelecer relações de diálogo com outros homens [...]” 

(FREIRE, 1980, p. 38). 

Segundo Freire (1980), para construir a conscientização, é necessário questionar 

as tradições e a rotina, elas são elementos que fortalecem a alienação do homem frente a sua 

realidade social. A tradição e a rotina conduzem o homem a comportamentos mecânicos e 

inconscientes que, muitas vezes, não o libertam, portanto, “[...] toda ação educativa deve 

necessariamente estar precedida de uma reflexão sobre o homem e de uma análise do meio de 

vida concreto do homem [...]” (FREIRE, 1980, p. 33). 

Freire (1980) aponta a existência de seis (6) ideias-força que constituem o 

processo de conscientização do homem. Para ele, é necessário que haja uma educação 

transformadora do homem em sujeito social, pois esta é a primeira atribuição da educação:  

ser instrumento válido que deve ajudar o homem, a partir de tudo o que constitui sua vida a 

ser sujeito. Para o autor, sujeito é aquele que atua socialmente de forma consciente de sua 

ação no meio social. Então, a educação deve preceder-se de uma reflexão sobre o homem e de 

uma análise de sua vida concreta. A segunda ideia-força consiste em permitir que o homem 

compreenda sua situação social, a partir da reflexão de sua existência no ambiente concreto. A 

aprendizagem deve partir da realidade de vida do educando para que a educação seja 

significativa e transformadora, rompendo com as ações pautadas na tradição e rotina. A 

terceira ideia-força é que a educação integre o homem a seu contexto e que ele se 

comprometa, construindo a si mesmo e chegando a ser sujeito. Essa ideia pode ser separada 

em duas afirmações: as relações e o tempo.  

As relações que o homem, por ser humano, estabelece com os outros e consigo 

mesmo levam-no a perceber a si e aos outros, construindo uma identidade individual, 

fortalecendo-se enquanto sujeito e identidade coletiva na percepção da existência de outros. O 

tempo, por sua vez, é compreendido nesse processo como o tempo histórico, que seria a 
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tomada de consciência de sua temporalidade e, consequentemente, de sua historicidade, que 

consiste na capacidade racional de distanciamento dos fatos para a compreensão. Essa atitude 

diferencia o homem do animal, que não tem consciência do tempo. Assim, o homem pode 

compreender que suas respostas às exigências da vida em sociedade estão relacionadas ao 

tempo histórico em que ele está e que a cada época muda, quando o homem já respondeu a 

todas as demandas sociais. Somente quando a resposta dada não responde à indagação do 

presente é porque houve uma mudança de época, portanto uma mudança na consciência e 

temporalidade. “[...] A resposta que o homem dá a um desafio não muda só a realidade com a 

qual se confronta: a resposta muda o próprio homem, cada vez um pouco mais, e sempre de 

modo diferente [...]” (FREIRE, 1980, p. 37). 

A quarta ideia-força consiste na interação do homem no contexto de vida. Nessa 

interação, o homem, ao responder aos desafios, cria cultura. “A cultura é também aquisição 

sistemática da experiência humana, mas uma aquisição crítica e criadoura, [..] ‘incorporadas’ 

no ser total e na vida plena do homem [...]” (FREIRE, 1980, p. 38).  

Na quinta ideia-força o homem também é “fazedor” da história porque à medida 

que o ser humano cria e decide as respostas, as épocas vão-se formando e reformando, uma 

vez que, a cada resposta social, o homem se transforma e transforma a consciência histórica. 

Assim, o histórico e o cultural são ações criadoras e transformadoras do homem e da 

sociedade pelo homem. 

Na sexta ideia-força, Freire (1980) destaca a importância da educação adequada 

aos seus propósitos. Seu conteúdo, programa e método devem estar adequados para “[...] 

permitir ao homem chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, 

estabelecer com os outros homens relações de reciprocidade, fazer a cultura e a história [...]” 

(FREIRE, 1980, p.39). O autor ressalta que ninguém luta contra força que não conhece, então, 

dar ao homem condições de compreender sua realidade e interagir com outros homens, isso 

fomentará a conscientização. A realidade só pode ser modificada quando o homem percebe 

que ela é modificável.  

A formação da consciência política consiste na tomada de consciência da própria 

existência na estrutura social vigente. Para construir essa consciência, não existe um modelo 

único de formação, mas há consenso de que a prática e a teoria devem acontecer de forma 

conjunta a propiciar experiências que promovam a reflexão do indivíduo sobre sua existência 

e confrontem os costumes e rotinas que são formas de alienação da realidade. Toda ação deve 

ser refletida em processo dialógico entre ação-reflexão.  

 



194 
 

 

              Figura 7 – Tripé dialético da formação política 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir desta reflexão. 

 

A formação política, realizada com base na ação-reflexão-ação, está centrada em 

um conjunto de fatores que estão apresentados e refletidos neste texto, mas daremos destaque 

ao tripé dialético: experiência, prática e teoria. Essas três categorias aparecem de forma direta 

ou indireta na escrita dos diversos autores que dialogaram conosco até o momento e com os 

sujeitos sociais entrevistados nos três estados aqui pesquisados, Piauí, Ceará e Rio Grande do 

Norte. A ideia do tripé dialético da formação política é pautada também na concepção da 

dialética do pensamento marxista, no qual existe uma relação entre os seres e entre as coisas, 

relação esta que os torna unidos e entrosados, desencadeando uma relação de reciprocidade 

(KONDER, 2015). Nesse tripé, a teoria, a prática e a experiência estão entrosadas e unidas 

como força motriz que pode desencadear a consciência política. 

Quanto à compreensão sobre formação política, nas comunidades pesquisadas, no 

Estado do Piauí uma entrevistada respondeu: 

 

Eu, eu acredito que é quando você consegue...eu vou usar as palavras do 

projeto de novo. É quando você consegue [...], Ver, Julgar, Agir e Rever. 
Porque quando você consegue fazer essas quatro coisas, agir em 

determinadas situações que chegam até você; julgar como foi tirando 

proveito o ponto negativo e tentando melhorar o que não foi bom e rever 
quando você olha para trás e vê se deu certo ou se deu errado e por que e 

tentar corrigir e não desistir da busca porque a vida da gente, a vida em 

comunidade é sempre está posta, posta à luta[...] e eu acredito que a 

formação política é essa fazer essas 4 coisas, trabalhando sempre no coletivo 
e lutar pelos seus direitos e não desistir, não desanimar e não desacreditar, 

porque quando você desacredita ai fica tudo sem foco e dá tudo errado 

(ANA, 2019). 

 

Na percepção da entrevistada, a formação política ou uma pessoa está formada 

politicamente quando ela consegue desenvolver as 4 habilidades de Ver, Julgar, Agir e Rever 

Prática 

Experiência 

Teoria 
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diante dos problemas sociais, construindo uma cadeia de análise do contexto histórico, 

político, socioeconômico e cultural que lhe permita posicionar-se criticamente e agir 

coletivamente. O coletivo ou a ação coletiva revela que, dentro da compreensão da 

entrevistada, o individualismo é sinônimo da falta de formação política, o que permite dizer 

que há nessa resposta uma carga de informação de que, ao agir no coletivo, a pessoa se 

reconhece como sujeito social que sofre e pratica ações que determinam a realidade não de 

um, mas de vários grupos sociais.  

Essa outra entrevistada da mesma comunidade pesquisada, no estado do Piauí, 

registra: “[...] eu penso assim, mais ou menos ver as pessoas, ter consciência, ver como as 

pessoas estão, ser o cidadão é aquele que procura viver direito [...]”  (PAULA, 2019). Ao 

apontar que a formação política implica “ver as pessoas”, isso revela que, ao possuir uma 

formação política, este sujeito social consegue ver a humanidade no outro, então, ele vai 

procurar “viver direito”, o que nos leva a compreender aqui é que respeitar os direitos e 

deveres sociais cabe a todo cidadão, portanto ele terá consciência. 

Já para esse outro entrevistado, também da mesma comunidade pesquisada, no 

estado do Piauí, a formação política é comparada a um grande partido consciente. “[...] A 

formação política precisa existir. Ela é fundamental para permitir que as pessoas tornem uma 

parte consciente da sociedade, o ideal é que toda a sociedade fosse assim, um grande partido 

consciente, mas a gente sabe que todo não é tão fácil [...]” (CARLOS, 2019). Nessa 

compreensão, a formação política é fundamental para incluir pessoas numa parte consciente 

da sociedade. Revela que não são todas as pessoas em nossa sociedade que possuem formação 

política e, por essa razão, há pessoas excluídas desse círculo. Mas reconhece que formar 

politicamente as pessoas não é um trabalho fácil. 

No estado do Ceará, nas comunidades pesquisadas, quanto à compreensão sobre 

formação política, uma entrevistada respondeu: 

 

[...] eu acho que é as pessoas interagir na comunidade[...] depois que passou 

o MEB, que acabou não veio mais[...] a gente passou por uma experiência 

que foi uma coletividade tão grande que foi coletivo, a comunidade a 

vizinhança, então assim, é uma forma de você aprender a ser coletivo, assim 
a ajudar o próximo [...] (FLORA, 2019). 

 

 A compreensão do que é formação política para essa entrevistada foi construída a 

partir da experiência que ela vivenciou nas turmas de alfabetização e escolarização do MEB, 

por meio do projeto de parceria com o INCRA/PRONERA, nos anos de 2014 a 2016. Ela 

destaca que, para acontecer a formação política, a pessoa deve “interagir” com a comunidade, 
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passar por uma “experiência”, o que podemos chamar também de uma vivência em que a 

coletividade recebe especial atenção, pois é assim que se aprende a ser coletivo, vivendo e 

interagindo no meio de sua comunidade. Ela revela também que a formação política é uma 

categoria que é possível aprender, portanto, social, e não um conhecimento construído na 

relação consigo mesmo. Essa compreensão não se distancia da percepção desta outra 

entrevistada da mesma comunidade: 

 

Primeiro eu acho que tem seres humanos que acham que a formação política 
vem de um papel, de um certificado que só aquele ser humano que tem 

aquele certificado tem a consciência do que é formação política. E pelo o 

que eu pude ver nesse percurso de dois anos que eu passei no MEB, que a 

formação política é aqueles conhecimentos prévios que eu tenho da minha 
vida, do percurso que eu vivenciei, dos direitos que eu quero alcançar, e dos 

deveres que eu tenho que cumprir[...] (MARIA, 2019). 

 

Ao observarmos a resposta, é possível notar que, para ela, a formação política não 

está garantida apenas se a pessoa teve acesso à informação ou a um nível de instrução 

elevada, mas a formação política advém da compreensão e entendimento que o próprio 

indivíduo constrói ou possui sobre sua própria vida. Veja-se que, novamente, o conhecimento 

de seu lugar social é convocado nessa resposta como requisito importante para a formação 

política do sujeito social. Outro elemento ou categoria que ela destaca nessa resposta é que a 

formação política vem no “percurso que eu vivenciei”, é a ideia de trajetória de vida, o que 

indica que, para se consolidar a formação política, é necessário que haja tempo, que não é 

possível desenvolvê-la em um curto período. Ela aponta ainda que a compreensão que possui 

sobre formação política foi construída pelos 2 anos que ela passou no MEB, então, para ela, 

foi necessário o período de dois anos para consolidar e construir uma reflexão sobre esse 

descritor. A entrevistada destaca ainda que a formação política também é uma luta por 

garantia de direitos e o cumprimento de deveres. E ela acrescenta que é “[...] você contribuir 

de alguma forma para que a sociedade mude, que a sociedade vai em busca de seus direitos, 

mostrar o seu trabalho lá fora e a importância do outro para você e do resultado do todo de um 

coletivo [...]” (MARIA, 2019). Note-se que o coletivo é evocado, mais uma vez, como 

categoria que determina ou compõe o conceito de formação política e exclui o individualismo. 

Ainda analisando a percepção dos entrevistados, nas comunidades pesquisadas do 

estado do Ceará quanto à compreensão sobre formação política, encontramos na fala dessa 

depoente que as salas de aula do MEB marcaram e ajudaram a consolidar ou materializar seu 

conceito de formação política: 



197 
 

 

Eu não consigo deixar de destacar as salas de aula do MEB que é um espaço 

comunitário político, que é um espaço de formação política porque ele está 
de certa forma estimulando aquelas pessoas que estão lá, jovens, idosos que 

nunca se perceberam como pessoas de direito [...] mas nunca se perceberam 

como agentes políticos que são protagonistas daquela história e daquele local 

e essas ações de certa forma elas são política [...] (CELINA, 2019). 

 

Ao dizer que as salas são espaços comunitários políticos, a entrevistada revela 

que, para que a formação política aconteça, deve-se construir ou oferecer um espaço que 

estimule a pessoa a se perceber como sujeito de direito, como protagonista da história local. 

Essa ideia corrobora a perspectiva de Loureiro (2015), ao descrever os grupos de rappers de 

São Paulo como espaço de formação política porque oportunizam que o sujeito reflita sobre 

sua realidade. Além da compreensão de que a formação política exige que seja ofertado um 

espaço, essa entrevistada acrescenta que, quando a pessoa consegue pensar coletivamente, é 

um traço da formação política que “[...] é tudo que move ações, né? Ações coletivas, porque 

ações individuais... eu acho que a importância maior é quando gera ações coletivas [...]” 

(CELINA, 2019), e ser capaz de gerenciar a auto-organização; isso indica que esse sujeito 

possui formação política. 

 

[...]Quando uma comunidade se reúne para dizer assim: “nós temos que nos 

organizar enquanto pescadores, porque há muito tempo não nos organizamos 
e ficamos trabalhando individualmente, mas a gente tem que organizar 

enquanto coleto”, não deixa de ser uma ação política, porque eu estou me 

vendo como comunidade, como autor e coautor também[...] (CELINA, 

2019). 
 

Várias categorias são evidenciadas nessa fala. Ver ou se apropriar da realidade, 

julgar as condições que estão postas socialmente e analisar quais as condições de mudança 

dessa realidade, para, em seguida, agir em prol de uma auto-organização que possa alterá-la. 

Encontramos então a noção de que, para se construir a formação política ou quando o sujeito 

social possui consciência política, ele vai usar da reflexão e ação.  

Quanto à compreensão deles sobre formação política, nas comunidades 

pesquisadas no Estado do Rio Grande do Norte, um entrevistado respondeu que a formação 

política é “[...] uma formação que a gente tem que ter de dentro das comunidades, dos 

acampamentos que a gente tá morando e vivendo nele, [...] para dar o melhor possível dentro 

do acampamento [...]” (JOÃO, 2019). A comunidade local, na concepção desse entrevistado, 

é o meio de desenvolver a formação política e, quando se consegue viver na comunidade, 
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dando o melhor de si para ela, isso expressa um comportamento de alguém que possui 

formação política. 

Ainda sobre a compreensão da categoria formação política, nas comunidades 

pesquisadas, nesse estado, uma outra entrevistada aponta que trabalhar para que ocorra a 

mudança da sociedade é uma forma que implica numa ação pertinente à formação política. 

 

Eu tenho uma concepção política de mudança de mundo mesmo, de 
mudança da sociedade. Que sociedade é essa que eu quero? Que do mesmo 

jeito que eu tenho direito o outro também tem que ter, no caso onde a gente 

possa ver crianças, jovens e adultos todo mundo tendo acesso a qualidade de 
saúde melhor, uma educação melhor, uma moradia melhor não é que a gente 

quer palacetes, [...] (LAURA, 2019). 

 

Os direitos e deveres são retomados nessa fala, aqui a formação política é 

compreendida como uma participação social que reivindica direitos, mas tem consciência de 

que também tem deveres para com essa sociedade que deseja mudar. Outro aspecto relevante 

dessa fala é o fato de a entrevistada ressaltar que a garantia de direito não é a acumulação de 

bens materiais: “a gente não quer palacetes”, o que reforça a ideia de que a luta por direito é a 

luta pelo respeito à dignidade humana. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ligação entre a Educação Popular e a Educação de Jovens e Adultos é 

incontestável. Ao analisarmos como a Educação Popular foi caminhando ao lado da trajetória 

de desenvolvimento de nosso país, é possível observar que, a cada período histórico, quando a 

modalidade de ensino de EJA não recebia atenção governamental, a Educação Popular buscou 

atender às necessidades desse público, historicamente excluído. 

Somente nos tempos das luzes, na década de 1960, é que a Educação de Jovens e 

Adultos e a Educação Popular passaram a receber especial atenção da sociedade civil e do 

governo, mas, com o golpe militar de 1964, os progressos conquistados se perderam e um 

tempo de trevas para ambas recomeça, relegando esse público à condição de ter acesso ao 

conhecimento sistemático via projetos de massa, sem nenhuma preocupação com a formação 

da conscientização da classe trabalhadora, afastando-se dos fundamentos da Educação 

Popular, das formações desenvolvidas pelos governos brasileiros. Durante o período de 

redemocratização, destacamos o PRONERA como um dos avanços no ensino e aprendizagem 

para o público do campo. 

O segundo momento em que a EJA ganha o respeito social no plano 

governamental é nos governos do Partido dos Trabalhadores, de 2002 a 2015. Nesses 

governos, essa modalidade de ensino é incluída no plano de gestão pública do governo federal 

e reconhecida como modalidade de ensino e retirada da condição de formação aligeirada. 

Após esse período, o que vemos é um retrocesso de vinte anos na história da Educação de 

Jovens e Adultos. Nos governos de Temer (2016-2018) e Bolsonaro (atual Presidente), 

nenhuma medida para melhorar o ensino de jovens e adultos foi realizada até o presente 

momento. A forma como a EJA é apresentada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

de 2017 revela que ela poderá não receber atenção do governo. 

Dessa maneira, podemos afirmar que a trajetória da Educação de Jovens e Adultos 

está ligada ao desenvolvimento do país e com a Educação Popular. Isso revela que, por muito 

tempo, o aluno da EJA não foi considerado como força de trabalho produtiva, conforme 

revela a oscilação em sua linha do tempo, visto sempre como grupo marginal que atrapalha o 

desenvolvimento do país. A educação, com exceção do período dos governos petistas, não 

conseguiu compreender e legitimar a Educação de Jovens e Adultos como um direito, como 

desenvolvimento integral do ser humano, que, ao ter acesso ao saber, vai melhorar a história 

de seu país, por isso não conseguiram erradicar o analfabetismo no Brasil, apesar das diversas 

campanhas de alfabetização. Mesmo devido ao fato de a EJA e a Educação Popular possuírem 
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estreita relação, não podemos afirmar que a Jornada Comunitária, objeto desta pesquisa, possa 

ser implementada em escolas da rede pública. Para termos essa certeza, seria necessário fazer 

um experimento, o que até o presente momento não aconteceu, mas, conforme apontam os 

resultados da análise dos dados neste trabalho, acreditamos que esse instrumento contribui 

para a formação política dos sujeitos sociais.  

A parceria do Movimento de Educação de Base (MEB) com o Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (PRONERA) se apresentou satisfatória. 

Mesmo o MEB sendo um organismo vinculado à Igreja Católica, que realiza sua 

metodologia de ensino e aprendizagem com base no método das pastorais sociais, não prega a 

doutrina da fé católica; sua ação pedagógica, segundo o que demostraram os dados, está longe 

da proposta de catequização ocorrida no período colonial. O que o MEB defende, em sua 

prática de educação, é a denúncia de uma situação de exploração, com o objetivo de superar 

ou minimizar a alienação através de um anúncio de que a mudança é possível. O MEB deixa 

claro que sua proposta está centrada no respeito à dignidade humana, na justiça social, e estes 

elementos também são concepções que estão presentes nos Evangelhos e nos direitos 

humanos. Dessa forma, podemos dizer que há uma aproximação com as questões de ordem 

religiosa, mas não há doutrinação, pois aqui o governo financia educação pública.  

Durante a parceria com o projeto INCRA/PRONERA, o MEB realizou e executou 

as etapas exigidas pelo edital de seleção quanto ao limite de turmas estabelecido, quantidade 

de alunos em sala de aula, certificação dos participantes, alfabetização/escolarização nas 

turmas, implementação de metodologia própria, que possui princípios da prática da Educação 

Popular, que é a leitura da palavra e da realidade social na qual o sujeito está inserido.  

Defendemos que a educação seja pública, de qualidade e financiada pelo governo. 

Ao destinar verbas para projetos como o da parceria do MEB com o INCRA, o PRONERA, 

como política pública de Estado, o governo cumpre seu papel frente à realidade histórica de 

exclusão do público da EJA no campo. Ao aceitar essa parceria, o MEB leva a sala de aula a 

lugares em que o governo não possui prédios escolares, e facilita o acesso dessas pessoas ao 

conhecimento, aproximando-as da escola regular. Sabendo que os alunos que estão na zona 

rural possuem dificuldade para se deslocarem de suas casas,  principalmente à noite, sem 

auxílio de transporte, e as distâncias que o território geográfico do Brasil nos impõe, 

afirmamos que o MEB contribuiu para o desenvolvimento social, cultural e intelectual do 

país, e que é necessário ampliar esse atendimento. 
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O PRONERA, nesse projeto, restringiu o número de implementação de turmas a 

120, para cada estado, em ambas as etapas, durante os dois anos nas áreas da reforma agrária. 

Se analisarmos o número de assentamentos que existem em cada um dos estados estudados 

nesta pesquisa, veremos que o recurso destinado foi pequeno frente à demanda. No estado do 

Piauí, há 499 assentamentos; no estado do Ceará, por sua vez, existem 457 assentamentos; e 

no estado do Rio Grande do Norte, consta o registro de 298 assentamentos, segundo os dados 

do INCRA (2017). Diante da discrepância entre o que foi destinado de verbas e o público que 

está carente por conhecimento nessas áreas, afirmamos que o PRONERA deve ampliar o 

financiamento para atingir um público maior que ficou sem atendimento. 

Sobre a Jornada Comunitária (JC), observamos que os três estados apresentaram 

diferenças na forma de conduzir o processo orientado pelo Caderno Metodológico: Jornada 

Comunitária. Dois estados não fizeram o momento do Rever, mas todos conseguiram 

contribuir para a formação política. A JC reacende a fé e a esperança em si e no coletivo.  

A Jornada Comunitária do MEB, objeto de estudo desta pesquisa, de acordo com 

o que foi evidenciado, promove a união, interação, participação, protagonismo entre pessoas 

da mesma comunidade, através dos encontros de preparação. Ela funciona como instrumento 

pedagógico de formação para exercício da cidadania dentro do processo formativo de 

alfabetização e conscientização da prática educativa promovida pela Instituição. 

Dentro do passo a passo de elaboração da Jornada Comunitária apresentada pelo 

MEB em seu Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, constatamos três fragilidades: a 

compreensão sobre quando se inicia a Jornada, o momento do Rever e o conceito da Jornada. 

Apresenta fragilidade o entendimento do MEB sobre o momento em que se inicia 

a Jornada Comunitária. Segundo o Caderno Metodológico: Jornada Comunitária, o momento 

da organização é compreendido como o ponto inicial da Jornada, mas, durante a análise dos 

dados, segundo a fala dos entrevistados, a Jornada se inicia no momento de ver a realidade, 

ainda quando a turma está dialogando de forma indutiva sobre seus problemas; essa tomada 

de consciência de sua realidade é o ponto inicial da Jornada e não quando o grupo organizador 

se forma. As falas dos entrevistados mostram o contrário do que o Caderno Metodológico 

deixa subentendido. O grupo organizador é formado dentro desse debate, e a partir do 

momento em que se toma consciência da situação social é que se inicia a Jornada. 

 Esse entendimento do MEB de a Jornada se iniciar com a organização demonstra 

fragilidade sobre a importância do processo formativo e da Jornada como instrumento 

pedagógico, mas revela que ela ainda estava em consolidação no momento de execução do 

projeto de parceria MEB/INCRA/PRONERA. Isso revela o caráter dialético da Jornada, ao 
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ficar clara na pesquisa sua capacidade de se recriar a partir da práxis dos sujeitos que a 

vivenciam. 

Ao analisarmos o momento do Rever, temos a impressão de que ele busca de fato 

monitorar, avaliar a incidência, o impacto, fortalecer de forma permanente a ação iniciada 

com as Jornadas, mas, na prática, esse momento, nos três estados pesquisados, ou não 

aconteceu ou aconteceu como avaliação de pontos positivos ou negativos. Assim, 

compreendemos que é necessária uma reflexão sobre a forma como o MEB solicita que esse 

momento seja desenvolvido. São várias as razões que podem justificar a não realização desse 

momento, vão desde ele não estar de acordo com a linguagem do público-alvo ou mesmo não 

ter sido bem trabalhado durante as formações continuadas. 

O momento ou a etapa mais fragilizada que identificamos foi o Rever, que 

também é um “viés” novo na prática da formação de intelectuais orgânicos do MEB. Esse 

momento precisa ser reavaliado pela instituição. É preciso reavaliar a proposta da maneira 

como realizá-lo, visto que esse momento estabeleceu pouco diálogo com a comunidade, 

quando a atividade foi proposta em campo; contudo, é importante registrar a significativa 

relevância da ação como forma de propor uma mudança na prática da Educação Popular, que 

tem dificuldade de sistematização e registro escrito da produção. O Rever exige continuidade 

da ação do MEB nas comunidades e, como a Jornada foi implementada dentro de um projeto 

com curta duração e o MEB não ofereceu a essas comunidades uma forma ou base de amparo 

para que elas pudessem dar continuidade ao trabalho, assim, o momento do Rever 

(continuidade) não aconteceu em nenhum dos estados em nível de comunidade. Esta pesquisa 

demonstrou que precisa ficar mais claro o que o MEB deseja com o momento do Rever. É 

acompanhar uma proposta? É avaliar pontos positivos e negativos da Jornada? É construir 

bases para consolidar a formação do intelectual orgânico e oferecer à sociedade sujeitos 

sociais participativos? É deixar na comunidade um núcleo de base de referência para as lutas 

sociais? Se a escolha for por avaliar pontos positivos e negativos da Jornada, será fácil, mas se 

a proposta pretende alcançar os demais objetivos, será necessário, durante a execução dos 

projetos, construir uma rede de diálogo com lideranças locais com as quais aquela 

comunidade já possui algum vínculo, como, por exemplo, um Sindicato Rural, ou, no caso 

desse projeto, os movimentos sociais que seriam parceiros do MEB para darem continuidade 

a esse grupo na região, quando a presença do MEB não for mais possível; ou também, poderia 

agregar força com a igreja local que já desenvolva algum trabalho naquela comunidade, 

departamento de saúde, dentre outros. Dessa forma, esse núcleo de base formado pelo MEB 

através da Jornada Comunitária não ficaria sem objetividade ao final de cada projeto. É 
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preciso pensar em uma proposta segundo a qual, após a formação oferecida pelo MEB, os 

núcleos de base continuem assistidos. 

O momento do Rever é frágil em toda a estrutura da proposta do MEB porque ele 

vai até a comunidade, faz a proposta de alfabetização dentro do método da doutrina social da 

Igreja, o Ver, Julgar, Agir e Rever (este último acrescentado pelo MEB), mas ele próprio não 

pensou ainda como garantir a continuidade de sua proposta, pois deixa de fazer o Rever que 

ele mesmo implementou e incorporou na prática já existente. Entendemos que o 

financiamento público para um momento pós-alfabetização é importante para a continuidade 

das ações e incentivo aos egressos de continuarem estudando e também se matricularem nas 

etapas seguintes em uma escola regular. Como afirma Reis (2009), a transição dos alunos que 

saem da Educação Popular para as escolas regulares apresenta tensões que, se forem mal 

acompanhadas, podem significar o afastamento desses alunos do espaço escolar 

governamental. 

Outro aspecto que demonstrou fragilidade foi o conceito de Jornada Comunitária 

presente no Caderno Metodológico, publicado em 2015 pelo MEB. Nessa edição, eles 

compreendem que a Jornada é o ponto alto do trabalho e, dessa maneira, minimizam o 

processo de desenvolvimento e priorizam o dia que a comunidade marca para o encontro com 

todos os envolvidos, aproximando a Jornada a um evento e não a um processo pedagógico de 

ensino e aprendizagem; mas, na fala do representante do MEB nacional, colhida nesta 

pesquisa, no ano de 2019, já é possível perceber amadurecimento nessa compreensão, visto 

que a Instituição afirma que a Jornada é um processo. 

Como processo pedagógico e de Educação Popular, a Jornada Comunitária está 

organizada de forma que consegue atingir seu objetivo de fomentar a união, a autogestão, a 

mobilização, o protagonismo social, a interação de um grupo complexo que toma decisões e 

assume a responsabilidade e o passo a passo até o final da ação proposta, fomentando a 

consciência política do sujeito social. Contudo, para que essa formação política se consolide 

em nível de comunidade e não somente no grupo organizador, é necessário tempo, então, seria 

interessante um acompanhamento mais sistemático da realização dessa prática nas 

comunidades. Percebemos, nesta pesquisa, que o MEB possui poucos registros de Jornada 

Comunitária em seus arquivos, o que nos permite dizer que parece não ter havido um 

acompanhamento sistemático e planejado durante o projeto PRONERA, o que revela também 

que a Jornada, como instrumento pedagógico, não estava consolidada. Assim, para que a 

Jornada se consolide nas comunidades, é preciso mais do que um Caderno Metodológico: 

Jornada Comunitária, é imperativo que este instrumento seja acompanhado pedagogicamente. 
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As comunidades necessitam que o MEB deixe para elas, ou as ajude a construir, perspectivas, 

objetivos, a curto, médio e longo prazo, para nortear sua ação, para evitar que a coletividade 

se desagregue mediante a rotina do dia a dia de cada indivíduo, quando o MEB não estiver 

presente nas localidades. Em nossa compreensão, isso foi o que faltou na proposta do MEB 

para as comunidades. Fazemos essa reflexão a partir do campo de pesquisa selecionado 

porque constatamos que as pessoas que compuseram o grupo organizador em seus estados 

elevaram o nível de consciência política. 

Compreendemos que a Jornada Comunitária do MEB se enquadra dentro da 

perspectiva e dos princípios da Educação Popular, com propósito de transformação social e 

formação política, assim como o método pedagógico que se pauta na orientação de Paulo 

Freire e da teologia da libertação sobre a importância da formação da consciência política dos 

sujeitos sociais no processo de ensino e aprendizagem.  

A Jornada Comunitária, como instrumento pedagógico da prática da Educação 

Popular, constatamos que corresponde ao que disciplina a literatura acadêmica. Os 

entrevistados apresentaram que a Jornada Comunitária possui em sua metodologia elementos 

da Educação Popular com caráter formativo para a conscientização e politização dos 

envolvidos, ao destacarem que, após passarem pelo processo formativo do MEB, modificaram 

sua forma de participar socialmente, uma vez que reivindicam seu lugar de fala nos espaços 

públicos de que participam, perdendo a timidez, sinônimo de insegurança frente à exposição 

social.  

A forma como a Jornada é desenvolvida permite que o sujeito social se produza e 

reproduza no momento em que está exercendo sua ação social, aproximando essa prática 

educativa do princípio do trabalho educativo.  

Ao valorizar as expressões culturais, a Jornada respeita as especificidades de cada 

comunidade porque compreende que a cultura é uma matriz formativa do ser humano, 

compreendendo que todos são detentores de um saber e, nesse processo de desenvolvimento 

da Jornada Comunitária, a consciência ou a formação da consciência política é trabalhada 

durante de todo o processo, pois compreende-se que a conscientização não se dá apenas por 

um processo teórico, mas, sim, intercalando prática, teoria e reflexão.  

Outro aspecto que alinha a Jornada a uma prática da Educação Popular é o fato de 

não hierarquizar a atividade, ela é construída na coletividade, respeitando o saber, a cultura e 

a decisão do grupo como uma dimensão pedagógica desse instrumento formativo. 

Com base nos estudos realizados e na análise dos dados, podemos afirmar que a 

Jornada Comunitária revela, durante sua materialização, que possui categorias próprias da 
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Educação Popular ao se caracterizar como um instrumento que não é externo à comunidade, 

mas como uma ação pensada, conduzida pelos próprios alunos; ela respeita, incentiva e 

valoriza a deliberação do grupo; fortalece a identidade cultural, incentiva a troca de 

experiência, promove a união entre os membros da comunidade e valoriza o trabalho coletivo; 

favorece o protagonismo dos envolvidos. Cumpre, assim, seu papel de criar espaço onde os 

sujeitos sociais possam se sentir motivados a assumire um lugar social em suas comunidades 

locais, bem como percebere que, como sujeitos coletivos, eles se tornam mais fortes para 

reivindicar seus direitos. 

Quanto à categoria formação política, a Jornada comunitária a compreende como 

um sistema dialético, em que a prática, a teoria, a experiência e o conhecimento histórico 

devem dialogar entre si, proporcionando a interação e o trabalho na coletividade. Na prática, 

construímos a memória, na história a experiência de vida que vai nos auxiliar a definir nosso 

entendimento sobre o mundo. A experiência é determinante para a construção e mudança nas 

tradições, costumes e, assim, quanto mais experiências distintas for possível vivenciar, maior 

será a possibilidade de alteração na tradição (costumes ou regras que regem a ordem social), e 

a Jornada, ao oportunizar espaço para essa vivência, proporciona uma transformação no 

indivíduo. Na teoria, apreendemos as informações sobre as experiências de outros que foram 

registradas e contam quais caminhos foram seguidos, o que deu certo e o que deu errado. O 

conhecimento histórico dá a base de informações teóricas para compreender a totalidade do 

concreto pensado (realidade interpretada), também cria vínculo identitário entre pessoas do 

mesmo grupo e do grupo com o todo. Além disso, permite compreender que a luta é histórica 

e que é necessário ter uma organização; nesse sentido, este conhecimento se torna a 

consciência organizativa. 

O nível da consciência de formação política que a Jornada Comunitária alcança é 

o nível da consciência reivindicatória. Ela constrói a consciência de que os problemas sociais 

não se iniciaram com aquele indivíduo e que ele não é o único que vive tal injustiça, mas que 

outras pessoas também passam pelos mesmos problemas, construindo, assim, a consciência 

coletiva, e alcançam o nível da consciência reivindicatória em que, como grupo social, eles 

pautam suas necessidades e reivindicam a garantia de direitos, mas não ultrapassam essa 

consciência. Para evoluir ao nível de consciência revolucionária, é necessário um trabalho 

formativo mais denso porque a consciência revolucionária consiste na compreensão de que os 

meios de produção devem mudar. 

Logo, podemos afirmar que a Jornada Comunitária do MEB, realizada nas turmas 

de alfabetização/escolarização, durante o projeto INCRA/PRONERA nos três estados 
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estudados, contribuiu significativamente para a formação política dos sujeitos sociais, visto 

que, entre os entrevistados, constatamos que havia pessoas que eram do MST, mas não 

assumiam uma função dentro do movimento e, após essa experiência do MEB, se integraram 

ao coletivo de educação do movimento em seu estado. Outros, que outrora ficavam calados, 

descobriram a importância de se posicionarem nas reuniões comunitárias; e todos 

consolidaram seu conceito de formação política, compreendendo que a força da massa está na 

ação coletiva. Assumiram papéis sociais, desenvolveram a autoconfiança, reivindicaram seus 

direitos de fala e, quando estão em espaços públicos, exercem seus direitos de participação, 

protagonizando e deixando de ser coadjuvantes na cena social. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista para o Técnico pedagógico do MEB nos estados 

 

 
 
 

1- Qual sua percepção acerca da Jornada Comunitária na formação política dos envolvidos? 

2-  Qual a concepção pedagógica que fundamenta a Jornada Comunitária? 

3- Ao longo dos dois anos de formação da parceria MEB/INCRA/PRONERA, você pode 

apontar indícios de participação dos sujeitos envolvidos nas questões de sua comunidade? 

4- Quais as contribuições da Jornada Comunitária para a formação política dos sujeitos? 

5- Na sua compreensão a Jornada Comunitária contribui para a formação da ideia de auto-

organização e de sujeitos coletivos? Como? 

6- Qual sua concepção sobre formação política? 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista para o Professor (a) / educador (a) popular do MEB 

nos estados 

 

 
 

1- Conte para mim: o que significou a JC para você?  

2- Após a participação na Jornada Comunitária, o que mudou em sua vida? 

3- Qual era a visão política dos alunos em relação à comunidade antes e depois da Jornada 

Comunitária? 

4- O que mudou na forma de participação dos alunos na comunidade após a Jornada 

Comunitária do MEB? 

5- Em relação a você, o que mudou na sua forma de participar na comunidade? 

6- Em que a experiência da Jornada Comunitária do MEB contribuiu para a sua reflexão 

política? 

7- Como se inicia e como se dá a participação dos envolvidos na Jornada Comunitária do 

MEB? 

8- Você já vivenciou algo semelhante? Como foi? Quais as diferenças entre essas 

experiências? 

9- Qual o potencial da Jornada Comunitária do MEB para a formação do coletivo? 

10- Qual sua concepção sobre formação política? 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista para o MEB nacional 

 

 
 

1- Qual a concepção pedagógica que fundamenta a Jornada Comunitária? 

2- Por que esse instrumento recebeu o nome de Jornada Comunitária? Sempre recebeu 

esse nome? Se mudou, por que mudou?  

3- Em que medida a estrutura metodológica da Jornada, Ver, Julgar Agir e Rever, 

contribui para a formação política dos sujeitos? 

4- Ao longo dos dois anos de formação da parceria MEB/PRONERA, você pode 

apontar indícios de participação dos sujeitos envolvidos nas questões de sua comunidade? 

5- Quais as contribuições da Jornada Comunitária para a formação política dos 

sujeitos? 

6- Em relação à metodologia. A Jornada Comunitária sempre teve a estrutura 

apresentada no caderno metodológico? Por que a Jornada Comunitária é realizada após 4 

lições na primeira edição do Livro didático do MEB: Saber, Viver e Lutar, e na segunda 

edição desse material didático ela encontra-se após 2 lições? Qual o critério pedagógico 

utilizado para tal organização? 

7- Qual a relação do nome do material didático, Jornada Comunitária do MEB, com a 

proposta de formação Política da Instituição?  

8- Qual sua concepção sobre formação política? 
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista para o educando do MEB nos estados 

 

 
 

1- Conte para mim: o que significou a JC para você?  

2- Após a participação na Jornada Comunitária, o que mudou em sua vida? 

3- Qual era a visão política dos alunos em relação à comunidade antes e depois da Jornada 

Comunitária? 

4- O que mudou na forma de participação dos alunos na comunidade após a Jornada 

Comunitária do MEB? 

5- Em relação a você, o que mudou na sua forma de participar na comunidade? 

6- Em que a experiência da Jornada Comunitária do MEB contribuiu para a sua reflexão 

política? 

7- Como se inicia e como se dá a participação dos envolvidos na Jornada Comunitária do 

MEB? 

8- Você já vivenciou algo semelhante? Como foi? Quais as diferenças entre essas 

experiências? 

9- Qual o potencial da Jornada Comunitária do MEB para a formação do coletivo? 

10- Qual sua concepção sobre formação política? 

 

 

 


